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Polí  cas Educacionais
Elisa Maria Andrade Brisola

EDITORIAL
As refl exões con  das neste número da Revista Humanas da Universidade de Taubaté ensejam tratar da Educação, Interdisciplinaridade, Formação e Sociedade contemporânea. 
À primeira vista pode parecer que não existam conexões entre esses temas, mas ao leitor aten-to, tais conexões estão bem evidentes, visto que, conforme Saviani, “a educação é um fenômeno pró-prio dos seres humanos” (2013, p. 11) e, portanto, está imbricada a todos os demais fenômenos da vida social. 
Na contemporaneidade, a Educação é atravessada por um conjunto de ideologias e diretrizes às quais, de certa maneira, ocultam ou distorcem o seu verdadeiro sen  do para a vida humana. Pode-se citar, a  tulo de exemplo, o processo de mercan  lização, o qual transforma a Educação em mercadoria subtraindo-lhe o caráter de direito universal. 
A Educação como processo libertador/emancipatório é tomada como mero mecanismo de re-produção de uma lógica excludente, à qual perpetua as gritantes desigualdades sociais da sociedade brasileira. 
No plano específi co, os processos forma  vos distanciam-se dos valores humanís  cos em favor de posicionamentos e de interesses polí  cos e mercan  s desar  culados do interesse público. 
Na defesa da Educação como direito universal e potencial emancipatório, a interdisciplinaridade ganha relevo na medida em que aponta para uma nova forma de ler a realidade ar  culadamente a teorias e prá  cas. No campo educacional, a interdisciplinaridade não se cons  tui apenas em questão de método de inves  gação e nem de técnica didá  ca (FRIGOTTO, 2008), trata-se mesmo de se posicio-nar frente aos enormes desafi os educacionais postos na realidade brasileira visando à transformação social. 
Os ar  gos propostos para este número apontam para essa direção e, por isso,  veram dois es-paços dis  ntos: o primeiro deles reúne um dossiê sobre Polí  cas Educacionais e o segundo refl ete as contribuições de autores que transitam na área da interdisciplinaridade.  
O dossiê sobre Polí  cas Educacionais tem como primeiro texto “Educação integral: gestão e subje  vidade”, que busca inves  gar os sen  dos e os signifi cados acerca do Programa Mais Educação  produzidos por coordenadoras a par  r de suas experiências de gestão. 
Segue com “Epistemologia e currículo: refl exões e contribuições à educação” busca encontrar na Epistemologia da Educação, as contribuições ao campo do Currículo, numa refl exão crí  ca refl exiva. 
Já o texto “A escola pública no estado do Rio de Janeiro frente ao currículo mínimo de geo-
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grafi a”, “também parte do dossiê, trata das propostas para a efe  vação de prá  cas pedagógicas interdisciplinares às quais vêm encontrando resistências nas salas de aula, sejam elas conscientes ou não, com refl exos diretos no trabalho dos professores e na ro  na dos estudantes, assim como no processo de ensino-aprendizagem.
O ar  go “Formação docente e polí  cas públicas: uma visão histórica” , o quarto dessa primeira parte da edição, apresenta uma visão histórica sobre a formação docente e as polí  cas públicas de formação, apontando a possibilidade de compreender que o conceito de formação é susce  vel a múl  plas perspec  vas e, tem sido re-corrente associar o conceito ao desenvolvimento pessoal e profi ssional, aos saberes adquiridos nos mais variados momentos da vida pessoal ou profi ssional.
O dossê segue com texto “Formar pesquisadores interdisciplinares”, que refl ete sobre as questões da Inter-disciplinaridade a par  r do desafi o encontrado nos úl  mos 40 anos em formar pesquisadores interdisciplinares.
Já o ar  go “Transmissão de saber e reforma disciplinar em escolas em prisões. Memória e construção sub-je  va” analisa a transmissão do saber no âmbito das escolas prisionais, destacando a memória social das prisões, como espaço de punição e educação, e o ato de transmissão do saber como possibilidade de coerção ou criação de subje  vidade.
Encerrando o dossiê sobre Polí  cas Educacionais, o ar  go “De um ponto de vista: como se aprende ou não gramá  ca na escola” busca demonstrar que a própria escola passa por desafi os na compreensão do que é prioritário ensinar e como transmi  r aos alunos caracterís  cas da língua portuguesa que venham de encontro a uma escrita perfeita.
As demais contribuições tratam das seguintes refl exões: 
“O luto na fase adulta: um estudo sobre a relação apego e perda na Teoria de John Bowlby” busca com-preender o processo de luto na fase adulta a par  r da relação apego e perda descrita por John Bowlby, e de que maneira os padrões de apego estabelecidos durante a Infância podem infl uenciar na forma com que o indivíduo lida com as perdas futuras.
“Os planos gené  cos do desenvolvimento humano: A contribuição de Vigotski” aborda os planos gené  -cos como uma matriz de entendimento dos fenômenos que compõem as etapas da evolução humana,  que vão caracterizar a gênese dos processos psicológicos no ser humano.
“A soberania entre a renúncia dos direitos ilimitados do contrato Hobbesiano e a “alienação verdadeira” do pacto Rousseauniano” detém-se na transição do estado de natureza para a sociedade civil, o ar  go contrapõe o caráter con  ngente e voluntário do contrato hobbesiano e a necessidade que implica o processo de cons  tuição do social que determina o pacto rousseauniano. 
“O levantamento dos stakeholders de uma biblioteca: o case da biblioteca pública estadual da paraíba” tem como foco as bibliotecas, de natureza pública ou privada, abertas gratuitamente ao público e com acervo circulante para emprés  mo de livros, e visa levantar os stakeholders básicos de uma biblioteca – incluindo, além dos usuários, aqueles iden  fi cados como público interno, membros da comunidade onde se insere a ins  tuição, órgãos governamentais.
Por fi m, “The Walking Dead e os Zumbis contemporâneos” resulta de um estudo sobre a série The Walking Dead, seu signifi cado simbólico e a relação deste signifi cado com a sociedade ocidental contemporânea.
Diante da diversidade de temas e refl exões, esperamos que tais contribuições ganhem relevância com esta publicação para que, dessa forma, possamos ajudar a construir prá  cas mais efi cazes que coloquem as diferentes áreas do conhecimento em prol do desenvolvimento humano.
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ResumoO obje  vo da pesquisa foi o de inves  gar os sen  dos e os signifi cados acerca do Programa Mais Educação produ-zidos por coordenadoras a par  r de suas experiências de gestão. Par  ciparam da pesquisa sete coordenadoras do programa implantado em suas unidades escolares, em um município paulista no período 2011 - 2013. Um ques  onário com dados pessoais, acadêmicos e profi ssionais permi  u traçar um perfi l do grupo e as respostas a questões específi cas do tema abordado possibilitaram selecionar três delas para entrevistas individuais. Os pressupostos da psicologia histórico-cultural fundamentaram o processo constru  vo-interpreta  vo da análise. As expressões destacadas dos conteúdos dos ques  onários e entrevistas, ar  culadas às condições contextuais de-ram origem a quatro núcleos de signifi cação, dentre os quais se destacam: as experiências pessoais como base de suas prá  cas e da iden  fi cação com o ser educadora; a valoração assistencialista da educação; o desconhecimen-to das diretrizes de implantação do programa; a pouca ar  culação das ações desenvolvidas no programa com o currículo formal; o baixo nível de mobilização e envolvimento dos pais nas propostas. A despeito das difi culdades, as coordenadoras se mantêm na função e ressaltam o valor de coordenar o programa pelo vínculo afe  vo com as crianças como principal gra  fi cação.
Palavras-chave: Educação. Polí  cas públicas. Jornada escolar ampliada. Subje  vidade.
AbstractThe objec  ve of this research was to inves  gate the senses and meanings about an Integral Educa  on Program produced by coordinators from their own management experiences. Seven coordinators par  cipated in the re-search, which program was implemented in their schools in a municipality in São Paulo, between 2011 and 2013. A ques  onnaire with personal, academic and professional data enabled profi ling and responses to specifi c ques- ons of the subject made it possible to select three of them for individual interviews. The assump  ons of cul-tural-historical psychology underlined the construc  ve-interpre  ve process of analysis. The highlighted content expressions of ques  onnaires and interviews, structured contextual condi  ons gave rise to cores of signifi ca  on, among which stand out: personal experiences as a basis for their prac  ce and their iden  fi ca  on with to be edu-cator; the valua  on of  educa  on assistance; the unknown of the program guidelines; the lack of ar  cula  on of the ac  ons developed in the program with the formal curriculum; the low level of mobiliza  on and involvement of parents in the proposals. Despite the diffi  cul  es, the coordinators remain on func  on and underscore the value of coordina  ng the program at aff ec  ve bond with children as the main bonus.
Keywords: Educa  on. Public policies. Full  me school program. Subjec  vity.

Recebido em 29 de outubro de 2015; Aceito em 16 de março de 2016.

¹ Doutora em Psicologia Escolar e do Deenvolvimento Humano pelo IPUSP. Docente e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Educacional do Centro Universitário Fieo – UNIFIEO – Osasco - SP, Brasil.² Mestre em Psicologia Educacional pelo Programa de Pós-Graduação stricto sensu do Centro Universitário Fieo – UNI-FIEO – Osasco - SP, Brasil.

Marisa Irene Siqueira Castanho¹, Silvana Gomes Mancini²

Educação Integral: Gestão e Subje  vidadeFull-Time School: Subjec  vity and Management
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INTRODUÇÃO
Em diferentes momentos, modelos e propostas educacionais idealistas chegaram às escolas brasilei-ras, que muitas vezes não se sustentaram ao longo do tempo. A educação integral se insere neste contexto, nas formulações de educadores implicados com a educação pública de qualidade e com a sua efe  vação, pautados na legislação educacional brasileira como “direito de todos” (BRASIL, 1988).
A retomada do projeto de uma escola de educação integral pelo Governo Federal, no fi nal da primeira década do século XXI, e a emergência de desafi os teórico-prá  cos em sua implantação são evidenciadas no atual cenário da educação básica brasileira e assim, de retorno ao debate público, suscita refl exões a par  r de experiências bem-sucedidas, ou não.
Novas confi gurações educa  vas são propostas nas inicia  vas do Ministério da Educação, por meio das Secretarias de Educação Con  nuada, Alfabe  zação e Diversidade (SECAD) e Secretaria da Educação Básica (SEB), em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Uma das experiências recentes de educação integral, que sugere inovações às questões educacionais complexas da contempora-neidade é o Programa Mais Educação. Parte cons  tu  va do Plano de Desenvolvimento da Educação ( PDE), o Programa foi ins  tuído a par  r da Portaria Interministerial nº17 de 24 de abril de 2007, fi rmada entre os Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social, dos Esportes, da Ciência e Tecnologia, da Cultura e do Meio Ambiente (BRASIL, 2007).
Levar o Programa Mais Educação, como prá  ca às redes de ensino dos municípios e dos estados do país, indica que sua consolidação pressupõe ações conjuntas, construídas e aprimoradas progressivamente a fi m de contribuírem com a implantação e sustentabilidade das propostas. A Diretoria de Educação Integral e Direitos Humanos, como também a SECAD, SEB e MEC apresentaram uma trilogia inicial (BRASIL, 2009a; 2009b; 2009c), com o propósito de contribuir para a conceituação, a operacionalização e a implantação do Programa, assim como desencadear um amplo diálogo nacional sobre a educação integral. 
Para que a proposta do Programa se efe  ve, considera-se que há vários níveis de mediação que o(a) coordenador(a) do Programa poderá promover entre os diferentes profi ssionais envolvidos na unidade esco-lar, diretores, orientadores, coordenadores pedagógicos, professores, funcionários e monitores no trabalho cole  vo, no vínculo família escola, entre as crianças, adolescentes e jovens, entre as múl  plas linguagens e os saberes comunitários. Ou seja, o lugar ocupado pelo(a) coordenador(a) do Programa em suas ações edu-ca  vas parece ser fundamental para garan  r a interface entre os saberes comunitários e os saberes formais previstos no documento.
A par  r dessas considerações, esta pesquisa foi realizada com coordenadoras de um Programa Mais Educação, implantado em município paulista, entre 2011 e 2013. Considerou-se a importância das vivências e experiências das coordenadoras, como par  cipantes atuantes no desenvolvimento das a  vidades educa-cionais previstas no Programa, resguardadas as formas singulares de como isto aconteceu em cada realidade.
O Programa estudado foi implantado a par  r de 2008 de forma grada  va nas unidades escolares, ten-do como critérios a localização em regiões de alta vulnerabilidade social e o baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), indicador do Ministério da Educação que avalia os alunos em relação a expec-ta  vas de desempenho escolar. A ampliação da jornada escolar ocorreu com o acréscimo de duas horas de a  vidades extracurriculares no contraturno, totalizando sete horas de ensino para as crianças par  cipantes do Programa.
A revisão da literatura, realizada a par  r dos descritores subje  vidade e educação integral e referente ao período de 2007 a 2012, resultou no levantamento de ar  gos em periódicos indexados e de trabalhos aca-
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dêmicos nos programas de pós-graduação em Psicologia da Educação da PUC-SP e da Faculdade de Educação da USP. Dentre os primeiros, Ribe  o  e Maurício (2009) apresentam mapeamento da produção sobre o tema da escola pública de horário integral com base em levantamento de dissertações, teses, ar  gos e capítulos de livros; Nunes (2009) analisa a experiência de jornada escolar ampliada do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, primeiro centro de educação popular do Brasil; Esquinsani (2010) discute questões referentes ao tema currículo para escola de educação integral; Alves (2012) refere-se à gestão par  cipa  va na implantação de propostas de educação integral; Menezes e Leite (2012) debatem as estratégias de ampliação da jornada escolar na perspec  va da Educação Integral, a par  r de 2008 no ensino fundamental; Coelho (2012) eviden-cia que a ampliação da jornada escolar pode infl uir na qualidade da educação; Cavaliere e Maurício (2012) relacionam jornada escolar ao desempenho dos alunos e constatam que condições socioeconômicas e edu-ca  vas locais com frequência se sobrepõem a intenções das polí  cas educacionais; Leite (2012) destaca o valor de experiências de ampliação de jornada escolar em duas cidades brasileiras que têm em comum uma perspec  va de educação que transforma as cidades em territórios educa  vos; Branco (2012) iden  fi ca no ideário dos educadores a concepção de que a educação integral é um direito das famílias e não dos alunos, e uma modalidade escolar des  nada aos alunos cujas famílias são carentes, aponta como desafi os a formação inicial e con  nuada de professores, a integração de monitores e novos atores na equipe de trabalho escolar; Leclerc e Moll (2012) fazem apontamentos crí  cos e proposi  vos em relação à divisão da vida escolar em turnos e as ações necessárias para a superação dessa visão fragmentada.
Dentre as produções acadêmicas dos programas pesquisados um único texto, fora do período pesqui-sado, o de Scarpato (2006) tratava especifi camente do tema da educação integral numa visão fragmentária dos aspectos cogni  vos em relação aos afe  vos e motores, com prejuízo ao desenvolvimento integral do alu-no e à necessidade de repensar a formação de professores para a adoção de uma prá  ca pedagógica voltada à formação integral dos alunos.
Com o intuito de dar seguimento a estudos na perspec  va da subje  vidade, esta pesquisa funda-mentou-se nos pressupostos teórico-metodológicos da Psicologia Histórico-Cultural, que tem como base Vygotsky (2001, 2007) e autores que sustentam a possibilidade de se produzir conhecimento implicando os próprios sujeitos de um determinado campo de pesquisa (GONZÁLEZ REY, 2005, 2010, 2012; AGUIAR e OZELLA, 2006, 2013).
O obje  vo foi inves  gar os processos de subje  vação e de produção de sen  dos de coordenadoras de programas de educação integral tendo por base suas vivências e experiências no cargo. Buscou-se uma apro-ximação aos sen  dos produzidos por elas e entendidos como elementos subje  vos, simbólico-emocionais, plurideterminados, dinâmicos e complexos produzidos no contexto do co  diano da profi ssão e marcados pelos fatores pessoais, condições de trabalho, relações individuais e cole  vas do espaço escolar. 

MÉTODO
A pesquisa se desenvolveu apoiada nos princípios gerais da epistemologia qualita  va de González Rey (2010) com ênfase no caráter constru  vo-interpreta  vo do conhecimento, que “ [...] implica compreender o conhecimento como produção e não como apropriação linear de uma realidade que se apresenta” (GONZÁ-LEZ REY, 2010, p.5). Esse princípio pauta-se pela fl exibilidade, abertura e cria  vidade como processo refl exivo de construção pelo pesquisador, não defi nido a priori, desde o delineamento e escolha dos instrumentos até os procedimentos de análise, visando o favorecimento das variadas formas de expressão dos par  cipantes da pesquisa (GONZÁLEZ REY, 2010, p. 123).
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Foram oferecidos aos par  cipantes instrumentos para que pudessem se expressar a par  r da escrita e da fala. O primeiro instrumento, um ques  onário com informações pessoais, familiares, de formação e expe-riência profi ssional favoreceu a construção de um perfi l das par  cipantes. No mesmo instrumento, questões específi cas sobre o tema em estudo oportunizaram uma primeira expressão a respeito de seus conhecimen-tos, vivências e visão pessoal sobre o Programa Mais Educação. Posteriormente, as respostas dadas foram aprofundadas em entrevistas individuais.
Na primeira fase da pesquisa par  ciparam sete coordenadoras dentre as dez que coordenavam o Pro-grama em suas unidades escolares e que concordaram em responder ao ques  onário. Dentre as sete, três foram entrevistadas na segunda fase, por disponibilidade pessoal. As entrevistas foram gravadas e transcri-tas. Obteve-se aprovação e autorização do Comitê de É  ca em Pesquisa para os procedimentos da pesquisa. 
As respostas e expressões ob  das nos ques  onários e nas entrevistas passaram por um processo de análise segundo Aguiar e Ozella (2006). Para os autores as palavras que se destacam são consideradas os pré-indicadores que vão emergindo por meio de temas, os mais diversos, por repe  ção, pela importância enfa  zada nas respostas. Esses primeiros pré-indicadores cons  tuíram-se como primeiras hipóteses do pro-cesso constru  vo-interpreta  vo, de acordo com González Rey (2010).
Por um processo de aglu  nação, os pré-indicadores foram organizados por semelhança, complemen-taridade e/ou contradição, resultando nos indicadores, em número mais reduzido, que concentravam os principais conteúdos destacados nas produções das par  cipantes. Por fi m, pelo mesmo processo de aglu- nação, organizaram-se e nomearam-se os núcleos de signifi cação, entendidos por Aguiar e Ozella (2013, p.309) “como um momento superior de abstração, o qual, por meio da ar  culação dialé  ca das partes – mo-vimento subordinado à teoria – avança em direção ao concreto pensado, às zonas de sen  do”.
A ar  culação dos conteúdos nesses vários momentos da análise é exemplifi cada a seguir, com desta-que aos núcleos de signifi cação, considerando-se suas especifi cidades de composições.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
As par  cipantes são mulheres, com idades entre 36 e 54 anos, casadas, renda familiar na maioria delas acima de cinco salários mínimos, formação inicial e con  nuada no Magistério e Pedagogia, foco nas expe-riências profi ssionais nas ações educacionais junto às crianças e jovens, além da sala de aula, tendo muitas delas atuado em cargos/funções de orientação e coordenação. O tempo de atuação das par  cipantes como coordenadoras no Programa é baixo: três declararam estar há menos de um ano na função e duas a exerciam entre um e dois anos. Quanto às experiências anteriores à de coordenação do Programa, chama a atenção um suposto equívoco de algumas, ao afi rmarem: “Estou gostando muito de coordenar este programa (...)”; “(...) gostei de ser coordenadora do Projeto Mais Educação, porque estou mais em contato com a realidade da criança”. Essa suposta confusão nas respostas não pode ser ignorada, fazendo supor que, de maneira in-tencional ou não, ressaltaram o valor que tem para elas coordenar o Programa.
Quanto a questões específi cas do Programa, prevalecem: a forma ver  calizada de designação na im-plantação nas unidades escolares; os obstáculos referentes às questões  sicas e estruturais, espaços e mate-riais para realizar as a  vidades; os facilitadores referentes ao apoio da equipe escolar e dos pais, à qualidade do envolvimento pessoal e profi ssional. Contraditoriamente, nas questões específi cas da função de coorde-nação do Programa, confessam par  cipação escassa nos Horários de Trabalho Pedagógico Cole  vo (HTPC), tendência a ações mais diretas junto ao ofi cineiro/monitor, excesso de trabalho burocrá  co e envolvimento com questões administra  vas, em detrimento de ações ar  culadoras do Programa com o currículo formal.
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Em relação às expecta  vas quanto ao Programa, evidenciam-se respostas reivindicadoras de amplia-ção de tempo e espaço: “estruturação e valorização de espaços”; de democra  zação da proposta: “extensão do Programa a todos os estudantes”; de des  nação da verba: “que a verba fosse exclusiva aos estudantes”, entre outras. 
Esta pré-análise das respostas e expressões dadas pelas par  cipantes ao ques  onário, apesar da exi-guidade das informações, possibilitou iden  fi car pontos relevantes que foram aprofundados nas entrevistas individuais por meio de um roteiro semiestruturado.
As entrevistas realizadas com três par  cipantes (Gabi, Celi e Bia - nomes fi c  cios) passaram pelo pro-cesso de análise já explicitado. Evidenciaram-se 24 pré-indicadores: 1) Escola; 2) Ser aluno; 3) Professo-ras(es); 4) Saúde; 5) Interesse e mo  vação para os estudos; 6) Ser professora; 7) Formação acadêmica; 8) Experiência Profi ssional; 9) Conhecimento prévio sobre Educação Integral; 10) Defi nição /visão de Educação Integral; 11) Impacto ao ser convidada para a coordenação do Programa na Unidade Escolar; 12) Preparo para o desenvolvimento da função; 13) Formação ofertada pela Secretaria Municipal de Educação; 14) Ex-pecta  vas quanto à formação; 15) Co  diano da função de coordenação do Programa Mais Educação; 16) Difi culdades na função; 17) Facilitadores na função; 18) Sobre a Proposta do Programa Mais Educação; 19) Requisitos para a par  cipação no Programa; 20) Ofi cinas ofertadas no Programa; 21) Ar  culação do currículo formal com as a  vidades do Programa Mais Educação;   22) Acolhimento dos pais ao Programa Mais Educa-ção; 23) Par  cipação dos alunos / assiduidade;   24) Papel da Educação Integral na formação das crianças.
A aglu  nação desses pré-indicadores por semelhança, oposição ou complementaridade deu origem a oito indicadores: 1) História de vida e formação como pessoa; 2) Ser professora; 3) Conhecimento prévio sobre Educação Integral; 4) Expecta  vas e realidade do preparo e da formação para assumir a função de co-ordenação; 5) Desenvolvimento da função como coordenadora do Programa Mais Educação; 6) Ar  culação da proposta do Programa Mais Educação com o currículo formal da escola; 7) Acolhimento dos pais versus par  cipação e assiduidade dos alunos; 8) Papel da Educação Integral na formação das crianças.
Na con  nuidade da análise organizaram-se por inferência e sistema  zação quatro núcleos de signifi ca-ção, conforme se depreende da Tabela 1. Por esse processo sucessivo da análise se depuraram os conteúdos expressos pelas par  cipantes, numa aproximação aos sen  dos produzidos por elas a respeito de suas expe-riências como coordenadoras do Programa Mais Educação em suas unidades escolares.
Tabela 1. Organização dos núcleos de signifi cação a par  r dos pré-indicadores e dos indicadores

Pré-indicadores Indicadores Núcleos de signifi cação
1) Escola; 2) Ser aluno; 3) Pro-fessoras(es)*; 4)Saúde**; 5) Interesse e mo  vação para os estudos.

1) História de vida e formação como pessoa 1) Elementos histórico-sociais cons  tuin-tes das condições materiais de vida do sujeito e elementos cons  tuintes do dire-cionamento da vida.6) Ser professora; 7)Forma-ção acadêmica; 8) Experiência Profi ssional
2) Ser professora

15) O co  diano da função de coordenação do Programa Mais Educação; 16) Difi culda-des na função; 17) Facilitado-res na função***

5) Desenvolvimento da função como coordenadora do Progra-ma Mais Educação
2) Ser coordenadora do Programa Mais Educação
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9) Conhecimento prévio sobre Educação Integral; 10)Defi ni-ção /visão de Educação Inte-gral

3) Conhecimento prévio sobre Educação Integral

3) Conhecimento, preparo/formação e de-senvolvimento da função de Coordenado-ra do Programa Mais Educação

11) Impacto ao ser convidada para a coordenação do Pro-grama na Unidade Escolar; 12) Preparo para o desenvolvi-mento da função; 13) Forma-ção ofertada pela Secretaria Municipal de Educação; 14) Expecta  vas quanto à forma-ção

4) Expecta  vas e realidade do preparo e da formação para as-sumir a função de coordenação

15) O co  diano da função de coordenação do Programa Mais Educação;
16)Difi culdades na função; 17) Facilitadores na função***

5) Desenvolvimento da função como coordenadora do Progra-ma Mais Educação

18) Sobre a Proposta do Pro-grama Mais Educação; 19) Re-quisitos para a par  cipação no Programa; 20) Ofi cinas oferta-das no Programa; 21) Ar  cu-lação do currículo formal com as a  vidades do Programa Mais Educação

6) Ar  culação da proposta do Programa Mais Educação com o currículo formal da escola

22) Acolhimento dos pais ao Programa Mais Educação; 23) Par  cipação dos alunos / assi-duidade
7) Acolhimento dos pais versus par  cipação e assiduidade dos alunos 4) Papel da Educação Integral na formação da criança24) Papel da Educação Inte-gral na formação das crian-ças.
8) Papel da Educação integral na formação da criança

*Pré-indicador ausente em Celi; **Pré-indicador ausente em Bia; ***Pré-indicador ausente em Gabi
Os indicadores que compõem o núcleo Elementos histórico-sociais cons  tuintes das condições e do direcionamento da vida são:  História de vida e Formação como pessoa e Ser professora. Alguns elementos se destacam na composição deste núcleo: a signifi cação/lembranças da escola, do ser aluno, das professoras, do acompanhamento da mãe nas questões de saúde e do apoio em relação aos estudos, ao que parecem fundamentais no desenvolvimento pessoal e profi ssional das par  cipantes, no gosto e valorização da escola e dos professores.
Gabi revela difi culdades cogni  vas e movimentos de superação, ao relatar que em seu percurso de vida embora tenha sido diagnos  cada “aluna de inclusão, dava muito trabalho, repe  r três anos (...) por con-ta da difi culdade mesmo”; “era diagnos  cada aluna hipera  va” (...) “no entanto, eu mesma fui transforman-do o espaço da escola (...).” Nessa superação Gabi reconhece a importância do papel da mãe em sua vida: “A minha mãe na “leiguisse” foi muito interessante, depois de adulta que fui reconhecer o papel de minha mãe na minha vida.” [se emocionou] “como aquela pessoa foi tão importante (...).”
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Celi explicita também seu interesse pela escola “eu gostava da escola e estudei a quinta, a sexta e oi-tava série (...).” Apesar de iniciar os estudos aos sete anos porque teve meningite, declara: “(...) com o tempo eu fui estudando. O primeiro ano eu fui repetente porque eu era copista, não sabia ler.” (...) “O médico falou para minha mãe que eu não iria aprender (...).” Em seu relato deixa transparecer a emoção por ter sido capaz de transpor uma barreira e conclui: “com o tempo eu fui aprendendo, aprendendo.” Fica também evidente no relato de Celi a consideração sobre a opinião da mãe em suas decisões de con  nuar os estudos e se for-mar: “você só vai parar de estudar quando se formar” (...) “conversei com minha mãe e ela disse: vai, é uma experiência nova, você vai crescer, vai aprender coisas novas.”
Em relação à aprendizagem nas séries iniciais, Bia também explicita suas difi culdades e superação, mas diferentemente de Gabi e Celi, o pré-indicador saúde está ausente em seu relato: “(...) a escola, para mim nos primeiros anos iniciais, foi muito repressora. Eu  ve muita difi culdade para entender e conhecer as letras. Repe   o primeiro ano” (...) “então eu já fui direto com sete anos para o primeiro ano, sem saber nada” (...) “eu sempre fi quei na minha” (...) “eu sempre me reprimi por conta, para não levar bronca. Então de letras e de números até oito ou nove anos o que eu lembro é que não  nha conhecimento.” Dessa forma, Bia signifi ca a escola como “repressora, com professoras autoritárias” e na sequência atribui o seu conhecimento e noção de letra e leitura no encontro com uma “professora legal, afe  va e habilidosa”.
Embora não se possa afi rmar que haja uma relação direta entre o caráter obje  vo das experiências vividas pelos sujeitos e a forma como essas experiências infl uenciam o seu desenvolvimento psíquico, Gon-zález Rey (2012) sugere que esse desenvolvimento psíquico está alterado por uma produção de sen  dos subje  vos da experiência vivida.
A força dos registros emocionais evidencia-se na fala das par  cipantes ao rememorarem as primeiras experiências escolares marcadas pelas signifi cações afe  vas que se atrelam às relações com o outro que lhes atribuiu um valor posi  vo afe  vo de confi ança na própria possibilidade de aprender, a despeito de dados e posições obje  vas. Esses registros emocionais trazem elementos que levam a supor de sua mobilização pelo valor afe  vo, presente nos processos de ensinar e aprender nas próprias experiências e nas prá  cas pedagógicas como educadoras e coordenadoras, o gostar e o iden  fi car-se com a experiência na função de coordenação e a importância do vínculo afe  vo que constroem com as crianças que par  cipam do Programa.

A emoção caracteriza o estado do sujeito ante toda ação, ou seja, as emoções estão estreitamente associadas às ações, as quais caracte-rizam o sujeito no espaço de suas relações sociais, entrando assim no cenário da cultura. O emocionar-se é uma condição da a  vidade hu-mana dentro do domínio da cultura, o que por sua vez se vê na gê-nese cultural das emoções humanas (GONZÁLEZ REY, 2005, p.242).
Nessa perspectiva reconhece-se que compreender a emoção como manifestação complexa e ativa de ca-

ráter cultural e ao mesmo tempo biológico implica reconhecer seu papel como elemento integrador do sujeito.
  Alguns elementos que impulsionam a experiência profi ssional das participantes fi cam evidentes ao se 

expressarem na entrevista em relação ao ser professora. Gabi estabelece relação com sua forma de agir/ser ao 
recordar a fala de sua professora com sua mãe: “(...) meu amor, ela não está bem hoje mamãe, pode ir embora 
que ela fi ca aqui comigo. Então acho que também trouxe um pouco disso pra mim, então eu estava dando 
aula assim, eu me via um pouco assim”. Celi explicita direcionar sua carreira a partir de seu envolvimento 
emocional e experiência de vida com a fi lha: “Aí falei: vou fazer Magistério porque eu queria estabilidade 
para poder cuidar de minha fi lha. Aí fi z Magistério (...)”.
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 Em outro momento da entrevista ao referir-se à formação profi ssional, Gabi relata: “(...) antes eu fi z 
uma [especialização] em Educação Especial. Agora estou fazendo a Arte de contar história” (...) “onde en-
tra a minha difi culdade que tive, eu transformei ela, eu resgatei na verdade. Eu trabalhei muito com aluno 
hiperativo e (...) com aluno Síndrome de Down (...) Chegava, vinha e eu me virava.”Gabi deixa transparecer 
a intensidade de seu envolvimento nas experiências como professora, assim como a relação dessas com a sua 
vivência enquanto aluna, evidenciando sua disposição para a superação e o enfrentamento de condições ad-
versas e difi culdades, que estão na base de sua atuação como professora/coordenadora.

O núcleo Ser coordenadora do Programa Mais Educação é constituído por parte dos conteúdos que 
levaram à formação do indicador Desenvolvimento da função como coordenadora do Programa Mais Educa-
ção, aqueles que revelam o quanto o exercício da função é desgastante pelo acúmulo de afazeres e incumbên-
cias, mas, contraditoriamente, gratifi cante para as participantes. 

Gabi, assim se expressa: “Eu estou gostando (...) não é igual a sala de aula que você chega assim e fala, hoje eu vou trabalhar isso com os meus alunos (...)“ele é cheio de novidades, se vira nos trinta. É muito vivo, vivo é a palavra certa.”
Outros elementos, em relação ao ser coordenadora e ao Programa, revelam–se como afe  vos e in-dicadores de intenções e direcionamentos. Gabi se lembra do momento de atendimento de uma mãe e se emociona ao lembrar de tê-la atendido quando da necessidade de uma vaga para o fi lho: “Quando eu fui dar resposta, nossa essa mãe estava feliz da vida. Isso pra mim é gra  fi cante.  Eu gosto assim de saber que você está fazendo alguma coisa pra ajudar”. Para Gabi, “(...) é um Programa de acreditar, de ser humano mesmo, porque você vai lidar, você tem que correr atrás. O Mais Educação exige muito de você, ele cobra isso, o lado mais humano. Eu sei que estou gostando (...)”. 
Celi lembra-se do aconchego das crianças: “As crianças são muito carentes, adoram estar perto de você” (...) “Adoro o Mais Educação! Você vê uma realidade diferente (...). Aí fazem o desenho e me entregam. É muito bom. Tem esse retorno que é muito gostoso.”
Se as experiências de vida, as condições e difi culdades que marcaram suas trajetórias pessoais e as primeiras vivências escolares parecem estar na base das superações que as trouxeram para o campo da educação como profi ssionais e na consideração das questões afe  vas no exercício profi ssional, resta saber o quanto consideram a educação como direito. Ressalta-se a advertência de Arroyo (2012, p.40) quanto ao reconhecimento do direito à educação integral para a infância e adolescência, em tempos integrais e a reor-ganização dos tempos - espaços da escola para um viver digno e humano, superando dessa forma as “visões nega  vas das infâncias-adolescências como fracassados escolares e sociais”.
Outro aspecto relevante aparece nos relatos do dia-a-dia da coordenação, das inúmeras incumbências e do quanto se sentem sobrecarregadas. Gabi assim se expressa: “São vários projetos, eu não estou aguen-tando. O que aconteceu esse ano, eles passaram tudo pra coordenação [do Programa]”. (...) “Porque todos esses projetos são relacionados a eles, e eu tomo conta de tudo. Está sobrecarregando (...), é muita coisa.” Contraditoriamente, em outro momento, afi rma: “Está tranquilo estar atendendo.”
 Para Bia não é diferente: “Faço sempre um link com as professoras e as a  vidades do Mais Educação. Tenho contato no dia a dia, no corpo a corpo”. Refere-se às difi culdades de conciliar tarefas e par  cipar no Conselho de classe e no HTPC: “No primeiro semestre nem par  cipo do Conselho (...)” “No Horário de Traba-lho Pedagógico Cole  vo (HTPC), por exemplo, quando é de terça-feira e quarta-feira são os dias que não dá para eu par  cipar. Segunda-feira e quinta-feira eu consigo assim, porque os outros dias fi cam uma loucura.”
 Apreender elementos reveladores de contradições é um movimento fundamental para a apreensão da 
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constituição dos sentidos. É interessante destacar que “o cansaço, o excesso de atribuições, o tomar conta de 
tudo”, como difi culdades da função, parecem constituir os sentidos produzidos por Gabi às suas experiências 
como coordenadora. Esses sentidos são particulares e parecem ter impacto em sua condição como sujeito e no 
momento atual de sua ação e expressão. 

Para Celi as difi culdades se evidenciam na “falta de compromisso dos pais” que às vezes a desmo  vam, mas explicita “eu não penso em abandonar (...)”. Destacam-se como facilitadores o apoio da Secretaria de Educação, da direção da unidade escolar desde o início, e também o seu envolvimento afe  vo/emocional com as crianças.
Nos relatos de Bia “a difi culdade que o município tem de falta de funcionário (...)” e a difi culdade enfrentada pela escola na falta deste aparecem como difi culdades no exercício da função. Os facilitadores referem-se ao “lugar fi xo só do Mais Educação, uma referência, por menor que seja, um espaço para lidar com as crianças (...)”.
 No curso de uma experiência, as emoções e processos simbólicos que se organizam não são processos 

isolados, “são sentidos subjetivos que têm sua base na confi guração subjetiva dessa experiência, na qual se 
organizam subjetivamente todos os processos psíquicos que participam nela” (GONZÁLEZ REY, 2012, p. 
28).

 Nesta perspectiva, ao que parece, a despeito de toda difi culdade, as participantes se mantêm na função 
e fazem dela o leitmotiv de sua atuação profi ssional, ressaltado pelo valor que tem para elas coordenar esse 
Programa.

O núcleo Conhecimento preparo/formação e desenvolvimento da função de Coordenadora é formado por indicadores e pré-indicadores que se ar  culam na intencionalidade de desvelar as diferentes formas de apropriação do conhecimento, as que têm origem na experiência, as resultantes de processos formais de es-tudo ou, ainda, as referidas como originárias da relação entre estudo acadêmico e a experiência profi ssional e/ou pessoal.
Os relatos mostram que as par  cipantes não conheciam a proposta ou  nham um vago conhecimento dela, antes de ingressarem no Programa. Gabi afi rma: “Eu ouvi falar de educação integral agora, tem acho que uns quatro anos (...)”. Celi comenta: “Nunca ouvia falar na educação integral. Fui ver aqui na prefeitura quando comecei a trabalhar”. Bia relata: “Sempre ouvia falar em ações complementares. Na realidade seria a mesma coisa, mas antes, as ações complementares eu via assim como música, mas não da grade curricular” (...) “Acho que isso aí, que são as coisas mais prazerosas, elas são menos divulgadas, entende? (...) na facul-dade não  nha nada assim que desse valor para a educação integral.”
Esse conhecimento difuso sobre educação integral antes de iniciarem na função de coordenadora se complementa na fala de Gabi: “Eu acho que é um tempo de ofertar coisas diferentes, nem coisas diferentes, mas de forma diferente.” Vale ressaltar que em seus relatos, algumas questões que podem dar suporte à in-fraestrutura, por exemplo, “gera mais grana, um gasto maior (...)” ou às próprias ações que pretende desen-volver em sua função, “ofertar coisas diferentes (...)” foram explicitadas, mas não valorizadas e ar  culadas a ações, embora ela soubesse da existência e importância da verba/apoio fi nanceiro para o desenvolvimento das a  vidades: “(...) em agosto o coordenador geral do Programa chegou aqui e falou: gente chegou uma verba para o Mais Educação e esta unidade escolar está inserida. Eu preciso que vocês abracem a causa e a gente vê que tem necessidade (...)”.
A implantação de programas de Educação Integral nas redes de ensino e escolas implica em reconhe-cer a responsabilidade do poder público “na implementação de recursos e polí  cas públicas para que a con-
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dição de direito se operacionalize” na vida da população (PACHECO, 2008, p.5). Assim, parece fundamental e necessário considerar a qualidade do trabalho educa  vo que se realiza em direção a novas oportunidades de aprendizagens, qualifi cando também a dimensão tempo-espaço de permanência dos estudantes nas escolas.
Para que a qualidade no desenvolvimento dos Programas de Educação Integral se torne realidade é fundamental admi  r que não só a infraestrutura como suporte na implantação, como também a formação/informação de todos par  cipantes no processo de implantação dos Programas tem seu valor e seu impacto.
Constata-se que Gabi ao se expressar sobre seu preparo para assumir a função de coordenadora do Programa, o fez de maneira vaga: “Eu leio o material, leio e está tudo guardado na pasta, vira e mexe eu estou dando uma olhada” (...) “Ah, eu achei muito bacana, eu entendi bem. Eu sinto que eles se preocupam muito em acolher (...) a preocupação deles é com a criança que não fi ca dentro da casa.” Quanto à formação inicial ofertada pela Secretaria Municipal de Educação, Gabi comenta que foi dada uma orientação pelo coordena-dor geral, foi feita uma reunião e “passaram os sites para pesquisa”. 
Celi declara que teve orientação da vice-diretora, acompanhamento e material de apoio: “A vice-dire-tora me entregou o Programa escrito [o Material Operacional de Educação Integral]. Levei para casa, estudei, interagi, vi o que eu  nha que fazer, o que é, como funcionava” (...). “A vice-diretora sentou comigo e disse: é assim e assim. Você vai fi car aqui do meu lado e ver como é que tem de preencher as planilhas. Você vai ler! Li sobre a formação dos monitores, o kit de materiais, li tudo (...)”.
Diferentemente de Gabi e Celi, Bia relata: “Eu não  ve nenhuma formação para entrar como coorde-nadora no Mais Educação, também não  ve nenhum  po de material. O que eu consegui (...) de informação foi via internet. No site do Ministério da Educação (MEC) tem vários documentos (...)”.
Quanto às expecta  vas referentes à formação con  nuada, as par  cipantes referem-se às reuniões mensais de formação con  nuada propostas pela Secretaria Municipal de Educação, dizendo que é o coor-denador geral que informa sobre planilhas, pagamentos de ofi cineiros. Gabi: (...) “ele fala sobre tudo (...) não é muita novidade não, está tranquilo (...)”. Celi afi rma: “Par  cipo das reuniões mensais e passo para o coordenador pedagógico da escola e vou também ajudando passar para os professores” (...) “A gente tem que trabalhar com a realidade da escola”. Bia lembra: “Quanto a esse currículo [da Educação Integral], ainda a maior parte não foi discu  da (...)”.
Essa alusão à falta de uma formação con  nuada sistema  zada evidencia o não reconhecimento ou explicitação do seu potencial transformador que o diálogo da teoria com a prá  ca poderia proporcionar aos profi ssionais nas unidades escolares.

A formação dos educadores associados à proposta de Educação Inte-gral é tarefa a ser construída, tanto pelos cursos de formação inicial e con  nuada quanto pelos sistemas e pelas próprias escolas, levando-se em conta, essencialmente, uma reestruturação na formação e valoriza-ção dos educadores, na organização das escolas e dos sistemas de ensi-no, na democra  zação e na efi ciência da gestão (PACHECO, 2008, p.7).
Em nenhum momento as par  cipantes referem-se às diretrizes para implantação do Programa, ex-postas na trilogia que tem como fi nalidade fundamentar o debate nacional sobre educação integral (BRASIL, 2009a, 2009b, 2009c). Também não se referem às sugestões apresentadas no terceiro caderno Rede de Saberes (Brasil, 2009c) que dizem respeito ao diálogo entre saberes escolares e comunitários na elaboração da proposta pedagógica do Programa. Gabi declarou que “não chegou a ver” os cadernos da Série Mais Edu-cação. Parece, portanto, faltar uma leitura dos documentos ofi ciais como subsídio para a refl exão sobre as 
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possibilidades de atuação e transformação da prá  ca. Considera-se também a quase inexistência de cursos de formação tanto para os educadores quanto para funcionários das unidades escolares onde o Programa Mais Educação está implantado. Além disso, não fi ca evidente no relato das par  cipantes a ar  culação das propostas do Programa com o projeto polí  co pedagógico da unidade escolar.
Nota-se que Gabi insiste por várias vezes em seu relato que “passa” para os professores, para a di-retora, para os ofi cineiros as informações/formação e a importância do projeto para que todos a ajudem a trabalhar. Celi diz “passar” para o coordenador pedagógico e os professores e Bia explicita “(...) na realidade eu vou representar [a escola], e o que tem de documento, tudo eu passo para a coordenadora pedagógica”. Essas expressões parecem evidenciar uma forma comum de repasse de informações/conteúdos na maioria das escolas, também u  lizadas nas ações socioeduca  vas, como explicita Fetzner (2009, p. 52) “os saberes e, muitas vezes, a capacidade de aprender dos alunos são negados, assim como sua cultura e sua linguagem.” 
O núcleo Papel da Educação Integral na formação da criança cons  tuiu-se dos indicadores: Acolhi-mento dos pais versus par  cipação e assiduidade dos alunos e Papel da Educação Integral na formação das crianças e possibilitou analisar as signifi cações das coordenadoras sobre essas questões bem como sobre a condição de superação das difi culdades nesse campo.
As par  cipantes explicitam algumas difi culdades em relação ao acolhimento dos pais e ao compromis-so assumido por eles em relação aos obje  vos do Programa. Gabi ressalta essa difi culdade: “É muito di  cil trazer esses pais para cá (...) O que eu fi z, eu mandei bilhete para casa e a autorização. O pai que autorizou, o aluno fi cou. Agora tem pais que estão pedindo, porque eles passam na sala e vê a turma tendo aula de música, a aula de capoeira e vem pedir se eu posso arrumar a vaga”. 
Celi refere-se à desmo  vação pessoal resultante do não compromisso dos pais: “O que me desmo  va é o compromisso dos pais. (...) é assim, os pais colocam os fi lhos no Programa, como se fosse um reforço [da aprendizagem].” (...) “Ou eles falam: deixa ele aí! Eu falo: mãe, não é assim, é diferente e não é um reforço, é mais alguma coisa para eles.”
Bia refere-se à facilidade de desistência, por não obrigatoriedade do Programa: “Na realidade tem muitas crianças que desistem. Os pais não tem aquela coisa de ser obrigatório. A maioria dos alunos vem sozinho. Acredito que as crianças é que na realidade desistem.”
A difi culdade de compreensão do valor do Programa e seu papel na formação das crianças parece não se restringir aos pais, pois abrange a própria equipe na unidade escolar na fala de Celi: “O pessoal fala: vai fazer avaliação com eles? - Não, a avaliação deles é no dia a dia” (...) “A mudança do comportamento deles, do jeito de tratarem uns aos outros, a educação na sala, até mesmo comigo.”
Na fala de Gabi também transparece a difi culdade de compreensão dos obje  vos do Programa: “(...) a criança que está na educação integral acaba fi cando mais esper  nha, as crianças que estão comigo, aqui é o seguinte: não é um projeto de indisciplina é um projeto de quem quer aprender, quer coisa diferente, quer coisa nova”.
Bia aproxima-se com mais da clareza da proposta dos programas de Educação Integral: “Nosso Mais Educação é um ganho para as crianças. Quando a gente pensa dentro dessa perspec  va (...) Que ele con  -nue e que os polí  cos realmente pensem (...) Educação Integral é Educação Integral, Mais Educação, Escola da Família, é tudo integral.” E complementa:“Estão dando a importância para isso e essa importância está refl e  ndo dentro da mídia.”
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De fato, um dos grandes desafi os nas propostas de educação integral enfrentado pelos pais/famílias e por muitos educadores da atualidade é a ar  culação da educação escolar com a vida, diminuindo distâncias e ampliando as possibilidades de aprendizagem. A proposta de Educação Integral na formação das crianças e jovens defendida no debate nacional (BRASIL, 2009b) busca garan  r o direito de corresponsabilidade dos diversos atores sociais, escolas, famílias, poder público e organizações sociais.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação integral, ao retornar ao debate nacional atual, ganha destaque apresentando-se como solução para vários problemas que ainda persistem no quadro da educação brasileira, entre eles o baixo rendimento escolar dos alunos, o acesso à educação de qualidade e a efe  va ampliação da responsabilidade da escola pública na formação integral das crianças e jovens, junto à família e à comunidade. As condições contemporâneas das escolas públicas e dos contextos sociais são complexas, diversas e denunciam desigual-dades que marcam os caminhos na efe  vação da educação integral no país, sendo necessário o compromisso de todos os envolvidos no processo, dentro e fora da escola (Governo Federal, Estadual, Municipal e Socie-dade Civil).
Embora não se possa generalizar, a pequena mostra de conteúdos oferecidos pelas par  cipantes da pesquisa leva a ponderar que ainda há uma distância a percorrer até que se a  nja a compreensão da im-portância da responsabilidade das unidades escolares e de seus profi ssionais (professores/especialistas/co-ordenação/direção e orientação) no planejamento, na avaliação e no acompanhamento de uma proposta pedagógica que contemple a implementação de programas de Educação Integral como o Programa Mais Educação. O valor dessa proposta e seu papel na formação das crianças e jovens vão além de mudanças de hábitos de socialização ou de benfeitorias assistencialistas para uma população considerada carente. O aten-dimento aos pressupostos teórico-metodológicos das propostas de Educação Integral requer o debate por parte de toda a escola, gestores, educadores, pais/responsáveis e alunos sobre a importância da par  cipação das crianças/jovens nas a  vidades do contraturno para que seus obje  vos sejam alcançados. 
O conhecimento produzido por este estudo não se pretende acabado. Considera-se de extrema im-portância novas pesquisas/estudos referentes ao Programa Mais Educação, visto que, por ser um programa de educação integral, vem ganhando destaque nas atuais polí  cas de governo no cenário nacional, impulsio-nando dessa forma a ampliação de sua implantação nas redes de ensino. A con  nuidade de pesquisas sobre Educação Integral deverá incluir a avaliação de impactos na comunidade benefi ciada pela implantação de Programas de Educação Integral, inserindo nas pesquisas os professores, alunos e pais.
Vale ressaltar a importância da função do coordenador(a) do Programa Mais Educação para seu desen-volvimento na unidade escolar, na sistema  zação da proposta pedagógica e na ar  culação da mesma com o currículo formal, como também na mediação das relações e desafi os entre escola e comunidade. E nessa perspec  va é fundamental reconhecer a formação em seu potencial transformador, na possibilidade de di-álogo da teoria com a prá  ca.
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ResumoA presente pesquisa obje  vou buscar na Epistemologia da Educação, suas contribuições ao campo do Currículo, numa refl exão crí  ca refl exiva. Para alcançar o obje  vo almejado, inves  gou-se as ciências do mundo cien  fi co contemporâneo; conceito e importância da Epistemologia para o currículo; novos paradigmas contemporâneos; horizontes da inves  gação em ciências humanas, evolução da pesquisa qualita  va e, como uma tenta  va de concluir algo... as contribuições ao campo do currículo.
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1  INTRODUÇÃO
Quem sou eu frente ao mundo? Quiçá o fragmento de uma poeira cósmica. Sim, sou. Porém, se eu quem descubro tudo isso: a grandiosidade do universo, bem como a profundidade da minha existência, sou mais importante que um pequeno fragmento. Reconheço a grandeza humana dentro desse universo.
Igualmente assim ocorre ao papel das pesquisas em Ciências Humanas. O ser humano é desafi ador, como o mundo todo: rodeado de problemas. Mas isso não deixará o pesquisador ‘perturbado’ e sim, ins  -gado!
Todavia o pesquisador certamente não terá todas as respostas; será necessário olhar com mais com-plexidade para tudo isso no mundo. E assim, as Ciências Humanas não darão as respostas, mas contribuições refl exivas ao problema/ projeto/ pesquisa: a pesquisa cien  fi ca.
Para Japiassú e Marcondes (2006), a disciplina que se interessa pelo problema do crescimento dos conhecimentos cien  fi cos é a Epistemologia. Para os autores, ela consiste em “[...] estabelecer se o conhe-cimento poderá ser reduzido a um puro registro, pelo sujeito, dos dados já anteriormente organizados inde-pendentemente dele no mundo exterior, ou se o sujeito poderá intervir a  vamente no conhecimento dos objetos” (p. 88).
A presente pesquisa obje  vou buscar na Epistemologia da Educação, suas contribuições ao campo do Currículo, numa refl exão crí  ca refl exiva. Para alcançar o obje  vo almejado, inves  gou-se as ciências do mundo cien  fi co contemporâneo; conceito e importância da Epistemologia para o currículo; novos paradig-mas contemporâneos; horizontes da inves  gação em ciências humanas, evolução da pesquisa qualita  va e, como uma tenta  va de concluir algo... as contribuições ao campo do currículo.

2 AS CIÊNCIAS NO MUNDO CIENTÍFICO CONTEMPORÂNEO: A RELEVÂNCIA DAS CIÊNCIAS HUMANAS, DA EDUCAÇÃO E A ATUALIDADE DO CURRÍCULO.
O grande desafi o às Ciências Humanas são os sujeitos: agentes, protagonistas reais dos contextos. Santos defende aí um paradigma emergente:

[...] um conhecimento prudente para uma vida decente. [...] Sendo uma revolução cien  fi ca que ocorre numa socieda-de ela própria revolucionada pela ciência, o paradigma a emer-gir dela não pode ser apenas um paradigma cien  fi co (o paradigma de um conhecimento prudente), tem de ser também um pa-radigma social (o paradigma de uma vida decente) (SANTOS, 2009, p. 60).
Educação é ciência: Ciências Humanas. Todas as Ciências Humanas e Sociais trabalharam e contribuí-ram no decorrer da história.

A concepção humanís  ca das ciências sociais enquanto agente catalisa-dor da progressiva fusão das ciências naturais e ciências sociais coloca a pessoa, enquanto autor e sujeito do mundo, no centro do conhecimento, mas, ao contrário das humanidades tradicionais, coloca o que hoje desig-namos por natureza no centro da pessoa. Não há natureza humana porque toda a natureza é humana. É pois necessário descobrir categorias de inte-ligibilidade globais, conceitos quentes que derretam as fronteiras em que a ciência moderna dividiu e encerrou a realidade (SANTOS, 2009, p. 71-72).
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Para Santos, todo conhecimento ‘cien  fi co-natural’ é ‘cien  fi co-social’, pois não há como separar natu-ral e social. Tudo está em tudo. Não há como  rar a natureza do homem nem mesmo o homem da natureza! Ora, também para o mesmo autor, todo conhecimento é local e total, assim como é autoconhecimento.
No paradigma emergente o conhecimento é total e tem como horizonte a totalidade universal ou indi-visa. Mas sendo total, é também local. Cons  tui-se em redor de temas que em dado momento são adotados por grupos sociais concretos como projetos de vida locais “[...] A fragmentação pós-moderna não é discipli-nar e sim temá  ca (SANTOS, 2009, p.76)”.
Sendo o conhecimento pós-moderno local, é também total porque recons  tui os projetos cogni  vos locais, salientando-lhes sua exemplaridade, e deste modo transforma-os em pensamento total ilustrado. A ciência do paradigma emergente “[...] incen  va os conceitos e as teorias desenvolvidas localmente a emi-grarem para outros lugares cogni  vos, de modo a poderem ser u  lizados fora do seu contexto de origem (SANTOS, 2009, p.77)”.
A ciência moderna legou-nos um conhecimento funcional do mundo que ampliou grandemente as perspec  vas de sobrevivência. Contudo, para Santos (2009), hoje não se trata tanto de sobreviver como de saber viver: “[...] é necessária outra forma de conhecimento, um conhecimento compreensivo e ín  mo que não nos separe e antes nos una pessoalmente ao que estudamos [...] (p. 85)”.
O mesmo autor também iden  fi ca que todo o conhecimento cien  fi co visa cons  tuir-se em senso comum.

O senso comum faz coincidir causa e intenção; subjaz-lhe uma visão do mundo assente na ação e no princípio da cria  vidade e da responsa-bilidade individuais. O senso comum é prá  co e pragmá  co; reprodu-z-se colado às trajetórias e às experiências de vida de um dado grupo social e nessa correspondência se afi rma fi ável e securizante. O senso comum é transparente e evidente; desconfi a da opacidade dos objetos tecnológicos e do esoterismo do conhecimento em nome do principio da igualdade do acesso ao discurso, à competência cogni  va e à com-petência linguís  ca. O senso comum é superfi cial porque desdenha das estruturas que estão para além da consciência, mas por isso mesmo, é exímio em captar a profundidade horizontal das relações conscientes en-tre pessoas e entre pessoas e coisas. O senso comum é indisciplinar e imetódico; não resulta de uma pra  ca especifi camente orientada para o produzir; reproduz-se espontaneamente no suceder quo  diano da vida. O senso comum aceita o que existe tal como existe; privilegia a ação que não produza rupturas signifi ca  vas no real. Por úl  mo, o senso comum é retórico e metafórico; não ensina, persuade (SANTOS, 2009, p. 89-90).
Na ciência moderna a ruptura epistemológica simboliza o salto qualita  vo do conhecimento do senso comum para o conhecimento cien  fi co; na ciência pós-moderna o salto mais importante é o que é dado do conhecimento cien  fi co para o conhecimento do senso comum. O conhecimento cien  fi co pós-moderno só se realiza enquanto tal na medida em que se converte em senso comum.
Assim, a ciência pós-moderna, ao “senso comunizar-se”, não despreza o conhecimento que produz tecnologia, mas entende que, tal como o conhecimento se deve traduzir em autoconhecimento, o desenvol-vimento tecnológico deve traduzir-se em sabedoria de vida. O saber comum é o que me permite um juízo prá  co, social. Temos sensos de diversos sen  dos; a faculdade que nos dá unidade para isso é a razão, e o bom senso é o que nos leva a sermos prudentes.
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A par  r daí, é possível pensar em alguns pressupostos em educação e currículo: para entender cur-rículo é preciso par  mos do senso comum, do bom senso; pensar qual é o horizonte do indivíduo ou que a sociedade constrói: O que posso saber? – Epistemologia; O que devo fazer? – É  ca; O que me é permi  do esperar? – Religião; O que é o homem? – Antropologia (CHIZZOTTI, 2015c).
2.1 EPISTEMOLOGIA: O SABER COMUM, O CONHECIMENTO E O CURRÍCULO

O conhecimento é uma paixão humana, pois cada pessoa quer adquiri-lo para auxílio e ampliação da compreensão de si e da realidade, propiciando a construção da iden  dade pessoal e cole  va, para transfor-mar-se e transformar a realidade. Chizzo    (2015c, p.03), afi rma que o conhecimento é uma questão comum e complexa: é parte tanto do co  diano da vida quanto objeto das grandes teorias que desejaram desvendar seus segredos. O mesmo autor traz ainda outras contribuições exploradas nos parágrafos que seguem.
E assim, para esse autor, a epistemologia torna-se um campo de estudo que se propõe a encontrar um critério fundamentado de legi  midade e as condições necessárias para garan  r a validade do conhecimento, apresentando argumentos racionais, fi dedignos que atestem a veracidade das afi rmações e garanta a credi-bilidade do conhecimento, dis  nto de outras formas de acesso e de compreensão da realidade. A pretensão fundamental da epistemologia é ultrapassar a adesão aos critérios arbitrariamente subje  vos de verdade, como o preconceito, a supers  ção, a pretensão.
A questão central da epistemologia é encontrar suporte sufi ciente jus  fi cado ao conhecimento. Sua tarefa é analisar a polêmica sobre a natureza das jus  fi cações apresentadas para que uma crença seja  da como verdadeira, e equivaler a conhecimento. É sobre a veracidade ou falsidade dessa proposição jus  fi ca-dora que incumbe à epistemologia resolver.

A epistemologia, como um campo da fi losofi a, inves  ga a natureza do conhecimento ou a relação entre o ‘sujeito’ que conhece – ser cog-noscente – e o ‘objeto’ sobre o qual o sujeito desenvolve sua a  vida-de cogni  va. Tem como questão central o que é conhecer, quais fun-damentos cons  tuem garan  as de que é conhecimento aquilo no qual acredito, quais jus  fi ca  vas validam a crença na veracidade do que se afi rma cons  tuir o ‘conhecimento’, defi nido por alguns epistemólo-gos como uma crença verdadeira jus  fi cada (CHIZZOTTI, 2015a, p. 06).
Como um campo da fi losofi a, a epistemologia inves  ga a natureza do conhecimento ou a relação en-tre o ‘sujeito’. O conhecimento é, pois, uma necessidade indispensável para a sobrevivência, seja na vida co  diana ou no esforço sistemá  co da a  vidade cien  fi ca. Todos os seres inteligentes aspiram incorporar novos conhecimentos a sua ação, ampliar a qualidade de sua existência e descobrir novas possibilidades de construir a vida pessoal no convívio solidário com os outros.
Para esse autor, a sala de aula é justamente o espaço (sem ingerência de poder e disputa) de trocas de conhecimentos e encantamentos. A busca pelo conhecimento é um desejo inato e por isso a escola precisa ser um espaço para isso, mas todo conhecimento tem uma intencionalidade polí  ca.

Até se deu que no mesmo período em que Croce elaborava a sua suposta maca, a fi losofi a da praxe, na obra dos maiores especialistas modernos na matéria se trabalhava no mesmo sen  do e o momento da hegemonia ou da direção cultural era revalorizada de um modo preciso e sistemá- co, em oposição às visões mecanicistas e fatalistas do economicismo. 
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Pode-se afi rmar, pelo contrário, que o traço essencial da mais moderna fi losofi a da praxe consiste precisamente no conceito histórico-polí  co de hegemonia. Por isso, penso que Croce não está up to date com as pes-quisas e com a bibliografi a dos seus estudos preferidos, ou que perdeu a sua capacidade de orientação crí  ca. Pelo que parece, as suas informa-ções baseiam-se especialmente num célebre livro de um jornalista vie-nense, Fulop-Miller163. Este ponto deveria ser desenvolvido de maneira ampla e analí  ca, mas então seria necessário um ensaio mui extenso. Para o que se pode interessar, considero que chega com estas noções, que não me seria fácil desenvolver de forma ampla (Gramsci, p.342).

2.2 O SABER COMUM SOB O CRIVO DA DIALÉTICA
Gramsci defendia uma contra hegemonia. Para ele, hegemonia signifi ca o exercício do poder para um conjunto de indivíduos de uma determinada classe. A noção de hegemonia é a maneira como o poder é exercido não através do conjunto das ins  tuições polí  cas, mas através da cultura.
Deste modo, quando ele propõe a contra hegemonia, ele propõe uma contra cultura. Quer desmontar o intelectual orgânico da classe dominante e criar o intelectual orgânico da classe trabalhadora. É importante citar que para ele, o intelectual não vem de fora ao indivíduo, mas é ele pensando. Hegemonia é, então, um longo e complexo processo histórico no campo do exercício do poder da cultura.
Toda realidade tem uma construção social. Quando o pesquisador olha seu objeto de estudo, vê o mesmo dentro de uma realidade histórica, assim como o próprio pesquisador é e está. E assim, quando o pesquisador se situa e situa o objeto em um tempo e história, não pode mais deter-se apenas na razão para estudá-lo.

A dialé  ca trata da ‘coisa em si’. Mas a ‘coisa em si’ não se manifesta imediatamente ao homem. Para chegar a sua compreensão, é necessário fazer não só um certo esforço, mas também um détour. Por este mo  vo o pensamento dialé  co dis  ngue entre representação e conceito da coi-sa, com isso não pretendo apenas dis  nguir duas formas e dois graus de conhecimento da realidade, mas especialmente e sobretudo duas quali-dades da práxis humana. A a  vidade primordial e imediata do homem, em face da realidade, não é a de um abstrato sujeito cognoscente, de uma mente pensante que examina a realidade especula  vidade, porém a de um ser que age obje  va e pra  camente, de um indivíduo histórico que exerce a sua a  vidade prá  ca no trato com a natureza e com os ou-tros homens, tendo em vista a consecução dos próprios fi ns e interesses, dentro de um determinado conjunto de relações sociais. Portanto, a rea-lidade não se apresentada aos homens à primeira vista, sobre o aspecto de um objeto que cumpre intuir, analisar e compreender teoricamente, cujo polo oposto e complementar seja justamente o abstrato sujeito cog-noscente, que existe fora do mundo e apartado do mundo; apresenta-se como o campo em que se exercita a sua a  vidade prá  co-sensível, sobre cujo fundamento surgirá a imediata intuição prá  ca da realidade. No trato prá  co-u  litário com as coisas – em que a realidade se revela como mun-do dos meios, fi ns, instrumentos “em situação” cria suas próprias repre-sentações das coisas e elabora todo um sistema correla  vo de noções que capta e fi xa o aspecto fenomênico da realidade (KOSIK, 1976, p. 09-10).
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Gramsci defende que todo sujeito é pensador. Mas isso é problemá  co porque o saber, entender e olhar do meio que se vive é tomado a par  r do ponto de vista de, especifi camente, onde encontra-se este determinado sujeito.
2.3 O SABER COMUM NA PERSPECTIVA FENOMENOLÓGICA

Os objetos não estão inertes, eles têm intencionalidades. O objeto dá sen  do ao sujeito e o sujeito ao objeto. O interesse da Fenomenologia não é o mundo, mas sim o modo como o conhecimento do mundo se realiza para cada pessoa.
[...] A fenomenologia indica a essência e, ao mesmo tempo, a escon-de. A essência se manifesta no fenômeno, mas só de modo inadequa-do, parcial, ou apenas sob certos ângulos e aspectos. O fenômeno in-dica algo que não é ele mesmo e vive apenas graças ao contrário. A essência não se dá imediatamente; é medida ao fenômeno e, portan-to, se manifesta em algo diferente daquilo que é. A essência se mani-festa no fenômeno. O fato de se manifestar no fenômeno revela seu movimento e demonstra que a essência não é inerte nem passiva. Jus-tamente por isso o fenômeno revela a essência. A manifestação da es-sência é precisamente a a  vidade do fenômeno (KOSIK, 1976, p.11).

Para Chizzo    (2006), a fenomenologia está na base de diversas teorias existencialistas que revelam a superioridade do vivido, do sujeito ou de correntes que se formaram a par  r de Merleau-Ponty (1908-1961) na França, A. Schutz (1899-1959) nos Estados Unidos, como também de Blumer e os integracionistas, Gar-fi nkel e os etnometodólogos.
3 EPISTEMOLOGIA: CONCEITO E IMPORTÂNCIA PARA O CURRÍCULO

O fundamento norma  vo do novo currículo preconizado implicaria uma nova epistemologia: prevê a integração compreensiva das aprendizagens que dê aos alunos condições de ampliar sua experiência pessoal e sua compreensão do mundo e, com aquilo que aprendeu, seja capaz de agir adequadamente.
Chizzo    (2015) menciona que tal epistemologia (constru  vista), pressuporia que a percepção pragmá- ca do conhecimento mobilize a vontade de conhecer e os meios operacionais para aplicar o que se apren-deu nas situações concretas da vida.

Não obstante a intencionalidade alegadamente ampla e supostamente crí  ca de tal projeto, o ideário e as prá  cas sistemá  cas e pedagógicas efe  vamente construídas pela OCDE e pela União Europeia na primeira década deste século, em torno do conceito de competências, fi caram em alguns pontos do caminho crí  co, toda via restritas e expedientes e coad-juvantes de um projeto, mormente econômico (CHIZZOTTI, 2012, p. 26).

3.1 CONHECIMENTO E GRANDES TEMAS DO CONHECIMENTO NA TRADIÇÃO FILOSÓFICA E NO ENSINO ESCOLAR
Numa alegoria a caverna, Platão propõe uma analogia ao conhecimento. Vê o interior da caverna como ‘trevas’, escuridão, como o não-saber ou des-conhecimento versus a luz que está a fora como o saber, o conhecimento. Dentro da caverna tem-se a noção/ ideia do que existe fora da mesma, mas o que se vê ali 
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é apenas a sombra do real, uma sombra da verdade.
O sujeito que permanece e supostamente conhece este prisma da ‘verdade’, ao sair da escuridão, a luz o ajuda a enxergar de fato a realidade. Mas os que permanecem dentro da caverna, ainda encontram difi culdade para livrar-se da construção anterior ilusória da verdade.
Pode-se considerar que Platão, ao pensar no como se ‘chega’ até o conhecimento verdadeiro a ponto de ‘detê-lo’, organizá-lo e ‘repassá-lo’/ compar  lha-lo, foi o primeiro curriculista. Ele traz respostas a esse manejo: escapar das ilusões dos sen  dos e resolver como dirigir a sociedade com isso.
Cortella (2011), também nos traz algumas respostas. De acordo com o mesmo, é preciso repensar qua-lidade assim como a própria escola, em uma sociedade que idealize a educação como um direito subje  vo de cidadania e, portanto, essencial a cada sujeito. Entretanto, no momento em que as classes trabalhadoras passam a frequentar mais comumente os bancos escolares, os paradigmas pedagógicos em execução são insufi cientes para dar conta plenamente desse direito social e democrá  co.

A qualidade tem que ser tratada junto com a quan  dade; não pode ser revigorado o an  go e discricionário dilema da quan- dade x qualidade e a democra  zação do acesso e da perma-nência deve ser absorvida como um sinal de qualidade social.
Essa qualidade social, por sua vez, carece de uma tradução em qualidade de ensino e, assim, a formação do educador necessita abranger o ele-mento técnico de especialização em uma área do saber (e a capacita-ção con  nua) e também a dimensão pedagógica da capacidade de en-sinar; a discussão sobre tal dimensão envolve ainda temas mais amplos como a democra  zação da relação professor/ aluno, a democra  zação da relação dos educadores entre si e com as instâncias dirigentes, a ges-tão democrá  ca englobando e, por fi m, como obje  vo polí  co/ social mais equânime, a democra  zação do saber (CORTELLA, 2011, p.15).

O autor defende que a democra  zação do saber deve revelar-se, então, como obje  vo úl  mo da esco-la pública na educação da classe trabalhadora com uma sólida base cien  fi ca, formação crí  ca da cidadania e solidariedade da classe social. Uma nova qualidade social, por sua vez, exige uma ‘reorientação curricular’, que preveja o levar em conta a realidade do aluno. Levar em conta não signifi ca aceitar essa realidade, mas dela par  r! Par  r do universo do aluno para que ele consiga compreende-lo e modifi ca-lo.
Apesar de estarmos no século XXI (pela datação cristã-ocidental), o ‘in-consciente cole  vo’ do mundo ocidental parece estar ainda marcado pelo cien  fi cismo preconceituoso do século XIX. A literatura popular, a mídia, os livros didá  cos, con  nuam reforçando à obseção evolucio-nista que se apoia em pelo menos três grandes preconceitos: o Pas-sado é sinônimo de atraso e ignorância inocente, a Verdade é uma conquista inevitável da racionalidade progressiva e a Ciência é instru-mento de redenção da humanidade em geral (CORTELLA, 2011, p.43).

Tal  po de mentalidade dominante – plenamente adequada a interesses discricionários – não abre es-paço para a rela  vidade histórica e nem para a compreensão das condições de produção dos conhecimentos; mais ainda, deixa entrever a “fatalidade” de os des  nos cole  vos serem conduzidos apenas e unicamente por aqueles que têm acesso exclusivo ao mundo do saber.
No entanto, ainda sob as considerações de Cortella (2011), constata-se que o conhecimento tem uma 
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especifi cidade inerente que o liga à História em sua estrutura e conjunturas e que é, em cada época, mani-festado em seu sen  do de diferentes maneiras no interior da Escola. Por isso, um esforço que é exigido hoje da prá  ca em Educação é o de rela  vizar o peso dos conhecimentos cien  fi cos, não como forma de desqua-lifi ca-los (o que seria abstruso), mas como um rico veio para possibilitar a historicização da produção humana e diminuir a presunção aleatória contra o passado e contra os não-escolarizados.
A busca dessa necessária rela  vização nos conduz a refl e  r sobre fundamentos polí  cos e epistemoló-gicos da teoria sobre o conhecimento mais frequente entre nós, sem sempre consciente para todos e todas. Emanadas da Filosofi a, teorias como essa que moldam nossas concepções pedagógicas e, por isso mesmo, orientam e delimitam nossas prá  cas.
À luz de Freire (1997), Cortella (2011) resgata a importância de nos defendermos das trapaças ideo-lógicas que alocamos a nós mesmos, é preciso força da percepção crí  ca como opositora do dogma  smo incauto. Cortella (2011) enfa  za que quando se analisa o passado da educação, é imprescindível fazer uma dis  nção entre o tradicional e o arcaico. “[..] O tradicional é o que deve ser resgatado, protegido até, por ter apresentado um nível de efi ciência aceitável no trato das questões pedagógicas; já o arcaico é o ultra-passado, o envelhecido nega  vamente, aquele que não tem mais aplicabilidade em novas circunstâncias” (CORTELLA, 2011, p. 125).
Outro aspecto importante abordado por esse autor é o fato, não por acaso, da primeira palavra que um ser humano aprende a dizer e a entender é o não. Seja oral ou gestualmente, o não é a fundação a par  r da qual se constrói nossa principal caracterís  ca: a liberdade: ‘a capacidade de ultrapassar as determinações da natureza e das situações presumidamente limitantes (CORTELLA, 2011, p. 128)’. Só quem é capaz de dizer o não pode dizer o sim, pode escolher e acatar deliberadamente o curso das circunstâncias e das exigências externas e internas.
A Educação e a Escola são os lugares nos quais se pode dizer e exercer mais fortemente o não. Não à miséria; não à injus  ça; não à contradição humano x humano; não à Ciência exclusivista; não ao poder opres-sor. Nosso tempo, o dos educadores, é este hoje em que já se encontra, em gestação, o amanhã. Não um qualquer, mas um amanhã intencional, planejado, provocado agora. Um amanhã sobre o qual não possuímos certezas, mas que sabemos possibilidades (CORTELLA, 2011).
Ora, a principal contribuição da Filosofi a é criar obstáculos, de modo a impedir que as pessoas fi quem prisioneiras do óbvio, isto é, que circunscrevam a sua existência dentro de limites estreitos, de horizontes indigentes e de esperanças delirantes. Sair da caverna suas verdades ilusórias.
A Filosofi a não é a única que pode difi cultar a mediocrização, mas é aquela que tem impacto mais signifi ca  vo nessa tarefa, pois requer um pensamento e uma refl exão que ultrapassem o evidente e obriga a introduzir alguma suspeita naquilo que vivemos e acreditamos. Em outras palavras, estende a nossa consci-ência e fortalece nossa autonomia.

4 EPISTEMOLOGIA E OS NOVOS PARADIGMAS CONTEMPORÂNEOS
4.1 PARADIGMA DAS CIÊNCIAS COGNITIVAS

A neurociência é uma disciplina recente agrupando neurologia, psicologia e biologia. Nos úl  mos anos muitos aspectos da fi siologia, bioquímica, farmacologia e estrutura do sistema nervoso de invertebrados e o cérebro de vertebrados foram elucidados. Estudos fundamentais sobre a função da percepção, emoções, aprendizagem e memória mostraram signifi ca  vo progresso, especialmente adotando abordagens da neu-
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rociência cogni  va.
Aprendizagem e educação podem ser estudadas como um novo campo das ciências naturais, variando de ambiente fetal até a idade adulta avançada. A alfabe  zação em neurociência reveste-se de importância para o co  diano, ajudando a população a ter melhor entendimento de si e dos avanços cien  fi cos, evitando especulações e a crença em neuromitologias. São esquema  zadas implicações educacionais a par  r dos princípios de neurociência.
O aprender e o lembrar do estudante ocorre no seu cérebro. Conhecer como o cérebro funciona não é a mesma coisa que saber qual é a melhor maneira de ajudar os alunos a aprender. A aprendizagem e a educação estão in  mamente ligadas ao desenvolvimento do cérebro, o qual é moldável aos es  mulos do ambiente. Os es  mulos do ambiente levam os neurônios a formar novas sinapses. Assim, a aprendizagem é o processo pelo qual o cérebro reage aos es  mulos do ambiente, a  vando sinapses, tornado-as mais “inten-

sas”.
As diversas áreas do conhecimento deveriam u  lizar seus pressupostos para avançar em direção a novos conhecimentos. A educação pode se benefi ciar dos conhecimentos da neurobiologia para abordagem das difi culdades escolares e suas intervenções terapêu  cas. A refl exão sobre as possibilidades e desafi os do diálogo entre a neurociência e a educação pode trazer avanços para ambas as áreas. Com conhecimento cien  fi co, intercâmbio de experiências, julgamento crí  co, paciência, vontade, disposição, energia, dedica-ção, mas sem euforia, poderemos fazer bom uso das contribuições das neurociências. E assim, saber como o cérebro funciona, pode, de fato, ajudar a educar.
A neurociência oferece um grande potencial para nortear a pesquisa educacional e futura aplicação em sala de aula. Pouco se publicou para análise retrospec  va. Contudo, faz-se necessário construir pontes entre a neurociência e a prá  ca educacional. Há forte indicação de que a neurociência cogni  va está bem colocada para fazer esta ligação de saberes. É preciso aprofundar o estudo de ambientes educa  vos não tradicionais, que privilegiem oportunidades para que os alunos desenvolvam entendimento, e que possam construir signifi cado a par  r de aplicações no mundo real.

4.2 PARADIGMA DA PÓS MODERNIDADE
A pós-modernidade passou a signifi car a superação da modernidade – sen  do weberiano – na crí  ca à razão triunfante, à ciência onipotente, à representação de um mundo ufanista em progresso e à cultura ofi -cial estabelecida. A pós modernidade passou a signifi car uma perspec  va nova, em espaço e tempo originais, socialmente construída, que reconhece as par  cularidades e sujeitos concretos, seus desejos e enganos.
É um conceito genérico para uma ampla gama de autores que põem em questão os pressupostos da racionalidade moderna, como superação de uma cosmovisão paradigmá  ca que dominou o pensamento centro-europeu e que se estendeu como a concepção hegemônica do pensamento universal.
A proliferação de signifi cados e metamorfoses se dá entre aqueles que afi rmam a ocorrência de mu-danças nas concepções do conhecimento dele advindos e, entre os que consideram um modismo volá  l sem consistência teórica defi nida.

4.3 TEORIA SISTÊMICA
As teorias sistêmicas ou teoria sistêmica surgem amparadas nos conceitos da ciberné  ca, da termodi-nâmica, da teoria da informação, recobrindo um amplo espectro de disciplinas que estudam o funcionamen-
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to de en  dade que recebem uma ação, seja energia, es  mulo ou informação, e reagem produzindo alguma modifi cação, resultante dessa ação.
A teoria sistêmica pretende ser uma refl exão da coerência estrutural e da coesão funcional de uma totalidade e da interdependência dinâmica das partes, extrapolando os processos eletromagné  cos e bioló-gicos para ser referência para as ciências humanas. É aplicada aos sujeitos da observação e a uma variedade de fenômenos  sicos, biológicos e sociais, abrangendo áreas do conhecimento, como ecologia, terapêu  ca, ciências cogni  vas, epistemologia, educação, economia, polí  ca.
A concepção sistêmica visa o estudo dos elementos de uma organização complexa, tomados global-mente enquanto partes de integrantes de um conjunto, cujos diferentes componentes estão em interação interdependente dinâmica, organizados em função de uma fi nalidade (p.12).
Tem como fundamentos norteadores a totalidade, interdependência, intera  vidade, retroa  vidade, auto-organização, previsibilidade, pluridisciplinaridade etc. Apoiada nesses conceitos fundamentais e no de-senvolvimento teóricos dessa teoria, alguns autores chegam a anuncia-la como um novo paradigma emer-gente (VASCONCELOS, 2003; MORAES, 2004).

4.4 TEORIA DA COMPLEXIDADE
A Complexidade é aquilo que tenta conceber a ar  culação, a iden  dade, e a diferença dos aspectos  sicos, biológicos, sociais, culturais, psíquicos e espirituais do ser humano, enquanto o pensamento simpli-fi cante separa. A noção de complexidade difi cilmente pode ser conceitualizada. Por um lado, porque está emergindo e, por outro, porque não pode deixar de ser complexa. Não existe uma complexidade, mas com-plexidades. E essa teoria desenvolve algumas categorias fundamentais: Um sistema é um todo (ideia de totalidade), Hologrâmico, Retroa  vo ou autoregulado, Recursivo, Auto-eco-organizador, Dialógico. (MORIN, 1991).
As teorias da complexidade apresentam-se com uma variedade de nuanças semân  cas, e uma ampla difusão nos meios acadêmicos, como um novo paradigma que foge a uma racionalidade linear, determinista, para se afi rmar como mobilizada pela complexidade da realidade natural e social da vida. Anuncia-se como uma nova ciência do século XXI (ZWIRN, 2003, 2006) ou com uma “paradigmatologia”, um esforço de com-preender a riqueza do universo pensável. Não se trata da tarefa individual; mas da “obra histórica de uma convergência de pensamentos”, com afi rma J. L. Le Moigne.

5 EPISTEMOLOGIA E PESQUISA CURRICULAR NA ATUALIDADE: HORIZONTES DA INVESTIGAÇÃO EM CIÊNCIAS HUMANAS, EVOLUÇÃO DA PESQUISA QUALITATIVA
Chizzo    defende que

[...] a pesquisa é uma prá  ca válida e necessária na construção solidá-ria da vida social, e os pesquisadores que optaram pela pesquisa qua-lita  va, ao se decidirem pela descoberta de novas vias inves  ga  vas, não pretenderam nem pretendem furtar-se ao rigor e à obje  vida-de, mas reconhecem que a experiência humana não pode ser confi a-da aos métodos nomoté  cos de analisá-la e descrevê-la (2008, p.58).
As ciências humanas não se confi nam à defesa de abstratos valores humanos ou guardiãs de tradição; são na verdade indispensáveis à construção de uma compreensão aberta e empá  ca da diversidade da vida 
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e a crí  ca prudente e criadora das múl  plas possibilidades culturais da sociedade, contestam a via única do conhecimento e a injunção opressora da u  lidade e efi cácia meramente econômica nas a  vidades humanas (CHIZZOTTI, 2006).
Nesse século, as ciências humanas são convocadas a um diálogo profundo com as questões trazidas pelo avanço em muitas áreas do conhecimento que, reconhecendo novos e importantes questões desco-bertas nas ciências naturas, provocam perturbatórias inquirições e são, pelos meios mediá  cos, levadas ao grande público, que demandam, por sua vez, legi  mações ou afi rmações mais consistentes às ciências hu-manas sobre a manutenção, reprodução, sobrevivência e possibilidade da vida  sica e social da humanidade e do planeta.
Chizzo    (2006, p.11) considera que “Transformar o mundo, criar objetos e concepções, encontrar explicações e avançar previsões, trabalhar a natureza e elaborar as suas ações e ideias, são fi ns subjacentes a todo esforço de pesquisa”. E a pesquisa, para o mesmo, é uma a  vidade originária da refl exão humana que aspira alcançar todas as formas de conhecimento e servir-se da razão para encontrar a liberdade da própria autodeterminação, a compreensão de si, do outro e do mundo.
Essa a  vidade tem uma história mul  ssecular e destaca dois paradigmas teóricos.

O conceito de paradigma, apesar da ambiguidade do termo, tem sido usado para caracterizar o estado da inves  gação e duas tendências confl itantes em pesquisas, neste século: um paradigma que se carac-teriza pela adoção de uma estratégia de pesquisa modelada nas ciên-cias naturais e baseada em observações empíricas para explicar fatos e fazer previsões, e outro, que advoga uma lógica própria para o estu-do dos fenômenos humanos e sociais, procurando as signifi cações dos fatos no contexto concreto em que ocorrem (CHIZZOTTI, 2006, p. 12).
O paradigma assumido nesta pesquisa é o denominado qualita  vo, devido ao esforço assumido aí pela qualidade dos dados, tendo presente o signifi cado patente ou oculto que os sujeitos dão a esses dados em contextos humanos e sociais situados. Esse paradigma, com raízes no idealismo, assegura que o conhecimen-to não é produzido pelos objetos exteriores, que afetam os sen  dos, como pretende o empirismo, mas é um produto do sujeito que conhece – aquele que aprende a mul  forme experiência exterior em uma síntese e em juízo, e dá em signifi cado ao objeto exterior.
Além, disso, os seres humanos não são inertes, mas a  vos no processo de conhecer, porque dotados de razão, liberdade e vontade, e, por isso, dão signifi cado ao que percebem, pensam e fazem e ao lugar e modo em que vivem; por outro lado, os fatos são iguais e invariáveis, dependem do contexto histórico e social em que acontecem. Essas pesquisas advogam um estatuto próprio para o estudo dos fenômenos humanos e sociais, procurando desvendar as signifi cações dos fatos no contexto concreto em que ocorrem.
Esse paradigma abriga muitas correntes que afi rmam a relação dinâmica no conhecimento entre o sujeito e o objeto, o contexto ambiental ou social do sujeito ou objeto, e que os fatores e juízos não são neutros, mas plenos de valores e do signifi cado dado ou possuído pela relação entre o conhecedor e o que é conhecido, como faz a fenomenologia; pela relação do sujeito como um ser social no contexto histórico, como fazem as teorias crí  cas; pelo sujeito como a  vo construtos da realidade na interação com os outros ou com o meio, como fazem as teorias constru  vistas.
As pesquisas qualita  vas podem ser adje  vadas pelo fundamento teórico assumido: fenomenológica, hermenêu  ca, dialé  ca, crí  ca, constru  vista, feminista, mul  cultural, sistêmica, pós-moderna entre outras; 
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ou designadas pela área de conhecimento: história, etnográfi ca; ou pelas estratégias de pesquisa: estudo de caso, pesquisa-ação, par  cipante, implicada, clínica, compara  va, biográfi ca, história de vida, entre outras.
Há outras designações de pesquisas que se autodenominam pela denotação especial que se quer dar: teórica, formal ou fundamental, orientada mais para a verifi cação de uma teoria que para a aplicação ime-diata dos acontecimentos produzidos ou a verifi cação dos dados teóricos na prá  ca. Descri  va quando se restringe à descrição dos fatos ou analí  ca, quando faz análises interpreta  vas dos dados e extrai conclusões; exploratória quando obje  va familiarizar-se com um problema ou realizar um estudo prévio para defi nir pes-quisa posterior mais abrangente.

6 CONTRIBUIÇÕES AO CAMPO DO CURRÍCULO: TECENDO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Epistemologia é o estudo do que cons  tui o que se designa por conhecimento humano e como se pode alcançá-lo. O Currículo Escolar é um processo educa  vo que envolve uma prá  ca consequente ampa-rada em uma teoria jus  fi cadora e, como tal, é um campo de estudo atravessado por todas as controvérsias epistemológicas que emergem quando se pretende dar uma defi nição ao termo. Ele visa auxiliar cada edu-cando a ampliar os conhecimentos adquiridos na experiência pessoal com os conhecimentos já produzidos pela história humana, a fi m de dar novas dimensões à vida e a maior consistência à ação.
Terá por fi nalidade a formação subje  va de cada cidadão que é elevar a qualidade e amplidão dos conhecimentos e auxiliar para que cada um saiba u  lizar esses conhecimentos em muitas situações e con-textos para sua realização pessoal, sua inclusão social para o trabalho e para o exercício da cidadania a  va. O currículo tem, também, um lado obje  vo: cons  tui um conjunto de conhecimentos selecionados, arbitrados como necessários e obrigatórios, que o Estado deve proporcionar a todos, indis  ntamente.
A tarefa do currículo é potencializar o desejo de aprender, oferecendo novas possibilidades e oportuni-dades de ampliar o conhecimento e capacitando cada um a aplicá-los nos múl  plos e diversos contextos de vida. O pressuposto basilar do currículo é a mobilização da paixão humana pelo conhecimento, a capacidade comum de aprender e o desejo de ampliar o próprio conhecimento, para o qual o currículo oferta diferentes ocasiões de aprendizado.
Essa perspec  va posi  va do currículo escolar tem se confrontado com crí  cas ácidas. Uns professam que os currículos são construções histórico-sociais resultantes de lutas pelo poder entre diferentes grupos de interesse de tal forma que os conhecimentos veiculados, adquiridos e reconhecidos são, prevalentemente, de grupos hegemônicos no contexto social que veicula, consagra e reconhece a ideologia dominante.
Sob o manto da meritocracia, promove os eleitos para o sucesso e des  na os excluídos para o fracasso. Outras crí  cas incidem sobre a fora escolar de veicular os conhecimentos que seriam acúmulos enciclopé-dicos indigestos de conhecimentos hierarquizados, compar  lhados em disciplinas estanques, que valorizam excessivamente o conhecimento abstrato em detrimento do conhecimento contextualizado. Uma parcela da população não terá meios de superar o tamanho desse obstáculo e aceitará a exclusão de um direito seu como renúncia voluntária aos conhecimentos.
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ResumoPropostas para a efe  vação de prá  cas pedagógicas interdisciplinares vêm encontrando resistências nas salas de aula sejam elas conscien-tes ou não, com refl exos direto no trabalho dos professores e na ro  na dos estudantes, assim como no processo de ensino-aprendizagem. Com base no Currículo Mínimo de Geografi a (2010, 2012) organizado pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ) pode-se afi rmar que a Geografi a na rede escolar estadual tem seus pilares fundamentados na Geografi a Humanista e na Geografi a Crí  ca. Porém, apenas os indica  vos dos pilares não confi rmam a prá  ca efe  va dos currículos de forma humanista e crí  ca em nenhuma rede de ensino. As análises crí  cas recentes sobre a formulação do currículo na Geografi a denuncia um consenso entre autores como Capel (1988), Rocha (1996), Costa e Lopes (2012) e Farias (2014), afi rmando que as signifi ca  vas transformações polí  cas, sociais e educacionais ocorridas nas décadas de 1970, 1980 e 1990 não conseguiram fi rmar um currículo geográfi co mais crí  co e refl exivo. A pesquisa tem como obje  vo analisar como os focos bimestrais presentes no Currículo Mínimo (CM) de Geografi a para o estado do Rio de Janeiro conseguem orientar a abordagem conceitual da disciplina escolar Geografi a. O currículo mínimo tem o papel de ser um eixo norteador para as escolas. O professor, de posse desse documento, deve ampliar a discussão na escola para pensar a seleção dos conteúdos trabalhados e a meto-dologia u  lizada. Certamente é um processo de repensar a nossa prá  ca de sala de aula com autonomia, o respeito às diferenças e a visão interdisciplinar. Inicia  vas como a do estado do Rio de Janeiro reforça a ideia da criação de sistemas educacionais compactos e efi cazes para atender muitas vezes apenas às necessidades polí  cas de governos e deixam de fora considerações e constatações de décadas de 
discussão acadêmica e as próprias necessidades de cada lugar.
Palavras-chave: Currículo de geografi a. Ensino de geografi a. Escola pública. Rio de Janeiro.
AbstractProposals for the establishment of interdisciplinary pedagogical prac  ces come fi nding resistance in the classroom whether conscious or not, di-rect impact on the work of teachers and on the students ‘ rou  ne, as well as in the teaching-learning process. Based on the minimum Curriculum Geography (2010, 2012) organised by the State Secretariat of Educa  on of Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ) it can be affi  rmed that the geography at State school network has its pillars based on Humanis  c Geography and Cri  cal Geography. However, indica  ve of the pillars not only confi rm the eff ec  ve prac  ce of resumes so humanis  c and cri  cal in any educa  onal network. The recent cri  cal analysis about the development of the curriculum in Geography denounces a consensus between authors as Capel (1988), Rocha (1996), Costa e Lopes (2012) and Farias (2014); sta  ng that the signifi cant poli  cal, social and educa  onal transforma  ons that occurred in the 1970, 1980 and 1990 failed to establish a geographical curriculum more cri  cal and refl ec  ve. The research aims to analyze how the bimonthly focuses present in the Minimum Curriculum (CM) of Ge-ography for the State of Rio de Janeiro, can guide the conceptual approach of the school Geography discipline. The minimum curriculum has the role of being a guiding axis for schools. The teacher, in possession of such a document, should expand the discussion at school to think about the selec  on of the contents worked and the methodology used. Certainly is a process of rethinking our classroom prac  ce with autonomy, respect for diff erences and the interdisciplinary vision. Ini  a  ves such as the Rio de Janeiro State reinforces the idea of the crea  on of compact and eff ec- ve educa  onal systems to meet many  mes only to Government policy needsand leave out considera  ons and fi ndings of decades of academic 
discussion and the own needs of each place.
Keywords: Geography curriculum. Teaching geography. Public school. Rio de Janeiro.
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INTRODUÇÃO
A pesquisa sobre a análise do Currículo Mínimo (CM) de Geografi a do estado do Rio de Janeiro integra o projeto O Ensino-Aprendizagem da Geografi a e as Prá  cas disciplinares, interdisciplinares e transversais na Escola Básica e conta com o apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa Carlos Chagas (FAPERJ) via Edital de Apoio as Escolas Públicas no Estado do Rio de Janeiro, em parceria com o Ins  tuto Mul  disciplinar da Uni-versidade Federal Rural do Rio de Janeiro e do Colégio Estadual Engenheiro Arêa Leão no Município de Nova Iguaçu, localizado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro.
O projeto surge da necessidade de refl exão das prá  cas pedagógicas dos professores de Geografi a das escolas públicas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro em especial a área denominada de Baixada Flu-minense, bem como fomentar as possibilidades dos diálogos disciplinares, interdisciplinares e transversais no espaço escolar tendo a Geografi a como carro-chefe. 
A pesquisa tem como obje  vo analisar como os focos bimestrais presentes no Currículo Mínimo (CM) de Geografi a para o estado do Rio de Janeiro conseguem orientar a abordagem conceitual da disciplina es-colar Geografi a.  
A metodologia u  lizada é embasada no referencial teórico da área de Educação e do Ensino de Geo-grafi a, especialmente em trabalhos focados nas prá  cas docentes e na análise dos ques  onários aplicados aos professores do Ensino Médio da escola envolvida na pesquisa. Dentre os referencias destacam-se: Capel (1988), Libâneo (2000), Cavalcan   (2005, 2011), Morin (1990, 2002), Fazenda (2005, 2008); Pontuschka, Pa-ganelli e Cacete (2007), Santos (2013) e Farias (2013, 2014).
Como resultado principal, apresentamos uma análise centrada nas diferentes prá  cas pedagógicas abordadas por meio do referencial teórico e dos ques  onários aplicados aos professores de Ensino Médio do Colégio Estadual Engenheiro Arêa Leão numa perspec  va refl exiva e contextualizada. Evidenciamos a relação teoria-prá  ca com suas prá  cas disciplinares, interdisciplinares e transversais no co  diano escolar para a efe  vação do currículo.
A ideia do trabalho interdisciplinar no ensino regular con  nua sendo uma prá  ca desafi adora. Propos-tas para sua efe  vação vêm encontrando resistências nas salas de aula sejam elas conscientes ou não, com refl exos diretos no trabalho dos professores e na ro  na dos estudantes, assim como no processo de ensino--aprendizagem. 
Primeiramente é importante deixar claro aqui que não se pretende tratar de teoria do currículo e, sim, apresentar elementos que orientam as relações de ensino-aprendizagem em Geografi a na rede pública estadual do Rio de Janeiro.
Com base no Currículo Mínimo de Geografi a (2010, 2012) organizado pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ) pode-se afi rmar que a Geografi a na rede escolar estadual tem seus pilares fundamentados na Geografi a Humanista e na Geografi a Crí  ca. Porém, apenas os indica  vos dos pila-res não confi rmam a prá  ca efe  va dos currículos de forma humanista e crí  ca em nenhuma rede de ensino. 
As análises crí  cas recentes sobre a formulação do currículo na Geografi a denuncia um consenso entre autores como Capel (1988), Rocha (1996), Costa e Lopes (2012); e Farias (2013, 2014) afi rmando que as sig-nifi ca  vas transformações polí  cas, sociais e educacionais ocorridas nas décadas de 1970, 1980 e 1990 não conseguiram fi rmar um currículo geográfi co mais crí  co e refl exivo, atento e relacionando mais as questões  sicas, sociais, polí  cas e econômicas.
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As mudanças no mundo atual e suas repercussões na Escola Básica
As rápidas transformações do contexto mundial, no que se refere a globalização e a tecnologia, neces-sitam de um profi ssional preparado para assimilar e socializar essas mudanças, que são constantes e varia-das: o professor torna-se o ator que assume um dos papéis principais no contexto da educação. 
Assim, os cursos de formação de professores devem ser organizados e desenvolvidos em uma perspec- va refl exiva, para formar profi ssionais capazes de analisar, cri  car, e modifi car a realidade em que atuam, na prá  ca diária. 
Pérez Gómez (1999, p.29), defi ne: a refl exividade é a capacidade de voltar-se sobre si mesmo, sobre as construções sociais, sobre as intenções, representações e estratégias de intervenção. Supõe a possibilidade, ou melhor, a inevitabilidade de u  lizar o conhecimento à medida que vai sendo produzido, para enriquecer e modifi car não somente a realidade e suas representações, mas também as próprias intenções e o próprio processo de conhecer. 
Para trabalhar essas transformações, o professor de Geografi a precisa ter clara a corrente teórico-me-todológica que respalda a sua prá  ca pedagógica, principalmente no que tange as relações entre as escalas local e global, levando em consideração o momento histórico para que não recaia no anacronismo e se torne um mero reprodutor de conceitos desvinculados e vazios. 
Libâneo (2002, p.72) pondera que: pensar é mais do que explicar e, para isso, as ins  tuições precisam formar sujeitos pensantes, capazes de um pensar epistêmico, ou seja, sujeitos que desenvolvam capacidades básicas em instrumentação conceitual que lhes permitam, mais do que saber coisas, mais do que receber informação, colocar-se a frente ‘a realidade, apropriar-se do momento histórico de modo a pensar historica-mente essa realidade e reagir a ela.
É necessário traçar o mapa da crise da formação docente desenvolvendo uma perspec  va teórica e prá  ca para a formação inicial dos professores de Geografi a, bem como sua organização para a solução da mesma.
O aprender a ser professor de Geografi a, na formação inicial ou con  nuada, deve se pautar por obje- vos de aprendizagem que incluem as capacidades e competências esperadas no exercício profi ssional do professor. O bom programa de formação de professores seria aquele que contemplasse melhor, no currículo e na metodologia, os princípios e processos de aprendizagem válidos para os alunos das escolas comuns. 
 Para que a prá  ca se torne refl exiva, é preciso que os professores defi nam, eles mesmos, os obje  vos pedagógicos, afastando a ideia de serem técnicos que repassam o saber.
Entendemos que os cursos de formação inicial e con  nuada de professores devem preparar seus alu-nos para romper com a cultura de papéis e compreender que o processo educacional decorre da junção de vários fatores como currículo, conteúdo e avaliação, que não são antagônicos, o que fragmenta a educação. Na verdade, o professor precisaria ser preparado para assumir um compromisso refl exivo e crí  co quanto a sua prá  ca e seu papel na transformação social.
Um currículo nacional, para ter validade e efi cácia, requereria também a criação de um tecido ar  cula-dor social e intelectual inteiramente novo. Por exemplo, o conteúdo e a pedagogia da formação do professor teriam de ser in  mamente vinculados ao conteúdo e à pedagogia do currículo das escolas. O conteúdo e a pedagogia dos exames teriam de ser in  mamente vinculados aos conteúdos e às pedagogias, tanto do currí-
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culo como da formação dos professores. Esses vínculos atualmente não existem. (APPLE, 1996, p.66).
Para isso, a formação inicial e con  nuada deve ir além de meras informações conteudís  cas preesta-belecidas que lhe são repassadas, deve estar vinculada às polí  cas educacionais transformadoras, tendo em vista a melhoria da sua prá  ca.
Segundo Ga    (1997, p.40), 

A universidade tem posto sistema  camente em segundo plano a forma-ção dos professores. Parece que algumas crenças do  po “quem sabe, sabe ensinar” ou “o professor nasce feito” ainda predominam em nosso meio, embora a realidade esteja a toda hora contraditando essas crenças. 
A formação inicial e con  nuada refl exiva do professor de Geografi a deve se preocupar com a inter-pretação do espaço geográfi co, na relação entre a escala local e a global, contextualizando os conteúdos de maneira que supere a análise fragmentada e superfi cial do espaço.
Assim, Libâneo (2002, p.73) afi rma que: 

A busca de uma teoria mais abrangente para se pensar a formação pro-fi ssional evitará a estabilização dos educadores em visões reducionistas. Considerará a refl e  vidade que se reporta à ação, mas não se confunde com a ação; a um saber-fazer, saber-agir impregnado de refl exividade, mas tendo seu suporte na a  vidade de aprender a profi ssão; a um pen-sar sobre a prá  ca que não se restringe a situações imediatas e indivi-duais; a uma postura polí  ca que não descarta a a  vidade instrumental.
A melhoria da educação, em especial, o ensino de geografi a deve ter como obje  vo propiciar ao alu-no da educação básica, a alfabe  zação geográfi ca, e, posteriormente, a análise, refl exão e crí  ca do espaço geográfi co. Os educandos devem compreender os conceitos geográfi cos, valorizando-os, assim como o pro-fi ssional da educação. E para isso, a formação inicial refl exiva do professor é de fundamental importância.
Temos a convicção de que a compreensão da organização espacial da sociedade far-se-á de forma mais concreta à medida que o professor de geografi a iniciar os estudos desta organização a par  r da análise dos elementos presentes na realidade espacial vivida pelo aluno, pois isso faz com que o aluno se envolva mais com os estudos e se encontre como sujeito social a  vo dentro de sua realidade, conseguindo realizar gene-ralizações importantes sobre a realidade espacial global.
Da mesma forma, defendemos ser imprescindível que a prá  ca do professor de Geografi a não se res-trinja à análise da realidade espacial que o aluno vivencia. É necessário que o professor, nos estudos realiza-dos em classe, ultrapasse a análise deste espaço para que o aluno possa realizar abstrações sobre realidades espaciais mais distantes, o que lhe permi  rá obter avanços nas suas faculdades de compreensão e uma visão de totalidade acerca de sua própria realidade. A passagem da visão concreta para a abstrata é fundamental. Somente a análise dos elementos vivenciados empiricamente pelo aluno não são sufi cientes para que este obtenha uma visão de totalidade da sua realidade espacial, pois sabemos que esta realidade é síntese de múl  plas determinações, as quais nem sempre se apresentam visíveis ao aluno.
Segundo Costa (2003) para que os múl  plos elementos da realidade se tornem visíveis e compreen-síveis ao aluno é necessária a mediação de um saber mais elaborado que o saber co  diano. É o contato do aluno com o corpo teórico da Geografi a em sua totalidade que lhe permi  rá ques  onar e enxergar as limita-ções de sua realidade, ultrapassando assim a simples constatação do óbvio.
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Além do mais, o  po de prá  ca educa  va que se restringe à vivência do aluno, unicamente, estará formando indivíduos para a realização dos obje  vos iminentemente surgidos na vida de cada pessoa, na sua existência. Em outras palavras, estaremos educando o indivíduo para ele se adaptar a naturalidade de sua existência e dos desejos e expecta  vas por ele gerados, tendo por consequência, muitas vezes, uma a  tude conformista e par  cularista que obje  vamente reproduz e reforça a estrutura social alienada.
Nesse sen  do, ao reduzir seu ensino no nível das necessidades do co  diano de cada indivíduo, a Geo-grafi a escolar estará contribuindo para a formação de indivíduos passivos diante de sua realidade social, con-tribuindo assim para a reprodução e a perpetuação da realidade social contraditória que hoje vivenciamos.
Ao contrário disto, defendemos que a Geografi a, no contexto das especifi cidades da educação escolar, deve ser um dos instrumentos que par  cipem da promoção do ser humano a indivíduo livre e consciente como preconizamos anteriormente. Isto signifi ca que seu ensino deve ser direcionado a educar indivíduos não apenas para o que eles são, mas principalmente para o que eles podem vir a ser.
Portanto, para que a Geografi a escolar seja efi caz na formação da cidadania do aluno acerca de sua realidade espacial é preciso compreender tanto a lógica espacial local como a lógica espacial global e, conco-mitante a isso, a ar  culação desta úl  ma com a sua realidade. Essa lógica da realidade espacial pode, e deve ser trabalhada pela Geografi a embasada em diversas prá  cas disciplinares, interdisciplinares e transdiscipli-nares no intuito de dinamizar o conhecimento geográfi co no ensino fundamental e médio. 

A CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO MÍNIMO DE GEOGRAFIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
A construção do Currículo Mínimo de Geografi a (CM) para o estado do Rio de Janeiro foi realizada em dois momentos, um que resultou na primeira versão do Currículo Mínimo em 2010 organizado pela SEEDU-C-RJ e outro que se refere à sua reformulação em 2012, realizada pela SEEDUC-RJ em parceria da Fundação CECIERJ, resultando na segunda versão do CM.
De acordo com a SEEDUC-RJ o Currículo Mínimo de Geografi a é apresentado da seguinte maneira:

Neste documento é apresentada uma revisão do Currículo Mínimo de Geografi a para os anos fi nais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio Regular da rede estadual do Rio de Janeiro, efetuada ao fi nal do ano de 2011 e início de 2012, com base nas análises crí  cas e sugestões apontadas em escutas presenciais e virtuais, e apoiada em estudos re-alizados no campo do currículo e na Geografi a escolar. Nesta releitura do Currículo Mínimo aplicado em 2011, buscamos torná-lo mais próxi-mo da realidade escolar, considerando as várias questões que perpas-sam a prá  ca docente e a estrutura escolar (SEEDUC-RJ, 2012, p.03).
A fala ofi cial deixa claro que mudanças foram incorporadas no CM de Geografi a seguindo as contribui-ções das crí  cas feiras pelos professores da rede que u  lizaram a primeira versão. Nesta segunda versão o CM tem como caracterís  ca uma estruturação que levou em conta as escutas presenciais e virtuais.
Essa concepção de um currículo em construção é denunciada na apresentação do documento:

Acreditamos que o processo de elaborar um currículo mínimo é perma-nente, e se faz em espaços e tempos diversos, o que o torna extremamente desafi ador. A diversidade encontrada nas escolas do nosso Estado reforça a importância de um currículo mínimo estruturado por habilidades e com-petências, bem como do trabalho interdisciplinar. (SEEDUC-RJ, 2012, p.03).
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Dois focos são destacados no documento um currículo mínimo estruturado por habilidades e com-petências; e por outro lado não contraditório prevê o diálogo entre as habilidades e competências com o trabalho interdisciplinar.
O documento ofi cial não detalha sobre habilidades e competências, elas são enunciadas, porém, não são ar  culadas. O mesmo ocorre com o denominado trabalho interdisciplinar.
De acordo com Farias (2014, p.96): Formular um currículo mínimo que contenha os elementos essen-ciais da geografi a para que a almejada construção crí  ca ocorra é di  cil e considerada por muitos impossí-veis, devido as par  cularidades das regiões, escolas e indivíduos.
O trabalho de Faria (2014) detalha como foi a construção da segunda versão do CM de Geografi a no estado do Rio de Janeiro.

O Currículo Mínimo seria uma referência a todas as escolas do Esta-do, apresentando as competências e habilidades que deveriam ser se-guidas nos planos de curso e nas aulas. Sua fi nalidade principal seria orientar os itens considerados essenciais no processo de ensino-apren-dizagem ano de escolaridade e bimestre de modo a garan  r uma es-sência básica comum, alinhada com as atuais necessidades de ensino, iden  fi cadas não apenas nas legislações vigentes, Diretrizes e Parâ-metros Curriculares Nacionais, mas também nas matrizes de referên-cia dos principais exames nacionais e estaduais. (FARIAS, 2013, p.59)
De certa forma a organização do CM de Geografi a como das demais disciplinas escolares compõem um conjunto de medidas para responder a baixa classifi cação do estado no cenário nacional em avaliações como o SAEB.
A concepção, redação, revisão e consolidação do CM de Geografi a foram conduzidas por equipes dis-ciplinares de professores de Geografi a da rede estadual, coordenadas por professores de diversas universi-dades do Rio de Janeiro (NA segunda versão a UFRJ, a UERJ e a PUC-Rio), que se reuniram em torno dessa tarefa, a fi m de promover um documento que atendesse às diversas necessidades do ensino na rede. 
Segundo Farias (2013), durante as reuniões conjuntas na Secretaria de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ/CECIERJ) os professores eram orientados a estabelecer critérios bem defi nidos para a confecção dos currículos. Esses critérios deveriam servir para orientar e defi nir os conteúdos e as habilidades e com-petências imprescindíveis na sua área e que elas es  vessem contempladas nas especifi cidades e conteúdos programá  cos das avaliações federais e estaduais. As reuniões eram marcadas semanalmente em locais previamente combinados e de acordo com as disponibilidades dos integrantes
A questão que não fi ca muito clara nos textos de Farias (2013, 2014) sobre a construção do CM de Geografi a é tempo de duração dessas a  vidades presenciais.
De acordo com Farias (2014):

Após a análise de cada tema, separado por turmas e bimestres do ensino fundamental e médio, era iniciada uma discussão sobre as concepções e abordagens de cada área temá  ca defi nida e selecionada as conside-radas necessárias para a supressão, aglu  nação ou melhora da redação da habilidade e competência já estabelecida. Depois de cada alteração necessária o material seguia para a equipe do CECIERJ fazer correções or-tográfi cas e formatar dentro dos padrões de edição. (FARIAS, 2014, p.89)
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Dois recursos são destacados no processo de elaboração CM de Geografi a pela SEEDUC: a escuta pre-sencial e a virtual.
Ao longo da realização do projeto eram programadas consultas virtuais e audiências presenciais nas sedes das coordenadorias com divulgação pelo site da SEEDUC e nas escolas, convidando os professores para discu  r os modelos refeitos pela equipe de professores. Na maior parte delas a pre-sença era baixa (em média 30-40 indivíduos) se comparado com o quadro de professores da respec  va coordenadoria. Esse fato possui muitas expli-cações entre elas, as reuniões serem em dias de semana e algumas coorde-nadorias terem municípios muito distantes da sede. (FARIAS, 2014, p.90).

Apesar da grande estrutura formada e dos grandes inves  mentos estaduais na idealização e execução de projetos educacionais como o do CM, não podemos deixar de constatar que a ação não priorizou as ne-cessidades da educação estadual do Rio de Janeiro carente de tantas outras reformas.
Inicia  vas como a do estado do Rio de Janeiro reforçam a ideia da criação de sistemas educacionais compactos e efi cazes para atender muitas vezes apenas às necessidades polí  cas de governos e deixam de fora considerações e constatações de décadas de discussão acadêmica.
Apesar de não aprofundar a questão da interdisciplinaridade, o documento ofi cial reforça nossas pre-ocupações de entender um pouco mais como vem sendo implementadas essas prá  cas disciplinares e as interdisciplinares pelos professores da escola pública. Dessa forma, a seguir discu  remos essas prá  cas do-centes.

AS PRÁTICAS DISCIPLINARES DOS PROFESSORES DE GEOGRAFIA E A DIFICULDADE DOS FOCOS BIMESTRAIS
A componente curricular Geografi a apresenta-se como estudante do espaço, proporcionando uma vi-são de mundo que busca compreender a realidade de modo a levar os indivíduos a uma formação cri  ca tor-nando-se capazes de intervir em sua realidade. Por isso ao professor de Geografi a cabe desenvolver algumas prá  cas que facilitem o processo de ensino aprendizagem para que isto ocorra de maneira efi caz alcançando a formação de um indivíduo cri  co, ciente de seus direitos e deveres. 
Cavalcan   (2005, p 12) afi rma que: 

O trabalho de educação geográfi ca na escola consiste em levar as pes-soas em geral, os cidadãos, a uma consciência da espacialidade das coi-sas, dos fenômenos que elas vivenciam, diretamente ou não, como parte da história social. O raciocínio espacial é importante para a realização de prá  cas sociais variadas, já que essas prá  cas são socioespaciais.
A visão sobre o ensino de Geografi a vem sofrendo mudanças signifi ca  vas ao longo do tempo e há muito se fala de uma Geografi a relacionada com a realidade do aluno, em formação do cidadão, ou seja, do sujeito pronto para exercer sua cidadania. Discussões sobre o ensino de Geografi a nesse sen  do avançam, gerando inúmeras pesquisas, mudanças nos documentos que regem a educação como os Parâmetros Cur-riculares Nacionais e também mudanças nos cursos de formação, entre outras. No entanto, a realidade da Geografi a escolar ainda é de uma disciplina fortemente presa ao livro didá  co, desconectada da realidade do aluno e de cunho memorizador, o que difi culta o interesse por esta disciplina por parte dos alunos, já que não veem nesta uma aplicação prá  ca em sua vida.
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Apesar de ser um recurso bastante u  lizado nas aulas de Geografi a, o livro didá  co não está presente em todas as salas de aula do ensino básico, apresentando maior ausência nas turmas noturnas, o que faz com que os textos impressos pelos próprios professores e a escrita de extensos textos no quadro façam parte do co  diano do professor de Geografi a. A realização de ques  onários é também muito comum na sala de aula com a fi nalidade de preparar o aluno para a prova, es  mulando-o na memorização dos conteúdos.
Alguns professores de Geografi a dispõem de métodos que são capazes de facilitar o processo de en-sino aprendizagem, no entanto, necessita-se do emprego destes em metodologias que es  mulem a par  -cipação do aluno, para que este faça parte da aula enquanto sujeito a  vo. Um destes métodos, que apesar de não ser peculiar da Geografi a, desde o princípio dá aporte à compreensão do espaço geográfi co: o uso de mapas, ou seja, a cartografi a. Entende-se que o aluno deve ser capaz de ler a realidade, interpretá-la e agir sobre ela. Para isso o uso de mapas pode colaborar para o alcance de tais obje  vos, pois este é uma forma de representação, que pode esclarecer fenômenos por vezes não compreendidos. No entanto, o que se encontra na sala de aula é um professor de Geografi a que apresenta de forma  mida os mapas, fazendo uso de forma rápida dos mapas ilustrados nos livros didá  cos, perdendo, desta forma a essência da disciplina distanciando-se de seu obje  vo, de facilitar a leitura do mundo.

Tantos os mapas murais como o atlas, na condição de instrumentos peda-gógicos, deveriam ser presença obrigatória nas salas de aula de Geografi a. Apesar da disseminação dos mapas pela mídia e pela internet, esse mate-rial, na escola, precisa ser u  lizado no desenvolvimento de um raciocínio geográfi co e geopolí  co (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2007, p.326).
A tenta  va de mudança na realidade é encontrada na prá  ca de professores engajados em sua missão de contribuir para a construção do conhecimento, através do desenvolvimento de metodologias que permi-tam a troca de saberes, a valorização do aluno, o trabalho em equipe e a valorização da geografi a enquanto disciplina capaz de contribuir para a compreensão da realidade vivida.
Porém alguns problemas são iden  fi cados quando uma proposta de geografi a como o Currículo Míni-mo de Geografi a do estado do Rio de Janeiro indica os focos bimestrais.
Segundo CM Geografi a do Estado do Rio de Janeiro para o 4º bimestre do 1º ano do Ensino Médio o foco é A questão ambiental, sendo esperado as seguintes habilidades e competências:

- Analisar diferentes formas de ocupação ao confrontar os interesses so-cioculturais, polí  cos, ambientais e econômicos existentes na paisagem.- Discu  r cri  camente o modelo de civilização baseado na exaustão dos recursos naturais.- Contextualizar as principais conferências internacionais para o ambien-te, seus princípios e propósitos.- Iden  fi car, comparar e analisar os principais problemas ambientais em diferentes escalas. (SEEDUC, 2012, p.10)A primeira questão, seria o que este foco bimestral tem a ver com os anteriores que são: no 1º bimes-tre - Representações gráfi cas e cartográfi ca; no 2º bimestre – A dinâmica climá  ca e os biomas; no 3º bimes-tre – Dinâmica ambiental: as transformações do relevo e as bacias hidrográfi ca. 
Temos algumas difi culdades, já que no primeiro bimestre temos a proposta do uso da linguagem grá-fi ca e nos outros bimestres a temá  ca ambiental predomina.  A lógica poderia dizer que o primeiro bimestre permi  ria a discussão inicial da linguagem gráfi ca e ela poderia permear em todos os demais bimestres sobre a temá  ca ambiental. Mas essa lógica de uso não se materializa no documento ofi cial.
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A segunda questão tem a ver com a metodologia de como implementar tais habilidades e compe-tências esperadas, tais como analisar “Analisar diferentes formas de ocupação ao confrontar os interesses socioculturais, polí  cos, ambientais e econômicos existentes na paisagem” (SEEDUC-RJ, 2012, p.10). Temos inúmeros caminhos para chegar a tal análise das formas de ocupação, porém nenhum é indicado ou comen-tado ao longo do CM de Geografi a.
Esses ques  onamentos se fi zeram presentes em nossa pesquisa, pois justamente foi neste bimestre que nos aproximamos da sala de aula e trabalhamos com o professor de Geografi a do Colégio Estadual Arêa Leão, numa sala de primeiro ano do Ensino Médio. Para auxiliar a responder a essa habilidade e competên-cia, como as demais, vamos nos aproximar das prá  cas interdisciplinares.
A capacidade de desenvolver um trabalho com os poucos recursos que a maioria das escolas públicas disponibiliza mostra que é possível unir teoria à prá  ca, que é possível construir uma Geografi a para a vida co  diana. Ainda se encontram professores que fazem uso dos mapas disponíveis na escola, por vezes aban-donados num canto de biblioteca, a fi m de uma aula mais atra  va e compreensível.
Além das prá  cas mais comuns realizadas pelo professor de Geografi a alguns tem buscado subsídios em outras áreas para ampliar a capacidade de compreensão da realidade, libertando-se das amarras discipli-nares e avançando para uma pesquisa mais abrangente. 

AS PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES PARA A EFETIVAÇÃO DOS FOCOS BIMESTRAIS
A interdisciplinaridade surge no século XX como um esforço de superar a especialização da ciência, além de superar a fragmentação do conhecimento em diversas áreas do estudo e pesquisa. Em síntese, podemos dizer que a interdisciplinaridade é a integração de duas ou mais áreas curriculares com o obje  vo de gerar conhecimento, formulando assim um saber crí  co-refl exivo no processo de ensino-aprendizagem.
No Brasil a difusão desta metodologia se deu a par  r da Lei de Diretrizes e Bases Nº 5.692/71, sendo posteriormente reforçada pela nova LDB 9.394/96 e com os PCNs.
No ensino da Geografi a, a interdisciplinaridade pode se materializar em diversos ramos do conheci-mento como a arte, a música, o cinema e a literatura. Neste úl  mo, ocorre uma sinergia com textos literários de grandes autores brasileiros, como Machado de Assis, Jorge Amado, Érico Veríssimo, Graciliano Ramos, Guimarães Rosa, entre outros. Estes autores citam em algumas de suas obras paisagens do Brasil, aspectos culturais e sociais da sociedade brasileira. Podendo assim correlacionar com o conteúdo geográfi co ministra-do em sala.
De acordo com Frederico e Teixeira (2009, p. 2):

[...] a interdisciplinaridade deveria ser uma proposta curricular elaborada em conjunto com todo o corpo escolar obje  vando algo único que venha a oferecer perspec  vas posi  vas na vida do aluno e melhorias no ensino e em sua qualidade de vida refl e  ndo-se na comunidade em que este está inserido, sendo uma constante no co  diano educacional. Dessa forma acreditamos que a u  lização de recursos como os textos literários e as com-posições músicas em suas diferentes expressões são importantes instru-mentos para a aproximação do conteúdo geográfi co do co  diano do aluno e que o mesmo pode ser oferecido com uma abordagem interdisciplinar.
Ao se apropriar de conhecimentos de outras áreas, que não são do domínio do professor, ele tende a 
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encontrar difi culdades para a elucidação do caso em questão. Porém, na busca pelas respostas, o professor pode sanar esse défi cit de conhecimento com seus colegas, fato este que pode es  mular ainda mais o pro-cesso.
Na busca pela prá  ca interdisciplinar, o professor acaba por se tornar pesquisador, sendo a pesquisa interdisciplinar diferente das demais, pois segundo Fazenda (2005, p.5): [...] a pesquisa interdisciplinar dis  ngue-se das demais por revelar na sua forma de abordagem a marca registrada do pesquisador. O exercício de buscar a marca registrada envolve uma viagem interior, um retrocesso no tempo, em que o autor ao tentar descrever a ação vivenciada em sua história de vida iden  fi ca-se com seu próprio modo de ser no mundo, no qual busca o encontro com sua metáfora interior. 

Portanto, a pesquisa interdisciplinar é um ato que surge de dentro para fora, pois antes de pesquisar o pesquisador irá descobrir qual o seu papel na sociedade. Assim percebe-se pesquisador aquele que cria os instrumentos, conhece suas funcionalidades, sabe o propósito para o qual aquele instrumento foi criado. Assim ao descobrir as suas par  cularidades, o professor acaba transmi  ndo essa metodologia e também es  mula o aluno a afl orar sua real iden  dade, tendo como consequência o afl oramento das ap  dões destes alunos.
Neste  po de pesquisa, descobrimos que o todo é maior que a soma das partes, descobrimos novas formas de conhecimento. Renovamos nossas prá  cas e nos tornamos mais crí  cos de nós mesmos, termina-mos por tornamo-nos um professor refl exivo.
Ao longo do presente texto, discu  mos a ideia de interdisciplinaridade na pesquisa e no ensino essen-cialmente a par  r dos estudos de Ivani Catarina Arantes Fazenda e Ulisses Ferreira de Araújo. No decorrer do texto, percebemos que várias ideias apontadas pelos autores convergem ao considerarem a interdisciplinari-dade como um conceito que contribui em vários aspectos para superar a fragmentação dos conhecimentos. Em vista do que foi aqui discu  do, portanto, não se pode negar que o movimento pela interdisciplinaridade – em curso desde a década de 1960 – possibilitou uma importante refl exão sobre a falta de interligação entre as disciplinas que compõem tanto o currículo escolar quanto o universo da pesquisa cien  fi ca. 
A interdisciplinaridade como possibilidade de diálogo e trabalho cole  vo no campo da pesquisa e da educação devem integrar-se. Diante disso, o movimento pela interdisciplinaridade pode ser visto como uma forma de promover o diálogo entre conhecimentos, que não mais são tomados de maneira fragmentada e passam a colaborar mutuamente para o enfrentamento dos problemas complexos que nos são colocados pela realidade. 
Esse diálogo refere-se não apenas à interação entre duas ou mais disciplinas, mas pressupõe o tra-balho em conjunto, que pode ocorrer tanto entre pesquisadores quanto entre professores na escola. Esse trabalho cole  vo é, ao mesmo tempo, uma maneira de reconhecer as limitações dos campos disciplinares e uma forma de buscar um conhecimento que só pode ser produzido a par  r da ar  culação. 
O princípio que embasa essa concepção de interdisciplinaridade é o de que nenhuma área do conhe-cimento pode ser considerada completa por si só. Tal princípio, no entanto, não signifi ca que o movimento pela interdisciplinaridade é an  -disciplina ou que tem por obje  vo integrar todos os saberes existentes em busca de um conhecimento completo. Essas são visões dicotômicas que frequentemente ocasionam mais confusão do que esclarecimentos sobre o conceito de interdisciplinaridade. 
Segundo Pátaro e Bovo (2012, p. 60): 
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Reconhecer a necessidade de integração entre os diferentes saberes não signifi ca abandonar as disciplinas tradicionais, da mesma forma que a inter-ligação entre disciplinas não signifi ca almejar um conhecimento completo e totalizante. Ao contrário disso, na concepção de interdisciplinaridade abor-dada neste texto, as disciplinas tradicionais não perdem sua importância e são vistas em suas relações de complementaridade e interdependência. 
Tal ideia está baseada no pensamento complexo, proposto por Morin (1990, 2002), que reconhece a importância do estudo disciplinar, embora destaque sua insufi ciência em explicitar a complexidade da reali-dade. 
No âmbito da educação, tais ideias se traduzem em propostas que almejam não só a integração entre as clássicas disciplinas escolares, como também a mudança na ênfase frequentemente dada ao ensino. Ain-da que sejam apontadas limitações no alcance da ideia de interdisciplinaridade atualmente, como destaca Araújo (2003), podemos afi rmar que o pensamento interdisciplinar na educação proporciona as bases para um ques  onamento que pode ser assim resumido: como a escola pode vir a se conectar com a vida das pes-soas e priorizar o estudo dos problemas sociais considerados relevantes para a transformação da sociedade? 
A interdisciplinaridade, muito embora não ofereça todas as respostas a esse ques  onamento, abre caminho para o trabalho cole  vo, que fornece as bases para um trabalho pedagógico cujo obje  vo é a apro-ximação entre as disciplinas escolares e as questões relacionadas à vida co  diana de alunos e alunas. É esse trabalho cole  vo que pode ajudar a conectar as disciplinas curriculares com a vida das pessoas, mantendo a escola aberta à complexidade e disponível às questões transversais presentes na sociedade em que vivemos. Embora apresente limites, a interdisciplinaridade pode nos ajudar, portanto, a considerar uma dupla necessi-dade de reorganização das prá  cas como possibilidade de diálogo e trabalho cole  vo no campo da pesquisa e da educação escolares. Ao mesmo tempo em que é importante favorecer a interligação metodológica entre os saberes disciplinares – tanto na escola quanto na pesquisa –, também é essencial ques  onar quais os  pos de conhecimento a ciência vêm produzindo, em seus aspectos epistemológicos. 
Para Pátaro e Bovo (2012, p. 61): 

Dessa maneira, a intenção é ir além da interdisciplinaridade como re-lação entre saberes e promover um debate sobre a falta de contextu-alização da ciência ao deixar de lado as temá  cas e problemas que afetam a maioria das pessoas, o que se refl ete em uma escola que acaba por trabalhar com conhecimentos distantes da realidade de seus estudantes. Diante disso, ao invés de se preocupar com a trans-missão de informações isoladas, a escola poderia trabalhar com as disciplinas de modo que alunos e alunas aprendam a ar  culá-las para iden  fi car e atuar sobre os problemas da realidade em que vivem. 
Assim, compactuamos com os autores anteriores que a ideia de interdisciplinaridade pode auxiliar a repensar não só os modelos cien  fi cos pautados na ó  ca disciplinar, como também os obje  vos da educa-ção, que passaria a se preocupar com a formação global do ser humano, para além da mera transmissão de conhecimentos. É importante destacar, no entanto, que o diálogo proposto pela interdisciplinaridade deve ser pensado enquanto uma necessidade e não enquanto modismo. 
Destacamos também que não se trata de considerar o pensamento interdisciplinar como uma salvação para os problemas presentes na educação, mas como uma perspec  va que oferece caminhos e refl exões para superar certos modelos de ciência e de educação fortemente infl uenciados pelo pensamento cartesiano e simplifi cante, presente nas prá  cas disciplinares.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo do texto foram apresentados os pressupostos teóricos da prá  ca em discussão, discorren-do-se sobre a teoria da complexidade presentes na obra de Morin (1990, 2002); bem como a ideia de in-terdisciplinaridade de Fazenda (2005, 2008) e Araújo (2003, 2007); a ideia de transversalidade de Moreno (1998), Bovo (2004) e Pátaro (2008, 2011); e o ensino de geografi a com Cavalcan   (2005, 2011); Pontuschka, Paganelli e Cacete (2007) e Santos (2013). Por fi m, apresentou-se brevemente como é possível trabalhar com os focos bimestrais do Currículo Mínimo (CM) de Geografi a, buscando um trabalho que ar  cule conteúdos disciplinares, interdisciplinares e transversais. Para isso é necessário um currículo mais fl exível por meio do planejamento – que deve se abrir às incertezas – possibilitando a inserção de conteúdos não inicialmente previstos, de acordo com as necessidades dos(as) alunos(as), e com a intencionalidade do docente.
Concordamos com Farias (2014), que frisa que apesar da grande estrutura formada e dos grandes inves  mentos estaduais na idealização e execução de projetos educacionais como o do Currículo Mínimo (CM), não podemos deixar de constatar que a ação não priorizou as necessidades da educação estadual do Rio de Janeiro carente de tantas outras reformas.
 A discussão sobre o Currículo de Geografi a abre novas portas para que possamos refl e  r o trabalho que vem sendo desenvolvido nas escolas, em busca de novos rumos para a educação e o ensino. Dessa forma podemos até possibilitar o que o Currículo de Geografi a preconiza em sua introdução:

O Currículo Mínimo tem o papel de ser um eixo norteador para as es-colas. O professor, de posse desse documento, deve ampliar a dis-cussão na escola para pensar a seleção dos conteúdos trabalhados e a metodologia u  lizada. Certamente é um processo de repensar a nossa prá  ca de sala de aula com autonomia, o respeito às dife-renças e a visão interdisciplinar. A Geografi a é uma disciplina esco-lar que, através dos seus conceitos e temas, dialoga com outras dis-ciplinas, contribuindo para uma formação geral crí  ca dos nossos alunos frente às questões da contemporaneidade. (SEEDUC, 2012, p.3)
Mas, para que isso ocorra, o Currículo Mínimo  (que não é mínimo e sim Currículo de Geografi a) não pode deixar de fora de grandes projetos educacionais as considerações e constatações de décadas de discus-são acadêmica sobre os processos educa  vos e fazer do Currículo uma simples medida remediadora, sem efeitos na qualidade da educação a médio e longo prazo.
Os focos bimestrais presentes no CM de Geografi a não conseguem orientar uma abordagem conceitu-al da disciplina escolar Geografi a e são indicados como temá  cas soltas que exigem muito do professor para uma efe  vação coerente. O currículo se esconde no termo “mínimo”, como se só por sua simples denomina-ção o Estado, enquanto polí  ca educacional, estaria isento de sua efe  vação, cabendo única e exclusivamen-te ao professor o sucesso ou insucesso da Educação. 
A discussão apresentada na pesquisa sobre as diferentes prá  cas disciplinares, interdisciplinares e transversais, devem estar presentes na discussão e na efe  vação do Currículo de Geografi a na Escola Básica e acena para um diálogo desejado, porém ainda pouco efe  vado na escola pública.
Agradecimentos: A Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa no Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) pelo apoio fi nanceiro via edital de apoio à Escola Pública e ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Ensino de Geografi a (GEPEG) da UFRRJ pelo apoio. 
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ResumoO propósito deste trabalho é apresentar uma visão histórica sobre a formação docente e as polí  cas públicas de formação. A discussão proposta é parte de uma pesquisa de mestrado in  tulada As concepções de linguagem: um olhar sobre materiais do programa Bolsa Alfabe  zação. Os estudos documentais aqui desenvolvidos procuraram delinear, numa perspec  va histórica, a formação inicial e con  nuada de professores dentro das polí  cas públicas de educação. Apresentamos os conceitos de alguns autores que defendem a ar  culação dos saberes teóricos aos saberes docentes advindos da prá  ca, bem como a troca e o diálogo. O estudo apontou a possibilidade de compreender que o conceito de formação é susce  vel de múl  plas perspec  vas. Tem sido recorrente associar o conceito ao desenvolvimento pessoal e profi ssional e aos saberes adquiridos nos mais variados momentos 
da vida pessoal ou profi ssional. São saberes que brotam da experiência e são por ela validados. 
Palavras-chave: Polí  cas públicas de educação. Formação inicial. Formação con  nuada.
AbstractThe purpose of this job is to present a historical view about teacher training and public poli  cs training. The documentary stu-dies here developed they sought to delineate, in a historical perspec  ve the ini  al and con  nuing training teachers within public poli  cs of educa  on. Introducing the concepts of some authors who defend the ar  cula  on of theories knowledge to teachers prac  ce arising, as well as exchange dialogue. The study pointed the possibility of understand that the concept training is suscep- ble of mul  ple perspec  ves and, has been recurrent associete the concept to the personal and professional   development, to adquired knowledges in various moments of personal and professional life. They are knowledge that sprout from experience and 
are validated by it.
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Recebido em 10 de junho de 2015; Aceito em 20 de junho de 2016.

¹ Mestranda em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, Brasil.² Pedagogia pela PUC/SP, Mestrado em Educação pela USP, Doutorado em Comunicação Semió  ca pela PUC/SP e pós-doutorado em Polí  cas e Prá  cas da Educação Básica e Formação de Professores pela Fundação Carlos Chagas. Universidade Presbiteriana Mackenzie, Brasil.

Claudiane de Cassia Costa¹, Maria de Fá  ma Ramos de Andrade²

Formação Docente e Polí  cas Públicas: Uma Visão HistóricaTeacher Training and Public Policy: A Historical View



49 

Formação Docente e Polí  cas Públicas: Uma Visão Histórica

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 9, n 1, edição 16, p. 48  - 61, Junho 2016

OLHAR O PASSADO
Historicamente, durante décadas privou-se boa parte da população do direito à escolarização e do acesso à cultura, que são direitos universais do ser humano pertencente à determinada classe social.
De acordo com Saviani (2009), a necessidade de formação docente foi preconizada por Comenius, no século XVII. No entanto,  vemos no século XIX uma resposta ins  tucional a esta necessidade, visto que se trata de uma exigência da sociedade em pleno processo de industrialização. Após a Revolução Francesa, esta necessidade materializou-se por intermédio de Condorcet, que promoveu a criação do modelo da escola do Estado-Nação: única, pública, gratuita, laica e universal. 
É no contexto da Revolução Francesa que se concre  za a ideia da criação das escolas normais para a formação de professores leigos com vistas a atuar nas escolas de Portugal e nos seus domínios, o que inclui o Brasil.
No Brasil, por sua vez, as inicia  vas do Governo Central se cons  tuíram inefi cientes pois,

era tão deplorável o estado das escolas primárias em to-das as capitanias, poucas exis  am e estas exercidas por ho-mens ignorantes. Não havia sistema, nem norma para a esco-lha de professores, e o subsídio literário não bastava para pagar o professorado. (D’AZEVEDO, 1823, p.148, apud TANURI, 2000, p.62)
Diante do quadro desfavorável no qual se encontrava a educação brasileira, somente com a Proclama-ção da Independência do Brasil, em 1822,  vemos explicitamente apresentadas medidas mais abrangentes em relação a instrução pública. As questões pedagógicas per  nentes à formação do professor podem ser melhor compreendidas se ar  culadas às transformações processadas na sociedade brasileira e situadas em períodos governamentais.
À luz da Cons  tuição Imperial, de 1824, foram criadas as Escolas de Primeiras Letras, segundo a qual, na formação do professor havia prevalência dos aspectos didá  cos sobre os pedagógicos e os professores eram instruídos a dominar o método mútuo de ensino (Lancaster). Após o Ato Adicional, de 1834, seguindo a modelos europeus, criou-se as Escolas Normais, que preconizavam a formação específi ca. No entanto, foram seguindo os mesmos moldes das Escolas de Primeiras Letras, desconsiderando-se o preparo didá  co-peda-gógico. Esta polí  ca de formação de professores desde sua implantação até 1890 mostrou-se descon  nua, tendo em vista que as Escolas de Primeiras Letras foram fechadas e reabertas várias vezes, pois, segundo Couto Ferraz, eram onerosas, desqualifi cadas e de baixo rendimento considerando o número inexpressivo de professores formados.
Com a Proclamação da República, os reformadores da instrução pública do Estado de São Paulo padro-nizaram e reorganizaram o funcionamento das Escolas Normais, bem como reestruturaram o currículo, uma vez que 

sem professores bem preparados, pra  camente instruídos nos mo-dernos processos pedagógicos e com cabedal cien  fi co adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerador e efi -caz” (São Paulo, 1890). E mestres assim qualifi cados “só poderão sair de escolas normais organizadas em condições de prepará-los” (Reis Filho, 1995, p. 44). Portanto, uma vez que a Escola Normal então exis-tente pecava “por insufi ciência do seu programa de estudo e pela ca-rência de preparo prá  co dos seus alunos” (São Paulo, 1890), era 
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imperioso reformar seu plano de estudos. (SAVIANI, 2009, p.145)
 Vale lembrar que a ênfase dada aos exercícios prá  cos de preparação para o ensino originou as Es-colas-Modelo anexas às Escolas Normais, cons  tuindo-se como a primeira inicia  va pública de formação de professores que procurou ar  cular pedagogia e didá  ca, teoria e prá  ca.
As Escolas Normais no percurso das reformas ganharam novas disciplinas, princípios e prá  cas inspira-das nos ideais da Escola Nova e ao fi nal da Primeira República era um curso híbrido, que oferecia um escasso currículo profi ssional, um ensino de humanidades e ciências. 
Crí  cas a este perfi l de formação profi ssional marcaram o advento de dois Ins  tutos de Educação ins-pirados nos ideários da Escola Nova: o Ins  tuto de Educação do Distrito Federal e o Ins  tuto de Educação de São Paulo. Anísio Teixeira jus  fi ca a criação e a transformação da Escola Normal em Ins  tuto de Educação do Distrito Federal com suas intenções de abolir o “vício de cons  tuição” das Escolas Normais. Para efe  var suas intenções, Anísio Teixeira organizou o currículo do Ins  tuto de Educação do Distrito Federal, visando a formação de professores, deixando assim cons  tuído:

Disciplinas: 1) biologia educacional; 2) sociologia educacional; 3) psico-logia educacional; 4) história da educação; 5) introdução ao ensino, con-templando três aspectos: a) princípios e técnicas; b) matérias de ensi-no abrangendo cálculo, leitura e linguagem, literatura infan  l, estudos sociais e ciências naturais; c) prá  ca de ensino, realizada mediante ob-servação, experimentação e par  cipação. Como suporte ao caráter prá- co do processo forma  vo, a escola de professores contava com uma estrutura de apoio que envolvia: a) jardim de infância, escola primária e escola secundária, que funcionavam como campo de experimentação, demonstração e prá  ca de ensino; b) ins  tuto de pesquisas educacio-nais; c) biblioteca central de educação; d) bibliotecas escolares; e) fi lmo-teca; f) museus escolares; g) radiodifusão (SAVIANI, 2009, p. 145-146)
 Fernando Azevedo, dirigindo o Ins  tuto de Educação de São Paulo, seguiu o mesmo pensamento administra  vo-pedagógico na propositura de mudanças ao currículo em São Paulo.
 Iniciamos aqui um novo período educacional, de 1939-1971, voltado à formação de professores e caracterizado pela organização e implantação dos cursos de pedagogia e licenciatura e pela consolidação das Escolas Normais. Os Ins  tutos de Educação do Distrito Federal e de São Paulo foram elevados ao nível universitário, tornando-se a base dos estudos superiores de educação: o paulista incorporado à Universida-de de São Paulo fundada em 1934, e o carioca à Universidade do Distrito Federal, criada em 1935. Ainda no contexto das reformas, o Decreto 1.190, de 4 de abril de 1939, organizou em defi ni  vo a Faculdade Nacional de Filosofi a da Universidade do Brasil e dos cursos de formação de professores para as escolas secundárias. Nesta organização, os candidatos à docência estudavam por três anos diversas disciplinas específi cas e no úl  mo ano disciplinas de formação didá  ca.  Saviani (2009) aponta que houve perda da especifi cidade cujo suporte eram as escolas experimentais às quais compe  a fornecer uma base de pesquisa e dar caráter cien- fi co aos processos forma  vos.
Em um novo período governamental, marcado pelo Regime Militar de 1964 e sob a égide da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 5.692/71, vemos efe  vadas várias mudanças na legislação educacional. Na nova estrutura e no que tange à formação do professor, destacamos o desaparecimento das Escolas Normais e a ins  tuição da Habilitação Específi ca para o Magistério que, organizada em duas modalidades, contava com um currículo mínimo e visava garan  r a formação geral e a formação específi ca. De acordo com Saviani (2009), confi gurou-se em um quadro precário de formação bastante preocupante. Governantes da época, 
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para solucionar o problema e revitalizar os cursos de formação de professores, lançaram o projeto Centros Específi cos de Formação e Aperfeiçoamento para o Magistério (CEFAMs). Para esses cursos, estava prevista, além da formação de professores com Habilitação Específi ca de Magistério, a atribuição de formar os espe-cialistas em Educação (diretores de escola, orientadores educacionais, supervisores escolares e inspetores de ensino).
Os CEFAMs receberam pesadas crí  cas por parte de educadores da época, segundo os quais, a forma-ção de professores perdeu a especifi dade do processo, uma vez que ajustou seu currículo tencionando ofe-recer formação de Segundo Grau e formar o professor para as séries iniciais. Acreditamos que, dessa forma, novamente a dualidade marcou o curso de formação. Estes educadores assim, 

[...] denunciam uma grande imprecisão sobre qual o perfi l desejá-vel a esse profi ssional, e que diferentes obras, ao longo do tempo, fazem crí  cas aos currículos dos cursos apontados como enciclopé-dicos, eli  stas e idealistas. Consideram, ainda, que as diferentes re-formas acabaram por aligeirá-los cada vez mais tornando-os, na sua maioria, currículos de formação geral diluída e formação específi ca cada vez mais superfi cial (SILVA et al., 1991, p. 135 Apud GATTI, 2012).
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 5.692/71, além de fi xar a formação do professor dos anos iniciais nos Centros Específi cos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAMs), trouxe também os cursos de Licenciatura Curta. Sobre a Licenciatura Curta, posteriormente, o Conselho Federal de Educação (CFE) emi  u orientações para torná-los progressivamente cursos de Licenciatura Plena.
Essa concepção emancipadora de educação e de formação sofreu infl uências da Pedagogia Progressista Libertadora de Paulo Freire e avançou na superação de dicotomias entre a ideia de professores e especialis-tas, pedagogia e licenciaturas, especialistas e generalistas, uma vez que a escola avançava na democra  zação de seus espaços, possibilitava revisão das relações de poder e trabalhava para construção de novos projetos cole  vos. Essa construção teórica avançou no sen  do de construção de uma nova concepção de profi ssional da educação, que tem na docência e no trabalho pedagógico as suas par  cularidades e especifi cidades.
Entretanto, não encontrou, até hoje, um encaminhamento sa  sfatório. Ao fi nal, o que se revela per-manente no decorrer dos períodos analisados é a precariedade das polí  cas forma  vas, cujas sucessivas mudanças não foram bem-sucedidas em estabelecer um padrão minimamente consistente de preparação docente para fazer face aos problemas enfrentados pela educação escolar em nosso país.

O MOMENTO ATUAL
A par  cipação do Brasil na Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jom  en, Tailân-dia, em 1990, evidencia a preocupação em sa  sfazer as necessidades básicas de aprendizagem, universalizar o acesso à educação, promover a equidade, concentrar a atenção na aprendizagem, ampliar os meios e o raio de ação da educação básica e fortalecer alianças (referindo-se às esferas nacionais, estaduais, municipais, prioritariamente), incluindo-se ins  tuições públicas e privadas. Em suma, se compromete a trabalhar por uma sociedade inclusiva. No ano de 1993, foram reiterados os compromissos na Declaração de Nova Delhi. 
Atualmente, vivemos o auge de polí  cas educacionais semelhantes. As polí  cas criam âmbitos legais, diretrizes de atuação, conjecturam a expansão de ideias, de pretensões e de valores, introduzem mudanças na organização escolar, no currículo e na maneira de pensar a educação. Consideremos

[...] o surgimento, na década de 1990, de reformas educacionais 
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que estão apresentando três âmbitos fundamentais de preocupa-ção: o currículo, a escola e os professores. Embora de forma ambí-gua, quando não claramente contraditória, a descentralização e a au-tonomia estão sendo u  lizadas como princípios nos quais se dizem baseadas as mudanças propostas: a descentralização do currículo asso-ciada à autonomia de escolas e professores. (CONTRERAS, 2012, p. 252)
Faremos uma incursão na formação docente dentro das polí  cas públicas após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394/96. 
De acordo com edição atualizada da vigente lei, a formação docente fi ca assim ins  tuída:

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em uni-versidades e ins  tutos superiores de educação, admi  da, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infan  l e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na mo-dalidade normal.  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) (BRASIL, 2013)
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação ini-cial, a con  nuada e a capacitação dos profi ssionais de magis-tério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). (BRASIL, 2009)
§ 2º A formação con  nuada e a capacitação dos profi ssionais de magistério poderão u  lizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). (BRASIL, 2009)
§ 3º A formação inicial de profi ssionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tec-nologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).
Art. 63. Os ins  tutos superiores de educação manterão:   
I - cursos formadores de profi ssionais para a educação básica, inclusi-ve o curso normal superior, des  nado à formação de docentes para a educação infan  l e para as primeiras séries do ensino fundamental;
II - programas de formação pedagógica para portadores de diplo-mas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica;
III - programas de educação con  nuada para os profi s-sionais de educação dos diversos níveis. (BRASIL, 2009)

Sob a égide da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, foi aprovado o Plano Nacional de Educação, sancionado pela Lei nº 13.005/2014, o PNE apresenta 20 metas educacionais e várias estratégias que englo-bam a educação básica e a educação superior e discute aspectos relacionados a qualidade, avaliação, gestão, fi nanciamento educacional e valorização dos profi ssionais da educação.
As metas devem ser consideradas para a educação em geral e, em par  cular, as metas 12, 15, 16, 17 e 18 para a educação superior e, portanto, base para a formação inicial e con  nuada dos profi ssionais da educação, obje  vando a melhoria desse nível de ensino e sua expansão. As metas recaem sobre a formação inicial e con  nuada dos profi ssionais da educação; buscam: maior organicidade à formação dos profi ssionais da educação; assegurar a qualidade da oferta e expansão para novas matrículas, no segmento público; garan-
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 r, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a polí  ca nacional de formação dos profi ssionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específi ca de nível superior, ob  da em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam; formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica; valorizar os profi ssionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profi ssionais com escolaridade equivalente, até o fi nal do sexto ano de vigência do PNE e assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os profi ssionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos profi s-sionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profi ssional, defi nido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Cons  tuição Federal.
As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação inicial e con  nuada dos profi ssionais do magistério, publicadas por meio da Resolução nº 2, de 01/07/2015, defi nem diretrizes para a formação inicial em nível superior e formação con  nuada. O documento foi discu  do à luz do Plano Nacional de Educação e sancionado pela Lei nº 13.005/2014. As Diretrizes Curriculares Nacionais apresentam os seguintes conside-randos como aportes e concepções fundamentais para a melhoria da formação inicial e con  nuada e suas dinâmicas forma  vas:

1. A consolidação das normas nacionais para a formação de profi ssionais do magistério para a educação básica é indispensável para o projeto na-cional da educação brasileira, em seus níveis e suas modalidades da edu-cação básica, tendo em vista a abrangência e a complexidade da educação de modo geral e, em especial, a educação escolar inscrita na sociedade;
2. A concepção sobre conhecimento, educação e ensino é basilar para garan  r o projeto da educação nacional, superar a fragmentação das polí  cas públicas e a desar  culação ins  tucional por meio da ins  tuição do Sistema Nacional de Educação, ins  tuído no bojo de relações de co-operação e colaboração entre entes federados e sistemas educacionais;
3. A necessidade de ar  cular as Diretrizes Curriculares Nacio-nais para a Formação Inicial e Con  nuada, em Nível Superior, e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica;
4. Os princípios que norteiam a base comum nacional para a formação inicial e con  nuada, tais como: a) sólida formação teórica e interdisci-plinar; b) unidade teoria-prá  ca; c) trabalho cole  vo e interdisciplinar; d) compromisso social e valorização do profi ssional da educação; e) gestão democrá  ca; f) avaliação e regulação dos cursos de formação;
5. O currículo como o conjunto de valores propício à produção e à so-cialização de signifi cados no espaço social e que contribui para a construção da iden  dade sociocultural do educando, dos direitos e deveres do cidadão, do respeito ao bem comum e à democracia, às prá- cas educa  vas formais e não formais e à orientação para o trabalho;
6. A importância do profi ssional do magistério e de sua valoriza-ção profi ssional, assegurada pela garan  a de formação inicial e con- nuada, plano de carreira, salário e condições dignas de trabalho;

A par  r dos considerandos, fi ca claro a busca por maior organicidade das polí  cas e a coadunação dos 
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princípios presentes nos documentos que regulamentam a formação inicial e con  nuada dos profi ssionais do magistério. Ainda, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior, fi cam defi nidos que:
Art. 3º A formação inicial e a formação con  nuada des  nam-se, res-pec  vamente, à preparação e ao desenvolvimento de profi ssionais para funções de magistério na educação básica em suas etapas – edu-cação infan  l, ensino fundamental, ensino médio – e modalidades – educação de jovens e adultos, educação especial, educação profi s-sional e técnica de nível médio, educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar quilombola e educação a distância – a par  r de compreensão ampla e contextualizada de educação e educa-ção escolar, visando assegurar a produção e difusão de conhecimentos de determinada área e a par  cipação na elaboração e implementação do projeto polí  co-pedagógico da ins  tuição, na perspec  va de ga-ran  r, com qualidade, os direitos e obje  vos de aprendizagem e o seu desenvolvimento, a gestão democrá  ca e a avaliação ins  tucional.

Diante do exposto, evidencia-se o esforço em ar  cular o Sistema Nacional de Educação às polí  cas públicas voltadas à formação e valorização dos profi ssionais da educação. Merece destaque o esforço em desenvolver uma sólida formação teórica e interdisciplinar dos profi ssionais, bem como inserir os estudantes de licenciatura nas ins  tuições de educação básica da rede pública de ensino, entendida como um espaço privilegiado da práxis docente, da construção de saberes historicamente construídos e poder ar  cular a prá- ca e a teoria estudada.
Considerando que situamos o problema da formação de professores no contexto polí  co, social, cultu-ral, intelectual e econômico, passamos agora a discu  -la na perspec  va da necessidade de um novo modelo forma  vo para a docência, no qual a prá  ca profi ssional passa a ser considerada uma instância de produção de saberes e competências. (BORGES & TARDIF, 2001)
As novas urgências demandam que os professores ampliem e diversifi quem seus conhecimentos, de forma que sejam capazes de transformar sua prá  ca face a realidade e contextos de atuação, com vistas a garan  r que seus alunos se benefi ciem da escolarização. Os professores contribuem com seus saberes, seus valores e suas experiências nessa complexa tarefa de melhorar a qualidade da escolarização.
Tendo em vista tamanho desafi o, uma mul  plicidade de conhecimentos a adquirir ou habilidades a de-senvolver, o exercício do magistério tem se confi gurado em uma carreira cada vez mais exigente em termos de conhecimentos essenciais à docência. 
Não há conhecimento pronto, uma fórmula mágica que o professor possa usar em cada circunstância a que os desafi os docentes impõe. De acordo com Tancredi  (2009, p.15),

conceber o ensino como um conhecimento em construção, um compromisso é  co com os alunos e não como um conjun-to de regras a serem aplicadas em todas as situações e con-textos parece ser o cerne do trabalho docente na atualidade.
Em resposta às necessidades que emergem da sociedade neste contexto e momento histórico, cabe aqui perguntar que professor se faz necessário para atender às necessidades forma  vas impostas pela escola em tempos atuais? O que de fato um professor precisa saber? Qual é a fonte dos conhecimentos necessários à docência? Como deve conduzir a aprendizagem de seus alunos para que ela seja efe  va, de qualidade e de 
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sobremaneira contribuir para a formação de cidadãos crí  cos, refl exivos, par  cipa  vos? Como se aprende a ensinar? 
Pesquisas sobre formação docente e saberes docentes surgem sob infl uência da produção intelectual internacional, aliando-se caracterís  cas nacionais próprias, seguindo uma abordagem teórico-metodológi-cas que dá voz ao professor. A base do conhecimento do professor (como pensa, sente, aprende), conheci-mentos que o professor tem do entorno do processo educacional, as relações estabelecidas entre os conhe-cimentos construídos na prá  ca e os adquiridos em formação permanente passam a ser considerados como elementos importantes para a formação docente.

[...] em sua própria formação, num processo de auto formação, de reelaboração dos saberes iniciais em confronto com sua prá- ca vivenciada. Assim seus saberes vão se cons  tuindo a par- r de uma refl exão na e sobre a prá  ca. (TANCREDI, 2009, p. 3)
A relação entre pensamento e atuação é defendida por outros autores. Para Tancredi (2009) aprende--se a ser professor antes mesmo da escolha pela docência; no papel de aluno; na imagem idealizada da pro-fi ssão; durante o período de formação profi ssional em contato com a teoria, sendo o exercício da docência muito ausente nestes cursos de formação.
De acordo com a autora, ao ingressar na escola, o iniciante se depara com uma realidade completa-mente diferente da que deixou, os atores mudaram, a escola mudou, o iniciante mudou. Essas mudanças re-ais fogem às expecta  vas do iniciante, gerando muitas vezes frustrações e chegam a uma conclusão bastante dura e real: a teoria que ele conhece é inaplicável na prá  ca e descobre que é preciso transformar teoria em prá  ca e prá  ca em teoria. Neste con  ngente segue tentando sobreviver, se adaptando com mais ou menos sofrimento, sabedoria e envolvimento, buscando nos cursos de formação con  nuada, bases próprias que a formação inicial deveria oferecer. 
Para Pimenta (2012), os cursos de formação deveriam possibilitar aos docentes iniciantes uma forma-ção que ultrapasse o apenas educar, formar e ensinar com o saber e o saber-fazer, urge a contextualização de todos estes atos, não se trata mais de uma formação voltada à reprodução de modelos de conhecimentos e sim, direcionada a promover transformações e mediações nos processos cons  tu  vos de cidadania dos alunos.

Ser professor requer saberes e conhecimentos cien  fi cos, pedagógicos, educacionais, sensibilidade da experiência, indagação teórica e cria  vi-dade para fazer frente às situações únicas, ambíguas, incertas, confl i  vas e, por vezes violentas, das situações de ensino, nos contextos escolares e não escolares. É da natureza da função docente proceder mediação refl exiva e crí  ca entre as transformações sociais concretas e a formação humana dos alunos, ques  onando o modo de pensar, sen  r, agir e de produzir e distribuir conhecimento na sociedade. (PIMENTA, 2012, p. 15)
Nos estudos de Shulman (1987), há a defesa de que os professores constroem sua base de conheci-mento para o ensino a par  r de quatro importantes fontes: 1- A formação acadêmica nas áreas do conhe-cimento ou disciplinas – conhecimento, compreensão, ap  dão e disposição adquiridos pelos alunos. 2- A par  r das estruturas do processo educacional ins  tucionalizado e dos materiais – trata-se do conhecimento dos materiais u  lizados no processo; conhecimento dos currículos com seus escopos e sequências didá  cas; conhecimento dos mecanismos de gestão e as polí  cas que regem o processo; conhecimento dos mecanis-mos de avaliação. 3- Formação acadêmica formal em educação – compreensão dos processos de escolariza-ção, ensino e aprendizado humano; conhecimento dos resultados e métodos da pesquisa empírica nas áreas 
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do ensino; conhecimento dos fundamentos norma  vos, fi losófi cos e é  cos da educação. 4- Sabedoria – é a própria sabedoria, decorrente da racionalização refl exiva.
Shulman (1987) tem como conceito de ensino que ele é um ato de razão, sucedido pelo raciocínio e culmina em ações para transmi  r, extrair, envolver ou atrair, e em seguida sofre refl exão, reiniciando-se. Afi rma, portanto que 

nós não aprendemos a par  r da experiência; nós aprendemos pen-sando sobre nossa experiência. Um caso toma material bruto de experiência de primeira ordem e coloca-a narra  vamente em ex-periência de segunda ordem. Um caso é uma versão relembrada, re-contada, reexperenciada e refl e  da de uma experiência direta. O pro-cesso de relembrar, recontar, reviver e refl e  r é o processo de aprender pela experiência (1996, SHULMAN apud MIZUKAMI, 2005/2006).
De acordo com Mizukami, a aprendizagem inicial da docência, deve

Considerar a prá  ca docente como eixo norteador e acionador de um processo refl exivo que poderia ser uma estratégia para favorecer o pro-cesso de desenvolvimento profi ssional no qual a formação inicial é ape-nas um dos passos, mas o mais importante. (MIZUKAMI, 2002, p. 123).
Marcelo García (1999) conceitua que os processos de formação inicial ou con  nuada possibilitam aos professores adquirir ou aperfeiçoar seus conhecimentos, habilidades e disposições para exercer sua a  vida-de docente, de modo a melhorar a qualidade da educação oferecida aos seus alunos. Ao passo que defende que o termo mais apropriado seria o de desenvolvimento profi ssional docente em lugar de formação inicial e formação con  nuada, pois desta forma, o desenvolvimento profi ssional passa a ser considerado um proces-so a longo prazo, no qual se integram diferentes  pos de oportunidades e experiências planifi cadas sistema- camente para promover o crescimento e o desenvolvimento profi ssional. ( GARCIA, 1999, p.7)
Segundo Tardif (2014) os saberes docentes são provenientes de um amálgama de conhecimentos da formação profi ssional; do conhecimento da disciplina, dos currículos e da experiência do professor. Trata-se dos conhecimentos da formação profi ssional, que são adquiridos nas ins  tuições de formação para a docên-cia; do conhecimento da disciplina, agregados com a formação inicial e que tem uma ar  culação com o co-nhecimento da matéria e com os procedimentos didá  cos; do conhecimento sobre o currículo, que é o saber sobre os programas escolares e seus respec  vos materiais e por úl  mo, o saber da experiência, cons  tuído durante o período do trabalho docente. Para o autor, 

O professor ideal é alguém que deve conhecer sua matéria, sua disci-plina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos rela- vos às ciências da educação e da pedagogia e desenvolver um saber prá  co baseado em sua experiência co  diana. (TARDIF, 2014, p.39)
São muitos os saberes próprios da profi ssão, provenientes de diversas fontes, espaços e experiências que, ar  culados, cons  tuem a base para o trabalho do professor. Entendendo que esses saberes são cons-truídos ao longo de toda a vida, eles abarcam experiências de vida pessoal e escolar, que por sua vez, sofrem intervenções de processos de formação e consolidam-se na prá  ca docente.  
Sob o ponto de vista de Pimenta (2012), os cursos de formação inicial estão distantes das realidades das escolas e pouco têm contribuído para a construção da iden  dade docente e os cursos de formação con  nuada têm se mostrado também inefi cientes para alterar as situações de fracasso escolar. Para ela, é 
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imprescindível que os professores iniciantes construam sua iden  dade profi ssional –, a iden  dade profi ssio-nal é edifi cada a par  r da mobilização e ar  culação dos saberes da docência (experiência, conhecimento e saberes pedagógicos). 
O que temos visto nos cursos de formação é a desar  culação destes saberes e a resposta pode estar, como aponta Houssaye (1995 apud PIMENTA, 2012, p.27), na pedagogia em assumir-se como ciência prá  ca da prá  ca educacional, e na construção dos saberes pedagógicos a par  r das necessidades pedagógicas reais para a superação do problema. Considera inclusive que a formação inicial deve estar ar  culada à realidade das escolas e que a prá  ca pedagógica deve ser considerada como ponto de par  da e chegada, realçando a indissociabilidade entre teoria e prá  ca.

As consequências para a formação dos professores são que a for-mação inicial só pode se dar a par  r da aquisição da experiên-cia dos formados (ou seja, tomar a prá  ca existente como refe-rência para a formação) e refl e  r nela. (PIMENTA, 2012, P.28)
Fonte para uma boa compreensão sobre a refl exão na a  vidade prá  ca docente, Schön teve suas ideias difusas quando propôs três conceitos sobre a formação do professor. Para ele, devem ser valorizadas a experiência, a refl exão na experiência e o conhecimento tácito. Nesta lógica, o hábito do professor confi gura--se como conhecimento tácito, interiorizado a par  r de experiências pessoais e, que por serem insufi cientes mediante os desafi os ro  neiros da sala de aula, levarão o professor a construir novos caminhos, a buscar novas soluções, denominado por refl exão na ação. 
A refl exão-sobre-a-ação, por sua vez, consiste no exercício refl exivo posterior à ação, ou seja, o pro-fessor analisa e compreende a prá  ca após sua ação, possibilitando, se necessário, sua construção. Este re-pertório de experiências será mobilizado pelo professor sempre que se deparar com situações semelhantes e, quando este repertório se tornar insufi ciente, novamente por meio de análises, refl exões, inves  gações e diálogo com novas perspec  vas, buscará respostas aos desafi os atuais, a este processo, ele denomina refl exão sobre a refl exão na ação, criando assim, perspec  vas para a valorização da pesquisa na ação dos profi ssionais.
Os saberes sobre educação e sobre pedagogia adquiridos nos cursos de formação inicial se revelam in-sufi cientes para corresponder às peculiaridades demandadas pela prá  ca docente. Decorre daí a importân-cia de um trabalho de formação ar  culado entre as ins  tuições de ensino e as escolas. Este trabalho cole  vo propicia aos professores envolvidos neste processo a aquisição de uma mul  plicidade de caminhos para o trabalho de sala de aula e ganhos valiosos a educação. Isto porque a escola e a sala de aula em especial, são espaços de aprendizagem e de construção do conhecimento não só do aluno, mas muito também do pro-fessor. Assim, entendemos que conhecimento é uma construção em permanente movimento. Por sua vez, neste movimento constante, está o professor, logo, em permanente desenvolvimento profi ssional. 
Sendo assim, faz-se per  nente trazer para esta discussão que ensinar não implica apenas em transmi- r conhecimentos em salas de aula, inclui também “criar possibilidades para a sua produção ou construção, como preconizou Paulo Freire (1996). Em nossa atuação como professor formador de professores, estamos convictos de que nosso papel é dotar nossos iniciantes de competências que os auxilie a administrar as tensões, construir as mediações entre prá  cas e saberes, desempenhar a tarefa de ensinar, ensinar de di-ferentes formas com vistas a garan  r a escolarização dos alunos. Nossa intenção é boa, mas nem de boas intenções se faz formação de professores. Devemos considerar os saberes já consolidados na prá  ca como a  vidade direcionada e contextualizada; na prá  ca do saber; e no saber da prá  ca. 
Formar professores é trabalhar os saberes e as prá  cas em diversos níveis e situar, a par  r dos saberes 
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e das prá  cas, os pontos em que podem se ar  cular lógicas que são heterogêneas. Neste contexto, não está em jogo somente uma relação de efi cácia e efi ciência, mas a construção de uma iden  dade profi ssional.
Diante do que foi exposto, é possível compreender que o conceito de formação é susce  vel de múl  -plas perspec  vas, mas tem sido recorrente associar o conceito ao desenvolvimento pessoal e profi ssional, aos saberes adquiridos nos mais variados momentos da vida pessoal ou profi ssional.
É possível também depreender das discussões e dos resultados das pesquisas que elas apontam para a importância de se considerar nos processos forma  vos e de desenvolvimento profi ssional parcerias entre a comunidade cien  fi ca, professores formadores e os professores inseridos no contexto da sala de aula.
Mizukami (2005/2006) afi rma que são evidentes, no cenário brasileiro, inves  mentos quanto à ela-boração, implementação e acompanhamento de polí  cas educacionais voltadas à formação de professo-res e que a ênfase recai sobre os processos de formação inicial e con  nuada de professores que atuam na educação básica. A autora aponta alguns aspectos que deveriam ser considerados nas polí  cas públicas educacionais, a saber: uma base fl exível e sólida de conhecimentos que oportunize ao professor formador: criar situações e experiências que forneçam ao futuro professor condições de aprender a ensinar das mais diferentes formas a diferentes alunos em variados contextos; construir comunidades de aprendizagem, abar-cando professores formadores das ins  tuições de ensino superior e professores da escola obje  vando o de-senvolvimento da profi ssão docente; construir um processo con  nuo e sistemá  co de inves  gação, a  tude inves  ga  va, ques  onando suas suposições e de seus pares no intuito de compor um conhecimento local e público apropriado a contextos de mudança.
De acordo com Mizukami, tanto a universidade quanto a escola são agências formadoras, compe  ndo à universidade os domínios da teoria e à escola os domínios da prá  ca, que se entrelaçam em diferentes mo-mentos no desenvolvimento profi ssional. Defende a parceria entre universidades e escolas públicas e, consi-derando que os professores ocupam posição central nas reformas educacionais, os professores formadores seriam em decorrência, os pilares de novas reformas educacionais. Para Mizukami, “os formadores devem estar envolvidos com o projeto polí  co pedagógico do curso, construir parcerias com as escolas e setores da comunidade, trabalhar cole  vamente e de forma integrada”. (p. 07).
Uma formação para a docência voltada para a inves  gação ajuda os professores a aprender como olhar para o mundo em diferentes perspec  vas, incluindo a dos alunos que são dotados de experiências diferentes das dos professores, tendo muito o que aprender com eles. Aprender a alcançar os alunos, tanto os fáceis quanto os di  ceis, requer romper barreiras, atravessar fronteiras, desenvolver por meio de estudos, refl exão, experiência e inves  gação, a capacidade de entendê-los, compreendê-los. 
A qualidade do ensino ofertado nas escolas brasileiras tem sido uma preocupação há décadas. No en-tanto, tal constatação é tão an  ga quanto o problema, evidenciado nos resultados ob  dos no exames nacio-nais e pesquisas quan  ta  vas. Uma série de fatores são apontados como responsáveis por essas condições, inclusive a formação de professores e suas condições de trabalho.
Essa constatação evidencia a imperiosidade de polí  cas voltadas aos professores iniciantes. Levando em conta que nos primeiros anos de docência, na transição de estudantes a professores, os principiantes passam por um período choque da realidade, que não raro é marcado pelo “o estágio da sobrevivência”. (HUBERMAN, 1995).
Essa é uma fase crucial do ciclo profi ssional porque os principiantes têm de, ao mesmo tempo, ensi nar e aprender a ensinar, uma vez que há certos comportamentos que só podem ser aprendidos em situações prá  cas (2001, FEIMAN, apud MARCELO GARCÍA, 2011, p. 9). 
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André (2012) defende que, se as maiores taxas de evasão dos docentes acontecem nos anos iniciais da carreira, se esse é “um período de tensões e aprendizagens inten sivas em contextos desconhecidos, durante o qual os professores iniciantes devem adquirir conhecimentos profi ssionais e manter um certo equilíbrio pessoal” (MARCELO GARCÍA, 2011, p. 9), é imprescindível a exis tência de programas que ofereçaM capacita-ção, suporte e acompanhamento.
ALGUNS APONTAMENTOS

Muitos são os desafi os enfrentados pelos iniciantes, eles precisam ‘sobreviver’ às impetuosidades caracterís  cas da atuação. Segundo Marcelo García (2011, p.9), eles precisam conhecer os estudantes, o currículo e o contexto escolar; planejar adequadamente o currículo e o ensino; desenvolver um repertório docente que lhes permita sobreviver como professores; criar uma comunidade de aprendizagem na classe; con  nuar a construir sua iden  dade profi ssional; manter-se em permanente desenvolvimento profi ssional.
A formação para a docência não se encerra com a conclusão da graduação, nos referimos aqui, ao desenvolvimento profi ssional, portanto, o docente está em formação con  nua. Cabe aos órgãos gestores da educação conceber programas e criar condições que favoreçam a transição de estudante a professor, a inserção profi ssional, ações forma  vas con  nuadas, adequar os saberes e competências. 
Vale lembrar que pesquisas realizadas pela Fundação Carlos Chagas sobre as modalidades e prá  cas de formação con  nuada, constatam que parece não haver muita preocupação com a inserção dos iniciantes na docência por parte dos governos, uma vez que “numerosos países carecem de programas sistê micos de integração de professores principiantes” (IMBERNÓN, 2006, p. 44).
Em contrapar  da, as pesquisas detectaram inicia  vas de apoio ao professor iniciante. Estes programas estabelecem uma parceria entre a universidade e a escola, com a intenção de oferecer melhor preparo aos futuros docentes, favo recendo sua inserção no magistério. 
Analisamos as polí  cas públicas, bem como os saberes necessários à docência no ponto de vista de muitos autores, onde os saberes da experiência fundamentam-se no trabalho co  diano e no conhecimento de seu meio. São saberes que brotam da experiência e são por ela validados. Eles cons  tuem hoje a cultura docente em ação, e é muito importante que sejamos capazes de perceber essa cultura, que não pode ser reduzida ao nível cogni  vo. O professor é a somatória de todas as suas experiências e estas se traduzem em sala de aula. 
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ResumoEste trabalho tem como obje  vo refl e  r sobre as questões da Interdisciplinaridade a par  r do desafi o encontrado nos úl  mos quarenta anos em formar pesquisadores interdisciplinares. Desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na década de 1970, é visível o esforço que vem se fazendo na tenta  va de se efe  var currículos e prá  cas interdisciplinares, com vistas à superação da fragmentação do conhecimento e a integração dos saberes. No entanto, há que se pensar, também, sobre os aspectos que envolvem a formação do pesquisador interdiscipli-nar, a par  r dos seguintes ques  onamentos: o que é ser interdisciplinar? O que é a  tude interdisciplinar? Como se formam pesquisadores interdisciplinares? Acredita-se que este é um processo que se constrói na ambiguidade da parceria e da solidão. O pesquisador caminha em direção a um saber ser interdisciplinar na medida em que se torna parceiro de seus colegas, também pesquisadores, e, juntos, passam a refl e  r, a estudar e a planejar cole  vamente sobre suas pesquisas na mesma medida em que se recolhem no silêncio de seus espaços e se dedicam a escrever solitariamente sobre tudo o que pensaram, viram e coletaram. Este exercício requer a abertura para a crí  ca, para a exposição, no sen  do de permi  rem que seu trabalho seja posto à prova, a fi m de que os saberes nele revelados 
possam ser considerados, de fato, interdisciplinares.
Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Formação de Pesquisadores. A  tude interdisciplinar.
AbstractThis paper aims to refl ect on the issues of interdisciplinarity from the challenge faced in the last forty years to train interdisciplinary researchers. Since the enactment of the Law of Guidelines and Bases of Na  onal Educa  on, in the 1970s, the eff ort is visible which has been doing in trying to be eff ec  ve curricula and interdisciplinary prac  ces, with a view to overcoming the knowledge fragmenta  on and integra  on of knowledge. However, we have to think also about the aspects that involve the forma  on of interdisciplinary researcher, from the following ques  ons: what is to be interdisciplinary? What is interdisciplinary a   tude? How are interdisciplinary researchers? It is believed that this is a process that builds on the ambiguity of the partnership and loneliness. The researcher moves towards a knowledge be interdisciplinary in that it becomes partner of his colleagues, also researchers, and together they start to refl ect, to study and collec  vely plan on their research to the same extent that they gather in silence their spaces and are dedicated to solitary wri  ng about everything they thought they saw, and collected. This exercise requires opening for cri  cism, for display, to allow their work to be put to the test, so that the knowledge revealed it can be considered, in fact, interdisciplinary.
Keywords: Interdisciplinarity. Reserchears form. Interdisciplinary a  tude.
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INTRODUÇÃO
 No início da década de 70, com a mobilização da OCDE para a necessidade de se instaurar uma pers-pec  va interdisciplinar para a ciência, escritos e pesquisas sobre teoria, prá  ca e pesquisa interdisciplinar eram considerados bastante incipientes. Ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional naquela época (redigida em 1971) se esforçasse em propor a Interdisciplinaridade como proposta para a Educação no país, muito pouco foi, de fato, realizado (FAZENDA, 1994; 2001; 2008; 2014). 
No entanto, pesquisas foram aos poucos se consolidando e puderam comprovar o longo percurso de superação do dilema de efe  vação de prá  cas e pesquisas interdisciplinares. Sustentadas por um referencial teórico cada vez mais consistente, capaz de subsidia-las e permi  r novas e atuais reconstruções, as pesqui-sas foram aos poucos amparadas na consciência de que um novo paradigma, mais simples e mais complexo, surgia a cada dia e a cada prá  ca, como apontavam Gusdorf (1987), Pineau (2000), Nicolescu (2000) e Morin (2008).
Tais estudos apontaram a necessidade de uma teoria interdisciplinar que compreendesse as dimen-sões cien  fi ca, profi ssional, metodológica e prá  ca, a fi m de que o referencial teórico aqui abordado adqui-risse legi  midade (FAZENDA, 2014). A perspec  va cien  fi ca da interdisciplinaridade apresenta-se ancorada em princípios teóricos próprios da fenomenologia, já a profi ssional considera os diversos níveis de atuação. A abordagem metodológica apresenta-se consciente de que o modo como as prá  cas se constroem e de como as pesquisas são pensadas e realizadas defi nem os resultados e a prá  ca, por fi m, percebe que todo o discurso necessita ser coerente com as ações.
Este trabalho tem por obje  vo analisar os resultados desses quase quarenta anos de construções so-bre teoria, prá  ca e pesquisa interdisciplinar. Para isso, discorrerá sobre o referencial teórico que sustenta e orienta o conceito de Interdisciplinaridade, apresentará uma síntese dos principais atributos metodológicos sobre os quais as pesquisas em interdisciplinaridade são realizadas e procurará apresentar os resultados – sempre preliminares – que tais pesquisas têm apontado ao longo dos anos.
Parte-se do pressuposto de que a pesquisa possui um caráter subversivo e polêmico, na medida em que pressupõe que ela tem o dever moral de propor e realizar sen  do. “Porque esta é a única direção que pode oferecer a garan  a de evitar as interpretações subtendidas, a hegemonia de uma doxa pedagógica, o discurso complacente, organizando a felicidade por decreto” (FAZENDA, 2014, p. 15).

INTERDISCIPLINARIDADE: CLARIFICANDO CONCEITOS 
Inicialmente é preciso considerar que se a primeira defi nição que se tem sobre Interdisciplinaridade é compreendida apenas como junção de disciplinas, cabe pensa-la unicamente sob a perspec  va da formata-ção de uma grade curricular. No entanto, se ela for compreendida como a  tude de ousadia e busca diante das questões do conhecimento, cabe pensar aspectos que envolvem a cultura do lugar onde se formam pro-fessores e pesquisadores (FAZENDA, 2008).
A prá  ca e a pesquisa interdisciplinar alicerçam-se na abertura à compreensão dos aspectos ocultos do ato de aprender e dos aparentemente expressos, colocando-os em questão. Isso só é possível a par  r de uma profunda imersão no trabalho co  diano, ou seja, na própria prá  ca do docente e do pesquisador.
Nos úl  mos anos de pesquisa, teóricos como Gauthier (2004), Pineau (2000) e Ricoeur (1983), por exemplo, apontam a importância do uso de metáforas, sobretudo na construção de pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. Estes parceiros ensinam que a linguagem metafórica não se reduz apenas à subs  tuição 
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de um termo por outro, mas que apontam um sen  do vivifi cado sobre a realidade apresentada. Como Ri-coeur (1983, p. 459), acredita-se que “[...] a metáfora é viva pelo fato de inscrever o impulso da imaginação num ‘pensar mais’ ao nível do conceito”, cons  tuindo “a alma da interpretação”.
Tem-se cada vez mais convicção de que a metáfora que subsidia a pesquisa e a prá  ca interdisciplinar é a metáfora do olhar. Um olhar em camadas que procura desvendar cada uma das dimensões que envolvem o objeto de pesquisa ou, no caso da formação de professores, as prá  cas pedagógicas.
Ancorado no aporte da fenomenologia, esse olhar sobre o qual se reporta não é um olhar unilateral, mas um olhar mul  focal e mul  facetado, que procura compreender a maior variedade possível de imagens e informações. É um olhar carregado de intencionalidade e desejo. Como bem afi rma Gaeta (2001, p. 224): “[...] é um olhar de dentro para fora e de fora para dentro, para os lados para os outros. Um olhar que des-venda os olhos [...]. Um olhar que transcende as regras e as disciplinas [...]. Um olhar infl ado de querer mais, um olhar que recusa a cegueira da consciência”.
No fi nal da década de 1990, às vésperas do início do novo milênio, percebe-se um aprofundamento nos estudos sobre os princípios que subsidiam a prá  ca docente interdisciplinar (FAZENDA, 2001). Para isso, resgatam-se todas as pesquisas concluídas e em andamento, todas alicerçadas em prá  cas construídas e re-fl e  das intencionalmente em quinze anos de a  vidades no Grupo de Estudos e Pesquisas em Interdisciplina-ridade (GEPI)1, àquela época. Verbetes foram construídos a fi m de por em evidência que a análise conceitual permite a compreensão de elementos interpreta  vos do co  diano, entendendo que a linguagem, em suas diferentes modalidades de expressão e comunicação, precisa ser compreendida de fato, já que é também refl exiva e corporal.
À esta época, concluiu-se que a efe  vação de uma teoria e prá  ca interdisciplinar exigia a subsistência de cinco princípios: humildade, coerência, espera, respeito e desapego (FAZENDA, 2001). Alguns atributos são próprios, determinam ou iden  fi cam esses princípios. São eles a afe  vidade e a ousadia, que impelem às trocas intersubje  vas e às parcerias.
Estes princípios passaram a nortear pesquisas e prá  cas nas mais diversas áreas de conhecimento e atuação, sempre considerando a condição essencial de se compreender a totalidade que envolve o conheci-mento e a atuação do sujeito. 
Acredita-se que a interdisciplinaridade se pauta em uma ação em movimento (FAZENDA, 2001). Esse movimento, por sua vez, só pode ser percebido em sua natureza ambígua, tendo a metamorfose e a incerte-za como pressupostos. Ao colocar a dúvida como elemento central e disparador das pesquisas, o pesquisa-dor interdisciplinar se mantém aberto ao risco do novo, considerando um universo de possibilidades, muitas vezes diverso daquele para o qual se preparou e planejou no início da pesquisa.
Há que se considerar que todo projeto interdisciplinar competente nasce de um lócus bem delimita-do. Portanto, é fundamental contextualizar para conhecer. Esta contextualização exige uma recuperação da memória em suas diferentes potencialidades, considerando os espaços e os tempos nos quais se aprende.
Nóvoa (2000), Josso (2004) e Pineau (2000) são parceiros na construção de estudos e inves  gações sobre a importância da memória para a construção ontológica e conceitual das pesquisas em interdisciplina-ridade. Os estudos das Histórias de Vida, das Biografi as e Auto-biografi as encontram espaços privilegiados de descoberta do pesquisador do que se denomina “pesquisa de uma vida inteira” (FAZENDA, 2014).

1  O GEPI, Grupo de Estudos e Pesquisas em Interdisciplinaridade, foi criado em meados da década de 1980 na PUC/SP como parte da Linha de Pesquisa “Interdisciplinaridade” no Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo com o obje  vo de discu  r as pesquisas e prá  cas sobre Inter-disciplinaridade construídas no Brasil e no mundo.
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Cabe ainda destacar que a pesquisa interdisciplinar procura fomentar no pesquisador o desejo de encontrar ves  gios, os quais não se apresentam como verdades acabadas, mas como lampejos de verdade. Cabe ao inves  gador decifrar e reordenar estes lampejos para intuir o que seria a verdade em si, o fenômeno como ele se apresenta e, a par  r de então, verifi car quais os indícios do caminho a seguir.
Pretende-se, portanto, con  nuar introduzindo formas diferenciadas de intervenção educa  va, que re-conhecem as possibilidades de trânsito entre os saberes e entre as pessoas que os constroem se cons  tuem em possibilidades concretas de se materializar o que, ao longo dos anos, sonhou-se como educação interdis-ciplinar e que, muitos ao redor do mundo, têm denominado educação transdisciplinar.

UM OLHAR SOBRE O PERCURSO METODOLÓGICO DE CONSTRUÇÃO DAS PESQUISAS EM INTERDISCIPLINARIDADE 
O trabalho de orientação de Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado na Linha de Pesquisa “Interdisciplinaridade” no Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo da PUC/SP tem como refe-renciais os seguintes ques  onamentos:
a) O que signifi ca ser interdisciplinar?
b) Que a  tude a interdisciplinaridade exige de um pesquisador?
c) Como é formar um pesquisador para ser interdisciplinar?
A fi m de responder estes ques  onamentos, sobre os quais os pesquisadores tem se deparado co  dia-namente, procurou-se analisar o movimento de construção das mais de cem teses e dissertações orientadas nesta Linha de Pesquisa, a par  r dos registros dos próprios pesquisadores e de quatro indicadores: ser inter-disciplinar, a  tude interdisciplinar, a prá  ca de formar o pesquisador para ser interdisciplinar e a importância do grupo na efe  vação de um processo de pesquisa interdisciplinar.
Acredita-se que a pesquisa interdisciplinar adquire caminhos não convencionais, ampliando também a discussão sobre a tese-livro ou livro-tese (FAZENDA; SOARES, 1992). Os percursos metodológicos adquirem legi  midade na medida em que clarifi cam seus problemas de pesquisa e envolvem esforços coerentes para tentar resolvê-los. Seu fi m não é mais ou tão importante quanto o percurso. O percurso é o segredo.
Muito do segredo metodológico das pesquisas em Interdisciplinaridade está na ambiguidade da par-ceria e da solidão. Este movimento complexo exige um profundo comprome  mento do pesquisador com seus parceiros do grupo de pesquisa, em que uns orientam os outros, complementam, discutem, discordam e constroem novos saberes ao mesmo tempo em que se isolam no interior de seus quartos no processo so-litário da escrita de sua própria pesquisa.
Ao mesmo tempo em que observa-se que o percurso do pesquisador é extremamente solitário, com-provamos que ele também é, concomitantemente, realizado em parceria. Esta é a ambiguidade própria da Interdisciplinaridade. A lógica do “ou” é subs  tuída pela lógica do “e”. A pesquisa é solitária e cole  va, ao mesmo tempo. É certeza e dúvida. É conceito e prá  ca. É conclusiva e re  cente. Percebe-se que a lógica da solidão e parceria da pesquisa interdisciplinar se concre  za na inserção do pesquisador nos grupos de pes-quisa desde o princípio de suas a  vidades. O movimento de par  cipação nas discussões cole  vas dos grupos de pesquisa constroem redes de parceria conceitual, prá  ca e ontológica ao mesmo tempo em que subsi-diam e exigem do pesquisador momentos de solidão, necessários para as construções e refl exões individuais.
O processo de coleta dos dados, construção e reconstrução teórica, análise, interpretação e discussão 
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não obedecem a procedimentos lineares. Ao contrário, os processos de pesquisa interdisciplinar encontram--se situados na “[...] ambiguidade e complexidade da situação do tempo presente, um tempo de transição, síncrone com muita coisa que está além ou aquém dele [...]” (SANTOS, 2010, p. 15). Por isso a fundamental importância da parceria e da solidão, ambas reves  das da intencionalidade e coerência a que a pesquisa se des  na.
PRINCIPAIS RESULTADOS DAS PESQUISAS EM INTERDISCIPLINARIDADE 

Nas questões da Interdisciplinaridade é tão necessário e possível planejar quanto imaginar, o que im-pede a previsão do que será produzido, em quan  dade ou intensidade. O processo de interação permite ge-rar conceitos novos e mais fortes, caminhar na ambiguidade, entre a força avassaladora das transformações e os momentos de profundo recolhimento e espera (FAZENDA, 2001).
A formação à Interdisciplinaridade (enquanto enunciadora de princípios), pela Interdisciplinaridade (enquanto indicadora de estratégias e procedimentos) e para a Interdisciplinaridade (enquanto indicadora de prá  cas na intervenção educa  va) precisa ser realizada de forma concomitante e complementar. Exige um processo de clarifi cação conceitual que requer um alto grau de amadurecimento intelectual e prá  co, uma aquisição no processo refl exivo que vai além do simples nível de abstração, mas requer uma devida u  lização de metáforas e sensibilizações.
Os fundamentos conceituais advindos dessa capacidade adquirida infl uirão na maneira de orientar tanto a pesquisa quanto a intervenção do professor-pesquisador que recorrer à interdisciplinaridade. Muito mais que acreditar que a Interdisciplinaridade se aprende pra  cando ou vivendo, os estudos mostram que uma sólida formação em Interdisciplinaridade encontra-se extremamente acoplada às dimensões advindas de sua prá  ca em situação real e contextualizada.

SER INTERDISCIPLINAR
As discussões nos úl  mos anos têm caminhado em direção à formação do pesquisador interdisciplinar, muito mais do que conhecedor dos conceitos e das relações entre os saberes ou fazer conexões entre as diversas disciplinas.
Fundamentalmente a par  r dos estudos de Lenoir (2005-2006), a consciência de que o próprio con-ceito de Interdisciplinaridade adquire signifi cados bastante polissêmicos a par  r da cultura do lugar onde é estudado, os estudos são direcionados com mais clareza ao considerar que, para habitar nesta seara é neces-sário, antes de tudo, ser interdisciplinar.
Lenoir (2005-2006) aponta que países de tradição cultural francesa tendem a focar seus estudos em Interdisciplinaridade a par  r de uma perspec  va mais epistemológica, focada na construção e no aprofunda-mento de estudos conceituais. Já países de tradição cultural anglo-saxônica, tendem a priorizar estudos que revelem as prá  cas interdisciplinares como prioridade de estudo e atenção. E, em contrapar  da, afi rma que no Brasil, há uma tendência em, ao mesmo tempo em que se considera as questões conceituais e prá  cas, dá-se igual relevância às dimensão ontológica do pesquisador, considerando-o em sua pessoa e em seu agir.
Sob este aspecto, as pesquisas construídas ao longo dos úl  mos anos na Interdisciplinaridade têm procurado permi  r que seus pesquisadores descubram talentos não visíveis, mas que a sensibilidade é capaz de nos mostrar. Por isso, a importância da conexão com a Arte em todos os âmbitos de discussão e vivência. É um projeto de vida no qual professor e pesquisador se lançam a projetos maiores.
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A formação do ser interdisciplinar reveste-se de intencionalidade, comunica experiências. Atribui sen- do e direção provisórios, reconfi gura discursos e vivencia paradoxos. Ser interdisciplinar é saber perguntar.
Acredita-se que perguntar ou olhar o fenômeno sob múl  plos aspectos altera a forma e a inves  gação do conceito. O conceito ganha signifi cado e força no exercício de suas possibilidades: dentro de um espaço, um tempo e uma história próprio do lugar e da cultura onde o pesquisador está inserido.
Contextualizada, a pergunta ganha novos sen  dos, há a necessidade de exteriorizar o que passa no nosso interior. Este marcar, do espaço e do tempo, carrega também o toque fi nal do pesquisador.

ATITUDE INTERDISCIPLINAR
A a  tude denominada interdisciplinar é construída pelo pesquisador na medida em que se abre aos aspectos ocultos do ato de aprender. Ela orienta a pesquisa para uma dimensão que tenta compreender a totalidade do fenômeno estudado que se camufl a em suas diferentes manifestações.
É compromissada com o que faz, pelas escolhas, pelo processo de sedução frente aos conhecimentos. Convida a um novo movimento e exige do pesquisador uma imersão no trabalho co  diano, na sua prá  ca. É ela que permite que o pesquisador transite entre o movimento de solidão vivido na escrita solitária de sua tese ou dissertação e o movimento de parceria com outros pesquisadores.
É a a  tude interdisciplinar que promove a ar  culação entre os cinco princípios mencionados anterior-mente: humildade, coerência, respeito, desapego e espera.

A PRÁTICA DE FORMAR O PESQUISADOR PARA SER INTERDISCIPLINAR
A prá  ca de formar o pesquisador para ser interdisciplinar é construída intencionalmente. É uma a  -tude aprendida na imersão do assunto e no retorno ao embasamento teórico para a melhor compreensão, cuja forma se organiza sempre e co  dianamente pelo registro.
O registro deve estar focado a par  r de uma refl exão meditada sobre a ação, em um tempo silencioso e singular de espera, onde se mesclam as ideias do autor (ou dos autores) às ideias do próprio pesquisador.
Há ainda a importância da organização lógica do pensamento e a do espaço da escrita, a fi m de que a marca do autor do texto aconteça. Isso exige uma a  vidade constante de registrar, ler, reler, revisar o texto, escrever novamente, tantas quantas forem as vezes necessárias ao processo de “limpeza” do texto. 
O processo de escrita mostra a história do pesquisador. A construção trabalhada no texto permite que na sua contextualização se esclareçam possíveis equívocos epistemológicos entranhados na ação. Ao mesmo tempo, a diversidade de procedimentos metodológicos pouco explorados precisam ser colocados em evi-dência a fi m de se tornarem cada vez mais claros ao pesquisador e à própria pesquisa. 
As pesquisas interdisciplinares auxiliam o pesquisador na escolha do instrumento mais coerente com o que se pretende inves  gar. Esta coerência procura se entrelaçar não somente com os aspectos conceituais e metodológicos da pesquisa, mas também com os aspectos ontológicos, que lhe garantem signifi cado e sen  do.

A IMPORTÂNCIA DO GRUPO NA EFETIVAÇÃO DE UM PROCESSO DE PESQUISA INTERDISCIPLINAR
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Os processos de construção da pesquisa interdisciplinar têm apontado que o grupo de pesquisa tem papel fundamental na construção de um saber ser interdisciplinar, por diversos aspectos que podem ser enumerados:
Pelos estudos realizados nas aulas, transcritos em atas, e dos textos socializados por email ou grupos de trabalho;
Pela organização cole  va dos grupos de estudos. Trabalhar no cole  vo não só é importante pela rique-za de olhares, mas para a própria convivência entre os pesquisadores;
Pela coerência que mobiliza aspectos ocultos, de uma forma su  l;
Pelo trabalho de coorientação das pesquisas interdisciplinares, no qual o processo ins  gador da des-coberta de novas formas de inves  gação é marcado pela solidariedade e fi rmado pelas a  tudes de ser e de conhecer;
Pelo fato dos projetos individuais passarem pela refl exão e análises cole  vas, redimensionando-se nos seus trajetos e concre  zando-se em obras;
Pelo diálogo com autores estudados desvelarem questões ocultas na formação pessoal e profi ssional do pesquisador; e
Pela a  vação da sensibilidade por recursos metodológicos próprios, como a poé  ca, a simbólica e a metafórica, na tenta  va de expor aspectos ocultos e descor  nar talentos.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
A lógica que a Interdisciplinaridade imprime é a da invenção, da descoberta, da pesquisa, da produção cien  fi ca, porém gestada em um ato de vontade, em um desejo planejado e construído em liberdade. As pes-quisas têm procurado colocar em evidência a urgente necessidade que a a  tude interdisciplinar é condição essencial para a cons  tuição do saber ser interdisciplinar e, consequentemente, de pesquisas interdiscipli-nares.
A a  tude interdisciplinar, por sua vez, está ancorada nos princípios da humildade, coerência, respeito, espera e desapego, os quais ar  culam-se entre si.
Humildade para aceitar a necessidade da revisão do seu projeto, incorporando as novas informações que os olhares do grupo propiciarem, aprofundando assim as dimensões da sua pesquisa.
Coerência alicerçada em percepções existenciais e intelectuais, nas quais os saberes se complemen-tam e as prá  cas externam crenças e convicções.
Respeito ao fazer do outro, que pela refl exão e análise apontem novos rumos para o trabalho, alicer-çados a valores é  cos, esté  cos e culturais.
Desapego ao suspender a própria subje  vidade e transcender o texto para poder, de fato, interpretá--lo.
Espera que delineia um  po de saber que não está em nenhuma parte, porque pertence a todos e a cada um. É um saber construído no cole  vo, no ritual do encontro, desenhando ligações entre a organização dos dados da pesquisa e das próprias subje  vidades.
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O trabalho de orientação para a pesquisa, muito mais de caráter forma  vo, tem exigido três atributos: preparo, espera e coragem (FAZENDA, 2001). Coragem para nos desencastelar dos muros da academia, para re  rar com cuidado o pó das velhas pesquisas, para exercitar com cautela e espera a provocação das mudan-ças e para nos realimentar com esse trabalho, preparando-nos para pesquisas muito mais ousadas.
Na vivência da ambiguidade, solidão e parceria se cons  tuem no segredo de muitas das pesquisas em Interdisciplinaridade. É no grupo de pesquisas que os movimentos complexos de solidariedade, escura, respeito, espera e desapego se concre  zam e desvelam a coerência necessária para que os textos surjam. É neste movimento de ir e vir que as perguntas se cons  tuem e que os procedimentos metodológicos passam a ganhar força, cada vez mais enraizados em referenciais teóricos consistentes, forjados e refeitos na refl exão e na crí  ca, sempre sustentados pelo acolhimento.
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ResumoO ar  go analisa a transmissão do saber no âmbito das escolas prisionais, destacando a memória social das prisões, como espaço de punição e educação, e o ato de transmissão do saber como possibilidade de coerção ou criação de subje  vidade. Refl e  r sobre a educação em espaços prisionais é tentar desvendar as transformações possíveis desenhadas em um lugar, a priori, marcado pelo controle e pela esta  cidade; compreendendo o co  diano como um campo de forças em luta, onde é possível desenvolver alterna  vas de vida em termos de criação, e não simplesmente a reprodução de prá  cas naturalizadas. O ar  go analisa a transmissão de saber no âmbito da escola em prisão, como um  po de experiência atravessada pela singularidade, edifi cada em rastros de memória.
Palavras-chave: Memória social. Educação. Prisão. Transmissão de saber.
AbstractThe ar  cle analyzes the transmission of knowledge in the context of prison schools, highligh  ng the social memory of prisons as punishment and educa  on space, and the act of transmi   ng knowledge as possibility of coercion or crea  on of subjec  vity. Refl ec  ng on educa  on in prison spaces is trying to unravel the possible transforma  ons in a place designed a priori labeled for control and stateness; comprising everyday as a fi eld of forces in the fi ght, where it is possible to develop alterna  ve of life in terms of crea  ng and not simply the reproduc  on of naturalized prac  ces. The ar  cle analyzes the transmission of knowledge within the school in prison, as a kind of experience straddles the uniqueness, built in memory traces.
Keywords: Social memory. Educa  on. Prison. Transmi   ng knowledge.
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 INTRODUÇÃO
Refl e  r sobre a questão do acesso ao saber, as ins  tuições escolares em prisões,  é lançar mão da tri-logia de operações seculares: ensinar, transmi  r o saber e amor ao o  cio. O ser professor, no o  cio de trans-missão do saber, situa uma escolha referida à história e ao desejo. Isso requer, do professor, remontar seu pensamento ao lugar de aluno de outrora e igualmente, ao lugar de quem testemunha um o  cio. Para tanto, produz a tessitura própria de uma escrita, sendo o desejo a mola nesse processo. Quer dizer, trata-se de en-tender o desejo na acepção de agitação do espírito que move o  sujeito pela aspiração à felicidade e ao Bem, pois, “quando uma coisa se nos apresenta como boa em relação a nós, isto é, como nos sendo conveniente, isso nos leva a ter amor por ela” (DESCARTES, 1973, p. 252). Eis o pór  co por meio do qual se envereda em direção ao saber. Cabe, antes de prosseguir, uma dupla advertência: a  palavra saber relaciona-se com sabor e o o  cio de transmissão do saber vincula-se ao amor. Amor, desejo  e saber são evidências que reportam o professor a um outrora referido ao percurso da transmissão e ao um agora na proposta de deixar uma escrita, como um testamento, traçando linhas acerca das ocorrências no contexto da relação professor-aluno. O fato de exercer o o  cio de professor supõe pesquisar,  deparar com o novo, com o inesperado e improvisar, para posteriormente expor, na intenção de ensinar. Assim, caracterizamos a transmissão como o o  cio de sonhar alto realizado com prazer, marcada por uma teia cons  tuída de momentos de glória, de transformação, de êxito, de recuos, de distanciamentos, de desistências e até de desilusões, conforme assinala Barthes (1989):

 Há uma idade em que se ensina o que se sabe; em seguida, vem ou-tra, em que se ensina o que não se sabe: isso se chama pesqui-sar. Vem talvez a idade de outra experiência, a de desaprender, de deixar trabalhar o remanejamento imprevisível que o esqueci-mento impõe à sedimentação dos saberes (BARTHES, 1989, p. 47)
Essa úl  ma modalidade de experiência caracteriza a Sapien  a, momento em que professor despren-de-se do poder, com um pouco de saber. Quer dizer, um pouco de sabedoria, porém com o máximo de sabor possível. Os passos desse processo são necessários à elaboração de ideias no sen  do de ar  culá-las. Por isso, toda escrita, deixada pelas pegadas de um percurso, resulta de um duplo pretexto. Por um lado, destaca-se a questão referente ao lugar do professor e o desejo de transmissão de um o  cio que opera pela via do amor e com o amor. Par  ndo dessa premissa, uma indagação se impõe: o contexto ins  tucional das escolas prisio-nais apresentaria  condições para o processo de transmissão do saber, fundado no amor, de modo a suportar seus atores? Circunscrevemos esse lugar, a escola nos espaços prisionais, salientando que o professor tem de trabalhar as dispersas fi ligranas do saber que povoam sua memória como um conjunto de ideias e construir uma escrita com um interlocutor: o aluno em privação de liberdade. Este é o outro pretexto que jus  fi ca  o encontro com a escrita, o que exige um processo de lapidação de pensamentos, no exercício da refl exão. Chegamos ao cerne da questão: por que a escola, em espaços prisionais, estrutura-se em um lugar onde se processa a transmissão de saber, considerando o desencontro entre seus obje  vos e os da prisão? 
A transmissão é um ato vocacional; requer atenção extrema de um projeto, dedicação de seus atores, explicitação de modalidades de ação e por fi m formulação de obje  vos. Por isso, o o  cio de transmissão en-contra-se reme  do ao solo impossível dos ideais, ao litoral inabitado dos sonhos e aos campos das ilusões. Assim algo começa, num tempo e num lugar: o lugar onde o professor fez deu début como aluno, pode ainda exis  r em evocação de fatos, mas qualquer retorno seria infru  fero, visto que o acontecimento é somente um ves  gio de memória. O tempo se esvai e somente convoca a pensar. Por fi m, tem-se de mergulhar nos recônditos mais longínquos e obscuros do lugar do professor no processo de construção do conhecimento e transmissão de saber. No tocante ao saber, há  o saber produzido e o saber esperado pois “o saber está, em certo nível, dominado, ar  culado por necessidades puramente formais, necessidades da escrita” (LACAN, 1992, p. 46). Quer dizer, há a vertente do saber formalizado que um professor tenta transmi  r. Todavia, o 
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aluno obtém algo que o professor não toma como questão principal, no seu ensino: trata-se da paixão do professor  pelo saber enquanto descoberta,  que, para o aluno, representa uma modalidade de sa  sfação. Assim, nos deparamos com duas maneiras  em lidar com o saber: transmissão e sa  sfação. Disso deduz-se que o lugar do professor comporta uma vertente informa  va, da ordem da sa  sfação pela descoberta e, ou-tra, a forma  va, referida ao saber ob  do nesse processo. Por um lado, temos a comunicação do saber e, por outro, a relação do saber com o inconsciente. Nesse ponto, há a expansão dos limites do ensino enquanto um processo que se restringe apenas à transmissão de conteúdos, pois o saber decorrente do processo de transmissão  é um meio privilegiado para o sujeito rever seu lugar como ser pensante. A vertente informa  -va sustenta-se num cálculo balizado no seio das escolas. Sobre a escola passemos às origens e busquemos, na língua grega, o sen  do da palavra que signifi ca, fundamentalmente, paragem, repouso ou ocupação de quem se encontra em descanso. Interessante observar que a visão grega de ocupação de quem se encontra em descanso é defi nida como ocupação sábia, estudiosa ou simplesmente estudo. Daí a escola ser pensada como lugar de estudo, templo onde circula o conhecimento. O sen  do da palavra escola em língua la  na (schola), torna essa signifi cação ainda mais clara: ócio consagrado ao estudo, lição e local onde se ensina. Que a escola é um lugar onde se ensina, não há dúvida. 
O ATO DE TRANSMISSÃO

A transmissão, como fenômeno da língua, pressupõe que só há professor quando exis  rem alunos, em qualquer condição, que possam ouvi-lo, pois este é um processo de trocas mútuas em torno do saber. O fato da existência dos alunos em sua relação de equivocação frente ao saber, garante e sustenta a posição do pro-fessor. É neste sen  do que a pergunta do professor: a quem dirijo meu ensino?, encontra sua resposta nesse interlocutor que se apresenta coberto por um véu na crença de que é possível apreender o saber. O que este véu encobre é o fato de que o aluno se engana por não saber que o saber é algo que somente se constrói. Construir o saber: tarefa do professor ou do aluno? Digamos que seja tarefa de ambos ou mesmo de nenhum dos dois. Do lado do aluno, o saber construído é somente esperado no professor e não se tem nada que se assemelhe ao saber acumulado. O professor, por sua vez espera, e, é esta sua expecta  va e também sua queda, que o aluno responda na condição de aproximação a um ideal, acumulando os conhecimentos que dizem respeito às caminhadas do percurso que transformam alguém, colocando-o no lugar em que dispõe a ensinar. Não obstante, é neste terreno incerto que se aprende alguma coisa e esse é o exercício do professor: descobrir para quem transmite, qual a razão de ser do seu ensino e para que servem os conteúdos que tenta transmi  r. Além disso, temos também que mencionar o fato de que a posição do professor frente ao saber, sustenta-se em uma impossibilidade. Contudo, diante dessa complexa questão, há um saber passível de ser transmi  do. Chegamos a um impasse para o professor? Certamente que não! No que concerne às trocas, só podemos realizar alguma ação entre aqueles marcados  em uma relação dissimétrica. Quer dizer só entra no sistema de trocas quem tem alguma coisa. É preciso ter para par  lhar da troca. Aqui encontramos o profes-sor e o aluno como aqueles que dispõem de alguma coisa: o professor não somente transmite algo porque tem alguma coisa a dizer, como também porque há uma disparidade com o aluno a esse respeito. Além do mais, há que salientar que o professor transmite alguma coisa a respeito do saber em função de uma impos-sibilidade: existe alguma coisa em relação ao saber que é da ordem do intransmissível. É por essas amarras que o professor encontra-se implicado no seu o  cio de transmissão. 
Podemos, para iniciar nossa refl exão, defi nir a transmissão como o ato de transmi  r, de dar início, de ir em direção ao saber, de  posicionar-se frente ao saber-fazer e também ao saber-transmi  r. Tem-se na trans-missão, por um lado, do lado do professor, uma dimensão própria do ato de transmi  r a par  r de algo que é esperado pelo aluno. Por outro, há o saber que perpassa tanto o professor, quanto o aluno. Esse é o efeito de transbordamento que se produz no encontro e na caminhada pelas veredas do saber. Isso nos faz pensar que o professor ante o aluno realiza uma promessa circunscrita pelo acontecimento em torno do acesso ao 
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saber.  Quer dizer, o professor sustenta para o aluno que, com relação ao saber, as coisas podem acontecer das formas mais inesperadas possíveis. É nessa esperança construída para o aluno que o professor se ins  tui  em uma estrutura que tem o saber como o vér  ce situado entre a verdade e o conhecimento. Desse modo entende-se que  a defi nição do que seja a função do professor, no ato de transmi  r, sustenta-se no impossí-vel que se confi gura no ensino visto que, é esperado de um professor que ensine, mesmo que esteja ciente da impossibilidade inerente a uma realização dessa empreitada. Mas o que quer dizer isso?  Provavelmente, sustentamos que na relação professor-aluno, é esperado que entre em cena um funcionamento devido ao saber, no caso, localizável no professor, pelo menos em termos ideais. Esse saber concerne à singularidade de uma verdade, que por não ser generalizável, tem a estrutura de um saber parcial, portanto inacabado. Dito em outras palavras: no lugar em que é esperado o professor colado ao saber absoluto, tem-se, no ato de transmissão, a aparição do professor denunciando a impossibilidade de totalização em relação ao saber. Por se tratar de algo da ordem do inesgotável e mesmo do surpreendente, o saber sempre transforma. Esse é o nosso encaminhamento para a transmissão. Quer dizer é no ponto em que o desejo esbarra com a lei que surgem, um a um, os impasses que fazem parte do processo de transmissão do saber. É nessa ágora que o professor toma ciência de sua impotência, especialmente, quando vê transparecer, no aluno, o engodo em razão de uma realização plena, pois “deve-se reconhecer a impotência em que se desenvolve ordinariamente a intenção educa  va: daí nasce o obstáculo a todo relato válido dos efeitos da educação, visto que aí não se pode admi  r a intenção que produziu os resultados (Lacan, 1966, p. 166). Essa é a fachada de cobertura que faz densidade em todo processo de transmissão. Por isso, sabemos que a questão da transmissão é mesmo uma questão fundadora, no sen  do da manutenção e garan  a dos balizamentos referentes ao saber. Mas o que se transmite? Já fi zemos alusão a esse ponto quando assinalamos que o que é passível de ser transmi  do somente o é em função de um nada que não se transmite e temos assim “um objeto fascinante, inapreensí-vel, oculto que não pode ser defi nido como alguma coisa” (Gondar, 1997, p. 302). Assim o que está em jogo na transmissão é um ideal, mas não um ideal susce  vel de ser par  lhado, igualmente, pelo professor e aluno. O que sustenta o ato de transmissão de saber é um objeto que não pode ser dividido, compar  lhado, pois não sendo especularizável não se encontra  em um projeto harmônico entre dois, apenas os causa, mas por caminhos diferentes: o professor, por um lado, e o aluno, por outro. 
O entendimento do que seja o o  cio de ensinar nos coloca diante da temporalidade, uma vez que nos situamos em um agora para podermos falar de um outrora em que houve um aluno para um professor, como também falamos também de um momento passado em que um sujeito decidiu ocupar o lugar de professor. O que estamos retratando é o corte que se produz em termos do acesso ao saber, ou seja: aquele que faz encontro com o saber par  cipa de um acontecimento em função do qual jamais será o mesmo. Pelo fato de o ato de transmissão sugerir uma ruptura, só podemos reconhecer nesse processo a descon  nuidade, sendo essa a estrutura da arte de ensinar. Essa é a marcação que se opera em função da introdução de saber. Desse modo, o ato de transmissão confi gura um momento fundador. Isso que dizer que iniciar um processo de transmissão de saber é a posta em prá  ca de uma vocação (e nesse sen  do temos o amor) e também de uma decisão a enveredar por trilhas que não possuem qualquer fi xidez. Essa é a opção em produzir algo em termos de singularidade, condição de existência do professor. Mesmo que o processo tenha certas nuanças de universalidade, o modo de realizá-lo é próprio de cada um, pois depende especialmente da matriz cons- tuída pelo encontro, duplamente marcado pelo amor, entre professor (amor ao trabalho) e aluno (amor ao saber).  É pela via do amor que o professor compromete-se e acaba também por responsabilizar-se com o que faz a ponto de incluir o aluno nesse circuito. 
Sabemos que essa tarefa não é tão fácil, uma vez que o professor sabe (e sabe muito bem) que é ilusó-ria a permanência do aluno, ou seja, o professor vive o tempo que se encontra na iminência de se acabar. Isso porque a posição do aluno é de uma busca que não se realiza com qualquer professor que seja. Além do mais aquele sujeito que faz sua aparição em função da vontade de saber vai ser des  tuído, cabendo ao professor 
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somente a solidão, já que deve possibilitar ao aluno superar-se para empreender novas e con  nuas buscas. Apesar de tudo uma coisa fi ca: aquilo que ocorreu devido ao amor resis  rá a todas as intempéries e jamais se apagará. Nossa inquietação centra-se no fato daquilo que ocorre na transmissão de conhecimentos, preci-samente na teorização que circunscreve o processo em que um sujeito revela indícios de mutabilidade pelo acesso ao saber. Como circunscrever esse processo no âmbito das escolas em prisão? O saber, como saber ob  do, tem um alcance preciso, demarcando um limite em que um transbordar próprio ao desejo se mostra. Com isso, é fundamental que se faça menção aos efeitos produzidos pelo saber que ultrapassa os umbrais estabelecidos pelos ditames do ensino informa  vo. Como se processam essas duas vertentes nas escolas em prisões?
Comecemos sinalizando um lado da questão: o professor encontra-se numa oscilação, ora se ocupan-do  da criação de condições para o atravessamento do aluno pelo acesso ao saber e, assim fi rmando-se no lugar de mestre, ora impulsionado pelo seu desejo quando possibilita a alguém transformar-se pelo saber. Disso podemos depreender que o professor transmite um saber e demonstra um sabor especial ao fazê-lo, pondo em prá  ca as marcas de um processo no qual se descobriu e tomou a decisão para enveredar por caminhos sinuosos da escrita. O que o professor traz à cena um  acontecimento, deixando transparecer que, num tempo distante, fez descobertas. A descoberta, pelo professor, é um processo em que a comunicação de um saber ins  tuído não tem lugar devido à moção do amor ao o  cio. Assim, estamos diante de um paradoxo dialé  co na situação de transmissão de saber: de um lado, o professor ao tentar transmi  r uma coisa; do outro, um aluno que se confronta com o saber transmi  do, na direção de um saber ideal. Esse úl  mo chega ao aluno sem que seja ensinado pelo professor. Essa dinâmica escapa ao controle do sistema prisional, ou seja, o processo de transmissão transpõe, simultaneamente professor e aluno para espaços que ultrapassam os muros do cárcere. Esse processo acontece da seguinte maneira: o aluno obtém, na sua relação com o professor, algo transmi  do, e  um encaminhamento em termos de uma forma de pensar, do prazer em fun-ção do acesso ao saber e da esperança de transformação pela invenção. Então, o que faz o professor face ao encontro com o aluno, no sistema prisional?  Sabemos que há limite na ação do professor quando representa um lugar desejado, um ideal a ser alcançado e até mesmo uma autoridade que lhe é conferida pelo saber. Constatamos que, no processo de transmissão, encontram-se em jogo dois  pos de saber: a) o saber do alu-no, ou seja, tudo o que descobre sua condição de sujeito enquanto movido pela curiosidade, e, b) um saber estruturado passível de ser veiculado nos espaços des  nados para tal fi m. Esses dois saberes se ar  culam. Que fazem, aluno e o professor, com esses dois  pos de saberes? Descobrem coisas. Essas modalidades do saber cons  tuem-se como os dois pilares do processo de transmissão, em que o elemento essencial é menos o conteúdo transmi  do do que a a  tude daquele que se dispõe a transmi  -lo. Trata-se de um saber sobre o lugar no qual o desejo aciona o professor rumo à transmissão e o porquê dessa escolha.  Essa incursão acerca da transmissão apresenta-se, no contexto dessa refl exão, como um fundamento para entender o processo educa  vo que acontece nas escolas em prisões. Antes porém é preciso enfocar a educação como o processo cons  tu  vo da subje  vidade, fundamento importante na emancipação do homem, além de ser também ins-trumento de transformação social. Ainda cabe ressaltar sua função como elemento indispensável na garan  a dos direitos humanos em termos de esclarecimento. Em consonância com as prerroga  vas da Cons  tuição Federal Brasileira, em seu ar  go 205, encontramos a determinação de que a educação é um direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 1988). Com base nessa premissa emergem os discursos que valorizam a educa-ção, bem como sua necessidade na cons  tuição psíquica e na formação dos laços sociais. Ainda discorrendo sobre o conteúdo do referido ar  go, depreende-se a recomendação acerca da igualdade de tratamento pe-rante à lei, especialmente em relação ao direito à vida e à liberdade, como garan  a fundamental do homem. Imbuídos do espírito das indicações desse ar  go, deslocamos nossa atenção para a educação que tem lugar nos espaços priva  vos de liberdade. Porém, antes devemos situar a prisão, no sen  do de ser uma ins  tuição com representação no imaginário social desde as mais remotas épocas. 
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A prisão tem histórias e memórias. Concebida como espaço de detenção para o sujeito aguardar um cas  go considerado exemplar em termos de alertar a todos contra a repe  ção do ato, passou, a par  r da mo-dernidade, a ser espaço de punição, visando primordialmente a recuperação do homem pelo arrependimen-to da culpa em razão da infração come  da. Quer dizer, a prisão funcionava como um lugar de detenção para suspeitos que se encontravam em processo de julgamento ou para condenados que aguardavam a execução da sentença. Cabe salientar que a temporalidade de permanência na  prisão não estava imbuída das funções de cas  go e controle social. O cas  go decorria da aplicação de mecanismos como a execução pública, o es-pancamento público, trabalhos ou o desterro. Os locais que de  nham os presos, incluindo cárceres privados em meio rural, não  nham sequer registros da entradas e saídas dos presos: havia uma preocupação com o processo de execução da sentença. Esse cenário passou, principalmente, por duas grandes mudanças. Em primeiro lugar, o alarde contra as condições desumanas aprovou medidas para melhorar as condições dos espaços prisionais. Em segundo lugar, ao invés de a prisão ser o lugar onde homens se desesperavam e morriam, pensou-se em transformar esses lugares em espaços onde os detentos devessem ser conver  dos em homens honrados, por intermédio do trabalho que atenuasse e eliminasse os vícios e as inclinações imorais. Com isso, esperava-se modernizar as prisões pela expansão da intervenção do Estado com relação ao controle social do que resultava a eliminação de algumas formas infames de cas  go, paralelamente ao oferecimento da sensação de  segurança às elites urbanas, fundamentando-se na proposta de que o Estado, com seus aparatos, seria potencialmente capaz de transformar os delinquentes em homens obedientes à Lei. Contudo como conseguir uma transformação de cunho subje  vo, considerando os extremos delinquên-cia e obediência? Para efe  var esse processo, entram em cenas os vários disposi  vos do Estado com seus saberes técnicos e propostas de transformações efe  vas das inclinações humanas, consideradas expressões de vícios e interferência do Mal. Esses aparatos do Estado atrelados a valores morais calcados no âmbito de prá  cas religiosas propuseram seus métodos de ação: o cárcere deveria funcionar como lugar de isolamen-to com privação para que o detento produza condições de avaliação do dano causado e chegue a renúncia pelo arrependimento, preconizado como projeto de correção da inclinação que potencializava o homem à prá  ca do crime. Uma vez arrependido do ato pra  cado o homem estaria em condições de seguir os princí-pios da lei e não mais causar dano a outrem. No entanto, somente a privação poderia ser o caminho para o arrependimento, razão pelo qual o isolamento do contexto social deve ser traduzido em uma temporalidade necessária ao exercício de refl exão. Daí então a detenção desdobra-se em custódia e correção pela restrição de direitos por um tempo necessário  tempo à refl exão, necessária para o declínio da vontade de pra  car o crime. Mas essa nova modalidade de funcionamento da prisão ainda se assenta no lema da advertência: o sofrimento referido à restrição da liberdade deve ter um sen  do para quem se encontra em liberdade, ou seja, o cárcere deve ter função in  mida  va para aquele que vislumbrar a possibilidade de pra  car uma ação criminosa. 
3. ESPAÇOS PRISIONAIS E ESPAÇOS ESCOLARES

 As prisões têm múl  plas funções, pois como afi rma Aguirre (2009, p. 35) “são muitas coisas ao mes-mo tempo: ins  tuições que representam o poder e a autoridade do Estado, arenas de confl ito, negociação e resistência; espaços para a criação de formas subalternas de socialização e cultura”. Quando nos inclinamos a pensar nessas múl  plas funções, não devemos esquecer que as prisões foram concebidas como resulta-dos do progresso cien  fi co em termos de poderosos símbolos das transformações rela  vas à Modernidade. Não obstante há quem pense exatamente o contrário. Quer dizer, as prisões representam a ausência de modernidade, sendo aquilo que há de mais primi  vo no seio da experiência humana (BITENCOURT, 2011). É nesse sen  do que a prisão refl ete a presença de produções culturais que trazem em si mesmas contradi-ções e tensões presentes, de forma imperiosa, no contexto das relações sociais. Há ainda que ressaltar a questão econômica atrelada à prisão: produção de bens de consumo e circularidade de capital. Todavia, há 
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uma nuança da prisão que devemos considerar: trata-se de um lugar onde determinados segmentos da po-pulação passam parcelas signifi ca  vas de suas vidas, interagindo de forma sistemá  ca com outros sujeitos, trocando informações e produzindo visões de mundo. Esse segmento da população, custodiado na prisão, passa por um processo de transformação decorrente da ambientação devido ao encarceramento, onde é assimilada a cultura prisional. Trata-se de uma transformação subje  va decorrente da internalização das normas de sobrevivência próprias à vida em cárcere. Esse  po de ambiente, pode ter um refl exo marcante na vida de alguns sujeitos, transformando em técnicos aperfeiçoados na criminalidade. A ambientação rela- va à assimilação da cultura prisional deve ser desfeita no retorno do detento ao contexto social onde terá obrigatoriamente que fazer outra ambientação, em termos da vida em família, trabalho, lazer e escola. Esse  po de ambientação está prevista como uma das funções da prisão. Quer dizer, a prisão deveria preparar o detento para uma vez, saindo da cadeia, conseguir meios para viver no contexto das relações sociais fora da prisão. Visando o retorno do criminoso à vida no contexto das relações sociais, a prisão consolidou a criação de aparatos de transformações subje  vas, entre os quais, a escola na prisão pretende garan  r ao detento um direito que lhe faltou em liberdade. Todavia, o direito à educação sofre distorções nas escolas prisionais. Em primeiro lugar, a educação nos espaços prisionais, muitas vezes, funciona como privilégio, mesmo sendo um direito garan  do por lei. Quer dizer, embora haja a punição do infrator pela restrição de direitos, a prisão deve também prepará-lo para ambientar-se ao mundo extramuros. Nesse sen  do, os presos que cumprem pena devem, conforme assinala Faceira (2013, p. 69) “ser respeitados na sua condição de cidadãos, pois embora tenham seus direitos polí  cos suspensos, tenham a perda de liberdade e estejam sob custódia do Estado, não lhes foram re  rados os direitos civis e os direitos sociais”. Em segundo lugar, há um paradoxo que merece ser assinalado: o obje  vo da prisão é custodiar o preso, razão pela qual precisa discipliná-lo, centra-lizando suas ações em uma temporalidade presente. Quanto ao preso, seu projeto é voltado para um futuro imaginado em termos da saída, por quaisquer meios, da prisão. Esse paradoxo tem outro desdobramento quando confrontamos os obje  vos da prisão e da educação. Analisando a questão por esse ângulo, podemos entender que as funções sociais do processo educa  vo e da punição exercida pela prisão são, em si contra-ditórias, do mesmo modo que também o são as funções de assistência e a custódia preconizadas pela Lei de Execução Penal “em função de esta legislação abranger o poder judiciário e o poder execu  vo. Nesse sen  do, no campo da execução penal o conceito de direito passa a ser considerado um bene  cio, sendo atravessado pela dimensão da disciplina e segurança” (FACEIRA, 2013, p. 69). Depreende-se disso que o processo educa  -vo nos espaços prisionais enfrenta limites além de verdadeiros impasses. Porém, devemos ter o cuidado para não reduzir o processo educa  vo à escolarização, pois como afi rma Ireland (2011, p. 20) “como em qualquer processo educa  vo, há que se buscar entender os interesses e as necessidades de aprendizagem da popula-ção carcerária e quais os limites que a situação impõe sobre esse processo.” Contudo em nenhum momento, pode-se esquecer que os obje  vos da prisão funcionam para punir o infrator e, assim, não se coadunam com a fi nalidade da educação que visa a emancipação do homem pelo esclarecimento, visto que, conforme afi r-ma Adorno (2012, p. 169) “a exigência de emancipação parece ser evidente numa democracia”. Como sair dessa encruzilhada? Seria a prisão um espaço democrá  co, considerando a função de restrição de direitos e de liberdade? Como um espaço que restringe direitos pode assegurar a garan  a de direitos? Esses impasses e limites estão presentes no exercício dos agentes encarregados da educação em espaços prisionais, mas de-vem encontrar alterna  vas para levarem a cabo seu o  cio em prol da democracia. Por falarmos em democra-cia vale lembrar que a regra 77 das Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para Tratamento dos Reclusos de 1957, estabelece, de forma enfá  ca, que todos os presos devem ter o direito de par  cipar nas a  vidades culturais e de se benefi ciar de uma educação visando seu pleno desenvolvimento como cidadão (ONU, 1957).  Sendo assim, é preciso refl e  r sobre a assistência ao preso nos aspectos legais, bem como ter um olhar mais acurado sobre a sua operacionalização no co  diano do sistema carcerário, tendo como meta a garan  a na efe  vação do direito da cidadania. Há ainda que considerar as contradições e impasses acerca da garan  a dos direitos sociais no campo das prá  cas assistenciais no contexto prisional, pois a lei penal, na 
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prá  ca, não é igual para todos, visto que o status de criminoso e de bandido, conforme sugere Sá (1996) é distribuído de forma desigual entre os homens em consonância com a sua origem social.
Uma vez feita essa breve digressão sobre a transmissão do saber e a prisão, focalizaremos nosso olhar para a aplicação dos disposi  vos legais concernentes a educação em prisões no Estado do Rio de Janeiro. A educação em prisões, com a obrigatorie-dade de oferecimento do ensino fundamental, é implementada, no Estado do Rio de Janeiro, desde 1967, pelo convênio entre a Secretaria de Jus  ça e a Secretaria de Estado de Educação que visava à instalação de escolas de ensino primário nas Penitenciárias Milton Dias Moreira, Lemos Brito, Esmeraldino Bandeira e Talavera Bruce. Quanto ao ensino médio, algumas escolas prisionais passaram a oferecê-lo a par  r de 2000, conforme assinala Vieira (2013, p. 94), para quem a  “educação prisional se cons  tui como uma das assistências oferecidas ao preso pela Lei de Execução Penal”. Focalizando o conteúdo do ar  gos 11 e 17 dessa lei, cons-tatamos que as formas de assistência ao preso são material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa e que, a assistência educacional compreende a instrução escolar e a formação profi ssional. Embora, a educação nas prisões apresente interpretações e inves  mentos dis  ntos, de acordo com as polí  cas e interesses dos diversos estados, a par  r do mês de junho de 2011 vigora, no Brasil, a Lei 12.433 garan  dora da remição da pena por estudo. Essa medida evidencia uma melhoria na oferta, organização e qualidade na educação oferecida em prisões, sendo um importante avanço em relação à educação prisional, mas ainda não garan-te inves  mentos e ações que possibilitem a todos par  cipação efe  va em a  vidades educacionais no espaço prisional; fato esse constatado pelo baixo índice de presos que par  cipam das a  vidades educacionais formais e informais no sistema prisional brasi-leiro. A esse respeito vale destacar que o percentual de presos que estudam em prisões, no Rio de Janeiro, é de 16,44% (JULIÃO, 2013, p. 34). Os dados do relatório sobre a educação nas prisões brasileiras, do ano de 2009, da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação, informam que 60% da população carcerária é de jovens, entre 18 e 30 anos, somente 12% possui o ensino fundamental, enquanto ínfi mos 6%, o ensino médio e que 6% desse pessoal declara-se analfabeto. A par  r de um entendimento prévio sobre a educação em prisões e o perfi l de escolaridade dos presos, esses dados preocupam. Será que esses presos, antes de chegarem aos espaços prisionais,  veram acesso a determinados  pos de assistência das polí  cas públicas como a educação? 
A prisão, pouco acessível e visível, como outras ins  tuições de controle repressivo da ordem pública, não é transparente. Nela atravessam o visível e o invisível, o dizível e o silêncio, entre aquilo que se sabe e aquilo que circula, entre o real e a fi cção. Provavelmente, o saber acerca do co  diano das prisões “depende da capacidade de perspec  var teoricamente o que se passa no interior dessas ins  tuições em função do sen  do geral da vida em sociedade” (DORES, 2012, p. 33). É fato que, até muito recen-temente, havia poucas inves  gações sobre a educação em prisões, uma real escassez de debates sobre o tema e mais par  cular-mente sobre as formas como os programas educa  vos são concebidos, fi nanciados e se fazem acessíveis à população carcerária. Mas não podemos desconhecer que esforços têm sido empreendidos a esse respeito. Contudo ainda a questão da educação em espaços prisionais é aventada como um projeto de transformar homens maus em homens bons e não necessariamente a educação e efe  vada nas prisões como a garan  a de direitos. Cabe assinalar a esse respeito que a educação nas prisões não a  nge a todos os internos de uma unidade prisional pelos mais diferentes mo  vos. Sabe-se que, mesmo com o incen  vo da remição de pena, muitos presos não demonstram interesse pelo estudo e também muitos dos que querem estudar não apresentam os critérios necessários à seleção que possibilita frequentar a escola. No entanto, conforme assinalam Onofre e Julião (2013, p. 56) “a inclusão das pessoas em privação de liberdade no grupo de todos é também reconhecer que a educação em prisões não é educação de prisioneiro, mas a educação permanente de todos aqueles que têm alguma ligação com a prisão”. Certamente essa nuança preco-nizada por Onofre e Julião ainda está longe de ser alcançada nos espaços prisionais, visto que os espaços escolares são tão exíguos que difi cilmente comportariam todos os detentos de uma unidade, para situar apenas um dos impasses, além de infraestruturas precárias, entre outras.   
Se a educação em prisões prima pela transformação de índole do preso, sabemos que este é um grande obstáculo, pois conforme assinala Bitencourt (2011) os planos de transformar as prisões em centros de correção visando à recuperação de delin-quentes, no início do século XIX, fracassaram. As prisões não oferecem as condições humanas necessárias previstas em lei, a fi m de atender a seus obje  vos com efi ciência. O tratamento desumano dispensado à população carcerária tem vínculos com as culturas religiosas e jurídicas, que deixam sequelas indeléveis no homem encarcerado. Frente a esse cenário é preciso ser cauteloso nas propostas de educação em prisões para que a escola não seja apenas mais um dos aparatos técnicos de controle do sistema car-cerário. É preciso que a educação em prisões aconteça no espírito da uma polí  ca que considere a emancipação do homem pelo acesso ao saber e garanta subsídios para o exercício da cidadania. Caso contrário, a escola adequa-se muito bem às engrenagens repressoras do sistemas de segurança a serviço de determinados segmentos da população. Desse modo, a educação em prisões precisa ser pensada no sen  do de responder às necessidades e anseios da população atendida, mediante propostas adequadas ao  po de vida e às histórias passadas, presentes e perspec  vas futuras dos custodiados, entendendo que se trata de sujeitos que têm suas histórias marcadas pela exclusão e o não acesso aos bens culturais e materiais (Wacquant, 2001). Neste sen  do, a perda do direito de ir e vir não pode signifi car a des  tuição de todos os demais direitos. A especifi cidade dos sujeitos presos traz um sen  do de reconstrução, mas, sobretudo, o de que a educação deve ser entendida como direito de todos que auxilia e possibilita a obtenção de outros obje  vos para a reabilitação que incidem em resgate social, numa dimensão de autonomia, sustentabilidade 
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e minimização da discriminação social. Sendo assim, a educação em prisões não deve ser concebida como uma recompensa para os detentos classifi cados em uma escala de bom comportamento. Mas, em muitas unidades prisionais esse tem sido o critério de seleção para um preso frequentar a escola. disso então extraímos duas indagações: esse  po de funcionamento restri  vo decor-reria da impossibilidade de a escola absorver todos os preso de uma unidade? Ou, haveria, nas prisões, a reprodução da prá  ca segrega  va de acesso à educação, que também acontece nos contextos fora da prisão? Por enquanto as evidências apenas nos permitem algumas refl exões. 
O Estado do Rio de Janeiro apresenta, no cenários das prá  cas educa  vas em ambientes carcerários, um certo pioneirismo, não somente por ter sido o primeiro estado a implantar escolas em prisões, como pela estrutura das escolas que seguem as deter-minações da Secretaria Estadual de Educação. Aliás, como assinala Julião (2013, p. 35):

 O Rio de Janeiro tem sido destacado como um dos estados que mais avançou na consolidação de um proposta polí  ca de educação para o sistema penitenciário. É considerada como uma das experiências pio-neiras na implementação de ações regulares de ensino para o cárcere. 
Essa inicia  va polí  ca do Estado, desde a década de 1950, consolidou ações de ensino regular com escolas de educação básica no interior das prisões. Há no Estado do Rio de Janeiro 18 Colégios Estaduais em prisões, 5 em espaços des  nados ao cumprimento de medidas socioeduca  vas, 8 escolas a serem criadas e 9 salas de extensão. As escolas  abrigam, cerca de 998 alunos nas Unidades Escolares Socioeduca  vas e 4.067 alunos nas Unidades Prisionais, totalizando 5.605 alunos, segundo dados apresentados no site da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, Conexão Professor. 
O interesse em um estudo sobre o co  diano, a cultura e a construção da memória das escolas em prisões parte do entendimento desse espaço como lugar de confrontos e de contradições entre dis  ntas prá- cas com obje  vos que não se coadunam, em que não só as marcas das tecnologias disciplinares, o trabalho prescrito e as técnicas de reprodução se fazem presentes, mas também a criação, as potencialidades, as in-venções diárias. Com isso, refl e  r sobre a educação em espaços prisionais é tentar desvendar as transforma-ções possíveis desenhadas em um lugar, a priori, marcado pelo fracasso, pelo controle, pela esta  cidade, mas que, a par  r de um olhar mais apurado às experiências singularizadas, permite-nos perceber o imprevisível, o movimento, a possibilidade de campo fér  l; espaço acostumado a uniformização, a mor  fi cação, visto como fecundo nas tessituras das prá  cas co  dianas dos sujeitos que fazem a escola da prisão. Sendo assim enveredamos por uma caminho no intuito de apresentar elementos que permitam conceber as memórias e cultura construídas na escola prisional frente à reprodução de hábitos e costumes, fazer interseções atentas às fi xações e variações, desvendando des  nos prognos  cados, considerando as imprevisibilidades do fazer diário; considerando as resistências presentes nas tenta  vas de disciplinamento e docilização de corpos. Nesse sen  do, nos direcionamos para a construção de uma memória, não como a reprodução de fatos de um dado lugar, mas como um conceito “eminentemente é  co e polí  co, ou seja, a memória é tecida por afetos e por expecta  vas diante do devir: um foco de resistência no seio das relações de poder” (GONDAR, 2005, p. 16). Não se trata de negar o caráter das prá  cas co  dianas e das interações entre os sujeitos no tempo e espaço escolar prisional, mas reconhecer ações realizadas e construções que ocorrem, considerando a von-tade de poder. Ao destacarmos que as prescrições não dão conta da variabilidade das situações de trabalho, a escola é aqui entendida como lugar de criação. A compreensão de co  diano, remete-nos a um campo de forças em luta, onde é possível desenvolver alterna  vas de vida em termos de criação, e não simplesmente como espaço de mera reprodução de prá  cas naturalizadas. O co  diano pode nos oferecer diferentes modos de existência e possibilitar a tessitura de movimentos capazes de afastarem ou minimizarem prá  cas exclu-dentes. É esse o encaminhamento que propomos para refl e  r a transmissão de saber no âmbito da escola em prisão, como um  po de experiência atravessada pela singularidade, edifi cada em rastros de memória.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A transmissão de saber no espaço prisional tem duas facetas: por um lado, concerne à cultura escolar construída em narra  vas e, evocada pelos espaços e mediações; por outro, alude ao lugar de experiências compar  lhadas que res  tui o movimento dialé  co entre temporalidades dis  ntas, ao mesmo tempo em que desvela aquilo que perpassa oculto nas margens do processo informa  vo. As narra  vas que possibilitam a construção da memória e a cons  tuição da cultura escolar prisional merecem um olhar permanente na estruturação das relações sociais que se confi guram nesse espaço. Um olhar para as possibilidades que se instalam no espaço escolar carcerário, aludem a uma história e vai além do já determinado e das ins  tucio-nalizações. Assim, busca-se perceber as descon  nuidades, que tornam as marcas carcerárias es  gma  zadas, para que possam ser ressignifi cadas. Possibilidade, então, de construir saberes na experiência, revelando diferentes sujeitos e histórias na trama envolvente do processo memorialís  co e da experiência. Permite-se ao contar, recontar, lembrar, reconhecer a necessidade de valorizar a construção de uma outra experiência cole  va, redimensionando, assim, nossa humanização. O ambiente escolar prisional entendido como espa-ço de interdição, insegurança e exclusão pode oferecer a oportunidade de resgatar um olhar sem amarras; redimensionar o sen  do da própria liberdade, ou seja, através da educação o preso pode ultrapassar ideolo-gicamente os muros da prisão. No sen  do deste sujeito conquistar mais espaço no interior da prisão e ainda acumular saberes para a construção de um olhar crí  co ou não. Com a construção dos saberes, memórias, narra  vas e culturas em suas dimensões subje  vas, fraturas possam se dar no já cons  tuído, permi  ndo o surgimento do potencial de criação que permeia as prá  cas educa  vas. 
A memória, instrumento refl exivo criado pelo homem, tem sua essência no esquecimento, ajuda-nos a perceber um comprome  mento do homem com o futuro a par  r de fatos passados potencializados e atualizados, tendo o presente como ga  lho do que podemos chamar de eixo temporal. Deste modo, por im-posições arbitrárias, violência e pressões exercidas no seio das comunidades, a memória torna-se elemento cons  tu  vo e garan  dor do bem estar dos grupos. Construir memória caracteriza então o humano em seus processos de socialização e aponta caminhos futuros, reconhecidos no passado e vivenciados no presente. A cultura forjada por determinado grupo em um tempo-espaço carrega traços memorialís  cos garan  dores de sua transmissão e cons  tuição. Sem contar com as relações de poder estabelecidas pelo ato de lembrar e de esquecer, defi nidores dos traços culturais de determinado grupo. As marcas de tempos vividos nos espaços prisionais e escolares guiarão muitas das lembranças presentes nos sujeitos produtores de cultura. Assim como o lembrar apresenta-se como elemento cons  tu  vo da memória e necessário à sobrevivência; o es-quecimento, também parte do processo de construção de memória, permite eliminar parte de experiências passadas, permi  ndo espaço para novas forças, para a criação. Embora ves  gios possam ser encontrados nas prá  cas diárias, o processo dinâmico de criação é assegurado pela capacidade de esquecimento, garan  dor da vitalidade presente no passado em direção ao devir.
Focalizemos agora o ambiente de uma escola prisional: o Colégio Anacleto de Medeiros. Das incursões com representantes da gestão penitenciária constatou-se uma posição recalcitrante em relação à escola e seu funcionamento por ser considerado uma variável a mais a ser objeto de controle e comando pela dire-ção. No entanto, quanto a isso, depreendeu-se também certa ambiguidade, uma vez que a escola funciona como um cartão de visita da unidade prisional, ou seja, é bom ter uma escola na prisão. No tocante à direção da escola observa-se um inves  mento em termos da proposta em oferecer meios para o detento elaborar projetos para gerenciar sua vida após sua saída da prisão. E, nisso, os obje  vo da escola vão de encontro ao obje  vos da prisão: para a direção da escola o melhor seria o preso sair da prisão enquanto para os diretores da unidade, o preso deve manter-se disciplinado até cumprir sua sentença. Há um fato curioso em relação aos professores: muitos são unânimes em ressaltar a preferência pelo trabalho em escolas prisionais, sob a alegação de que, nesses espaços, os alunos são obedientes, reconhecem e valorizam o trabalho docente. 
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Alguns chegam mesmo a expressar que poderiam trabalhar em escolas fora da prisão, mas preferem, pela realização, o o  cio em escolas prisionais. Os alunos que estudam apresentam uma certa mo  vação para frequentar a escola em razão da quebra da monotonia na prisão e também pela remissão da pena. Muitos alegam que a escola é a única possibilidade de pra  car uma a  vidade diferente, principalmente, aqueles que não têm uma fi liação religiosa. No entanto, aqueles que estudam são conscientes de que não há espa-ço para todos da unidade estudarem se forem selecionados e desejarem. Enfi m, os ajudantes, presos bem comportados que exercem funções laborais nas prisões, funcionam como órgãos de controle, pois muitos são indicados por facções criminosas que comandam determinadas ações na prisão. Como se pode depreen-der, algumas contradições perpassam a dinâmica da ins  tuição escolar na prisão. Em princípio, a valorização feita, pelos professores, à obediência dos alunos, no caso, criminosos, parece ter um efeito compensatório, para o professor, em termos da desvalorização e descrédito da profi ssão, fora da prisão. Em segundo lugar, a escola funciona de modo a dar con  nuidade ao processo de homogeneização fazendo ressonância à po-lí  ca da administração penitenciária. Mas como se trata de transmissão de saber, não se pode controlar as consequências desse processo e, provavelmente, esse é o aspecto posi  vo da escola na prisão: possibilitar emancipação em um espaço de restrição de liberdade. 
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ResumoAvaliando os desafi os que a escola tem passado, ao ensinar a língua portuguesa aos alunos, de modo que eles saibam como usar as palavras de maneira adequada, e sejam capazes não apenas de interpretar textos, mas escrever com perfeição, torna-se relevante pesquisar sobre até que ponto a gramá  ca se torna um fator essencial de ser apren-dido na escola. Existem muitos estudos que diferem em opiniões em relação ao assunto, mas este ar  go tem como obje  vo demonstrar que a própria escola passa por desafi os na compreensão do que é prioritário ensinar e como transmi  r aos alunos caracterís  cas da língua portuguesa que venham de encontro a uma escrita perfeita. Para reali-zação deste assunto, u  lizei-me de pesquisa bibliográfi ca, buscando em diferentes autores informações que viessem ao encontro ao obje  vo deste estudo.
Palavras-chave: Língua Portuguesa. Gramá  ca. Aprendizado.
AbstractEvalua  ng the challenges that the school has experienced in teaching the English language to students, so that they know how to use words properly, and are able not only to interpret texts, but write perfectly. Becomes relevant research on the extent to which the grammar becomes an essen  al factor to be learned at school. There are many studies that diff er in opinions on the subject. But this ar  cle aims to demonstrate that the school itself goes through challenges in understanding what is a priority to teach and how to give students characteris  cs of Portuguese who come against a perfect wri  ng. To conduct this subject ma  er, I used me literature, searching in diff erent authors, informa  on that came against the objec  ve of this study.
Keywords: Portuguese language. Grammar. Learning.
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INTRODUÇÃO
Em muitas pesquisas de especialistas no ensino de língua portuguesa sobre o ensino de gramá  ca nas escolas, encontramos várias opiniões a respeito de o mercado editorial estar oferecendo vasta produção de livros didá  cos, des  nados aos primeiros anos do EF, que partem em defesa do letramento como solução para os problemas de ensino e aprendizagem de leitura e escrita e, em parte, do fracasso escolar.
Sobre o assunto Marcuschi (2005, p. 21), destaca que:

[...] O letramento é um processo de aprendizagem social e históri-ca da leitura e da escrita em contextos informais e para usos u  litá-rios, por isso é um conjunto de prá  cas, ou seja, letramentos, como bem disse Street (1995). Distribui-se em graus de domínio que vão de um patamar mínimo a um máximo. A alfabe  zação pode dar-se, como de fato se deu historicamente, à margem da ins  tuição esco-lar, mas é sempre um aprendizado mediante ensino, e compreende o domínio a  vo e sistemá  co das habilidades de ler e escrever. [...]
Tfouni (2004, p. 20) faz uma dis  nção entre letramento e alfabe  zação, onde é exposto que “Enquan-to a alfabe  zação se ocupa da aquisição da escrita por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os aspectos sócio históricos da aquisição de um sistema escrito por uma sociedade”.
No entanto, quanto à contribuição da escola de Ensino Fundamental (EF) ao processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa, gramá  cos e linguís  cas mostram-se favoráveis à “convivência” entre o ensino de gramá  ca e um planejamento de a  vidades linguís  cas que proporcione um contato permanente e agradável dos alunos com a maior variedade possível de textos.
Vários estudos, sobre o ensino da gramá  ca inferem que esse discurso mostra-se dicotômico, pois o professorado parece reconhecer a difi culdade do uso e do ensino da língua e, simultaneamente, clama por uma revisão de ensino grama  cal. E, no fi nal das contas, pouco se ensina e menos ainda se aprende.
Nessa perspec  va, Perini (2005 p. 29) destaca que:

O estudo de gramá  ca pode ser um instrumento para exercitar o racio-cínio e a observação; pode dar a oportunidade de formular e testar hi-póteses; e pode levar à descoberta de fa  as dessa admirável e complexa estrutura que é uma língua natural. O aluno pode sen  r que está par  ci-pando desse ato de descoberta, através de sua contribuição à discussão, ao argumento, à procura de novos exemplos e contraexemplos cruciais para a testagem de uma hipótese dada. Nesse sen  do a gramá  ca tem imensas potencialidades como instrumento de formação intelectual.
No entanto, o autor alerta ao fato de que muitos professores ainda reduzem seus planejamentos a propostas, unicamente, de a  vidades de gramá  ca. Esse equívoco, além de empobrecer a contribuição da escola ao desenvolvimento cogni  vo do aluno, favorece visões errôneas sobre a importância do ensino de aspectos grama  cais nas aulas de língua portuguesa.
Neste contexto, Neves (2002 p. 226) destaca a relação entre um bom desempenho linguís  co e a im-portância da gramá  ca no ensino de língua:
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[...] saber expressar-se numa língua não é simplesmente dominar o modo de estruturação de suas frases, mas é saber combinar essas unidades sintá  cas em peças comunica  vas efi cientes, o que envolve a capacida-de de adequar os enunciados às situações, aos obje  vos da comunica-ção e às condições de interlocução. E tudo isso se integra na gramá  ca.
Desta forma, por meio deste estudo visa-se demonstrar que é possível ensinar gramá  ca dentro de um contexto de didá  ca do letramento nas escolas, uma vez que os alunos podem e devem aprimorar sua escrita e sua literatura, inclusive por questões grama  cais. Assim sendo, esta pesquisa tem como obje  vo demons-trar que a própria escola passa por desafi os na compreensão do que é prioritário ensinar e como transmi  r aos alunos caracterís  cas da língua portuguesa que venham de encontro a uma escrita perfeita. Para reali-zação desse estudo, u  lizei-me de pesquisa bibliográfi ca, buscando em diferentes autores, informações que viessem de encontro ao obje  vo desse estudo.

O ENSINO DA LINGUA PORTUGUESA
O ensino de Língua Portuguesa deve estar conectado com as novas tecnologias e com a pragmá  ca. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação é delineado o campo de atuação da educação em que a “educação abrange os processos forma  vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas ins  tuições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas mani-festações culturais”. (BRASIL, 1996, art 1°)

Verdade e obje  vidade devem ser empregadas em nome de uma alter-na  va libertadora, caso contrário, explorar e problema  zar nossas con-cepções de conhecimento e de verdade apenas equivale a um exercício de ginás  ca mental. Na teoria da educação, a terminologia foucaul  ana é aplicada diretamente às prá  cas educacionais modernas, a fi m de revelar como a micro  sica do poder, tais como vigilância, exclusão, classifi cação, distribuição, totalização e regulamentação (através das prá  cas de escrita, classifi cação e análise) permear o ambiente de aprendizagem. As ins  tui-ções de educação formal são fundamentais para a disciplina na sociedade, uma vez que é onde governamentalidade e as técnicas e estratégias de tecnologias disciplinares são nutridos. Estas tecnologias disciplinares que, por sua vez, permeado de outras ins  tuições, formando assim as gran-des potências que defi nem a sociedade ocidental (WOERMANN, 2012).

 O TRABALHO COM O TEXTO
Conceitua-se texto a unidade linguís  ca máxima, ou seja, o texto é superior à oração, que está dotada de sen  do e de uma mensagem completa. (QUECONCEITO, 2014). O texto possui como caracterís  cas a exis-tência de ideias diferentes que possuem 
coerência entre si e que contribuem para a composição de uma ideia geral. Outra caracterís  ca é a coesão, com uma sequência de signifi cados relacionados entre si, e por fi m, adequação, que leva o leitor a se interessar pelo texto. 

O termo texto é derivado e  mologicamente do vocábulo la  no “textus”, que signifi ca alguma coisa tecida ou algo entrelaçado. Este entrelaçado defi ne como texto uma serie de anúncios sistemá  cos e previstos de co-erência dispostos a que sejam expressos de forma tanto oral como es-
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crita. Comunicar uma mensagem de qualquer natureza, já seja ela per-suasiva, român  ca, informa  vo, entre outros, é a verdadeira intenção de um texto; por esse mo  vo um texto deve possuir sen  do, para po-der ser compreendido por seu des  natário. O des  natário de um texto pode ser uma ou várias pessoas de forma individual, podemos usar como exemplo individual, uma carta, e um livro des  nado ao público em geral (des  natário massivo).  (QUECONCEITO, 2014, v. CONCEITO DE TEXTO).
Segundo Koch (2002) pode-se defi nir o texto ou discurso como:

(…) ocorrência linguís  ca falada ou escrita de qualquer extensão, dotada de uma unidade sócio comunica  va, semân  ca e formal. Antes de mais nada um texto é uma unidade de linguagem em uso, cumprindo uma fun-ção iden  fi cável num dado jogo de atuação sócio comunica  va. Tem papel determinante em sua produção e recepção uma série de fatores pragmá- cos que contribuem para a construção de seu sen  do e possibilitam que seja reconhecido como um emprego normal da língua. (KOCH, 2002, p. 4).
Os fatores que contribuem para a construção e o sen  do do texto são enunciados por Koch (2002) como sendo: as intenções do produtor do ar  go ao escrever, o jogo de imagens mentais que cada um dos interlocutores faz de si, do outro e do outro com relação ao si mesmo e ao tema do discurso, e o espaço de percepção visual e acús  ca comum quando há comunicação face a face. 
Duas propriedades básicas no conteúdo são o contexto sociocultural e o fato de que o texto cons  tui uma unidade semân  ca, ou seja, ele é visto como um todo signifi ca  vo. Os fatores que contribuem para essa totalidade material são a coerência e a coesão textual. A pesquisa deve ser avaliada, segundo Koch (2002), por um viés pragmá  co, outro semân  co-conceitual e sob o ponto de vista formal, que indica a sua coesão.

  O QUE É TEXTUALIDADE
A textualidade é a propriedade que confere a um texto uma totalidade discursiva.

Chama-se textualidade ao conjunto de caracterís  cas que fazem com que um texto seja um texto, e não apenas uma sequencia de frases. Beaugrande e Dressler (1983) apontam sete fatores responsáveis pela textualidade de um discurso qualquer: a coerência e a coesão, que se relacionam com o material conceitual e linguís  co do texto, e a inten-cionalidade, a aceitabilidade, a situacionalidade, a informa  vidade e a intertetextualidade, que têm a ver com os fatores pragmá  cos envolvi-dos no processo sociocomunica  vo. (grifos do autor) (KOCH, 2002, p. 5).
A coerência é um fator fundamental para a textualidade, pois ela é o resultado da confi guração que irão assumir os conceitos e relações subjacentes ao texto propriamente dito. Envolve aspectos semân  cos, cogni  vos e lógicos, pois a coerência depende da par  lha que é feita dos conhecimentos entre os interlocu-tores.
Os conhecimentos necessários à compreensão de um texto em sua maioria não estão descritos no texto, por si mesmo o texto não signifi ca, mas o seu sen  do está dado pela relação entre o que produz e o que recebe o texto, sendo que este úl  mo tem que deter conhecimentos necessários à sua interpretação. Portanto, coerente é o texto que possuindo uma lógica interna, produz signifi cados que são interpretados pelo leitor que conhece as relações colocadas em jogo.
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De outro lado, coesão é uma manifestação da coerência ligada à linguís  ca, que se constrói através de lexicais e grama  cais.
Coerência e coesão juntas promovem a inter-relação semân  ca entre os elementos do discurso, e se expressam na conec  vidade textual. Coerência, então é o nexo entre os conceitos e a coesão textual, ou seja, a expressão desse nexo no plano da linguagem. A fala no texto não necessariamente precisa de marcadores sintá  cos específi cos que denotem coesão. O nexo está no nível semân  co-cogni  vo, e não ao nível grama- cal. (KOCH, 2002). Assim, essencial para a textualidade é a relação coerente das ideias entre si. Os fatores pragmá  cos se encontram na fala, na intenção de comunicar, no contexto da situação, nas caracterís  cas e crenças do produtor e do recebedor do texto. A intencionalidade como fator pragmá  co realiza os obje  vos que o produtor tem em mente numa situação de comunicação, seja ela convencer ao leitor, impressioná-lo, informá-lo ou outra. Segundo Koch (2002) a intencionalidade e a aceitabilidade foram classifi cadas por Beau-grande e Dressler (1983) como estando referidas aos protagonistas e ao ato comunica  vo.

A intencionalidade concerne ao empenho do produtor em construir um discurso coerente, coeso e capaz de sa  sfazer os obje  vos que tem em mente numa determinada situação comunica  va. A meta pode ser in-formar, ou impressionar, ou alarmar, ou convencer, ou pedir, ou ofender, etc., e é ela que vai orientar a confecção do texto. Em outras palavras, a intencionalidade diz respeito ao valor ilocutório do discurso, elemento da maior importância no jogo de atuação comunica  va. (KOCH, 2002, p. 11)
Aceitabilidade diz respeito à expecta  va do recebedor de que o texto tenha coerência, u  lidade e relevância, que possa gerar novo conhecimento ou cooperar com os obje  vos do produtor. A comunicação, então, será feita quando há um contrato de cooperação entre interlocutores. Se há falhas na produção, a tolerância do recebedor depende do grau de conhecimento que possui do assunto.

O produtor sabe da existência dessa tolerabilidade e conta com ela, assim como conta a capacidade de pressuposição e inferência do recebedor. Essa “cumplicidade” do recebedor para com o texto é que possibilita que a produção não seja tarefa excessivamente di  -cil e tensa e, assim, viabiliza o jogo comunica  vo. (KOCH, 2002, P. 12).
A situacionalidade está na per  nência e relevância do texto quanto ao contexto. Trata-se da adequa-ção do texto à situação sócio comunica  va. (KOCH, 2002). O sen  mento do discurso, para Koch (2002) pode ser defi nido pelo contexto, e ele orienta tanto produção quanto recepção do texto. Conjugando-se a situa-cionalidade com a intencionalidade e a aceitabilidade pode-se chegar a uma situação em que o produtor não precisa explicitar o seu discurso, que podem ser dados pelo contexto imediato ou mesmo preexis  rem ao ato comunica  vo. Dessa conjunção resultaria a noção de coerência pragmá  ca e a existência de diferentes discursos.
A coerência pragmá  ca é a necessidade de se reconhecer o texto ou o discurso como emprego nor-mal da linguagem num determinado contexto. A praxe defi ne de certa forma a intenção comunica  va, pois há convenções que regem o funcionamento da linguagem na vida social e que determinam qual discurso é mais adequado a um certo ato comunica  vo. Assim, Koch (2002) conclui que a unidade textual se constrói a par  r do aspecto sócio comunica  vo, pelos fatores pragmá  cos e pelos aspectos semân  cos (de coerência) e formal (coesão).
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OS DESAFIOS DA ESCOLA FRENTE AO ENSINO DA GRAMÁTICA E O ENTENDIMENTO DE COMO ENSINAR GRAMÁTICA NAS INSTITUIÇÕES
 “a gramá  ca é um assunto que parece ter pouca u  lidade prá  ca”, assim como a escrita quando passa a ser ensinada porque a crian-ça não sente nenhuma necessidade real ou iminente delas (gramá  -ca e escrita), apenas uma vaga ideia de suas u  lidades. Se na escrita a criança passa a ser exigida de que crie situações, tome consciência da estrutura sonora de cada palavra, disseque-a e reproduza-a em símbo-los alfabé  cos, que devem ser anteriormente estudados e memoriza-dos, organizando-os em palavras sequenciadas para formar uma frase; no estudo da gramá  ca a criança não aprende novas habilidades, pois 
já conjuga e declina antes de entrar na escola (RIBEIRO 2003, p. 12).

Segundo o PCN de Língua Portuguesa, desde o começo dos anos 80, o ensino desta língua se tornou alvo dos intensos debates acerca dos órgãos competentes responsáveis por desenvolver melhores polí  cas educacionais para o país. Essas discussões revelaram que o fracasso escolar é proveniente da má formação da leitura e da escrita, sendo que os níveis de repetência estão associados com as difi culdades dos alunos em adquirirem o devido conhecimento.
É no primeiro ano e no sexto ano do Ensino Fundamental que há o maior nível de repetência, sendo que no primeiro ano o mo  vo envolve problemas de alfabe  zação, e no sexto ano os alunos não conseguem u  lizar a linguagem de maneira efi caz, essencial para o desenvolvimento dos aprendizes até o nono ano.
Santos (2004, p. 122) faz menção ao mito do letramento, onde há “esse falseamento todo que se tem acerca do domínio ou uso da escrita por um grupo social, ou de seus refl exos na sociedade”. A autora ainda afi rma que o letramento infl uência posi  vamente do processo de ensino-aprendizagem da língua materna, porém a realidade educacional não consegue transpor os conhecimentos do letramento para as prá  cas de alfabe  zação. 
Isto ocorre por dois mo  vos. O primeiro envolve a negação tácita das variedades linguís  cas da Língua Portuguesa, como os dialetos que segundo Pre   (2000) se encontram condicionados por variáveis extra-linguís  cas geográfi cas e socioculturais. O segundo mo  vo refere-se às propostas de ensino nas aulas de português que se encontram direcionadas apenas ao ensino da gramá  ca norma  va, onde a maioria dos professores trabalham conceitos de maneira pouco compreensiva. 

Isso afrouxa a prioridade que se deveria dar ao trabalho com a produção e recepção de textos nos diferentes contextos de uso, o que, decerto, exigiria refl exão grama  cal contextualizada (aplicada ao uso). A favor do mito do letramento está a crença de que a árdua tarefa de se domi-nar a gramá  ca da língua de maior pres  gio social implica um trabalho mental cujo esforço elevaria as potencialidades psíquicas do estudante, fosse qual fosse seu contexto linguís  co vivencial (SANTOS, 2004, p. 125). 
O ensino da língua materna está associado com o desenvolvimento dos potenciais de leitura, escrita e oralidade do aprendiz, já que após a escolarização, os alunos precisarão desses elementos para manter relações sociais relevantes e sa  sfatórias. 
Assim, as difi culdades dos professores em ensinar devidamente a língua é desenvolver estratégias que possam aumentar a percepção dos alunos para a importância da leitura e da escrita em suas vidas e quando 
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u  lizadas de maneira correta possam render resultados sa  sfatórios. 
Dessa maneira: 

[...] a escola passa a assumir um papel imprescindível como espaço so-cial que permite ao aluno a possibilidade de desenvolver plenamente a educação linguís  ca escolar – aquela que é sistema  zada, formalizada em processos pedagógicos -, uma vez que o mesmo já domina a edu-cação linguís  ca mais ampla, aquela iniciada em casa, no momento de aquisição da língua materna e que deverá ser expandida ao longo da experiência enquanto usuário dessa língua (CANZIANI, 2009, p. 11151)
Com base no pensamento acima, é função da escola de posicionar fi rmemente no processo de ensino--aprendizagem da linguís  ca, principalmente em seu aprimoramento. No entanto, é preciso que a ins  tuição esteja atenta a internalização da língua, combatendo prá  cas repressivas e discriminatórias capazes de pre-judicar o entendimento das variáveis linguís  cas de cada aprendiz.
Os obje  vos da escola considerando a necessidade do letramento no ensino da Língua Portuguesa envolvem capacitar seus alunos para a escolha correta das melhores expressões que possam caracterizar determinadas situações de acordo com seus aspectos sociais e culturais. 
O letramento e a aprendizagem de Língua Portuguesa são trabalhos através de três variáveis essen-ciais: aluno, língua e o ensino. Para o PCN:

O primeiro elemento dessa tríade, o aluno, é o sujeito da ação de aprender, aquele que age sobre o objeto de conhecimento. O segun-do elemento, o objeto de conhecimento, é a Língua Portuguesa, tal como se fala e se escreve fora da escola, a língua que se fala em ins-tâncias públicas e a que existe nos textos escritos que circulam so-cialmente. E o terceiro elemento da tríade, o ensino, é, neste enfo-que teórico, concebido como a prá  ca educacional que organiza a mediação entre sujeito e objeto do conhecimento (PCN, 1997, p. 25).
Esta mediação, citada pelo PCN como a a  vidade fundamental para o planejamento, a implementa-ção e a coordenação das prá  cas pedagógicas, possui a missão de desenvolver, apoiar e orientar as ações e refl exões de cada aprendiz, considerando as propostas didá  cas da ins  tuição escolar e o esforço do aluno.
Apesar de várias considerações posi  vas a respeito do letramento e suas implicações no ensino de Língua Portuguesa, é possível considerar que até agora muitos especialistas da área também não chegaram a um consenso a respeito das prá  cas mais efi cazes para o ensino da língua materna.
Par  ndo desta visão, Santos (2004) considera a existência de alguns pontos de confl ito no ensino do português das ins  tuições educacionais, estando associadas com as relações abaixo:
- Dicotomia oralidade x escrita: as escolas possuem o costume de ensinar a escrita como um registro regular e natural da fala, priorizando sempre o ensino da oralidade do que a escrita. Assim, é preciso conside-rar que ambas apresentam suas especifi cações e limitações sendo verdadeiramente únicas para o processo de ensino-aprendizagem. 
O ideal é que as escolas pudessem romper esta barreira em que há a dissociação desses dois elementos, sendo preciso tratar tanto a oralidade quanto a escrita como essenciais para o letramento e a alfabe  zação do aprendiz. Marcuschi (2001) revela que a oralidade pode par  r da escrita, sendo possível lidar com essas 
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duas modalidades de maneira a iden  fi car suas diferenças e garan  r o pleno domínio da Língua Portuguesa.
- Ensino de leitura x ensino de gramá  ca: atualmente muitos especialistas incluem ao debate sobre a importância do letramento no ensino do português a dúvida a respeito da função mais importe: ensinar os aspectos grama  cais ou ensinar o aprendiz a ler e a escrever. 
Neste sen  do Lu   (2003) considera a gramá  ca como o elemento base para a sustentação da língua e de suas variáveis linguís  cas. Para o autor, o domínio da língua exige que o aluno compreenda sua gramá  ca, assim como suas outras possibilidades. 
As escolas de hoje ainda deixam a desejar na contextualização do ensino de gramá  ca, havendo a seguinte dúvida: “como ensinar a ler e a escrever sem discu  r a gramá  ca e como ensinar gramá  ca sem ser dentro da prá  ca real, funcional, da língua, quer falada, quer escrita? Parece ser este um dos pontos de confl ito entre ensino escolar e uso pragmá  co da escrita” (SANTOS, 2004, p. 122).
Para Lerner (2002, p. 18):

O necessário é fazer da escola um âmbito onde a leitura e escrita se-jam prá  cas vivas e vitais, onde ler e escrever sejam instrumentos poderosos que permitem repensar o mundo e reorganizar o pró-prio pensamento, onde interpretar e produzir textos sejam direitos que é legí  mo exercer e responsabilidades que é necessário assumir.
A língua escrita é considerada tão importante, que é uma das principais metas do ambiente escolar, já que permite que o aluno possa dominar a linguagem escrita, proporcionando melhores oportunidades para adquirir o conhecimento e se expressar melhor. 
- Ensino da língua culta x ensino da variedade linguís  ca: para entender esta relação é fundamental enfa  zar que quando o aluno domina a língua culta sem respeitar devidamente as variáveis linguís  cas não aproxima o aluno do letramento, podendo manter resultados nega  vos como o bloqueio do aluno em re-lação a sua expressão oral e escrita; e a aquisição de nível culto muito superfi cial, sendo que o aluno “pode sen  r vergonha de usar no meio “culto” sua própria variedade linguís  ca, não fi ca também à vontade em forçar naquele e em seu meio social um nível de língua que de fato não incorporou” (SANTOS, 2004, p. 124).
Neste sen  do, Zuane    et al (2008, p. 241) relata o desafi o enfrentado pelas crianças no processo de entendimento da ortografi a:

Assim, após o entendimento do princípio alfabético de escrita, a criança se 
depara com um novo desafi o: a aprendizagem das regras ortográfi cas. Pri-
meiramente, a criança trabalha com a hipótese de uma regularidade absolu-
ta entre fonema e grafema. Aos poucos a criança começa a compreender que 
as relações grafofônicas não são apenas de natureza biunívoca (cada letra cor-
responde a um som e cada som corresponde a uma letra), começando então a 
problematizar a grafi a das palavras. Escrever ortografi camente, portanto, irá 
exigir da criança diferentes níveis de conhecimento e habilidades cognitivas.

Os obstáculos do ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa em se obje  var fazer com que o aprendiz incorpore outra variedade de língua diferente do que aquele em que sua comunidade pra  ca, infl uencia as metodologias u  lizadas. Dessa maneira, a ins  tuição escolar ainda não tem conseguido oferecer ao aprendiz condições e a  vidades que aumentem sua percepção em relação a variedade culta da língua. 
- Textos didá  cos x textos vivos: a interpretação de textos nas escolas também apresentam falhas em 
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relação ao nível de letramento em que se deseja alcançar, sendo que a maioria dos textos didá  cos usados para o ensino da leitura e da escrita não são obras voltadas para os aspectos culturais e sociais do aluno.
Os textos vivos, ou seja, aqueles que abordam o co  diano do aluno devem ser incluídos do ensino da Língua Portuguesa, pois contribuíram signifi ca  vamente para com o letramento dos educandos, havendo a verdadeira intenção de comunicação através das expressões que permitam o total entendimento. 
Ao analisar os confl itos propostos por Santos (2004), entende-se que é possível ampliar esse conhe-cimento internalizado da Língua Portuguesa, visto que o aprendiz apresenta inúmeras fases de aprendizado segundo os períodos de escolaridade. O letramento da Língua Portuguesa contribui com a orientação do aluno em relação a linguagem u  lizada pelos diversos grupos sociais. 

Essa formação permi  rá ao estudante aprender as convenções que caracterizam os diferentes gêneros textuais, perceber e ade-quar-se às variações linguís  cas, além de ampliar a capacidade de reconhecer as intenções do enunciador, iden  fi cando as posi-ções ideológicas presentes no discurso (CANZIANI, 2009, p. 11152).
O desenvolvimento do aprendiz e a compreensão da Língua Portuguesa permite que o mesmo possa construir novos enunciados em sua língua materna, propiciando ao aluno o alcance de níveis maiores de letramento e consequentemente de habilidades linguís  cas, imprescindíveis para sua formação enquanto cidadão. 
Diante disso, a escola mantém seu papel de socializar o aluno, fomentando recursos para que o letra-mento seja ensinado constantemente e sem haver interrupções através de prá  cas didá  cas que envolvem a leitura, a escrita e a oralidade, mantendo todas integradas e o  mizadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Percebe-se que a simples menção da valorização do “espaço” da gramá  ca nos estudos de língua e linguagem incomoda muitos professores que acreditam que essa postura desmerece os avanços dos estudos linguís  cos e a importância dos conceitos de texto, discurso e variação linguís  ca, entre outros.
Através deste estudo pode analisar que é comum professores não conseguirem diferenciar o processo de alfabe  zação do processo de letramento, sendo que a alfabe  zação envolve o ensino da gramá  ca e suas normas cultas. Por sua vez, o letramento se encontra voltado para as habilidades da escrita de cada aprendiz sobre os grupos sociais que os mesmos se relacionam, havendo melhor aproveitamento da comunicação entre os indivíduos. 
O letramento do aprendiz permite a iden  fi cação das variedades linguís  cas, assim como os registros da língua oral, principalmente quando os indivíduos precisam manter uma linguagem e escrita precisa para alcançar os resultados de comunicação pretendidos.
Neste sen  do, o letramento pode ser considerado o segmento mais amplo da alfabe  zação, pois pos-sui a função de desenvolver melhores prá  cas de leitura e escrita, aumentando o potencial de comunicação do indivíduo. Podendo ser u  lizado como um método para ampliação do ensino de gramá  ca nas escolas.
No entanto, para que isto seja possível é imprescindível que as ins  tuições escolares mantenham suas propostas pedagógicas de alfabe  zação integradas com as prá  cas de letramento e gramá  ca, juntas, as-segurando que o aluno se mantenha acima dos níveis de alfabe  zação, responsável pela melhoria de suas 
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prá  cas sociais e culturais. Assim, entende-se que quanto maior for seu potencial de letramento, maior serão seus conhecimentos a respeito da escrita e variáveis linguís  cas. 
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ResumoO presente ar  go busca compreender o processo de luto na fase adulta a par  r da relação apego e perda descrita por John Bowlby, e de que maneira os padrões de apego estabelecidos durante a infância podem infl uenciar na forma com que o indivíduo lida com as perdas futuras. Para compreender tais obje  vos, foi descrito o caso da jovem Jandira que procurou a Clínica-escola de Psicologia após a morte traumá  ca do noivo . Trata-se, portanto, do resultado de uma pesquisa qualita  va baseada em um relato de experiência. Observou-se que os padrões de apego infl uenciam na forma com que o indivíduo lida com suas perdas futuras.
Palavras-chave: Perda. Luto. Fase adulta. Teoria do apego.
AbstractThis ar  cle seeks to understand the grieving process in adulthood from the rela  onship a  achment and loss des-cribed by John Bowlby, and how the a  achment pa  erns established during childhood may infl uence the way the individual deals with future losses. To realize these objec  ves, it described the case of young Jandira who sought Clinic-school of psychology a  er trauma  c groom’s death, it is therefore the result of a qualita  ve research based on an experience report. It was observed that the a  achment pa  erns infl uence the way the individual deals with their future losses.
Keywords: Loss. Grief. Adulthood.
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INTRODUÇÃO
A morte desde os primórdios é considerada um tabu na humanidade, um assunto visto como ina-cessível devido à magnitude de sua misteriosidade. Vários estudiosos já tentaram explicar este fenômeno irreparável, como o médico canadense William Osler, um dos pioneiros nos estudos relacionados à morte. Em sua publicação: A study of death (1904) são abordados os aspectos biopsicológicos da morte, des  nado a minimizar o sofrimento de pessoas diante dessa situação (KOVÁCS 2002).
Segundo o dicionário de psicologia de Álvaro Cabral (2006), a palavra Tânatos refere-se à personifi ca-ção grega da morte, este termo, de acordo com a teoria de Sigmund Freud, representa o conjunto de pulsões destru  vas que atuam sobre o ego, as pulsões de morte estariam relacionadas aos conteúdos oníricos dos pacientes que sofriam de neuroses traumá  cas. De acordo com o dicionário de Língua Portuguesa, Aurélio (2009) a palavra morte origina-se do la  m mors, signifi ca cessação à vida, término, fi m, pesar profundo, des-truição e ruína. Mais adiante, observou-se que o conceito de morte passou por modifi cações conforme as infl uências histórico-culturais.
Para Kaplan (1997), há dois  pos de morte: oportuno e inoportuno, o primeiro implica ao  po em que o tempo esperado de vida e o período realmente vivido são aproximadamente iguais, quando a morte da pessoa é esperada previamente por algum mo  vo, e aqueles que deveriam suportar o luto aceitam de ma-neira não surpreendente. Já o segundo refere-se à morte prematura, súbita, inesperada, catastrófi ca, geral-mente associada a um ato de violência ou um acidente, vista como algo extremamente absurdo e inaceitável, em que Kovács (2003) defi niu como “Morte escancarada”, momento em que as pessoas fi cam expostas e sem defesas, ocorre repen  namente, de forma invasiva e involuntária.
Carvalho (1995) salienta em seus estudos que na Idade Média a visão da morte estava interligada à vida, os cemitérios naquela época eram localizados nos grandes centros das cidades, sendo totalmente do-minados pela igreja católica, onde as pessoas de maior poder aquisi  vo eram enterradas em lugares privile-giados, enquanto os menos favorecidos eram sepultados em terrenos baldios.
Observa-se, ainda, que a morte sempre esteve atrelada ao mis  cismo religioso, como busca de respos-tas diante da perda de um ente querido. Maranhão (1996) descreveu em seus estudos os cortejos fúnebres, em que as pessoas  nham o costume de fechar as janelas da casa, acender velas ao falecido, paralisar os relógios, pronunciar orações sobre a mesa onde permanecia o defunto, ves  am-se com roupas da cor preta, durante dois ou três dias, amigos e parentes faziam-se presentes para o úl  mo adeus.
  A morte é permeada por sen  mentos de tristeza, desamparo, lamentação e marcada fortemente pelo luto. A terminologia da palavra luto, segundo o dicionário Aurélio, origina-se do la  m luctus, traduzida para a Língua Portuguesa como: dor; pesar e afl ição. Freud (1974) em seus inscritos “Luto e Melancolia” defi niu o luto como uma reação a perda, seja de um ente querido ou de um objeto afe  vo equivalente. 
  Na fase adulta, o processo de perda e luto ocorre de maneira angus  ante e confl ituosa, mesmo que o conceito estrutural de morte já tenha sido elaborado. Kaplan (1997) defi ne a perda como ser privado de alguém pelo ceifar da morte, relacionada a um estado de luto. Bowlby (1998b) em sua trilogia, aponta que a perda de um ente querido é dolorosa tanto para quem vive quanto para quem o observa, devido ao sen- mento de impotência. Por essa razão, o indivíduo u  liza-se de mecanismos de defesa para subes  mar o quanto é afl i  vo e desnorteante perder alguém.
 Em análise, observa-se que a morte está diretamente ligada à perda e ao luto. Esses se relacionam in  mamente com o sen  mento de apego, no qual há a busca e aproximação do objeto afe  vo, persis  ndo por todo ciclo vital. O estabelecimento de vínculo ocorre anterior à relação de apego, este é construído gra-
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da  vamente e permeia as relações. Bowlby (1998b) denominou o apego como uma conduta universal e inata existente nos bebês, que promove a manutenção e a proximidade com sua fi gura primária.
O presente ar  go visa apresentar uma compreensão sobre o processo de perda e luto na fase adulta, conforme as relações de apego sob o enfoque da teoria de John Bowlby, o qual será ilustrado por meio de um caso clínico, cujos nomes e caracterís  cas de iden  fi cação foram alterados, de acordo com o art.16 da resolução CFP Nº 010/05 previstos no Código de É  ca do Psicólogo.  Conforme orientações desse código, foi dado um nome fi c  cio (Jandira) para ilustrar o caso da paciente que passou por situações claras de vivências de luto.

A RELAÇÃO APEGO E PERDA NA TEORIA DE JOHN BOWLBY
A morte em primeira instância faz menção à fi gura de apego com a pessoa ausente. Segundo a teoria da vinculação estabelecida pelo psicanalista John Bowlby (1998b), o apego é um vínculo que ocorre entre o cuidador e o bebê, que auxilia na qualidade da interação entre ambos, possui caráter adapta  vo para o bebê e garante a ele que serão sa  sfeitas suas necessidades de âmbito  sico e psicoemocional, pois segundo a teoria e  ológica, pais e bebês são biologicamente predispostos a apegarem-se, promovendo assim a sobre-vivência emocional do bebê.
 Bowlby foi o pioneiro no estudo do apego, sendo que primeiramente u  lizou-se da observação de animais e mais tarde aplicou experimentos com crianças na clínica de psicanálise em Londres e convenceu-se que, as crianças internadas com distúrbios não poderiam ser separadas das respec  vas mães sem que ocor-resse uma subs  tuição adequada para que os cuidados maternos não fossem negligenciados. Ele evidenciou que a ligação mãe-bebê é crucial para o desenvolvimento saudável da criança (PAPALIA, 2006).
Percebe-se que o vínculo estabelecido nas relações primárias traz consequências posi  vas para a criança, a forma com que ela verá o mundo e o meio em que está inserida, não obstante, infl uenciará na maneira de ser e agir diante das demandas da vida, conforme Borsa (2006, p. 314) ao citar Klaus, Kennel & Klaus (2000, p.167):

Inves  mento emocional dos pais em seu fi lho. É um processo que é for-mado e cresce com repe  das experiências signifi ca  vas e prazerosas. Ao mesmo tempo outro elo, geralmente chamado de ‘apego’, desenvol-ve-se nas crianças em relação a seus pais e a outras pessoas que aju-dem a cuidar delas. É a par  r dessa conexão emocional que os bebês podem começar a desenvolver um sen  do do que eles são, e a par  r do que uma criança pode evoluir e ser capaz de aventurar-se no mundo.
Mary Aisnworth, aluna de John Bowlby, desenvolveu uma técnica clássica de laboratório u  lizada para explicar padrões de apego entre os bebês e os adultos, denominado como “situação estranha”. A técnica foi realizada com crianças de quadrto à dez meses, consis  a em, a mãe deixar o bebê em um ambiente não fa-miliar, sendo que a primeira vez ela o deixou na presença de um estranho, como forma de analisar a resposta emi  da pelo bebê (PAPALIA, 2006).
Dessa forma, pode-se observar que a criança emite uma resposta ao ser colocada em “situação es-tranha” como foi denominada pela pesquisadora e revela a forma com que a criança internaliza a ausência materna, em seus aspectos  sicos e emocionais e como ela reage na presença de um estranho, se a reação é de protesto, manifestada pelo choro ou se é indiferença e ansiedade.
Nota-se que a par  r da experiência desenvolvida por Aisnworth foi verifi cado diversos  pos de res-
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postas das crianças que par  ciparam deste experimento, sendo observados o  po de comportamento e as emoções envolvidas durante a separação e ausência da mãe. 
Após essa observação, Ainsworth iden  fi cou três padrões principais de apego: apego seguro, em que os bebês reagem com choro, protestam a ausência materna e fazem festa em seu regresso, u  lizando-a como base segura; o apego evita  vo, em que difi cilmente choram quando a mãe se ausenta e evitam-na quando ela retorna, não gosta de ser pego no colo e; o do  po ambivalente, no qual os bebês mostram-se ansiosos antes mesmo na ausência materna e perturbam-se em sua falta, em seu regresso, buscam contato com a mãe, porém, ao mesmo tempo, fi cam agitados, muitos apresentam comportamento agressivo (PAPA-LIA, 2006).
Main & Solomon (1999) iden  fi caram o que seria o quarto padrão de apego, denominado como ape-go confuso ou desorganizado, em que os bebês evitam a presença da mãe e procuram proximidade com o estranho, pois não possui recursos para lidar com estresse da “situação estranha”, conforme explica Teixeira (2011, p.33) ao citar Dalbem & Dell’Aglio, 2005):

A criança explora o território durante a ausência e não fi ca sobressalta-da com o estranho, muitas vezes brincando com o mesmo. Após a reu-nião, fi ca em um confl ito de busca/evitação da mãe. As crianças deste grupo, na experiência Situação Estranha, apresentam comportamen-tos contraditórios, impulsividade, estados de transe e perturbações.  
Salienta-se que os  pos de apego estabelecidos por meio das primeiras relações na infância, perpas-sam todo o ciclo vital e refl etem na forma com que indivíduo lida com as demandas da vida e na maneira de vivenciar as perdas co  dianas e defi ni  vas como, por exemplo, a morte.
Kovács (1992, p.160-161) mencionou que Bowlby realizou um estudo sobre o luto infan  l e percebeu que este sofre infl uência direta no processo de luto no adulto, com base nas primeiras relações de apego na infância, prossegue a autora:

 Estudos realizados com bebês, nos quais já ocorreu o estabelecimen-to de vínculos específi cos, demonstram que a criança se desespera na ausência da mãe, que é sen  da como morta. Suas primeiras reações são de protesto e raiva, um esforço urgente para recuperar a mãe. 
  Essas caracterís  cas são compa  veis com a primeira fase do luto. Bowlby (1998b) iden  fi cou quatro fases de reação à perda de um ente querido ou de alguém próximo, porém, salientou que estas fases não ocorrem de maneira defi nida em cada indivíduo. A primeira fase é de entorpecimento ou choque, em que se predomina o sen  mento de raiva e explosões de afl ição em decorrência do fato, o anseio e a busca da fi gura perdida são as caracterís  cas da segunda fase, podendo durar alguns meses e por vezes anos, a terceira fase é de desorganização e desespero e quarta fase de maior ou menor grau de reorganização.
Pode-se dizer que as primeiras relações são cruciais no decorrer do desenvolvimento do ciclo vital, a maneira com que ocorreu o estabelecimento do vínculo entre o bebê e a fi gura de apego irá infl uenciar na forma com que o indivíduo vivência a perda, conforme explica Marinho et al (2007): 

Quando um vínculo é rompido, o indivíduo busca recursos para elaborar o luto na qualidade do vínculo anteriormente existente. Se o vínculo bá-sico foi seguro, o sujeito terá sua autoconfi ança e autoes  ma desenvol-vidas, viabilizando a elaboração do luto como consequente possibilidade de fi rmar novos vínculos. Se o vinculo básico foi ansioso, provavelmente a 
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confi ança e a autoes  ma não se desenvolverão de forma consistente. Ao vivenciar um rompimento de vínculo por morte, os recursos internos não serão sufi cientes para superar adequadamente a perda e encontrar novas possibilidades de vínculos, podendo ocorrer o chamado luto patológico.
 Mediante ao exposto, considera-se que a maneira com que o indivíduo lida internamente com as perdas sofridas ao longo de sua vida, está in  mamente ligada à forma com que se estabeleceram as relações de apego com a fi gura materna ou equivalente, o que consequentemente, infl uenciará no manejo e enfren-tamento das situações dotadas de grande carga emocional como no processo de luto. A situação de perda leva o indivíduo a buscar de forma inconsciente, as revivências de perdas anteriores, por conseguinte, revela o modo com que se estabeleceu o vínculo entre o Eu e o objeto afe  vo que foi perdido.

O LUTO NA FASE ADULTA
 Perder ou ganhar? O ser humano sempre buscou durante sua trajetória terrestre compreender seus ganhos e perdas e, sobretudo, a aprender a lidar com os sen  mentos envoltos daquilo que foi perdido. Ao nascer o bebê lida inconscientemente com a sua primeira situação de luto, impulsionado para fora, a respirar um ar que não lhe era próprio, sua primeira reação é de choro ao se ver em uma atmosfera desconhecida. A par  r daí, precisa aprender a lidar com um novo ambiente, pois, este se encontrava submerso em seu uni-verso par  cular localizado no útero materno (KOVÁCS, 2003).
Mais adiante, o homem foi aprendendo a lidar com aquilo que foi perdido, o amuleto da sorte que se perdeu, o jogo de futebol tão disputado na escola, o dente de leite que caiu, o desmame, a amizade que se rompeu, o dinheiro que foi guardado, os vizinhos que se mudaram para longe, os duros términos dos rela-cionamentos. Todas as situações acima elencadas se referem às circunstâncias da vida em que o ser humano precisou lidar com a aterrorizante ideia de perder. 
Na fase adulta a ocorrência do luto relacionado à perda de um ente querido, revela-se confl ituosa e angus  ante, mesmo havendo já estruturado o conceito de morte. O adulto tenta a todo instante esquivar-se deste processo e de tudo que está relacionado a ele. A morte é vista como um tabu para a sociedade. Salien-ta-se que a fase adulta, por ser indefi nida cronologicamente, é marcada pela busca da autonomia, responsa-bilidade e exigência interna e externa (KOVÁCS, 1992).
As exigências internas e externas como um fator determinante da fase adulta traz implicações na for-ma com que o luto é vivenciado, ou seja, na adultez a morte de um ente querido pode trazer à tona sen  -mentos de autorrecriminação e culpa. Conforme Barcellos et al (2012, p 05) ao citar Parkes (1998):

A tristeza pode vir sem, necessariamente, a presença do choro. A raiva pode se apresentar por meio de duas origens principais, sendo uma rela-cionada com o sen  mento de frustração de não ter conseguido fazer nada para evitar a perda da pessoa amada, a outra origem de sen  mento de rai-va está relacionada à vivência regressiva, fazendo com que a pessoa enlu-tada se sinta desamparada. Também é comum o sen  mento de culpa e a autorrecriminação, geralmente associados aos momentos que antecede-ram a morte, mas que, na maioria das vezes, são sen  mentos irracionais.
Os sen  mentos de autorrecriminação e culpa são comumente observados no processo de luto, em que a pessoa se ques  ona sobre o que poderia ter feito para impedir o ceifar da morte.  Durante este perí-odo recorrentemente observa-se frases como “Se eu pudesse ter feito isto ou aquilo...”, “Se es  vesse mais próximo dele (a)”, indagações em que o indivíduo procura imaginar, como seria caso pudesse ter feito alguma 
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intervenção diferentemente daquilo que é real, conforme explica Viorst:
Sen  mentos de culpa – irracional ou jus  fi cada, são sempre parte do processo de dor da perda sofrida. Pois a ambivalência que está pre-sente no mais profundo amor, exis  a também no nosso amor pela pessoa perdida quando ela era viva. Nós a víamos como menos per-feita e nosso amor era menos do que perfeito; talvez, em algum mo-mento, tenhamos até desejado sua morte. Mas, agora que está morta nos envergonhamos dos sen  mentos nega  vos e começamos a nos censurar por nossa maldade: “Eu deveria ter sido mais bondosa”, “Eu deveria ter sido mais compreensivo”, “Eu deveria ser grato por tudo que  nha”, “Eu deveria visitar meu pai”, “Ele sempre quis ter um ca-chorro, eu nunca deixei, agora é tarde demais” (VIORST, 2005 p.247).

 A negação é caracterís  ca principal da primeira fase do luto, pois a realidade mostra-se cruel e dolo-rosa, e o indivíduo procura um meio adapta  vo para conseguir lidar com a situação. A negação é uma forma de defesa temporária, sendo logo subs  tuída por uma aceitação parcial e não está relacionada ao aumento de tristeza (Kübler Ross, 1996, p.53).
Observa-se que na segunda fase do luto, o indivíduo vivencia um misto de raiva e culpa diante da fi gura que se perdeu, levando-o ao sen  mento de desorganização emocional, em que, muitas vezes, tem difi cul-dades em iden  fi car os seus sen  mentos. Em alguns casos, o sen  mento de culpa, pode não ser evidente, sobressaindo-se o sen  mento da revolta, indignação, ques  onamentos religiosos, refl exões sobre a vida e a existência, explica Blanches (2005, p. 165):

O conhecimento rela  vo à morte causa angús  a, expecta  va. Cria teorias, sen  dos de vida, teologias, ciências, religioso. Insere ques  onamentos sobre a vida, a morte torna-se o espelho da alma. Demonstra o tempo na atemporalidade de sua chegada e na imprevisibilidade de suas inves  das. Olhando assim, a morte torna-se es  muladora de um conhecimento que atravessa o cogni  vo e nos aborda no limiar de nossas emoções e sen  dos.
Dessa forma, observa-se que os ques  onamentos religiosos fazem parte do processo de luto, pois o indivíduo busca respostas para o embate que está enfrentando, como uma tenta  va de elaboração da perda, o que pode haver variações conforme a crença e o meio sociocultural no qual está inserido.
O estágio da barganha é marcado pelos contatos com o mís  co e o sagrado como uma tenta  va de obter algo desejado, em troca o indivíduo oferece um sacri  cio, uma penitência, promessa, como uma forma de “pagar” a Deus por ter sido atendido, é o que explica Taverna e Souza (2014, p.42):

Acontece por um tempo curto, uma negociação, assim como os fi lhos fazem com os pais. Se eu fi zer isso, você me dá aquilo! A maioria das barganhas é feita com Deus. As pessoas propõem uma meta, por exemplo: vou par  cipar mais da igreja se conseguir me manter vivo por mais um determinado tempo.
                O quarto estágio é marcado pela depressão, é comum nesses casos o indivíduo sen  r-se deprimido durante este processo, estando mais introspec  vo, com distanciamento social e familiar durante algumas semanas. Entretanto, o que determinará a gravidade deste estágio é a duração, intensidade do qua-dro depressivo, que para Basso e Wainer (2011) pode ocorrer de duas formas: 

A depressão, quarto estágio, é dividida em preparatória e rea  va. A de-pressão rea  va ocorre quando surgem outras perdas devido à perda por 
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morte, por exemplo, a perda de um emprego e, consequentemente, um prejuízo fi nanceiro, como também a perda de papéis do âmbito fami-liar. Já a depressão preparatória é o momento em que a aceitação está mais próxima, é quando as pessoas fi cam quietas, repensando e pro-
cessando o que a vida fez com elas e o que elas fi zeram da vida delas.

Para Zimerman (2007) o conteúdo latente está relacionado às estruturas egoicas de ordem incons-ciente, dotadas de mecanismos de defesas, voltados para o oculto, já o conteúdo manifesto ocorre de forma consciente, é aquilo que é verbalizado pelo paciente como uma queixa principal. No caso da psicoterapia, o luto vivenciado pelo paciente pode deixar emergir outras questões que precisam ser trabalhadas para res-signifi cação da perda.
 A aceitação vivenciada pelo paciente está relacionada ao luto normal, este por sua vez, é defi nido como a reação frente à morte que ocorre de forma natural, já no luto patológico os sen  mentos de tristeza e comportamentos de isolamento são intensifi cados perdurando por longo período, causando prejuízos so-ciais, profi ssionais e afe  vos na vida do indivíduo. Salienta-se que a aceitação não pode ser compreendida como um estado de felicidade é quase um esvaziamento, a pessoa já não experimenta o desespero e não nega a realidade que está envolta, explica Kübler-Ross (2012, p.118): 

Não confunda aceitação com um estágio de felicidade. É quase uma fuga de sen  mentos. É como se a dor  vesse esvanecido, a luta  vesse cessado e fosse chegado o momento do “repouso derradeiro antes da longa viagem”.
Observa-se que na fase de aceitação, conhecido como o quinto estágio do luto, o indivíduo começa a se desvencilhar pouco a pouco, passa a exercer as a  vidades da vida co  diana, busca apoio da família e amigos para prosseguir, muitos ainda, procuram contato espiritual como uma fonte de fé e esperança, trans-cendendo a dor da perda e dando lugar a saudade.
 O rompimento dos laços afe  vos traz à tona sen  mentos de raiva, não conformidade, medo, an-gús  a, tristeza e desalento, fazendo o indivíduo atravessar estas fases do luto. Este processo para algumas pessoas torna-se lento e demorado, porém, outras pessoas conseguem realizar esta travessia de forma mais rápida. Todavia, a Psicologia considera saudável que o indivíduo vivencie este processo, externalize sua dor e sofrimento e principalmente busque apoio familiar e de amigos, além do suporte psicoterapêu  co e espiri-tual, para conseguir superar esta fase dolorosa e temida pelo ser humano.
 Uma coisa é fato, a morte con  nua sendo um tabu para a sociedade, o ser humano evita falar dela, mas pessoas em algum momento da vida experimentarão o vazio e a saudade de quem se foi. Deparar-se com a fi nitude, a morte que até então estava nas novelas entrou nos lares e tornou o corpo paralisado, sem sinal vital. E o que dizer da matéria? O poeta Guimarães Rosa já dizia “as pessoas não morrem, fi cam encan-tadas”.

CASO JANDIRA
Jandira, 26 anos, acadêmica do curso de enfermagem, trabalha em laboratório de análises clínicas. Procurou a Clínica-escola de psicologia no ano de 2014, após três semanas do assassinato de seu noivo. De-clarou que aquela era a primeira vez que procurou um atendimento psicológico e que se sen  a deprimida após a morte de seu companheiro.

Historiou que conheceu Márcio por meio de amigos em comum, ambos foram convidados a serem padrinhos de ba  zado da fi lha de uma amiga, posteriormente começaram a trocar mensagens pelas redes 
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sociais, após longo período de contato virtual, Márcio começou a visitar Jandira em sua cidade. 
 O rapaz pediu Jandira em namoro, mas deevido à distância o casal man  nha contato pelas redes so-ciais, até o momento em que Márcio decidiu mudar de cidade para estar mais próximo de Jandira. Começa-ram a conviver maritalmente e também com os pais e irmão de sua noiva, que aceitaram a vinda de Márcio. Ele, por sua vez, passou a trabalhar com o irmão de Jandira.
 Sobre seu histórico familiar, a paciente relatou que é a fi lha caçula da prole, o genitor é aposentado, tem difi culdades em demonstrar afeto pelos fi lhos e possui problemas com álcool, tendo muitas vezes a pa-ciente presenciado cenas de violência entre ele e a mãe. A genitora trabalha de forma autônoma, passava a maior parte do dia fora de casa, não estabelecendo muito diálogo com a fi lha. O irmão era proprietário de uma empresa, na qual Márcio passou a prestar serviço.
 Para Bowlby (1998) as primeiras relações servem de base para as demais, o padrão de apego que foi instalado na infância infl uenciará signifi ca  vamente na forma com que o indivíduo enfrentará as perdas futuras. No caso da paciente, observa-se que a situação familiar era bastante confl ituosa, o que fez Jandira estabelecer um vínculo ansioso entre as fi guras parentais. A mãe mostrava-se ausente e o pai  nha difi culda-des em exercer a paternidade devido ao vício.
 Observa-se que Jandira havia estabelecido com Márcio uma relação de amparo, segurança e prote-ção diante da situação familiar confl ituosa. A paciente inconscientemente buscava em Márcio suprir o vazio ocasionado pela ausência das fi guras parentais, Jandira encontrava no relacionamento sua base segura. 
Na ocasião da morte do cônjuge da paciente, ocorreram dois disparos, a  ngindo fatalmente o rapaz, instantes depois, Jandira chegou à residência e encontrou o noivo ensanguentado, quase sem sinais vitais. No local havia aglomeração de vizinhos, policiais e do Corpo de Bombeiros. Por ser acadêmica de enferma-gem, pediu autorização para prestar auxílio ao companheiro, o que não foi autorizado pela equipe socorrista. A paciente relatou que a úl  ma lembrança que se recorda é da sirene da ambulância a caminho da Unidade de Pronto Atendimento (UPA). Segundo ela, o noivo segurou sua mão fortemente, minutos depois foi no  fi -cada a morte do companheiro.
Evidencia-se que, para a paciente, a morte do noivo foi vivenciada como um trauma, pois se trata de uma morte inesperada, o que Kovács (2010) denominou como “Morte Escancarada”, explica a autora:

Morte escancarada é o nome que atribuo à morte que invade, ocu-pa espaço, penetra na vida das pessoas a qualquer hora. Pela sua ca-racterís  ca de penetração difi culta a proteção e controle de suas consequências: as pessoas fi cam expostas e sem defesas. Ela não é aberta à comunicação como morte rehumanizada, na qual se vê o processo gradual e voluntário regido pelo sujeito. Ou seja a morte es-cancarada é brusca, repen  na, invasiva e involuntária [...] Exempli-fi co a morte escancarada com duas situações: a morte violenta das ruas, os acidentes e os homicídios; a morte veiculada pelos órgãos de 
comunicação, mais especifi camente pela TV (KOVÁCS, p.140, 2010).

Após a morte de seu noivo, os veículos regionais de comunicação no  ciaram o assassinato de Márcio. A repercussão na mídia faz com que o indivíduo vivencie várias vezes a situação dolorosa, difi cultando a ela-boração do luto.
Ressalta-se que o momento da no  fi cação do óbito de uma pessoa não é uma tarefa fácil tanto para o médico quanto para os familiares do paciente, que tentam negar a situação porque têm conhecimento de 
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que aquela no  cia infl uenciará signifi ca  vamente a estrutura familiar, explica Medeiros e Lustosa (2011):
O termo “má no  cia” designa qualquer informação transmi  da ao pa-ciente ou a seus familiares que implique, direta ou indiretamente, alguma alteração nega  va na vida destes. É importante que seja defi nido do pon-to de vista do paciente e de seus familiares: a no  cia recebida por estes é considerada desagradável em seu contexto. Dessa forma, embora nor-malmente associada à transmissão de diagnós  co de doenças terminais ou à comunicação do óbito, a má no  cia pode trazer patologias menos 
dramá  cas, mas também trauma  zantes para o paciente e /ou familiares. 

 Medeiros e Lustosa (2011) salientam que após a no  cia da morte de seu ente querido, o indivíduo passa por um estado de torpor, a par  r daí, inconscientemente o paciente criará mecanismos de defesa para conseguir lidar com esta separação.
Observou-se que no início do processo psicoterapêu  co, a paciente encontrava-se na primeira fase do luto, na qual há um momento de choque do indivíduo e posteriormente a negação. Frases como “eu queria acordar e perceber que isto foi só um pesadelo” eram pronunciadas com frequência pela paciente.
Afi rmou que após o óbito do noivo, sente-se completamente sem forças, parou de se alimentar ade-quadamente, perdeu peso e  nha difi culdades para dormir. Relatou que a cena traumá  ca da morte de Márcio insiste em passar pela sua mente a todo instante como se fosse um fi lme. Mostra-se inconformada com a morte do companheiro, “Eu não sei como isso foi acontecer, ele era uma pessoa tão boa...  nhamos planos e sonhos pela frente, não sei o que vou fazer da minha vida agora sem ele” (sic).  As expressões que a paciente u  lizava durante as sessões traziam em seu bojo dor e sofrimento psíquico devido a perda do noivo. 
Foi iden  fi cado através do relato da paciente o isolamento social, ela informou que se sen  a inquieta mesmo na presença dos familiares mais próximos “eu tenho vontade de fi car no meu quarto, olhando suas fotos, deitada na cama”. Para Kübler Ross (1996) isolamento é considerado como um mecanismo de defesa temporários do Ego contra a dor psíquica diante da perda.
Nas primeiras sessões apresentou-se muito chorosa, relatou sen  mentos de tristeza, falta de ape  te, insônia e com humor rebaixado, o que Viorst (2005) explica como uma conduta comum nos quadros de luto:

Depois da primeira fase da dor, que é rela  vamente curta, passamos para uma fase mais longa, de intenso sofrimento psíquico. Choramos e nos la-mentamos. Temos mudanças bruscas de temperamento e nos queixamos de desconfortos  sicos. Passamos por uma fase de letargia, a  vidade exagerada, regressão (a um estágio mais carente: “Ajude-me!”) ansieda-de pela separação e um desespero sem remédio (VIORST, 2005, p. 246).
Mencionava a fi gura do noivo com pesar, lamentação, idealização e culpa, que segundo Viorst (2005) faz parte do processo de luto, o individuo é tomado por sen  mento de culpa, o que faz idealizar copiosa-mente a fi gura perdida, canonizando-o de forma que se lembre da pessoa falecida como alguém isento de defeitos.
Diante do quadro de luto intenso vivido por Jandira iden  fi cou-se a necessidade de encaminhá-la para tratamento psiquiátrico.
Após um período signifi ca  vo de sessões e auxílio medicamentoso, deu-se o período de férias da Clíni-ca-escola, momento no qual a paciente teve uma piora em seu quadro, interrompeu por conta própria seus medicamentos e relatou à terapeuta o desejo de pôr um fi m à vida “talvez assim eu me encontre com ele”. 
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Apesar da intensa tristeza, a paciente buscou outros meios de estar perto do marido que se foi. A paciente começou a buscar apoio espiritual, que até então, em sua vida não era uma prá  ca co  diana, passando a frequentar semanalmente o centro espírita com intuito conseguir se comunicar com o companheiro. Souza (2003) salienta que a espiritualidade, como fator inerente ao ser humano, tende a aparecer ainda mais nes-se momento, muitas vezes confundida com a religiosidade, ela está muito atrelada às esses momentos de perda.
O luto pode ser considerado um processo de desconstrução libidinal, pois conforme a literatura Freu-diana, antes da perda o indivíduo realiza forte inves  mento em seu objeto de desejo. Durante o processo de luto, a pessoa terá que despreender-se progressivamente deste objeto com intuito de realizar novo inves  -mento libidinal, conforme explica Santa Clara, 2007.

A re  rada é um processo penoso, porquanto abandonar o objeto é o mesmo que abandonar uma posição de sa  sfação há muito tempo construída. Desse modo, o trabalho de luto requer tempo, um tempo necessário para o desinves  mento do objeto, que não está mais onde costumava ser encontrado, e neces-sário também para o reinves  mento em outro objeto [...] É esse processo que vai possibilitar o escoamen-to energé  co do inves  mento das lembranças e, posteriormente, no desenrolar do trabalho de luto, um grada  vo desinves  mento, permi  ndo, assim, ao eu eleger e inves  r um outro objeto na realidade. Assim, quando novo objeto surge no horizonte e o eu decide inves  -lo, fi ca claro que as lembranças do objeto per-dido, causadoras do longo sofrimento do luto, já se encontram em fase de desinves  mento e esvaziamento, possibilitando novo ligar pulsional (SANTA CLARA, 2007, p.134).

 Este inves  mento libidinal, descrito por Santa Clara, não se trata da necessidade de que o inves  men-to seja feito novamente em outra pessoa, mas também em uma causa, religião, família, estudos etc, pois há inúmeras possibilidades de inves  mento pulsional que o indivíduo pode realizar ao longo da vida. 
A busca espiritual da pessoa que perdeu seu ente querido está in  mamente ligada ao sen  mento de manter fi rme a esperança e a busca pela fi gura perdida, como uma tenta  va de fazê-lo presente em seu co  diano.
A paciente adquiriu o hábito de ves  r as roupas do cônjuge, manter objetos e pertences do falecido, todos os dias olhava as fotos do casal e escutava repe  damente as mensagens de vozes gravadas em seu aparelho celular, o boné permanecia no banco do passageiro de seu carro e a conta da rede social de Márcio permaneceu a  vada, sendo administrada pela própria Jandira. Segundo Oliveira e Lopes (2008) estes com-portamentos caracterizam a fase do desejo em que a pessoa enlutada tenta buscar a fi gura a perdida.
 
A fase do desejo é caracterizada por um forte impulso de busca pela fi gura perdida. Nela ocorre um estado de vigília, de movimentação para os locais onde a pessoa normalmente estaria, e mesmo de chama-mento, como formas de descaracterizar a perda, pois se ela é procurada, ela não morreu [...] Uma forma de abrandar o luto é manter a sensação de que a pessoa está por perto e criar uma idealização através do reviver de lembranças felizes. Podem ser, neste caso, bem-vindos os tributos ao falecido, pois isto representa que este é merecedor da dor dos sobreviventes (OLIVEIRA e LOPES, 2008, p. 02).
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Durante o período das férias foi marcada uma sessão extra com a paciente. Ao deparar-se com ela, observou-se que sua aparência estava diferente, os cabelos loiros e compridos foram cortados rentes à ore-lha, disse que queria mudar, que a aparência fazia-lhe recordar coisas do passado, que gostaria de “virar a página”. Relatou nesta sessão que se sen  a sem forças, que havia inclusive interrompido por conta própria os medicamentos prescritos pela psiquiatra. 
O ato de Jandira em cortar os cabelos representa simbolicamente, para a Psicanálise, a castração do desejo, culturalmente o corte do cabelo relaciona-se à perda da força como na história de Sansão. Todavia, o corte do cabelo pode caracterizar a busca do Eu, da iden  dade e do desejo, conforme salienta Oliveira (2007):

Ao entrar num salão de beleza, algumas pessoas estão curvadas, cabis-baixas, silentes, deprimidas. Conforme seus cabelos vão sendo cortados, a postura vai se alterando: levantam o corpo e a cabeça, sorriem para a imagem no espelho e para a cabeleireira. Os cabelos, tendo crescido, perderam o formato; com isso a pessoa sente que perdeu a beleza, a iden  dade. Com o novo corte, restabelece-se o contorno que marca os limites, restaura-se a pele psíquica, ela se recupera, se reencontra.
Durante o processo de aproximadamente nove meses, a paciente apresentou melhoras em seu qua-dro, retomou seu trabalho e a faculdade. Foi dada con  nuidade ao suporte psicoterapêu  co como forma de auxiliá-la na elaboração do luto para ressignifi car a situação traumá  ca vivenciada.
A ressignifi cação é algo importante na vida do ser humano, ela permite que o indivíduo passe a olhar de uma forma diferente o acontecimento, conforme explica Bandler e Grinder (1986, p.09):

A isto chama-se “ressignifi car”: modifi car o molde pelo qual uma pes-soa percebe os acontecimentos, a fi m de alterar o signifi cado. Quan-do o signifi cado se modifi ca, as respostas e comportamentos da pes-soa também se modifi cam [...]. Muitas fábulas e estórias de fadas incluem comportamentos ou acontecimentos que mudam seu sig-nifi cado quando muda seu enquadre. O pa  nho feio, parece feio, mas acaba se evidenciando como cisne, mais bonito do que os pa-tos aos quais vinha se comparando. A ressignifi cação é ainda o ele-mento-chave para o processo cria  vo; trata-se da habilidade de situ-ar o evento comum num molde ú  l ou capaz de proporcionar prazer.
Dentro do se   ng terapêu  co, o processo de ressignifi cação ocorre quando o paciente, com auxílio do terapeuta, consegue compreender um acontecimento a par  r de outra ó  ca, de forma ponderada, equilibra-da, por outro viés. Conforme mencionam Bandler e Grinder (1986 p.9):

A ressignifi cação aparece em grande escala no contexto terapêu  co. Quando um terapeuta tenta fazer um cliente “pensar de outro modo sobre as coisas”, “ver novos pontos de vistas” ou “levar outros fatores em consideração”, está envidando esforços para ressignifi car eventos a fi m de fazer com que o cliente responda aos mesmos diferentemente.
No caso da paciente, o processo de ressignifi cação ocorreu de forma progressiva, aos poucos a pa-ciente foi retomando suas a  vidades, buscou apoio espiritual e por meio do fortalecimento encontrado no processo psicoterapêu  co, passou a compreender que voltar a realizar suas a  vidades não seria algo desres-peitoso em relação à fi gura do falecido.  Os primeiros sinais de melhora em seu quadro foram evidenciados pelo cuidado da aparência, Jandira passou a se maquiar, cuidar das unhas e do cabelo, voltou a sair com as 
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amigas da faculdade para espairecer. 
A inicia  va da paciente em ter procurado atendimento psicoterápico após a perda do cônjuge, fez com que Jandira trouxesse para a psicoterapia conteúdos relacionados à morte do noivo, mas também, a relação confl ituosa com o pai mediante ao vício e a ausência materna, isto é, ao padrão de apego que foi estabele-cido durante sua infância. 
A busca pelo suporte psicoterapêu  co mesmo durante o período de férias leva-nos a compreender que a paciente necessitava de apoio emocional. Jandira buscou através da fi gura do terapeuta aquilo que Ainsworth (1970) denominou como base segura.  A psicoterapia tornou-se o espaço em que a paciente po-deria falar de suas tristezas, angús  as e medo diante da nova etapa de sua vida, livre de julgamentos. Ao fi nal dos atendimentos na Clínica-escola de Psicologia, notou-se que Jandira já se encontrava mais fortalecida psiquicamente, demonstrando resiliência frente à morte de Márcio.
Para o psicanalista Cyrulnik a resiliência é defi nida como “a arte de navegar nas torrentes”, isto é, a ca-pacidade do indivíduo vivenciar uma situação traumá  ca e conseguir superá-la. Para o autor, duas “palavras--conceito” explicariam a resiliência: a mola e o tricô. O primeiro estaria relacionado à deformação elás  ca, isto é, a propriedade da matéria em retornar ao seu tamanho original após um choque violento, termo muito u  lizado na Física, associada à resistência e a elas  cidade. A segunda relaciona-se à capacidade do indivíduo de tecer fi o a fi o uma nova história a par  r da experiência traumá  ca. Por fi m, a resiliência seria considerada um convite à metamorfose, que transforma o dilaceramento em força (Czerny, 2006).
No caso de Jandira, pode-se dizer que a paciente conseguiu ressignifi car a situação traumá  ca da mor-te de seu noivo, desenvolvendo internamente sua capacidade resiliente, buscou dentro de si, forças e mo  vo para recomeçar apesar da tristeza e do vazio sen  do. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Abordar o tema luto exige primeiramente que o pesquisador compreenda as representações da morte e o que psicologicamente esse acontecimento gera na vida do ser humano, sendo necessária uma compre-ensão biopsicossocial. Uma coisa é certa, ninguém está isento desta experiência, um dia todos nós iremos passar por esta fase da vida.
        Em algumas culturas, a morte é encarada sob ó  cas diferentes, não signifi cando o fi m, mas, sim, o retorno à divindade e ao sagrado. Na Idade Média, por exemplo, quando se anunciava a morte de um ente querido, a comunidade voltava toda a atenção para aquele acontecimento, chegando a fi car três dias velan-do o defunto e as viúvas cobriam as cabeças com véu preto. Aos poucos, a cultura foi se modifi cando, porém, a morte con  nua sendo um tabu para a humanidade.
 Para compreender o processo de perda e luto, buscou-se como base a Trilogia de John Bowlby, um grande pesquisador da área, que explicou em seus estudos, como os padrões estabelecidos na Infância po-dem infl uenciar signifi ca  vamente na vida adulta e como o indivíduo lida com as situações de perdas futuras.
Observou-se na literatura que há diferenças entre o bebê que introjeta a fi gura da mãe como base segura e o bebê que introjeta a fi gura parental como apego inseguro, desorganizado ou evita  vo.
 Mais adiante, a pesquisa buscou compreender como o adulto vivencia a experiência da perda causa-da pela morte, considerando as quatro fases do luto descritas por John Bowlby e por Elisabeth Kübler Ross.
Como forma de ilustrar o tema, o caso Jandira trouxe conteúdos clássicos referentes ao processo de 
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luto, mais especifi camente da perda do cônjuge por uma morte abrupta, em que se recorreu aos estudos de Kovács referente à “Morte Escancarada”, inesperada,  vinculada nas mídias e nos meios de comunicação, de di  cil elaboração para o indivíduo por se tratar de um trauma.
Iden  fi cou-se, durante o período psicoterapêu  co da paciente na Clínica-escola de psicologia, as fases do luto descritas pelos autores citados acima e a difi culdade de realizar o reinves  mento libidinal. Além da psicoterapia, a paciente buscou auxílio espiritual e medicamentoso, tão importantes durante este processo.
Observou-se que o padrão de apego estabelecido por Jandira durante a Infância não lhe trouxe base--segura, fazendo com que a paciente buscasse em Márcio a base necessária para seguir em frente. Após sua perda, a paciente sen  a-se sem vitalidade e sem razões para sair da crise.
 Aos poucos, com o auxílio da psicoterapia, Jandira foi encontrando mecanismos e razões para prosse-guir, realizando aquilo que Freud denominou como reinves  mento libidinal, retomando a faculdade e o ser-viço. Ao entrar em contato via telefone no ano seguinte para dar seguimento ao tratamento, Jandira relatou que não retomaria o processo, pois estava concluindo a faculdade, iden  fi cando assim, que a paciente havia retomado o seu projeto de vida e sonhos.
 Para o terapeuta não é uma missão fácil lidar com a dor do outro, em casos da perda por morte. O te-rapeuta revisita as suas perdas, por isso, torna-se tão di  cil lidar com este processo, pois em algum momento da vida já perdemos alguém ou algo de grande valor para a nossa história.
 Revisitar a história e reinventar a par  r dali é o que Jandira conseguiu alcançar através da sua resili-ência: superou a perda, o vazio e retomou sua jornada.
  Espera-se que o resultado da pesquisa aqui apresentada possa benefi ciar todas as “Jandiras” que sofrem com as perdas de entes queridos, principalmente, em casos de morte escancarada, além de auxiliar não somente os profi ssionais da psicologia, mas também todos os profi ssionais da saúde que lidam com a questão da morte, produzindo assim, conhecimentos cien  fi cos na área. 
 A trilogia de John Bowlby auxilia na compressão das primeiras relações são cruciais para a formação biopsicossocial do indivíduo e como elas infl uenciam a vida do ser humano, trata-se de uma teoria impor-tante do desenvolvimento psicológico postulada há muitos anos, porém, torna-se tão contemporânea para explicar os fenômenos psicológicos da vinculação.
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ResumoA noção de desenvolvimento está atrelada a um con  nuo de evolução ao longo de todo o ciclo vital e, segundo a proposição de Vigotski, grande estudioso do tema, o desenvolvimento e a transformação dos indivíduos acontecem a par  r dos planos gené  cos do desenvolvimento humano (fi logênese, ontogênese, sociogênese e microgênese). Com isso, o obje  vo deste estudo foi abordar os planos gené  cos como uma matriz de entendimento dos fenômenos que compõem as etapas da evolução humana. A fi logênese estuda a evolução das espécies, por meio da adaptação progressiva desde os seus primórdios, abordando tanto as predisposições biológicas quanto as caracterís  cas gerais do comportamento humano. A ontogênese refere-se à evolução humana, iniciada na concepção, seguida de trans-formações sequenciadas até a morte, de tal forma que cada estágio apresenta um determinado nível de maturidade. A sociogênese estuda as interações sociais como sendo as raízes das funções mentais superiores, que só passam a exis  r no indivíduo na relação mediada com o mundo externo. A microgênese é caracterizada pela emergência do psiquismo individual no cruzamento dos fatores biológico, histórico e cultural, sendo crucial na questão da afe  vi-dade e no conceito de personalidade. Portanto, é de suma importância adensar estudos sobre esta perspec  va do desenvolvimento, os planos gené  cos, que, uma vez juntos, vão caracterizar a gênese dos processos psicológicos no ser humano.
Palavras-chave: Desenvolvimento humano. Filogênese. Ontogênese. Sociogênese. Microgênese.
AbstractThe concept of development is linked to a con  nuous evolu  on throughout the life cycle. Vygotsky, a great scholar of this subject, has proposed that the development and transforma  on of individuals occur from gene  c plans of hu-man development (phylogenesis, ontogeneis, sociogenesis and microgenesis). Our aim is to enlarge the knowledge of the human development, addressing the gene  c plans as an array of the understanding of the phenomena that make up the steps of human evolu  on. The phylogenesis studies the evolu  on of species by mean of the gradual adapta- on since its beginning, addressing the biological predisposi  ons and the general characteris  cs of human behavior. The ontogenesis refers to human evolu  on from the beginning of the concep  on, followed by sequenced transfor-ma  ons un  l death, such each stage has a certain level of maturity. The sociogeneis studies social interac  ons as the roots of higher mental func  ons, that only exists in the individual through mediated rela  on with the external world. The microgenesis is characterized by the emergence of the individual psyche at the intersec  on of biological factors, historic and cultural, being crucial in the ques  on of aff ec  vity and the concept of personality. Therefore, its important increase studies about this development perspec  ve, the gene  c plans, once together will characterize the genesis of psychological processes in humans.
Keywords: Human Development. Phylogenesis. Ontogenesis. Sociogenesis. Microgenesis
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INTRODUÇÃO
A noção de desenvolvimento está atrelada a um con  nuo de evolução ao longo de todo o ciclo vital. Esta evolução se dá em diversos campos da existência, tais como: afe  vo, cogni  vo, social e motor. Esse caminhar con  nuo não é determinado apenas por processos de maturação biológicos ou gené  cos, mas, também, pelo meio, que envolve cultura, sociedade, prá  cas e interações, os quais são fatores de máxima importância no desenvolvimento humano (PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2010).
A cultura torna-se parte da natureza humana em um processo histórico que, ao longo do desenvolvi-mento da espécie e do indivíduo, determina o funcionamento psicológico do homem (DE LA TAILLE; OLIVEI-RA; DANTAS, 1992).
Lev Semenovich Vigotski1, um grande estudioso do desenvolvimento humano, dedicou-se a estudar os 

processos do desenvolvimento e os mecanismos cerebrais subjacentes ao funcionamento psicológico ao longo 
do processo sócio-histórico (BLANK, 2003; ANDRADE; SMOLKA, 2012). Suas ideias não se limitaram a 
uma elaboração individual. Ao contrário, multiplicaram-se e desenvolveram-se na obra de seus colaboradores, 
dos quais os mais conhecidos são Alexander Romanovich Luria e Alexei Nikolaievich Leontiev (OLIVEIRA, 
1993; ANDRADE; SMOLKA, 2012). 

As pesquisas de Vigotski ambicionavam edifi car uma ciência psicológica mais totalizadora em relação 
às teorias existentes a sua época. Fundamentavam-se em três elementos: o entendimento de que o cérebro é a 
base biológica das funções psicológicas; a noção de que tais funções se fundam nas relações sociais, neces-
sariamente históricas e culturais; e a interpretação de que as funções psicológicas superiores são mediadas 
simbolicamente. Seus estudos teóricos implicam uma abordagem qualitativa e interdisciplinar (OLIVEIRA, 
1993), integram em uma mesma perspectiva o homem enquanto membro da espécie humana (corpo e mente) 
e participante de um processo histórico (ser biológico e social) (MÁRMORA, 2013).

A abordagem em questão representa uma nova e importante fronteira na ciência psicológica, devido ao 
forte papel atribuído às interações no ambiente social, enquanto propulsoras do desenvolvimento cognitivo 
(SANTANA; ROAZZI; DIAS, 2006). Esta concepção postula que o sujeito é produto do desenvolvimento de 
processos físicos e mentais, cognitivos e afetivos, internos (história anterior do sujeito) e externos (situações 
sociais do desenvolvimento no qual o sujeito está envolvido). Portanto, é na interação dialética dos planos 
genéticos que se dá a constituição de cada indivíduo (ARANTES, 2003).

 Os planos gené  cos do desenvolvimento humano propostos por Vigotski integram o plano da fi logê-nese (história da espécie); da ontogênese (história do próprio indivíduo); da sociogênese (história do grupo cultural) e da microgênese (história da formação de cada processo psicológico específi co em curto prazo, bem como das experiências vividas pelo indivíduo). Cabe lembrar que este termo não foi cunhado por Vi-gotski e sim por Wertsch (SILVA, 2008; WERTSCH, 1985), embora Vigotski tenha feito, ao longo de sua obra, várias menções a esses aspectos de singularidade do sujeito. Assim, o desenvolvimento e a transformação dos indivíduos acontecem ao longo de toda a vida e é resultado da interação entre esses quatro planos (SCHERER, 2010). 
Em cada um dos planos, Vigotski procurou descrever em linhas gerais o traço dominante do comporta-mento e os aspectos principais do caminho na evolução psicológica em seus diferentes momentos decisivos ou crí  cos. O vínculo serve para ligar uma etapa de desenvolvimento à seguinte (ARANTES, 2003), embora, para Vigotski o processo de desenvolvimento ocorra em idas e vindas, e não de maneira linear.

1  O nome de Vigotski é encontrado, na bibliografi a existente, grafado de diferentes maneiras: Vigotski, Vygotsky, Vigotskii, Vigotskji, Vygotski 
ou Vigotsky. Neste artigo empregamos a grafi a Vigotski, mas preservamos, nas indicações bibliográfi cas, a grafi a original adotada em cada uma delas.
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A contribuição de Vigotski se estende a diferentes ramos do conhecimento (e.g. educação, psicologia, neurociências, fi losofi a, medicina, fonoaudiologia etc.). Entretanto, não encontramos na literatura nenhuma revisão sinté  ca, que pudesse ser ú  l aos estudantes, explicitando a ideia dos quatro planos gené  cos do desenvolvimento. Consideramos tal fato um problema, qual seja, uma lacuna na literatura, impedindo que muitos sequer conheçam parte da teoria de Vigotski.
Portanto, o obje  vo deste trabalho é unicamente apresentar as ideias de Vigotski acerca dessas quatro dimensões (planos gené  cos) do desenvolvimento, uma vez que a obra de Vigotski é muito pouco conhecida no ocidente, porquanto a grande maioria de seus escritos se encontra em idioma russo e alfabeto cirílico, não tendo sido traduzida até hoje. Não é obje  vo deste ar  go fazer uma revisão ampla sobre a obra de Vigotski (que escreveu e produziu muito, embora tenha vivido somente 38 anos). Nem é nossa intenção entrar em desdobramentos da teoria de Vigotski na educação ou em outras áreas aplicadas. Com efeito, nosso enfoque não é pragmá  co (discu  r as aplicações dos conceitos), mas meramente descri  vo e ontológico (apresentar os conceitos criados por Vigotski). Assim, passamos à descrição dos planos gené  cos do desenvolvimento, na perspec  va de Lev Vigotski.

FILOGÊNESE E O DESENVOLVIMENTO HUMANO
A fi logênese estuda a evolução das espécies, porém, para compreender este fenômeno, é primor-dialmente importante descrevê-lo. A espécie é vista como uma con  nuidade biológica e gené  ca, isto é, o segmento de uma linha, de uma sequência ancestral, e sua evolução consiste em um processo lento de trans-formação em longos períodos de tempo. Darwin e Wallace foram os expositores da teoria da seleção natural, segundo um princípio evolu  vo, no qual todos os seres vivos evoluíram a par  r de formas preexistentes mais simples. Por meio desta visão, a evolução das espécies tornou-se termo de complexidade crescente, organi-zação e adaptação biológica (RHODES, 1974). Essa visão evolucionista dá suporte à teoria histórico-cultural em Vigotski, que ao mesmo tempo que tem o evolucionismo como pano de fundo, o supera em vários aspec-tos, dando a ele uma dimensão humana e cogni  va.
O plano gené  co da fi logênese aborda a evolução por meio da adaptação progressiva desde os seus primórdios: dos peixes aos répteis, o que possibilitou a conquista do meio terrestre; dos répteis aos mamí-feros, que inicialmente eram quadrúpedes e transformaram-se em bípedes, o que permi  u a libertação dos membros superiores para a fabricação e manipulação de instrumentos. Com esse avanço desenvolveu-se também um cérebro cada vez mais plás  co que proporcionou as capacidades de raciocínio, linguagem e introspecção (FONSECA, 2009). Com isso, a interação social torna-se um ponto muito importante para o desenvolvimento no plano individual, que é caracterizado como o marco central para a própria defi nição da espécie humana (AQUINO, 1997). 
Para compreender a perspec  va da fi logênese é preciso abordar a psicologia evolucionista, que abran-ge como o passado de uma espécie tem repercussão no desenvolvimento ontogené  co do ser humano. O evolucionismo considera que existe uma con  nuidade fi logené  ca entre o ser humano e os outros animais e que a nossa mente e os mecanismos de processamento de informação seriam o produto de nossa história fi logené  ca (MOURA, 2004).
Os pressupostos desta teoria consideram tanto as predisposições biológicas quanto as caracterís  cas gerais do comportamento humano. Os processamentos de informações que selecionam es  mulos do am-biente ampliam a capacidade de adaptação inclusiva dos indivíduos, que nada mais é do que a sobrevivência e perpetuação da espécie. Nesse sen  do, o nosso cérebro foi moldado para obtermos processos, tais como: fi ltros percep  vos, regras de aprendizagem e mapas cogni  vos, organizando nossa experiência para que te-
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nhamos um signifi cado evolucionista. O potencial humano de estratégias comportamentais é amplo e varia-do; com base nisso, pode-se criar condições para a  var algumas tá  cas, enquanto deixamos outras de forma latente, com o obje  vo de conseguir alcançar altos níveis de qualidade de vida (MOURA, 2004).  
No contexto do evolucionismo, Vigotski obje  vou iden  fi car os primórdios do desenvolvimento hu-mano e as principais diferenças entre o homem e os demais animais. Ele teve como foco os estudos de sua época que comparavam o homem com macacos antropoides (gorilas, chimpanzés), os ancestrais mais pare-cidos com o ser humano. Com isso, ele observou que o manejo de instrumentos para conseguir os alimentos simbolizou o primeiro passo na evolução dos processos mentais superiores, que só a  ngem o ponto mais alto nos seres humanos (ARANTES, 2003). Desta forma, ele concluiu que a u  lização dos instrumentos ru-dimentares por esses animais, para conseguir alimentos, não é uma a  vidade com o intuito de a  ngir uma meta. Além disso, os macacos são incapazes de introduzir tais ferramentas no campo da comunicação, apre-sentando, então, uma incapacidade de produzir um sistema simbólico (VIGOTSKI; LURIA, 1996).

ONTOGÊNESE E O DESENVOLVIMENTO HUMANO
A ontogênese refere-se à evolução humana, iniciada na concepção, seguida de transformações se-quencializadas até a morte, de tal forma que cada estágio apresenta um determinado nível de maturidade (VELASCO, 2006).
Vigotski deu mais ênfase em seus estudos à dimensão social (sociogênese), concentrando-se na cul-tura de cooperação, colaboração, comunicação e ensino, seguida pela preocupação com a ontogenia em detrimento da fi logenia (MOLL; TOMASELLO, 2007).
O cérebro, base biológica do funcionamento psicológico, é visto como o órgão principal da a  vidade mental, e o mesmo se desenvolve a par  r da necessidade individual do ser humano (REGO, 2002). Durante o aprimoramento, da infância até a adolescência, as estruturas cerebrais irão desenvolvendo-se passando por períodos de maturação produzindo novos sistemas (RHODES, 1974). Há uma hipótese de que o processo de desenvolvimento normal e de aquisição de marcos funcionais está relacionado ao processo de mielinização, o qual segue a ordem do desenvolvimento cerebral. Este permite que os sinais (impulsos nervosos) sejam transmi  dos com mais rapidez e regularidade (HUANG, 2010).
A evolução da maturação do sistema nervoso envolve uma transição funcional que vai dos centros inferiores (medula espinhal), aos centros superiores (córtex cerebral), os quais vão sendo organizados ao longo da vida (FONSECA, 2009).
Com base na integração sensorial e na mielinização, o ser humano conquista o seu próprio corpo fazendo dele o espaço de sua imaginação e o con  nente de sua ação, como um instrumento vital para o seu desenvolvimento cogni  vo e emocional (LURIA, 1973). O processo de organização e de integração das sensações no sistema nervoso cons  tui o triunfo adapta  vo da evolução ontogené  ca da espécie humana (FREITAS, 2006). 
A maturação é vista como uma pré-condição do aprendizado e nunca como resultado dele. Então, o aprendizado forma uma superestrutura sobre o desenvolvimento, deixando-o essencialmente inalterado. Estes dois processos diferentes, embora inerentes, infl uenciam um ao outro. A maturação depende direta-mente do desenvolvimento do sistema nervoso e o aprendizado, por si só, também é um processo de desen-volvimento (VIGOTSKI, 2007).
Até meados do século XX, os cien  stas acreditavam que o cérebro se desenvolvia de um modo imu-
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tável, gene  camente determinado. Hoje, considera-se, com base em estudos com animais, que o cérebro pós-natal é “moldado” pela experiência, principalmente durante os primeiros meses de vida, quando o cór-tex ainda está crescendo de forma rápida e organizada (VIGOTSKI, 2007). As primeiras experiências podem ter efeitos duradouros sobre a capacidade do sistema nervoso central de aprender e armazenar informações (BLACK, 1998; CHUGANI, 1998).
Além disso, a ontogênese abrange diversos campos da existência humana, sendo que este caminhar con  nuo não é determinado apenas por processos de maturação biológicos ou gené  cos, mas, também pela infl uência do meio em que o indivíduo está inserido, tal como a cultura, a sociedade e suas interações. Os se-res humanos nascem inseridos em uma cultura e, logicamente, esta terá infl uências no seu desenvolvimento (VIGOTSKI, 2007).

SOCIOGÊNESE E DESENVOLVIMENTO HUMANO 
Baldwin (1906), Mead (1934) e Vigotski (2007) foram os primeiros a elaborar a ideia de que as inte-rações sociais são as raízes das funções mentais superiores, sendo que Baldwin já se referia ao ser humano como um “produto social”. Além disso, este autor menciona que, com a difusão ocidental das ideias de Vi-gotski, na década de 80, o pensamento sociogené  co ultrapassou as barreiras da psicologia (BRANCO, 1993). Com isso, destaca-se o conceito de zona de desenvolvimento proximal (ZDP), que seria a distância entre o nível de desenvolvimento real da criança, determinado pela solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, cuja solução de problemas se dá com orientação de um adulto (VIGOTSKI; LURIA; LEONTIEV, 2010).
O uso da idade cronológica como critério para o diagnós  co do desenvolvimento já era ques  onado. O conceito de ZDP relacionou o desenvolvimento às funções maturacionais, segundo o qual, o que as crianças conseguiam fazer apenas com colaboração, futuramente poderiam fazer de forma individual (ALVES, 2005).
Vigotski defendeu que as funções mentais superiores ocorrem na ontogênese em dois momentos consecu  vos: primeiro, ao nível das interações sociais ou nível interindividual; e segundo, ao nível intrap-síquico ou intraindividual (BODROVA; LEONG; AKHUTINA, 2011; BRANCO, 1993). Este movimento de fora para dentro, denominado internalização, está na base do pensamento sociogené  co e estende-se a todas as dimensões da experiência humana, sendo a base do importante salto da psicologia animal para a psicologia humana (VIGOTSKI, 2007).
As funções psíquicas superiores podem ser entendidas como aquelas de origem social, que só passam a exis  r no indivíduo na relação mediada com o mundo externo (SCHERER, 2010). Não é por meio do desen-volvimento cogni  vo que o indivíduo se torna capaz de socializar-se, é justamente na socialização que se dá o desenvolvimento dessas funções: percepção, memória, linguagem e pensamento (CASTRO, 2010). 
Vigotski apresenta um conceito de sujeito que não se organiza internamente e nem é apenas um sim-ples fenômeno dos es  mulos do ambiente. Esta concepção é fundamental para pensarmos que o sujeito não é apenas condicionado pelo meio ou interage com ele de forma neutra, mas, também, o produz e o afeta. Nesse aspecto, o conceito de mediação é fundamental na aprendizagem, pois é através dela e da internaliza-ção dos símbolos que os processos psicológicos complexos, caracterís  cos do homem, são formados (BEDIM; OLIVEIRA, 2012). 
A internalização dos símbolos representa a inserção do indivíduo no universo de signifi cados e valores da cultura em que vive (BRANCO, 1993). A mediação à qual Vigotski se refere ocorre fundamentalmente através da linguagem, um ponto importante na formação e no desenvolvimento das funções psicológicas 
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superiores (CASTRO, 2010).
Para ele, a linguagem, enquanto um sistema simbólico estritamente humano, seria o palco onde são circunstanciadas as interações pelas quais os sujeitos reformulam e reinterpretam informações, conceitos e signifi cações, intermediados pelos que o cercam (MÁRMORA, 2013).
Assim como no reino animal, o pensamento e a linguagem têm origens diferentes no ser humano. Inicialmente, o pensamento não é verbal e a linguagem não é racional e suas trajetórias não são paralelas, cruzam-se. Por volta dos dois anos de idade, as curvas de desenvolvimento do pensamento e da linguagem encontram-se para dar início a uma nova forma de comportamento. É a par  r deste ponto que o pensamen-to começa a se tornar verbal e a linguagem racional, e depois esta linguagem penetra no subconsciente para se cons  tuir na estrutura do pensamento da criança (VIGOTSKI, 2010). A escrita é um exemplo de instrumen-to que faz a mediação entre o homem e o mundo, sendo desenvolvida ao longo dos tempos com o intuito de perpetuar a fala e registrar a história do homem (CASTRO, 2010).
Nesse contexto, vale destacar que a mediação signifi ca a existência da intervenção de um “outro”, mais experiente, que atribuirá signifi cados à realidade na qual estamos inseridos (BEDIM; OLIVEIRA, 2012), situando o comportamento como um refl exo direto do diálogo social (WERTSCH, 1980).
Luria enfa  za o homem como um ser social por excelência e relata que, para Vigotski, cada sociedade se desenvolve diferentemente a par  r de interações sociais e históricas (SCHERER, 2010). Assim, as seme-lhanças e as variações no desenvolvimento passaram a ser observadas ao longo da vida como um fenômeno biológico-social. Essa mudança fi losófi ca ofereceu oportunidade para diálogos de integração entre discipli-nas (FEATHERMAN; LERNER, 1985), e confi rmou a crença de que as relações sociais concebem o homem como um ser que se cons  tui imerso na cultura (GÓES, 2000; SMOLKA, 2001).

MICROGÊNESE E DESENVOLVIMENTO HUMANO
Sabe-se que o comportamento e o funcionamento mental humano devem ser estudados nos quatro diferentes planos gené  cos: fi logênese, ontogênese, sociogênese e microgênese. Este úl  mo plano é carac-terizado pela emergência do psiquismo individual no cruzamento dos fatores biológico, histórico e cultural, sendo crucial na questão da afe  vidade e no conceito de personalidade (SILVA, 2008).
Este plano gené  co centra-se no manifesto interpsicológico ao longo de um período rela  vamente curto, como: aprender uma palavra, um som, ou uma função grama  cal de uma língua. Assim, a microgênese é também o estudo da origem e da história de um evento par  cular.  Além disso, a premissa fundamental é que o desenvolvimento aparece pela primeira vez no plano interpsicológico e que a origem dos processos de desenvolvimento (microgênese), às vezes, é visível à medida que se desenrolam (GUTIÉRREZ, 2008).
Wertsch foi o primeiro a cunhar o termo microgênese, mas o mesmo cita que foi Vigotski quem efe-tuou o entrecruzamento de ontogênese e microgênese (WERTSCH, 1985). Vigotski refere-se à microgênese como sendo situações vivenciadas de forma par  cular, que modifi cam a a  vidade das funções mentais su-periores criando novos níveis de desenvolvimento próprios em cada indivíduo (SCHERER, 2010). Este plano gené  co é caracterizado pela formação de um processo psíquico em curto prazo, que pode ser observado durante um esforço do sujeito para dominar ou solucionar uma tarefa (WERNER, 1999). Isso é observado no momento em que o indivíduo menos experiente internaliza os modos de funcionamento e que a inter-mediação do “outro” não é mais essencial, tal como a capacidade de uma criança alimentar-se sozinha. Esta abordagem não expõe um sujeito moldado pelo ambiente, mas o curso de desenvolvimento do sujeito só se cons  tui na sua inserção no mundo (BEDIM; OLIVEIRA, 2012).
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A análise microgené  ca é um recurso metodológico que avalia processos afe  vo-cogni  vos e que in-ves  ga a compreensão dos processos psíquicos superiores, tais como: pensamento, linguagem, atenção vo-luntária, entre outros (WERNER, 1999). Além disso, envolve o acompanhamento minucioso da formação de um processo, detalhando as ações dos sujeitos e as relações interpessoais, dentro de um curto espaço de tempo. É uma forma de iden  fi car transições gené  cas, ou seja, a transformação nas ações dos sujeitos e a passagem do funcionamento intersubje  vo para o intrasubje  vo (FONSECA, 2009).  
Nessa perspec  va, os seus princípios são: a análise dos processos (e não dos objetos); a explicação capaz de revelar as relações dinâmico-causais; e a análise histórica de comportamentos que já sofreram processo de desenvolvimento, capazes de iden  fi car a origem dos mesmos (VELASCO, 2006). Além disso, apresenta caracterís  ca peculiar, não no termo micro em si, mas em sua qualifi cação gené  ca. A visão ge-né  ca implicada vem das proposições de Vigotski sobre o funcionamento humano, e dentre as diretrizes metodológicas que ele explorou estava incluída a análise minuciosa de um processo em sua gênese social e suas transformações (GÓES, 2000).  
Portanto, essa análise não é micro porque se refere à curta duração dos eventos, mas, por ser orienta-da para indícios minuciosos. E é gené  ca no sen  do de ser histórica, por focalizar o movimento durante os processos e relacionar condições passadas e presentes, tentando explorar aquilo que, no presente, está im-pregnado de projeção futura (GÓES, 2000). Os processos microgené  cos cons  tuem, assim, o quarto plano gené  co que interage com os outros três, caracterizando a emergência do psiquismo individual no entrecru-zamento do ser biológico, histórico e cultural (AQUINO, 1997).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Vigotski e Luria foram quem descreveram em linhas gerais os pontos de referência presentes nos pro-cessos do desenvolvimento psíquico, os quais permitem compreender as relações qualita  vas entre as dife-rentes etapas do desenvolvimento humano, considerando-o na sua totalidade.
A análise dos planos fi logené  co, ontogené  co, sociogené  co e microgené  co caracteriza a constante inter-relação entre o desenvolvimento da espécie, o desenvolvimento do ser individual, a história do grupo cultural onde se insere o sujeito, e o aspecto microscópico do desenvolvimento humano. Mas, sabe-se que cada uma dessas linhas tem suas especifi cidades e são governadas por princípios explica  vos próprios.
Vigotski conceituou os planos gené  cos, cuja ideia de que o mundo psíquico e o funcionamento psi-cológico não são inatos, mas, também, não são recebidos prontos pelo meio ambiente. Portanto, essa visão interacionista postula a integração entre esses quatro planos, que, uma vez juntos, vão caracterizar a gênese dos processos psicológicos no ser humano.
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ResumoDetendo-se na transição do estado de natureza para a sociedade civil, o ar  go contrapõe o caráter con  ngente e voluntário do contrato hobbesiano e a necessidade que implica o processo de cons  tuição do social que determina o pacto rousseauniano, convergindo para a an  nomia da relação envolvendo liberdade e autoridade que se de acordo com a perspec  va de Hobbes demanda a renúncia dos direitos ilimitados dos sujeitos em função da soberania estatal e acarreta a  ins  tuição do soberano como representante, detentor de todo o poder cole  vo e única fonte da lei, segundo a leitura de Rousseau requer a “alienação verdadeira” dos indivíduos em face da soberania popular e resulta na cons  tuição do povo soberano, única fonte legí  ma do poder e seu único detentor, e na ins  tuição da Vontade Geral como condição para o seu exercício.
Palavras-chave: Hobbes. Rousseau. Contrato. Direitos. Soberania.
AbstractPausing in the transi  on from the state of nature to civil society, the ar  cle contrasts the con  ngent and voluntary character of the Hobbesian contract and the need to involve the social Incep  on process that determines the Rou-sseau pact, converging on the an  nomy of the rela  onship involving freedom and authority in accordance with the prospect of Hobbes demand the resigna  on of the unlimited rights of individuals on the basis of state sovereignty and entails the establishment of the sovereign as representa  ve, holder of all collec  ve and only source of power law, according to the reading of RousseauIt requires the “true aliena  on” of individuals in the face of popular sovereignty and results in the forma  on of the sovereign people, the only legi  mate source of power and its sole owner, and the ins  tu  on of the General Will as a condi  on for their exercise.
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ASPECTOS INTRODUTÓRIOS
Concebendo o estado de natureza como a condição que encerra o embate envolvendo os diversos interesses que se intersetam ao acaso em um espaço não polarizado, a psicologia mecanicista hobbesiana impõe à ação humana o impulso determinante do interesse, convergindo para caracterizar que o confronto interindividual consiste nessa colisão, que se cons  tui um fenômeno tão necessário como a gravitação, à medida que se a projeção de um corpo acarreta o desenvolvimento de modo indefi nido do seu percurso, no âmbito do qual mantém a conservação do seu movimento, correspondentemente os indivíduos, subme  dos ao es  mulo em questão, prosseguem indeterminadamente a sua luta, que envolve a obtenção de um objeto que, sob a égide do impulso do desejo, não implica senão um caminho que guarda possibilidade acerca da conquista de outra coisa em um processo que tende a assegurar, em suma, uma vida plenamente sa  sfeita.
Nesta perspec  va, se em função da luta interindividual que o movimento determinado pelos interes-ses par  culares produz as energias que emergem das forças individuais tendem à dispersão, anulando-se, o que se impõe como necessário é a criação de um mecanismo capaz de empreender a sua convergência, cuja condição não se concre  za senão através do Soberano, que corporifi ca todas as energias da nação e cumpre o encargo concernente à sua redistribuição racional, à medida que

(é) nele que consiste a essência da república, a qual pode ser assim defi nida: uma pessoa de cujos atos uma grande mul  dão, mediante pactos recíprocos uns com os outros, foi ins  tuída por todos como autora, de modo que ela pode usar a força e os recursos de todos, da maneira que considerar conveniente, para 
assegurar a paz e a defesa comuns. (HOBBES, 2003, p. 148, grifos do autor)

À essência do poder do Estado o que se impõe não é senão a onipotência do Soberano que resulta da soma envolvendo os poderes de todos os indivíduos, segundo a leitura hobbesiana que, contrapondo-se à qualquer  po de sociabilidade ins  n  va na origem das sociedades*, atribui ao Estado a condição que implica uma criação humana, convergindo para caracterizar o Estado ou República como uma “pessoa ar  fi cial”1, o “homem ar  fi cial”, quer o poder polí  co seja exercido por um homem (monarquia) ou por uma assembleia, cons  tuindo-se o Soberano, nesta perspec  va, o delegado do conjunto dos sujeitos, não uma pessoa trans-cendente, à medida que o contrato de Hobbes consiste, em úl  ma instância, em uma delegação de poder, que se sobrepõe ao sen  do que encerra um pacto de submissão (pacto com o soberano, no caso) e à acepção que se restringe a um pacto de associação, tendo em vista que se trata de um construto que traz o endosso de todos em função de um terceiro, perfazendo um sistema que pretende a legi  mação da obediência atra-vés do fundamento da delegação da autoridade, ou seja, na representação.
Considera-se que uma república tenha sido ins  tuída quando uma mul  -dão de homens concorda e pactua, cada um com cada um dos outros, que a qualquer homem ou assembléia de homens a quem seja atribuído pela maio-ria o direito de representar a pessoa de todos eles (ou seja, de ser o seu re-presentante), todos sem exceção, tanto os que votaram a favor dele como os que votaram contra ele, deverão autorizar todos os atos e decisões des-se homem ou assembléia de homens, tal como se fossem os seus próprios atos e decisões, a fi m de viverem em paz uns com os outros e serem prote-
gidos dos demais homens. (HOBBES, 2003, p. 148-149, grifos do autor)

Nesta perspec  va, a noção de soberania elaborada pela leitura de Hobbes guarda condição de exterio-
1  “Uma pessoa é aquele cujas palavras ou ações são consideradas quer como as suas próprias, quer como representando 

as palavras ou ações de outro homem, ou de qualquer outra coisa a que sejam atribuídas, seja verdade ou fi cção.
Quando são consideradas como as suas próprias, ele chama-se uma pessoa natural. Quando são consideradas como repre-

sentando as palavras e ações de um outro, chama-se-lhe uma pessoa fi ctícia ou artifi cial.” (HOBBES, 2003, p. 138, grifos do autor)



117 

A Soberania Entre a Renúncia dos Direitos Ilimitados do Contrato Hobbesiano e a “Alienação Verdadeira” do Pacto Rousseauniano

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 9, n 1, edição 16, p. 115  - 130, Junho 2016

ridade concernente ao Direito, se lhe sobrepondo, pois, em uma construção que encerra um poder absoluto, que supera as limitações determinadas pela teoria que atribui ao Estado uma supremacia de caráter rela  -vo2, que se circunscreve às fronteiras do âmbito legal e se detém nos limites estabelecidos pelo Direito Divi-no, pelo Direito Natural e pelo Direito das Gentes, escapando, consequentemente, à condição que o princípio absolu  sta, que traz como base a noção que implica “princeps legibus solutus est”3, confere à autoridade em questão, que se torna, dessa forma, ilimitada e onipotente.
Se o consen  mento que converge para a ins  tuição do contrato advém coerci  vamente, segundo a perspec  va hobbesiana, demandando a instauração de uma autoridade polí  ca cujo exercício guarda con-dição de exterioridade em relação ao corpo social4, perfazendo uma delegação de poder que, resultando da renúncia dos direitos ilimitados dos indivíduos a favor do Estado, encerra um caráter absoluto, à medida que implica uma autorização que se lhe é outorgada mediante o referido acordo que, atribuindo ao Soberano a função representa  va, se lhe legi  ma a obediência do conjunto dos sujeitos no âmbito do sistema sócio-po-lí  co-jurídico, a teoria polí  ca rousseauniana, que se lhe contrapõe, mantém o pacto sob a égide que envolve um ato necessário, que consiste em um produto das leis naturais em sua determinação na situação-limite da contradição, a saber, no âmbito da generalização da guerra, que acarreta a consciência da impotência total diante da realidade e requer a superação do estado de natureza e da possibilidade de supressão dos seres humanos através de um processo que abrange uma transformação do desejo que traz como efeito a universalidade que cabe à Vontade Geral que, confi gurando-se como o princípio da autopreservação do povo enquanto tal, no sen  do de um corpo cole  vo e moral que emerge como a única fonte do poder e seu único detentor, não se impõe senão como condição para o exercício da soberania popular.

DA ANTROPOLOGIA HOBBESIANA E O MATERIALISMO MECANICISTA: A RENÚNCIA DOS DIREITOS ILIMITADOS DO INDIVÍDUO E A SOBERANIA ESTATAL
Se a ciência polí  ca hobbesiana dialoga com uma perspec  va antropológica que converge para as fronteiras que encerram uma relação de correspondência que implica as causas tanto do comportamento humano quanto das sociedades e dois  pos de realidade psíquica, a saber, o comportamento do mundo evocado pelo homem e as suas paixões, o sistema para o qual tende não guarda raízes senão em um  po de funcionamento de caráter puramente mecânico, que se sobrepõe a qualquer possibilidade de emergência concernente ao livre-arbítrio, tendo em vista a compa  bilidade que estabelece entre a liberdade e a neces-sidade, assinalando que as ações advêm da vontade e se mantém, por esta razão, atrelada ao exercício da liberdade, não escapando, contudo, como todo desejo e inclinação, a uma causa no âmbito de uma cadeia ininterrupta que traz Deus como origem e cuja condição, por esse mo  vo, se impõe em face da necessidade.
2  Alcança relevância, nesta perspectiva, a observação de que, a despeito de enfatizarem o caráter absoluto e indivisível 

do poder soberano, Jean Bodin, Charles Loyseau, Cardin Le Bret, os grandes legistas franceses do fi m do século XVI e início do 
século XVII, “sentiam ainda muito fortemente a herança medieval que tinha colocado o direito acima do rei. Conseqüentemente, a 
onipotência legislativa do soberano se encontrava limitada não apenas pela lei divina e pela lei natural, mas também pelas leis fun-
damentais do reino, enquanto correlacionadas à coroa e a ela indissoluvelmente unidas.” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 
1998, p. 1182)3  Signifi cando “O Príncipe não é sujeito às leis” ou “O Príncipe está isento da Lei”, esta máxima de Domício Ulpiano (170-
224), famoso jurisconsulto clássico romano, compõe com “Quod principi placuit, legis habet vigorem” (“O que apraz ao Príncipe 
vigora como lei” ou “O que agrada ao Príncipe tem força de lei”) a síntese do poder e da autoridade que caracterizam o Absolutismo, 
tornando-se necessário esclarecer que, “na verdade, a redução, válida, embora elementar, do princípio de fundo do Absolutismo à 
fórmula legibus solutus, referida ao príncipe, implica autonomia apenas de qualquer limite legal externo, inclusive das normas pos-
tas pela lei natural ou pela lei divina; e também, a maior parte das vezes, das 'leis fundamentais' do reino.” (BOBBIO; MATTEUCCI; 
PASQUINO, 1998, p. 2)4  Tendo em vista que o que se impõe ao pacto, guardando-o da possibilidade de convergir para a nulidade, é “um poder 
comum situado acima dos contratantes, com direito e força sufi ciente para impor o seu cumprimento”. (HOBBES, 2003, p. 118)
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Nessa perspec  va, à realidade psíquica do desejo a leitura hobbesiana impõe a noção de conatus5, que designa o “movimento vital” que emerge como desejo de durar e como poder de agir, consis  ndo o homem, na esfera do processo de amadurecimento que a dinâmica em questão encerra, em um conjunto de desejos e ape  tes, que implica a correlação de duas paixões opostas, a saber, o desejo de reconhecimento e o desejo de conservação, à medida que, respec  vamente, caracterizam a manifestação do orgulho e da vaidade, que tendem à aspiração e à glória, cuja condição acarreta uma situação de risco constante em face do confl ito instaurado em nome dessa sa  sfação, e o medo da morte (violenta), que em função disso advém, e que per-faz a única possibilidade de atenuação concernente ao desenfreamento do desejo de cada vez mais adquirir poder6.
Se não guarda possibilidade de se sobrepor às leis da natureza, longe de interromper a luta em questão, que envolve os indivíduos e os seus interesses par  culares em face da ação que, sob a égide determinante do impulso destes, se lhes cabe levar a efeito através do movimento incessante que implica a sua sa  sfação, o que se impõe ao contrato é a sua transformação, à medida que, não se circunscrevendo ao referido es  mulo, o homem detém a possibilidade para a qual converge a razão, sob a acepção de um jogo de denominações justas, que, em suma, se lhe confere a capacidade de cálculo, tendo em vista que se voltar atrás do ímpeto inicial é incogitável, se lhe compete a direção que em certa medida deve realizar, conforme supõe o domínio de um curso de água que, não se dispondo à interrupção do seu fl uxo, não resiste ao controle da sua força que, através do seu desvio, permite a u  lização dos seus recursos em bene  cio humano.
Nesta perspec  va, se o confronto inevitável que envolve as forças individuais encerra uma situação de risco permanente que converge para uma angús  a mortal, a revelação da morte que emerge do referi-do contexto produz a conscien  zação acerca da sua condição comum, implicando em uma ação de caráter racional, tendo em vista a possibilidade que carrega a razão quanto à antecipação dos perigos inerentes ao estado de natureza em um processo que demanda a subs  tuição do “direito de natureza”7 (direito do mais forte) pelo “direito natural” ou “lei natural”, que traz como primeira e fundamental regra a procura e a manu-tenção da paz8, instaurando dessa forma a ruptura diante do estado primi  vo e ins  tuindo um contrato que, baseado em um consen  mento mútuo, designa a convenção por intermédio da qual os homens renunciam reciprocamente aos seus direitos naturais sobre todas as coisas e transferem o seu poder a um soberano (monarca ou assembleia, que pode ser aristocrá  ca ou democrá  ca), fundando o Estado e a sociedade civil.
À delegação da autoridade que emerge como fundamento da legi  mação da obediência, caracterís  ca do contrato hobbesiano, o que se impõe é a impossibilidade que envolve os sujeitos de exercerem a censura acerca de qualquer  po de ação do Estado, à medida que esta tem como base a prévia autorização dos mem-bros do corpo cole  vo social ora cons  tuído, convergindo para uma soberania que, resultando da renúncia 
5  “Hobbes usou o termo conatus principalmente em sentido mecânico. Em De corpore, o conatus é apresentado como um 

movimento determinado pelo espaço e pelo tempo, e mensurável numericamente. Em De homine, aparece como um movimento 
voluntário ou 'paixão' que precede a ação corporal e que, embora 'interno', possui determinações e propriedades mecanicamente 
expremíveis.” (MORA, 2004, p. 518)6  “Assinalo assim, em primeiro lugar, como tendência geral de todos os homens, um perpétuo e irrequieto desejo de poder 
e mais poder, que cessa apenas com a morte. E a causa disto nem sempre é que se espere um prazer mais intenso do que aquele que 
já se alcançou, ou que cada um não possa contentar-se com um poder moderado, mas o fato de não se poder garantir o poder e os 
meios para viver bem que atualmente se possuem sem adquirir mais ainda.” (HOBBES, 2003, p. 85)7  “O direito de natureza, a que os autores geralmente chamam Jus Naturale, é a liberdade que cada homem possui de usar 
o seu próprio poder, da maneira que quiser, para a preservação da sua própria natureza, ou seja, da sua vida; e conseqüentemente de 
fazer tudo aquilo que o seu próprio julgamento e razão lhe indiquem como meios mais adequados a esse fi m.” (HOBBES, 2003, p. 
112) 8  “A lei de natureza primeira, e fundamental, é que devemos procurar a paz, quando possa ser encontrada (…). E esta é a 
primeira lei, porque as demais dela derivam, e dirigem nossos caminhos quer para a paz, quer para a autodefesa. Uma das leis infe-
ridas desta primeira e fundamental é a seguinte: que os homens não devem conservar o direito que têm, todos, a todas as coisas, e 
que alguns desses direitos devem ser transferidos ou renunciados.” (HOBBES, 1998, p. 38-39)
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dos direitos ilimitados dos indivíduos a favor da sua ins  tuição, encerra uma condição necessariamente ab-soluta, tendo em vista o Estado consis  r na única fonte da lei, determinando o justo e o injusto em um pro-cesso que torna os seus atos indiscu  veis, com cuja fi nalidade guarda correspondência a sua capacidade de assegurar a ordem, garan  ndo a proteção e a segurança de todos, pois como detentor do poder cole  vo o que se lhe cabe é a direção das suas ações em face do bem comum e o respeito aos indivíduos, aos cidadãos que, se lhe delegando todos os seus direitos e poderes, “personifi ca”, cumprindo a função representa  va se lhe conferida por todos que o fi zeram o seu representante e a sua autoridade soberana.
Nesta perspec  va, atribuindo ao homem desde o ins  nto de posse até o desejo de acumulação, a teoria hobbesiana da formação da sociedade e da ins  tuição da autoridade polí  ca, trazendo como funda-mento um “estado de natureza” que se lhe antecede, defende um individualismo que se caracteriza como possessivo, demandando uma organização capaz de assegurar a realização dos interesses par  culares, o que implica em direitos que envolvem desde a conservação (segurança pessoal) até a propriedade, à medida que em virtude da sua instabilidade a condição natural não guarda possibilidade de garan  r, tendo em vista que converge para as fronteiras que encerram homo homini lupus e bellum omnium contra omnes em face do caos instaurado pelo extremo egoísmo e pelas disputas incessantes.
Estabelecendo um compromisso envolvendo a lei e o direito, o obje  vo e o subje  vo, o contrato, guar-dando a pretensão de ins  tuir o status jurídico do indivíduo como tal, consiste na busca de um equilíbrio entre o indivíduo e a cole  vidade, convergindo para medir a limitação dos direitos subje  vos infi nitos, cuja condição não corresponde senão à necessidade que caracteriza o estado social, à medida que, dessa forma, enumera os direitos subsistentes do cidadão em um processo que não implica nenhum  po de “alienação” propriamente dita, tendo em vista que a abdicação de um direito infi nito que a ins  tuição da ordem cívica requer se circunscreve ao campo teórico através de uma relação que assegura, em compensação, direitos reais, possibilitando, em úl  ma instância, a contratação destes para si próprio.

DO EMPIRISMO NOMINALISTA E A ESTATALIDADE DO DIREITO
Se ao materialismo9 hobbesiano o que se impõe não é senão a concepção que assinala a experiência como origem de todo o conhecimento (a saber, um empirismo), à medida que este consiste no efeito cuja manifestação corresponde à ação das coisas que se mantém sob condição de exterioridade e se caracteriza como resultado da propagação dos embates corpóreos sobre o homem em um processo que, tendo o corpo como causa das sensações, encerra a sensibilização dos órgãos sensoriais, a representação, circunscreven-do-se ao movimento da própria coisa que se lhe está atrelada, converge para as fronteiras que reduzem ao viés par  cular o fenômeno em questão, o que implica em um empirismo nominalista, que perfaz um sistema que traz como fundamento os indivíduos, ao reconhecimento de cuja existência se limita, jus  fi cando, dessa forma, a teoria polí  ca baseada no individualismo, que guarda raízes nos indivíduos e no próprio movimento vital que os determina, e tem uma lógica que encerra a correspondência entre o nominalismo10 do conheci-mento e o ar  fi cialismo na ordem polí  ca.
Caracterizando toda a substância como corpórea11, a leitura hobbesiana se contrapõe ao dualismo que 
9  Caracterizando a noção de matéria sob a acepção que a encerra, no que tange à possibilidade de explicação dos fenômenos, 

como o único instrumento que se lhe emerge como disponível e capaz, à leitura hobbesiana o que se impõe é o materialismo meto-
dológico, à medida que converge para as fronteiras que encerram a noção que inter-relaciona o conhecimento de algo à descoberta 
de sua gênese, que não consiste senão em movimento, que implica, por sua vez, em corpo.10  Doutrina que caracteriza o pensamento que defende a existência das substâncias singulares e dos nomes puros 
somente, o que implica a eliminação da realidade das coisas abstratas e universais, segundo a defi nição de Leibniz, que atribui à 
perspectiva hobbesiana a referida condição.11  Atribuindo ao corpo a condição que o encerra sob a acepção que envolve o único objeto que emerge como possí-
vel concernente ao conhecimento, a leitura de Hobbes distingue a fi losofi a natural, à qual cabe investigar a natureza (corpo natural), 
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converge para as fronteiras que encerram a irredu  bilidade da substância pensante, à medida que a uma “coisa que pensa” impõe o sen  do que envolve uma “coisa corpórea”, iden  fi cando, pois, o espírito como algo cuja noção se mantém atrelada às determinações que implicam grandeza e forma, guardando possibili-dade de ocupar um espaço, afi nal, perfazendo uma construção que tende a relacionar à ação recíproca dos corpos a cons  tuição da totalidade da realidade, se lhe concedendo a sua razão de ser, haja vista a concepção que, dialogando com a teoria cartesiana, supõe, na composição de todo e qualquer corpo, corpúsculos ho-mogêneos que detém extensão variável e formas geométricas que carregam diversos aspectos que exercem infl uência uns sobre outros, produzindo efeitos através de embates, choques e colisões que guardam corres-pondência com um conjunto de relações de causa e efeito de extremo rigor e leis quan  ta  vas, consis  ndo, em úl  ma instância, em um materialismo mecanicista12 que jus  fi ca o viés antropológico corporifi cado pela interpretação do hipoté  co estado de natureza e pelo mecanismo de transição desta situação - representada pela condição que abrange homo homini lupus13 (o homem é um lobo para o outro homem) e bellum om-nium contra omnes14 (a guerra de todos contra todos) – para a sociedade civil na instauração da autoridade polí  ca “personifi cada” pelo Estado e pelo seu poder soberano.
Se as relações envolvendo o homem e a natureza, sobrepondo-se às fronteiras do campo teórico, implicam relações obje  vas, técnicas ou circunscritas ao trabalho, convergindo para a construção de um sis-tema de direito, o que se impõe à leitura hobbesiana é um processo que assinala, no que concerne à ordem da matéria, a desconexão do “fato humano”, que alcança autonomia e perfaz um contexto que encerra forte oposição abrangendo natureza-cultura, resultando no direito “natural” moderno que, trazendo como fun-damento o acordo hic et nunc15 de duas vontades, caracteriza-se como fi nalmente posi  vo, confi gurando-se, em úl  ma instância, como subje  vo, em face do seu fundamento, a pessoa, e do seu fi m16, e analí  co, tendo em vista a composição do direito em geral, que se mostra formado apenas pelo conjunto de tais contratos bilaterais17.
Ao Estado o que se impõe, segundo a leitura hobbesiana, é um caráter ilimitado, o que implica seja na ordenação do Direito Posi  vo, seja na criação da própria jus  ça, convergindo para atribuir ao jurídico, ins  tuí-do pelo Estado, a condição que o encerra, em úl  ma instância, sob a acepção de todo o justo, sobrepondo-se, dessa forma, à concepção que circunscreve o jurídico ao âmbito que envolve a expressão do justo, tendo em vista que o contrato, abrangendo os indivíduos enquanto súditos, emerge em função da “pessoa ar  fi cial”18 

e a fi losofi a civil, que traz a competência de estudar a sociedade (corpo artifi cial).12  Trazendo como fundamento uma perspectiva do mundo que converge para um sistema de corpos em movimento, 
o mecanicismo, que emerge como uma concepção fi losófi ca através da construção hobbesiana, consiste em um pensamento que en-
cerra a negação da causalidade do fi m, que implica em atribuir a um fi m seja a causa total da organização do mundo, seja a causa dos 
acontecimentos isolados (fi nalismo), e não se impõe senão pela afi rmação da causalidade necessária atrelada a todos os fenômenos 
da natureza (determinismo).13  “Portanto, tudo aquilo que se infere de um tempo de guerra, em que todo homem é inimigo de todo homem, infe-
re-se também do tempo durante o qual os homens vivem sem outra segurança senão a que lhes pode ser oferecida pela sua própria 
força e pela sua própria invenção.” (HOBBES, 2003, p. 109, grifos meus)14  “(…) durante o tempo em que os homens vivem sem um poder comum capaz de mantê-los todos em temor respei-
toso, eles se encontram naquela condição a que se chama guerra; e uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens.” 
(HOBBES, 2003, p. 109, grifos meus)15  Expressão latina que guarda o signifi cado de “aqui e agora”.16  Que converge para as fronteiras que encerram a possibilidade de “substituir a idéia de justo objetivo (em relação 
à totalidade do mundo), ou da lei, pela idéia de 'direito' (aferente à pessoa).” (DUVIGNAUD, 1974, p. 106, grifos do autor)17  Contrapondo-se ao direito natural que, segundo a leitura aristotélica, tem como base a inserção do “fato humano” 
em geral na physis, no sentido de princípio de homogeneidade do real, que compreende da física à política e guarda a atribuição de 
objetivo e sintético, à medida que contempla a justa distribuição dos seres e das coisas e engendra, sob o equilíbrio da referida égide, 
o mundo como uma totalidade fechada e coerente dos objetos ou essências, remetendo à pressuposição acerca da existência de uma 
harmonia na natureza, uma ordem que carrega a possibilidade de expressão através de leis matemáticas e abarca as relações sociais. 
(ROSA, 2013)18  Do Estado como uma persona civilis cuja legitimidade guarda correspondência com o fato que implica a sua 
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que, como encarnação do governo que se lhe resulta, não par  cipa da referida contratação, cons  tuindo-se, antes, um produto do pacto em um processo que, baseado no princípio absolu  sta, elimina qualquer  po de restrição ao exercício da autoridade soberana que, por essa razão, não guarda senão onipotência19.
Tornando-se objetos da renúncia dos homens em favor do soberano mediante o pacto original, aos direitos naturais sobre todas as coisas e ao seu caráter absoluto o que se impõe senão a condição absoluta do ato em questão (a renúncia, no caso)20, à medida que a transmissão que implica a instauração do contrato emerge como defi ni  va e irrevogável, perfazendo um compromisso assumido voluntariamente pelos indiví-duos e entre eles no sen  do de ins  tuírem um poder capaz de assegurar a paz, convergindo a soma dos po-deres de todos os sujeitos para cons  tuí-lo como soberano, cujo absolu  smo (sinônimo de eliminação total de restrições no exercício do poder) resulta da impossibilidade de qualquer  po de divisão em seu exercício, o que o torna o único poder legisla  vo em um processo que encerra o Estado como fonte do Direito, que se lhe traduz, em úl  ma instância, a vontade21.
Se a decisão acerca do justo e do injusto se circunscreve à lei, a sua inexistência, pois, converge para uma situação na qual não pode haver injus  ça, segundo a leitura hobbesiana22, que assinala a impossibilida-de de que uma lei se contraponha ao Direito, embora possa se contrapor à equidade, conforme a defi nição que emerge dos princípios e preceitos racionais que compõem o conjunto designado como “leis de natu-reza”23, o que implica, em úl  ma instância, a construção do “posi  vismo jurídico”24, tendo em vista que, estabelecido pelo Estado, o Direito encerra uma validade que não depende de qualquer referência a valores é  cos, se lhes sobrepondo.
Estabelecer como fundamento dos direitos atuais a noção que encerra um direito subje  vo natural-mente infi nito, eis as fronteiras para as quais converge o contrato que, cumprindo uma função ideológica essencial, ins  tui, no que concerne ao posi  vo, uma relação de dependência envolvendo a limitação dos direitos subje  vos do indivíduo, o que implica um processo no qual o arbitrário (o contratual) escapa aos referidos direitos em si mesmos, cons  tuindo-se a convenção em questão, como um mecanismo de tran-

própria existência, eis o princípio fundamental que se impõe ao Direito Público que emerge da teoria política de Hobbes.19  “Todos submetem-se então, voluntariamente, à autoridade de um só homem ou de uma assembléia com a con-
dição de que todos os outros o façam do mesmo modo. Nessa concepção, o soberano – pouco importa que seja um homem ou uma 
assembléia – recebe seu poder em virtude mesmo do pacto que os cidadãos concluíram entre eles. Ele mesmo não está ligado por 
nenhum compromisso em relação aos seus súditos, já que ele não fez um pacto com estes e nada lhes prometeu da sua parte. Além 
disso, ele dispõe de um poder absoluto sobre todos os membros do Estado.” (DERATHÉ, 2009, p. 308)20  “Diz-se que abre mão de seu direito quem a ele renuncia de forma absoluta, ou o transfere a outrem. Renuncia 
absolutamente a seu direito quem, por sinal sufi ciente ou símbolos adequados, manifesta a vontade de que deixe de ser lícito (lawful) 
ele fazer aquilo a que antes tinha direito. E transfere seu direito aquele que, por sinal sufi ciente ou símbolos adequados, declara a 
outro que é sua vontade que se torne ilícito ele resistir-lhe, naquilo em que antes poderia resistir.” (HOBBES, 1998, p. 39, grifos 
meus) 21  “Porém, na coerência lógica desta construção de Hobbes, este poder soberano não é um poder arbitrário, na medi-
da em que suas ordens não dependem de uma vontade, mas são imperativos produzidos por uma racionalidade técnica conforme as 
necessidades circunstanciais, são instrumentos necessários para que seja alcançado o máximo objetivo político, a paz social exigida 
para a utilidade de cada um dos indivíduos. Este absolutismo apresenta uma racionalidade peculiar: a da adequação ao objetivo.” 
(BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 1183)22  “Onde não há poder comum não há lei, e onde não há lei não há injustiça.” (HOBBES, 2003, p. 111)23  “Uma Lei de Natureza (Lex Naturalis) é um preceito ou regra geral, estabelecido pela razão, mediante o qual se 
proíbe a um homem fazer tudo o que possa destruir a sua vida ou privá-lo dos meios necessários para a preservar, ou omitir aquilo 
que pense melhor contribuir para a preservar.” (HOBBES, 2003, p. 112)24  “Em sua defi nição inicial, o positivismo jurídico está associado na tradição inglesa aos escritos de Thomas 
Hobbes e, mais tarde, dos fi lósofos do direito do século XIX, Jeremy Bentham e John Austin. O positivismo desses pensadores 
consistia em defi nir a lei muito simplesmente como a ordem do soberano e, uma vez isolada essa única fonte ou oráculo do direito 
nacional, podiam sustentar que a tarefa ou província da jurisprudência era a determinação científi ca da linhagem e coerência lógica 
da ordem jurídica estabelecida.” (BOTTOMORE; OUTHWAITE, 1996, p. 596)
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sição entre o estado de natureza e o estado social, um arcabouço que defi ne, no tocante aos membros do corpo social e aos seus súditos, a medida daquilo que um cidadão concede aos demais como possibilidade do seu exercício, à medida que o que se impõe não é senão a construção da ordem fi nal da vontade, que opõe a ordem humana à ordem natural, sob a acepção de ordem mecânica da matéria, em um sistema que relega a organização social e as suas modalidades à condição de um resultado da determinação a priori da correspondência aos direitos subje  vos (restritos) do homem como parte a  va (cidadão) da cole  vidade, perfazendo uma teoria que guarda raízes no horizonte dos interesses e das ambições econômicas e polí  cas dos contratantes.
LIBERDADE, PERFECTIBILIDADE E BONDADE DO HOMEM NO ESTADO NATURAL E A MUTAÇÃO DO PROCESSO DE SOCIALIZAÇÃO: A DIALÉTICA ENVOLVENDO HOMEM E NATUREZA

Circunscrevendo ao processo de socialização a possibilidade acerca da instauração e do desenvolvi-mento das determinações essenciais que perfazem a condição humana (do homem enquanto homem) e a dis  nguem como tal, a saber, implicando desde o pensamento racional até a linguagem ar  culada, além do sen  mento moral, que escapam ao estágio natural, a concepção rousseauniana, no que tange à superação do estado de natureza, converge para se sobrepor à construção sociopolí  ca que guarda raízes nas fronteiras da leitura antropológico-fi losófi ca que encerra a perspec  va hobbesiana (tanto quanto a visão lockeana) e que traz como fundamento a existência de indivíduos ontologicamente isolados25.
Se a condição do homem natural converge para as fronteiras que envolvem a dispersão e a ignorância concernente ao trabalho, o que se lhe confere dis  nção em relação à animalidade é a capacidade de reco-nhecer-se livre para se submeter ou não à ins  n  vidade absoluta concomitantemente com a perfec  bilida-de26, cuja faculdade, uma vez em potência, atualiza-se em função das circunstâncias, dirigindo o desenvolvi-mento humano que, longe de engendrar necessariamente o progresso moral, consiste no processo que, sob a acepção que encerra o homem como um ser em devir, implica a possibilidade de que torne-se melhor ou pior, segundo a perspec  va rousseauniana, que se sobrepõe, em suma, à concepção que tende a estabelecer uma relação entre o homem e a realidade baseada em determinações rígidas e “defi ni  vas”, tendo em vista que atribui à natureza humana uma disposição que contempla a abertura à experiência e à sua irredu  vel diversidade27.
Consis  ndo em uma inocência original que implica uma disposição psicológica que inter-relaciona dois princípios que antecedem à razão e guardam oposição e complementariedade, a saber, o amor de si (amour de soi) e a piedade ou “compaixão” (pi  é), a bondade28, que se impõe à condição humana no estado 
25  Convém salientar que, longe de ter como fundamento “indivíduos” sob condição de separação, o que se impõe à 

leitura rousseauniana é um “estado de natureza” de caráter hipotético, cujo postulado teórico emerge como o oposto “dialético” do 
estado social através de uma relação que, sobrepondo-se ao processo que, tendo como base o ser individual, encerra a dedução da 
sociedade, converge para estabelecer a medida da sua “evolução” ou da sua variação histórica.26  “É da 'perfectibilidade' que brota toda inteligência do homem, mas também todos os seus erros; que brotam as 
suas virtudes, mas também os seus vícios. Ela parece elevá-lo acima da natureza, mas torna-o ao mesmo tempo um tirano da nature-
za e de si mesmo. Entretanto, não podemos renunciar a ela, pois a marcha da natureza humana não se deixa deter: 'la nature humaine 
ne rétrograde pas'". (CASSIRER, 1999, p. 101)27  Eis o esclarecimento de Dent: “O homem pode aprender como o seu meio ambiente funciona e pode adaptar-lhe 
o seu comportamento para sua própria vantagem, assim como modifi car esse meio ambiente a fi m de obter mais vantagens. Virtual-
mente todos os comportamentos humanos são aprendidos ou adquiridos, e poucos se tornam tão consolidados que não permitam sua 
modifi cação se a necessidade (ou o gosto) o exigir. A nossa capacidade para toda essa fl exibilidade e adaptabilidade, a nossa aptidão 
para aumentar o nosso estoque de conhecimentos e aplicá-los de modos infi nitamente variados, Rousseau as atribui à perfectibilida-
de.” (DENT, 1996, p. 181)28  “Essa bondade não se funda numa propensão instintiva qualquer da simpatia, mas na capacidade de autodetermi-
nação. Portanto, a sua verdadeira prova não se encontra nos impulsos de benevolência natural, mas no reconhecimento de uma lei 
moral à qual a vontade individual se submete espontaneamente.” (CASSIRER, 1999, p. 100)
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de natureza, segundo a leitura rousseauniana, não se caracteriza senão como uma moral natural, à medida que escapa ao sen  do que envolve um valor é  co, mantendo-se aquém da consciência do bem e do mal em uma situação originária de felicidade que traz como fundamento a perfeição da natureza em sua instauração em um contexto que atribui ao homem primi  vo independência e ociosidade, e isto no sen  do que supõe, respec  vamente, a inexistência de restrições, tanto quanto a ausência de necessidade do trabalho.
Se o amour de soi possibilita a autoconservação, se lhe guardando correlação e raízes a pi  é consiste em uma forma primordial de manifestação do genérico-humano que converge para as fronteiras que en-cerram a iden  fi cação que abrange todos os seres em face da vivencialização das vicissitudes existenciais através de um compar  lhamento que expõe a condição de integrantes de uma mesma natureza, cujas carac-terís  cas dis  n  vas se lhes conferem o sen  do de pertencimento a um conjunto de possibilidades e deter-minações que os mantém sob a égide da semelhança, o que implica uma intersecção que não tende senão para um sen  mento de repugnância inata diante da comunicação que se desenvolve mutuamente acerca da experiência do sofrimento29.
Se a leitura hobbesiana atribui ao “ins  nto de conservação” um caráter egoísta, que converge para a condição que encerra o estado de natureza sob a égide que envolve homo homini lupus e bellum omnium contra omnes, se lhe contrapondo Rousseau estabelece a dis  nção, na esfera do princípio que emerge como fundamento da relação do homem consigo mesmo, entre o amour de soi, que consiste em um sen  mento natural que implica a autopreservação e guarda capacidade de produzir, sob o governo da razão e a infl uên-cia da piedade, humanidade e virtude, e o amour propre (amor-próprio), que perfaz um sen  mento fac  cio que corresponde à vida em sociedade, à medida que se manifesta em seu âmago e impele o sujeito, na rela-ção interindividual, a se deter em si em detrimento do outro, incitando-o a se sobrepor ao próximo30.
Sobrepondo-se à independência que caracteriza os homens em sua condição natural, a dependência recíproca dos indivíduos socializados, que guarda correspondência com a mul  plicação e a diversifi cação das necessidades humanas, implica a instauração de confl itos e rivalidades, à medida que o que se impõe à fun-dação da “sociedade civil” não é senão a propriedade privada31, que converge para a emergência da divisão do trabalho e a sua crescente intensifi cação em um contexto caracterizado pela oposição de interesses que, detendo-se nas fronteiras da concorrência, torna o amour propre a base das relações sociais em detrimento do amour de soi.
Nesta perspec  va, ao liame dedu  vo envolvendo a subje  vidade psicológica e moral da “pessoa” e o ser social, que converge para uma perspec  va que encerra o cidadão através de uma condição que guarda correspondência com uma procedência absoluta em direito do homem enquanto indivíduo “natural”, o que se impõe à leitura de Rousseau é a instauração de uma ruptura que atribui ao estado social um processo que implica uma mutação total do ser em questão, à medida que, contrapondo-se à “ideologia” burguesa do contrato, defende a existência de normas e determinações próprias no que concerne à vida no âmbito da organização social, cujo funcionamento escapa ao caráter apriorís  co de uma concepção trans-histórica e 
29  “Por natureza, o homem possui a capacidade de imaginar-se no ser e na sensibilidade do outro e esta aptidão 

para a 'empatia' faz que ele sinta até certo grau o sofrimento do outro como se fosse o seu. Mas há uma grande distância entre essa 
capacidade fundada numa mera impressão sensorial e o interesse ativo, a defesa efetiva dos outros.” (CASSIRER, 1999, p. 97-98)30  “Para Rousseau, a defi ciência da fi losofi a de Hobbes consiste em colocar no lugar do egoísmo puramente passivo 
existente no âmbito do estado natural um egoísmo ativo. O impulso para espoliar e dominar com violência é algo estranho ao homem 
natural como tal; ele só pôde surgir e criar raízes depois que o homem passou a viver em sociedade e conheceu todos os desejos 
'artifi ciais' criados por esta.” (CASSIRER, 1999, p. 97)31  “O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto 
é meu e encontrou pessoas sufi cientemente simples para acreditá-lo. Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não 
pouparia ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou enchendo o fosso, tivesse gritado a seus semelhantes: ‘Defendei-
-vos de ouvir esse impostor; estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos e que a terra não pertence a ninguém!’.” 
(ROUSSEAU, 1999a, p. 87, grifos do autor)
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depende do fato que advém das relações interindividuais e intersubje  vas.
Perfazendo um resultado lógico que se impõe ao processo de legalização que envolve a própria nature-za no seu desenvolvimento ou o “social”, o pacto social se sobrepõe à condição que encerra uma convenção con  ngente, transpondo as fronteiras do arbítrio e da liberdade moral, à medida que consiste, em úl  ma instância, no ato necessário do sujeito no sen  do de fazer-se social, segundo a perspec  va rousseauniana, que escapa à ideologia que caracteriza a teoria contratualista e converge para assinalar a mutação total que, concernente ao ser humano, implica o estado social.
Se o que se impõe como fundamento ao contrato (segundo a leitura de Hobbes e a perspec  va de Lo-cke) não é senão o ins  tuto da propriedade privada32, além dos direitos que se lhe estão atrelados, que con-siste na instauração de um sistema baseado no princípio do “individualismo possessivo” que, caracterizado pela correlação envolvendo o ins  nto de posse e o desejo de acumulação, tende inevitavelmente a reduzir o Estado, em úl  ma instância, à função de assegurar o conjunto dos interesses par  culares, o que implica em inves  -lo de uma autoridade ilimitada e de um poder absoluto, uno, indivisível e inalienável, perfazendo uma soberania cujo exercício, possibilitando a proteção e a segurança de todos, determinando o justo e o injusto em uma construção que assinala a submissão destes a par  r da legi  midade pressuposta na delegação de poder que a convenção que funda a ins  tuição estatal e a sociedade civil viabiliza, o pacto rousseauniano traz a troca e as relações para as quais converge como o momento essencial do processo de transformação da autossufi ciência do desejo para a Vontade Geral33, expressão do povo enquanto corpo cole  vo e moral na formação do qual o homem enquanto membro emerge, simultaneamente, como cidadão e súdito34.

DA PROPRIEDADE PRIVADA E O DIREITO NATURAL BURGUÊS À VONTADE GERAL E O DIREITO SOCIAL DO PACTO ROUSSEAUNIANO: A DIALÉTICA ENVOLVENDO INDIVÍDUO E CIDADÃO
Longe de consis  r em um direito natural atribuído pelo trabalho, se lhe emergindo como o seu resul-tado, conforme defende a perspec  va lockeana, a propriedade demanda uma legalidade posi  va que seja capaz de proporcionar uma condição que se lhe confi ra, diante de todos indis  ntamente, inclusive diante dos não-proprietários, os pobres, o seu reconhecimento como tal, convergindo para uma concordância que não advém senão do recurso que transforma um interesse par  cular em universal, a saber, a ideologia, perfazen-do o jusnaturalismo, dessa forma, um construto que dialoga com a legi  mação fi losófi ca da desigualdade, tendo em vista que a desigualdade moral ou polí  ca, guardando contraste referente à desigualdade natural ou  sica, não mantém correspondência senão com uma espécie de convenção que possibilita o seu estabe-lecimento como tal, a sua ins  tuição, pois, ou a sua autorização35.
32  “Como antes de se constituir a cidade todas as coisas pertenciam a todos (…), e tudo o que alguém chamasse de 

seu algum outro teria idêntico direito a igualmente dizer seu (pois, onde todas as coisas são em comum, nada pode ser propriedade 
de um), segue-se que a propriedade de alguém nada mais é do que aquilo que ele pode conservar graças às leis e ao poder da cidade 
como um todo, isto é, daquele a quem está conferido o mando supremo sobre ela.” (HOBBES, 1998, p. 111, grifos do autor)33  À troca e às relações que caracterizam o pacto rousseauniano o que se impõe não é senão que “o ato de associa-
ção compreende um compromisso recíproco entre o público e os particulares, e que cada indivíduo, contratando, por assim dizer, 
consigo mesmo, se compromete numa dupla relação: como membro do soberano em relação aos particulares, e como membro do 
Estado em relação ao soberano.” (ROUSSEAU, 1999b, p. 73)34  “Quanto aos associados, recebem eles, coletivamente, o nome de povo e se chamam, em particular, cidadãos, 
enquanto partícipes da autoridade soberana, e súditos enquanto submetidos às leis do Estado.” (ROUSSEAU, 1999b, p. 71, grifos 
do autor)35  “Se o trabalho possibilita o direito à produção (o resultado do investimento na terra), a sua transposição para o que 
se lhe escapa (a terra, propriamente), inicialmente sob condição temporária, converge para o instituto que instaura a desigualdade, 
a saber, a propriedade, que, guardando caráter artifi cial, amplia as diferenças naturais, agravando-as, à medida que se impõe através 
da apropriação ininterrupta dos meios de produção em face do direito que se lhe cabe aos fi ns, dos bens produzidos, no caso.” (MA-
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Caracterizando um processo de socialização cuja instauração implica fases sucessivas que abrangem dis  ntas estruturas econômico-sociais que não guardam correspondência senão com o progresso que en-volve as técnicas de produção (pastoreio, agricultura, metalurgia, etc.) e as faculdades humanas (linguagem, razão, especialização no trabalho, etc.), convergindo para uma estrutura material que traz em condição de imanência um antagonismo baseado em interesses diversos, a perspec  va rousseauniana estabelece um lia-me orgânico entre o desenvolvimento das forças produ  vas e os diferentes modos de produção e formações sociais. (MARIANO DA ROSA, 2014)
À con  ngência que caracteriza a invenção da agricultura e da metalurgia o que se impõe é o desenca-deamento de um processo irreversível, convergindo para a divisão do trabalho e para a organização de um sistema produ  vo cujo resultado se sobrepõe às necessidades de consumo, perfazendo um contexto que encerra a superabundância de bens que, tornando-se objeto de cobiça, defl agra a disputa da posse do su-pérfl uo que implica os indivíduos que, submetendo à exploração do trabalho os demais, exercem o usufruto da ociosidade através da construção do poder econômico-social, tendo em vista a instauração da forma de desigualdade social que traduz-se na desigualdade econômica que, determinando as condições em questão, traz como fundamento a propriedade, que não consiste senão na apropriação arbitrária daquilo que guarda um sen  do de pertencimento que se mantém atrelado a todos e a ninguém, simultaneamente, se lhe es-capando, pois, o reconhecimento de algum direito, circunscrevendo-a, dessa forma, à defesa da força que, sob a égide que acena com a “lei do mais forte”, engendra a situação de guerra permanente e insegurança generalizada que demanda a fundação de uma ordem polí  ca que, segundo a leitura de Rousseau, confere uma base jurídica à propriedade e ins  tucionaliza a desigualdade36.
Consis  ndo em uma ruptura que converge para a instauração do estado cívico, acarretando o processo de corrupção humana, o ins  tuto de propriedade se impõe como uma fronteira em relação ao estado de na-tureza, reduzindo a noção de “pertencimento” ao sen  do da conveniência atrelada à proteção e à integrida-de  sica, à medida que a emergência do contrato guarda correspondência com a “necessidade” que envolve a garan  a da segurança e da propriedade37, por intermédio de cujo fi m alcança legi  midade, tornando-se a construção da organização sociopolí  ca um bene  cio que se circunscreve a uma parcela da sociedade, que é representada, em suma, pelos detentores de um poder que advém do estágio que antecede a ins  tuição em questão e que, por essa razão, confi gura uma conquista empreendida pela força, perfazendo, enfi m, uma usurpação38.

RIANO DA ROSA, 2014, p. 117)36  “Se seguirmos o processo da desigualdade nessas diferentes revoluções, verifi caremos ter constituído seu pri-
meiro termo o estabelecimento da lei e do direito de propriedade; a instituição da magistratura, o segundo; sendo o terceiro e último 
a transformação do poder legítimo em poder arbitrário. Assim o estado de rico e de pobre foi autorizado pela primeira época; o de 
poderoso e de fraco pela segunda; e, pela terceira, o de senhor e escravo, que é o último grau da desigualdade (…).” (ROUSSEAU, 
1999a, p. 110)37  “Consistindo no direito de usufruir de seus bens independentemente de outro homem, da sociedade, o direito 
de propriedade privada emerge como a aplicação prática do direito de liberdade individual, que se impõe como o fundamento da 
'sociedade civil', assinalando para o indivíduo que o outro não se caracteriza como a realização de sua liberdade, pressuposto da 
'sociedade igualitária', senão como o seu limite, que confere ao direito em questão a condição de direito do egoísmo, ou, segundo a 
leitura rousseauniana, o direito do homem dominado pelo amour propre.” (MARIANO DA ROSA, 2014, p. 118)38  “’Unamo-nos’, disse-lhes, ‘para defender os fracos da opressão, conter os ambiciosos e assegurar a cada um a 
posse daquilo que lhe pertence.” (ROUSSEAU, 1999a, p. 100, grifos meus). Eis o que se impõe ao estabelecimento da sociedade 
civil e da ordem política através do pacto iníquo, segundo a leitura rousseauniana que, detendo-se na questão que envolve o instituto 
da propriedade e as suas implicações, converge para as fronteiras que encerram a seguinte conclusão: “Tal foi ou deveu ser a origem 
da sociedade e das leis, que deram novos entraves ao fraco e novas forças ao rico, destruíram irremediavelmente a liberdade natural, 
fi xaram para sempre a lei da propriedade e da desigualdade, fi zeram de uma usurpação sagaz um direito irrevogável e, para lucro 
de alguns ambiciosos, daí por diante sujeitaram todo o gênero humano ao trabalho, à servidão e à miséria.” (ROUSSEAU, 1999a, 
p. 100, grifos meus)
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Se a natureza guarda possibilidade de convergir para uma desigualdade que emerge em função da for-ça ou do gênio, o que se impõe ao pacto é a instauração de uma igualdade moral e legí  ma que seja capaz de proporcionar uma equivalência envolvendo a condição de todos indis  ntamente, o que não pressupõe senão uma base material, cuja inexistência relega a igualdade às fronteiras que encerram uma mera aparência e ilusão, perfazendo uma realidade social que contrapõe a miséria do pobre e a usurpação do rico e demanda a superação da alienação para a qual tende o referido contexto através da ins  tuição de uma organização so-cial que, atribuindo à propriedade privada uma função social39, que a mantenha atrelada ao interesse comum da cole  vidade, exclua a divisão do trabalho que se lhe está imbricada, tendo em vista que
o pacto fundamental, em lugar de destruir a igualdade natural, pelo contrário subs  tui por uma igual-dade moral e legí  ma aquilo que a natureza poderia trazer de desigualdade  sica entre os homens, que, podendo ser desiguais na força ou no gênio, todos se tornam iguais por convenção e direito. (ROUSSEAU, 1999b, p. 81)
Se o que se impõe à natureza do homem não é senão a autossufi ciência do desejo, o princípio da violência que a caracteriza se lhe nega a condição de estabelecer “de direito” o Estado, convergindo para as fronteiras que encerram a impossibilidade de que se cons  tua como fundamento do contrato, perfazendo uma situação que encerra uma ruptura entre a natureza e a sociedade, a despeito desta (a sociedade) consis- r em um produto daquela (a natureza), à medida que o pacto traz como base a Vontade Geral, que emerge como expressão do corpo cole  vo e moral resultante do referido ato que, neste sen  do, guarda a acepção que envolve um compromisso do povo consigo mesmo, tendo em vista que implica a manifestação do corpo polí  co como tal, da totalidade dos “cidadãos” em sua a  vidade, do povo incorporado que, dessa forma, se torna “soberano” e que em sua passividade, concernente à noção de um “conjunto de súditos”, confi gura o “Estado”, fundando-o e fi xando-o enquanto tal e se lhe conservando sob controle. (ROSA, 2015)
Se o “indivíduo” carrega um viés iden  tário prenhe de sobredeterminações é  cas e polí  cas para cujas fronteiras converge como um produto cultural ou ideológico, o que se impõe ao contrato, que não se esgota sob a acepção que envolve um ato que implica indivíduos que emergem de uma condição caracterizada pela liberdade e pela igualdade em direitos, não é senão, no que concerne ao cidadão e ao indivíduo, modos de existência reciprocamente exclusivos, segundo a perspec  va rousseauniana, que suprime os termos con-tratantes e o compromisso ou par  lha que a cultura burguesa se lhe atribui, contrapondo-se à convenção que propõe a renúncia dos direitos ilimitados, infi nitos, embora teóricos, em função da possibilidade que corresponde à garan  a de direitos reais, tendo em vista que o pacto de Rousseau guarda a noção de uma troca, uma permuta, que consiste em uma relação que, abrangendo o ser individual e o ser social (cidadão), assinala a superação daquele por este úl  mo, conferindo precedência ao cole  vo através de uma construção que sublinha o processo histórico de transformação que, baseado no trabalho, instaura o Direito Social, que traz o intercâmbio que abarca o natural e o humano e sobrepuja o Direito Natural burguês, que se mantém atrelado à égide que estabelece a oposição entre natureza e cultura.

ASPECTOS CONCLUSIVOS
39  Se a perspectiva hobbesiana atribui à propriedade a condição de uma concessão do soberano, à medida que é a 

instituição do poder comum que viabiliza a sua emergência como tal, o que implica a impossibilidade de que se constitua um direito 
absoluto do indivíduo concernente ao Estado, a leitura rousseauniana, a despeito de tornar o Estado detentor dos bens de seus mem-
bros através do contrato, converge para as fronteiras que encerram a noção que envolve a sua capacidade de assegurar a legítima 
posse e a necessidade para a qual tende a transformação da “propriedade-fato” em “propriedade-direito” no que tange ao controle 
social, visto que o Estado “está autorizado e habilitado a intervir na propriedade à medida que a disparidade da posse coloque em 
perigo a igualdade dos sujeitos jurídicos - e condene classes isoladas de cidadãos à completa dependência econômica ameaçando 
assim tomar-se um joguete nas mãos dos ricos e poderosos.” (CASSIRER, 1999, p. 60)
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Se escapa ao sen  do que envolve uma realidade histórica concreta, o estado de natureza, segundo a leitura hobbesiana, consiste em uma fi cção teórica que exprime a condição humana pré-social, que confi gura uma situação que encerra a inexistência de normas ou leis no âmbito da qual o direito natural representa o direito de todos os homens sobre todas as coisas e sobre todos, convergindo para guardar, em cada indiví-duo, caráter proporcional à extensão do seu poder, o que implica em um contexto que, em face da ausência de um poder transcendente e constrangedor que determine os seus limites, assinala a transformação do homem no “lobo do homem” e a instauração de um estado de guerra perpétuo que, emergindo em função do orgulho, fonte de rivalidade, torna, inversamente, o medo da morte na paixão que tende a possibilitar, em úl  ma instância, a procura de um modo de existência que assegure a paz.
Longe de se circunscrever à defi nição ou à formação do corpo social, o que cabe ao contrato é a de-terminação do “indivíduo novo”, à medida que a organização do sistema guarda correspondência com uma específi ca noção de indivíduo, cuja emergência “preexiste” em princípio à sua condição social em um proces-so que encerra a concre  zação da sua ligação com a ordem social através da vontade, que consiste, pois, no fundamento da sua existência, tendo em vista que estabelece o fi m do estado de natureza e confi gura uma oposição entre a ordem natural e a ordem humana que converge para a ruptura efe  va diante do passado polí  co, econômico, social, em face da transposição das suas fronteiras e da abertura de uma zona indefi nida da História que traz a livre empresa dos cidadãos-burgueses como base da sua construção.
Se o contratualismo de Hobbes converge para a ins  tuição do Estado ou República que, corporifi cada seja por um homem, seja por uma assembleia, emerge como uma criação humana, a saber, a “pessoa ar- fi cial”, cuja soberania, ilimitada, resulta da soma que envolve os poderes de todos os indivíduos, a onipo-tência que se lhe impõe não guarda correspondência senão com a teoria patrimonial do poder polí  co sob a acepção que implica um direito de propriedade do príncipe, convergindo para um governo que emerge da convenção que compreende os par  culares no ato da sua ins  tuição como um produto deste, tendo em vista que o pacto é instaurado pelos sujeitos e entre eles em função de um terceiro, a persona civilis.
Se a união dos homens, sob a condição de isolamento que caracteriza o estado de natureza, a fi m de cons  tuírem-se em sociedade, confi gura o pactum unionis ou societa  s, o pactum subjec  onis, ou pacto de submissão, por sua vez, consiste na transferência ou na alienação dos poderes da sociedade assim com-posta em um processo que implica determinadas condições e converge para a ins  tuição de um soberano, perfazendo um dualismo que encerra um antagonismo inevitável entre os direitos do povo e o soberano e cuja superação o contratualismo de Hobbes pretende realizar, à medida que atribui a um único e mesmo ato a possibilidade envolvendo a formação da sociedade polí  ca e a fundação do poder soberano, confi guran-do um compromisso estabelecido entre os indivíduos que, renunciando reciprocamente aos seus direitos naturais sobre todas as coisas, autorizam todas as ações que a par  r de então a persona civilis ora criada concre  ze em nome dos referidos sujeitos, tendo em vista que a delegação de poder que a convenção defi ne e expressa pressupõe uma função representa  va que torna inques  onáveis e inobjetáveis as decisões da autoridade soberana.

Haverá sempre grande diferença entre subjugar uma mul  dão e reger uma sociedade. Sejam homens isolados, quantos possam ser subme  -dos sucessivamente a um só, e não verei nisso senão um senhor e es-cravos, de modo algum considerando-os um povo e seu chefe. Trata-se, caso se queira, de uma agregação, mas não de uma associação; nela não existe nem bem público nem corpo polí  co. (ROUSSEAU, 1999b, p. 67)
Guardando coincidência no que concerne ao caráter absoluto do poder do soberano, ao qual cabe a condição de juiz da execução do contrato, o pensamento hobbesiano e a teoria rousseauniana convergem 
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para a dis  nção que implica a fi nalidade que carrega a proposta de ambos, à medida que se a pretensão do contrato hobbesiano é assegurar a segurança dos cidadãos e a paz civil, o obje  vo do pacto rousseauniano não consiste senão em garan  r a liberdade que, caracterizando-se como um direito inalienável, não pode permanecer sujeita à renúncia no ato de cons  tuição do corpo polí  co, o que confere à sua construção, que envolve a correlação que abrange autoridade e liberdade, uma absoluta originalidade, tendo em vista a necessidade da alienação da liberdade natural em função da ins  tuição da ordem social e da autoridade polí  ca que, confi gurando-se um produto da união de forças e de vontades, detém um poder que, longe de se sobrepor ao corpo social, se lhe guarda raízes, escapando à acepção de um exercício que o relega às fron-teiras da exterioridade, visto que traz a Vontade Geral como instrumento para o seu exercício, tornando-se capaz de viabilizar, através do interesse comum que carrega e do bem comum para o qual tende, a proteção e a harmonia em nome dos quais a associação dos indivíduos se estabelece e dos quais depende a sua ma-nutenção como tal.
À possessividade que, implicando desde o ins  nto de posse até o desejo de acumulação, caracteriza o individualismo que emerge da teoria polí  ca hobbesiana (tanto quanto da perspec  va lockeana), o que se impõe é a transposição da condição humana da “sociedade civil” para o estágio pré-social, conforme demonstra a leitura rousseauniana, que concebe a “possessividade” como uma de suas virtualidades, cuja atualização guarda correspondência com o processo de socialização, que encerra a possibilidade de acarretar ou não a sua emergência, convergindo a sua construção, concernente às inter-relações envolvendo indivíduo e sociedade, para um dinamismo histórico e uma potencialidade de transformação que se cons  tuem, em suma,

uma antecipação no tocante à ontologia do ser social que encerra a proposta de Hegel, tanto quanto, principalmente, de Marx, que defende que o homem enquanto tal, sob a acepção de um ser que raciocina, dispõe de linguagem e age moralmente, se defi ne pelo seu trabalho, pela sua história e pela sua práxis social, produzindo-se através dela, afi nal. (ROSA, 2015, p. 108-109)
Contrapondo-se à transposição do psicológico ao polí  co que caracteriza um processo que assinala a correspondência entre o cidadão e o homem enquanto indivíduo “natural”, cuja condição se impõe ao contratualismo sob a perspec  va de Hobbes (e a leitura de Locke), a construção rousseauniana converge para a par  cularidade que implica a supressão dos termos contratantes, tornando mutuamente exclusivos o cidadão e o indivíduo na instauração do estado social que, sobrepondo-se à exigência de qualquer  po de par  lha ou compromisso, resulta de um pacto que não encerra senão uma alienação verdadeira40, que envolve, pois, em úl  ma instância, uma “troca” que tem por objeto o próprio contratante, tendo em vista a ruptura radical para a qual tende a referida convenção, que supõe a “eliminação”, o “desaparecimento” do indivíduo “natural” em face da emergência do cidadão, o ser social, atribuindo ao cole  vo, a par  r de então, precedência no que concerne ao individual.
À mutação absoluta para a qual tende o estado social em relação à condição do indivíduo “natural”, segundo a leitura rousseauniana, o que se impõe é a instauração de uma ruptura em face da sua própria natureza, tanto quanto da natureza em geral, que escapa ao caráter acidental e emerge como necessária, convergindo para a sua refundição em uma construção que estabelece uma correspondência entre a referi-da concepção de “contrato” e o conceito marxista de praxis, à medida que implica um processo histórico de transformação que envolve as correlações que encerram o natural e o humano e abrange o inevolu  vo e o evolu  vo, trazendo como fundamento o trabalho e demandando a apropriação da natureza e a sua conse-
40   “Essas cláusulas, quando bem compreendidas, reduzem-se todas a uma só: a alienação total de cada associado, 

com todos os seus direitos, à comunidade toda, porque, em primeiro lugar, cada um dando-se completamente, a condição é igual 
para todos, e, sendo a condição igual para todos, ninguém se interessa por torná-la onerosa para os demais.” (ROUSSEAU, 1999b, 
p. 70)
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quente redução à esfera de uma das a  vidades humanas, conforme supõe o ato de associação que ins  tui a ordem social.
Se a e  cidade emerge como o conteúdo do liame que converge para a cons  tuição da associação, a agregação, dispensando-a, se impõe em função de estruturas de contato que se circunscrevem às fronteiras que encerram necessidades e obje  vos imediatos, detendo-se em vínculos que não guardam correspondên-cia senão com um u  litarismo que escapa à possibilidade que implica a construção de valores e prá  cas, con-dutas e comportamentos que possibilitem a criação de condições obje  vas para a emergência do interesse comum e a manifestação da Vontade Geral, tendo em vista que, sobrepondo-se à defi nição que envolve uma simples reunião de indivíduos em suas par  cularidades, ao membro do corpo soberano, que traz o referido interesse como elemento de coesão, cabe uma ação, cujo exercício supõe julgamento e decisão, baseada no “caráter específi co” que assume como tal no processo de obje  vação do qual, dessa forma, par  cipa e para o qual tende enquanto totalidade sócio-polí  co-jurídica em seu movimento de ins  tucionalização.
Nesta perspec  va, pois, escapando ao sen  do que implica uma comunidade de interesses de vontades que se mantêm sob condição de isolamento e que, por essa razão, sinte  zando empiricamente determinados impulsos e tendências, demanda um equilíbrio que se lhe cabe cumprir através de um poder cujo exercício encerra inevitavelmente como base a exterioridade coerci  va, o Estado, segundo a leitura rousseauniana, consiste na forma que possibilita o movimento de transição envolvendo a arbitrariedade e a vontade moral, guardando a lei, neste sen  do, a acepção de um “princípio cons  tu  vo”, à medida que, sobrepondo-se à defi nição de uma força que estabelece a “união” das vontades individuais (que, desse modo, prescindem do processo de intersubje  vação, conservando-se tão somente justapostas), impõe-se aos cidadãos e aos seus atos para qualifi cá-los como tais, a saber, como membros do soberano, e para torná-los o que a referida situação exige, tendo em vista que o sistema de direitos e deveres não pode perfazer senão a expressão de valores, necessidades e obje  vos do povo enquanto corpo cole  vo e moral em virtude de uma lógica que, superando o antagonismo que tende a caracterizar a relação entre liberdade e autoridade, propõe que aos seus integrantes, como cidadãos e súditos concomitantemente, cabe uma obediência que se circunscreva a si próprios no âmbito de uma associação que carrega como fi nalidade tanto impedir a instauração de uma conjuntura que assinale a submissão de um dos associados à vontade do outro quanto reduzir os efeitos das desigualdades.
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ResumoO presente ar  go tem como foco as bibliotecas, de natureza pública ou privada, abertas gratuitamente ao público e com acervo circulante para emprés  mo de livros, e visa levantar os stakeholders básicos de uma biblioteca – in-cluindo, além dos usuários, aqueles iden  fi cados como público interno, membros da comunidade onde se insere a ins  tuição, órgãos governamentais os quais possam infl uenciar as a  vidades da biblioteca, meios de comunicação, fornecedores de bens e serviços inerentes ao funcionamento do espaço cultural, dentre outros – e apresentar linhas gerais para o relacionamento com esses, com vistas a promover o estreitamento da relação entre o espaço cultural e os seus diversos públicos. Este trabalho vale-se do recurso metodológico do estudo de caso com a Biblioteca Pública Estadual Augusto dos Anjos, de João Pessoa, com vistas a descor  nar, na prá  ca, a aplicação e/ou iden  fi cação dos elementos e recursos discorridos no desenvolvimento do paper.
Palavras-chave: Biblioteca. Stakeholders. Comunicação Dirigida. Estudo de Caso.
AbstractThis ar  cle focuses in the libraries, public or private, open free to the public and with collec  on of books available for loan, and aims to inves  gate the basic stakeholders of a library - including, in addi  on to users, those iden  fi ed as public internal, community members, government agencies which may infl uence the ac  vi  es of the library, the media, suppliers of property and services related to the opera  on of cultural space, among others - and to present guidelines for the rela  onship with these aiming to promo  ng a rapprochement between the cultural space and its various stakeholders. This work is based in the methodological approach of the case study with the State Public Li-brary Augusto dos Anjos, of João Pessoa, in order to discover, in prac  ce, the applica  on and / or iden  fi ca  on of the elements and resources discorridos in development of the ar  cle.
Keywords: Library. Stakeholders. Directed communica  on. Case study.
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INTRODUÇÃO
O presente ar  go está calcado em dois recortes. O primeiro são as bibliotecas, de natureza pública ou privada, abertas gratuitamente ao público, mediante cadastro, com o qual se dá acesso ao emprés  mo dos livros. O segundo recorte é o reconhecimento e defi nição dos stakeholders da biblioteca, enquanto pressu-posto para a confecção adequada das mensagens aos dis  ntos segmentos de interesse e para o redundante estreitamento da relação entre o espaço cultural e os seus diversos públicos.
Os obje  vos precípuos deste trabalho são: 
a. O de levantar os stakeholders básicos de uma biblioteca e apresentar linhas gerais para o relaciona-mento com esses; e 
b. Inves  gar, por meio de estudo de caso, quais os stakeholders da Biblioteca Pública Estadual Augusto dos Anjos, de João Pessoa, na Paraíba, e quais as bases adotadas no relacionamento com eles.
O estudo está concentrado metodologicamente:
a. Na pesquisa exploratória, por meio de levantamento bibliográfi co e documental, por meio do qual se espera obter “(...) uma visão global do fato ou fenômeno estudado” (OLIVEIRA, 2011, p.54), no caso, o se-tor de bibliotecas e o levantamento dos diferentes segmentos de públicos passíveis de serem contemplados por serem infl uenciados ou infl uenciarem os trabalhos dos espaços culturais.
b. Estudo de caso, o qual “(...) permite que os inves  gadores foquem um ‘caso’ e retenham uma pers-pec  va holís  ca e do mundo real (...)” (YIN, 2015, p.4). O estudo de caso engendrado neste trabalho dedi-ca-se, sobretudo, a aspectos relacionados à iden  fi cação dos stakeholders e à defi nição das bases gerais de relacionamento com estes por uma biblioteca.
Para a realização do estudo de caso - cujo obje  vo é descor  nar os stakeholders e as bases de relacio-namento com esses, ou, na pior das hipóteses, para constatar a ausência de tal levantamento - foi elencada a Biblioteca Pública Estadual Augusto dos Anjos, de João Pessoa.
O estudo de caso está permeado por entrevista individual em profundidade, com iden  fi cação do entrevistado, a par  r de ques  onário semi-aberto, conjugando a fl exibilidade das respostas livres com o controle propiciado por um roteiro-base, cujas questões-chave servirão como fundamento “(...) para com-paração de respostas e ar  culação de resultados, auxiliando na sistema  zação das informações fornecidas por diferentes informantes” (DUARTE, 2009, p. 67). O instrumento de coleta u  lizado foi a gravação, a qual permite o registro integral da contribuição do entrevistado. Quanto ao uso do gravador, para Duarte (2009, p.76), “apesar de certa discussão, a experiência indica que não afeta o resultado e oferece maior segurança à fonte”. Quando cabível, foi contemplada, ainda, a análise de mensagens confeccionadas pelo espaço cultural des  nada a públicos específi cos.
A sistema  zação das entrevistas em profundidade foi executada tomando-se por alicerce categorias analí  cas, “(...) ob  das a par  r do fracionamento e da classifi cação em temas autônomos, mas inter-relacio-nados” (DUARTE, 2009, p.79), estruturadas de forma a organizar o conjunto de informações ob  das com o entrevistado.
Apesar de o trabalho ter como foco um perfi l específi co de biblioteca – aquelas abertas ao público, de forma gratuita, e com acervo circulante, independentemente do caráter, se público ou privado – espera-se que o estudo aqui apresentado sirva, ao menos, como suporte para a realização de um levantamento dos stakeholders de uma biblioteca de qualquer natureza, a  vidade necessária para o melhor atendimento das 
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expecta  vas dos diferentes públicos e para o conseqüente estreitamento do relacionamento destes com a ins  tuição.
Uma biblioteca pode ser defi nida a par  r de sua condição, de propiciadora da “(...) existência de al-guma forma de organização que permita encontrar o que se deseja (...)” (MILANESI, 2002, p. 12). Também representa o esforço para se proteger um patrimônio humano, calcado no conhecimento acumulado pelas gerações anteriores e sobre o qual novos conhecimentos e avanços podem ser construídos. A não conserva-ção e o perecimento dos acervos de conhecimento humanos representam, portanto, um prejuízo decisivo para o desenvolvimento de um povo.

PÚBLICOS
A biblioteca, como de resto qualquer organização, deve pavimentar uma interação planejada com uma miríade de públicos os quais são, em alguma medida, partes interessadas ou passíveis de sofrer alguma infl u-ência advinda da inicia  va do espaço cultural.  Adotamos aqui o conceito de stakeholders, os quais “(...) são indivíduos e/ou organizações que estão a  vamente interessados em um projeto ou cujos interesses podem ser posi  va ou nega  vamente afetados pela execução ou conclusão deste projeto” (DAYCHOUW, 2007, p. 21).
A escolha dos signos, no bojo da operacionalização da comunicação organizacional, não pode pres-cindir da compreensão dos gostos e das preferências das audiências as quais se busca infl uenciar. Por isso, é importante entender os gostos e preferências dos usuários ou dos usuários em potencial de uma biblioteca. 
A preocupação com a adequação da mensagem é válida na comunicação dirigida aos dis  ntos seg-mentos do público externo, pois o conteúdo que comunica ao usuário pode não funcionar com jornalistas. E, mesmo em meio ao segmento “usuário”, existem perfi s tão dis  ntos quanto um idoso e um adolescente. Da mesma forma, no tocante ao público interno, deve-se atentar para o respeito às diferenças entre os dis  ntos colaboradores. Não se pode negar que, “(...) pela própria natureza dos cargos dentro de uma organização (...), as pessoas tenham diferentes níveis de escolaridade e formação e, assim, não recebam ou apreciem determinadas questões corpora  vas do mesmo modo que outras o fazem” (MARCONI, 2009, p.116).
Ainda a respeito do público interno, frisa-se que não basta apenas munir os colaboradores de informa-ções. É preciso cul  var o diálogo, a interação, o que é inerente a verdadeira comunicação. As reivindicações precisam ser apreciadas e respondidas, mesmo que não possam ser atendidas (MARCONI, 2009, p.125). De resto, tal preocupação também é válida na interação com o público externo.
Abaixo, sugerimos uma lista básica de stakeholders de uma biblioteca. Não se trata de uma lista exaus- va, apenas ilustra  va, livremente baseada em Fortes (2003). 
Funcionários fi xos: bibliotecários, auxiliares de biblioteca, etc.
Estagiários: especialmente na área de ciência da informação.
Funcionários terceirizados: embora não sejam diretamente vinculados à biblioteca e, sim, à empresa terceirizada fornecedora, devem receber treinamento con  nuo, especialmente no sen  do de imergir nas polí  cas, missão, valores e cultura do espaço cultural. “(...) O terceirizado ‘fala’ em nome da organização e as pessoas não conseguem dis  ngui-lo dos funcionários fi xos. Qualquer informação incorreta ou falta de atenção será consignada como falha da empresa, o que pode comprometer o seu conceito público” (FORTES, 2003, p. 74). 
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Familiares e dependentes dos funcionários: O obje  vo é que esta parcela dos stakeholders, enquanto parte da comunidade, seja usuária do espaço cultural e se benefi cie do serviço ofertado e do trabalho de seus parentes, o que certamente mo  vará os funcionários.
Conselhos de classe e sindicatos: o conselho de classe e o sindicato dos profi ssionais de ciências da informação.
Fornecedores de serviços: empresa fornecedora do serviço de hospedagem do website da biblioteca; empresa terceirizada fornecedora de recursos humanos, como auxiliar de limpeza e segurança e, por fi m, concessionários de serviços públicos – companhias de água, de luz, de telefonia e de internet.
Fornecedores regulares de bens: alfarrábios da região, enquanto fornecedores de  tulos para o acervo da biblioteca. A conquista da boa vontade por parte dos fornecedores pode favorecer a ins  tuição. O rela-cionamento também pode contemplar informações aos livreiros de alfarrábios sobre os segmentos editoriais de maior interesse da biblioteca e ao estado das obras aptas a serem fornecidas, o que agilizaria e o  mizaria a relação comercial.
Escolas e universidades: por meio das quais a biblioteca pode iniciar um relacionamento com po-tenciais recursos humanos, facilitando o recrutamento (no caso das universidades) e, por meio das quais alcançará, potencialmente, uma parcela signifi ca  va dos targets do espaço cultural, os estudantes. No caso das universidades, o relacionamento resulta ainda em parcerias no campo da extensão universitária e na possibilidade de consulta a especialistas.
Inves  dores: categoria de público delicada, por envolver parceiros importantes para a viabilização da ins  tuição. Envolvem aqueles com os quais se ar  culam “(...) permutas de qualquer espécie (...)” (FORTES, 2003, p. 75). Aqui estão con  dos, portanto, os bancos, estabelecimentos de crédito e os doadores – no caso da biblioteca, mais comumente, os doadores de livros. Universidades, por meios de projetos de extensão, podem vir a se tornar inves  doras, podendo prover recursos tecnológicos, mão de obra e até mesmo insta-lações para oportunizar a inicia  va. A transparência e a informação constante devem ser a tônica da relação.
Usuários cadastrados: público consumidor a respeito do qual a biblioteca reunirá mais informações e que estará apto a solicitar emprés  mos de livros. O obje  vo precípuo da relação é fazer com que os usuários aumentem a freqüência e o tempo de duração das visitas à biblioteca, bem como, ampliem a solicitação de emprés  mos de livros.
Público visitante: freqüentadores esporádicos, eventuais ou constantes que, por algum mo  vo, não efetuaram cadastro na biblioteca. O obje  vo precípuo da relação é fazer com que os públicos visitantes tor-nem-se usuários cadastrados.
Comunidade: é de se esperar que os membros da comunidade sejam usuários a  vos do espaço, não apenas por questões de agregação de números à audiência. Benefi ciando-se da biblioteca, a vizinhança as-sumirá, mais facilmente, uma a  tude de cooperação e de boa vontade com relação à inicia  va. Por este mo  vo, estratégias específi cas devem ser encetadas para facilitar a integração da vizinhança à biblioteca. Enquanto um dos consumidores prioritários, a comunidade pode trazer novos usuários para o espaço, a par- r do boca a boca – amigos, parentes, colegas do trabalho – contribuindo assim com a ampliação da base de cadastrados. Estão inclusos no segmento comunidade, formadores de opinião importantes, como lideranças comunitárias e líderes religiosos.
Grupos organizados: tais como aqueles de defesa dos direitos humanos, de ambientalistas, de defesa dos direitos dos animais, de movimentos de defesa do consumidor, dentre outros. Com estes, “(...) as rela-
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ções serão estabelecidas pela transparência das ações da companhia e pelo acatamento de sugestões, consi-derando-se que são en  dades especializadas e preocupadas com assuntos e temas específi cos (...)” (FORTES, 2003, p.212). Tais en  dades devem ser convidadas a contribuir com sugestões de  tulos para a biblioteca, a par  r do know how de cada uma. Em alguns casos, as en  dades podem até mesmo doar cópias de suas pró-prias publicações, para fi gurarem no acervo do espaço cultural a amplifi car a divulgação das mensagens de suas causas. Esta ação não apenas é consonante com uma polí  ca de relações públicas, ao mostrar o quanto a biblioteca se importa com as causas oriundas de demandas da sociedade civil, como, ainda, serve de fonte para a cons  tuição de um acervo plural, que contempla as diversas demandas e segmentos sociais.
Jornalistas e meios de comunicação: formadores de opinião e, de certa forma, representantes da so-ciedade, mo  vo pelo qual devem ser atendidos, em suas solicitações, com presteza e hones  dade. Mas não só. Sugere-se uma postura proa  va, por meio do envio regular de sugestões de pauta relevantes e consonan-tes com as par  cularidades de cada veículo.
Governo: dos diversos poderes – principalmente do Execu  vo e do Legisla  vo – e nas diversas esferas, sobretudo por meio de seus órgãos de cultura, especialmente aquelas gestoras ou mediadoras de fundos de incen  vo. O relacionamento com o poder público tem a faculdade de gerar boa vontade deste com a inicia  va da biblioteca, o que pode redundar em isenções tributárias. Tais bene  cios devem ser prescritos sempre pelas vias legais, sem prescindir de todo o trâmite burocrá  co-legal. Jamais se deve esquecer que os cargos polí  cos são mutáveis, atributo inerente à democracia. O relacionamento com as autoridades deve ocorrer no campo ins  tucional e não personalista, de modo a evitar vinculação da ins  tuição ao polí  co e, consequentemente, ressen  mentos perante aqueles que podem vir a assumir o poder em um futuro pró-ximo. O relacionamento com os poderes públicos, antes de ser balizado pela obtenção de vantagens, deve visar à manutenção de “(...) uma reputação inatacável para subsis  r à alternância de mandatários, mediante o cumprimento das obrigações legais, como o pagamento de tributos em qualquer nível, e a compreensão das a  tudes governamentais” (FORTES, 2003, p.213). Neste quesito, os fi ns jamais jus  fi cam os meios.
Outras bibliotecas e espaços de lazer cultural e en  dades representa  vas dos setores em que estão insertas a organização: como associações de bibliotecas ou comitês de incen  vo à leitura, associações de mí-dias não-convencionais etc. O relacionamento pode propiciar a troca de experiências e informações úteis. As outras bibliotecas compar  lham alguns dos interesses, das caracterís  cas e das vulnerabilidades do espaço cultural.  Diante de ameaças e oportunidades polí  co-econômicas e de mudanças de tendências de hábitos e do mercado, as ins  tuições devem ar  cular “(...) os interesses individuais e de um grupo delimitado no rumo do bem comum, da coexistência e da defesa recíproca” (FORTES, 2003, p. 214).

DETALHAMENTO DO OBJETO DO ESTUDO DE CASO
A Biblioteca Pública da Paraíba foi fundada em 1859 por Henrique Baurepaire Rohan, mas, apenas em 1939, foi estabelecida no atual prédio que a abriga, na Avenida General Osório, região central de João Pessoa. Trata-se de um casarão ven  lado, com estrutura imponente a qual já abrigou, antes dos livros, a pri-meira Escola de Ensino Primário e o Tribunal de Jus  ça. Tal edifi cação, cuja pedra fundamental data de 26 de março de 1874, foi concluída somente em 1884 (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, 2014).
Depois disso, a biblioteca e o casarão histórico ainda foram separados em 1982, período marcado pe-los derradeiros atos da ditadura militar no Brasil. Na ocasião, o acervo foi transferido para o Espaço Cultural da Paraíba, deixando o centro da capital paraibana órfão de biblioteca. O limbo durou até 1998, quando a Biblioteca Pública retornou ao prédio o qual já lhe confere iden  dade (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, 2014).



136

Zaidan, T. E.

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 9, n 1, edição 16, p. 131  - 145, Junho 2016

Atualmente, sob a alcunha de Biblioteca Pública Estadual Augusto dos Anjos, o espaço possui cerca de 26 mil  tulos, dos quais 16 mil estão cadastrados digitalmente. Entre 1 500 e 1 800  tulos são infan  s, e fi cam em estantes à parte. Trata-se de um acervo basicamente conquistado através de doações, como o são as cerca de 300 revistas em quadrinhos em espanhol, inglês e português, doadas por um usuário. Também constam periódicos, gen  leza dos frequentadores os quais possuem assinaturas de revistas. As informações são de Severina Ká  a Augusta da Silva, a coordenadora da biblioteca.
Fisicamente, a estrutura é composta por uma recepção, o salão do acervo e um amplo salão de leitu-ra, com sete computadores ligados à internet disponíveis para os usuários. “Cada um tem o direito de usar por uma hora, podendo renovar por mais uma hora. Eles têm acesso ao que eles quiserem, com exceção de sites pornográfi cos e jogos. Essa parte eles não podem acessar”, esclarece Severina Ká  a. O salão de leitura abriga ainda eventos, como sarais poé  cos, lançamentos de livros e exposições, a exemplo da recentemente realizada mostra em memória de Augusto dos Anjos, ilustre poeta paraibano e patrono da ins  tuição. Perio-dicamente, o salão também é adaptado para receber crianças de escolas municipais e estaduais, em ações de imersão dos infantes no mundo da leitura.
O fl uxo diário de visitantes ao espaço é de 60 pessoas, em média. Embora esse número possa variar. Ká  a esclarece que, em época de alta estação turís  ca, o prédio recebe visitantes de outros estados e, até mesmo, de outros países, curiosos em descobrir o acervo da biblioteca local.
Para o futuro, pelo menos dois projetos de infraestrutura estão em pauta. A clima  zação do ambiente – o que demandaria a aprovação do Ins  tuto Histórico e Geográfi co, uma vez que o prédio é tombado, con-forme faz saber a bibliotecária – e a disponibilização de wi fi  para os usuários, já que a internet é acessível apenas nos sete computadores alocados no salão de leitura.
O encetamento de tais projetos depende diretamente de negociações junto à Secretaria de Educação do Estado, a qual a biblioteca está vinculada atualmente. A ins  tuição não possui verba própria e depende da emissão de projetos e o  cios à Secretaria para as ações, como os eventos, incluindo aqueles des  nados aos estudantes da rede pública, e reparos na estrutura  sica. Foi assim que a biblioteca recebeu os seus equipa-mentos mais recentes, como computadores e um aparelho de reprografi a. Antes, Ká  a lembra que precisava valer-se de uma máquina de da  lografi a elétrica.
Apesar das conquistas, nem todas são boas no  cias. “A gente tem muitos projetos, mas não é certeza que eles vão sair”, admite a bibliotecária. O mo  vo é patente: a limitação dos recursos. Por falta de verba, o mini-auditório da biblioteca, com capacidade para cerca de 25 pessoas, foi desa  vado. Isso porque as cadei-ras precisaram ser deslocadas para o salão de leitura, onde os usuários não podiam prescindir delas. 
O arrocho afetou, da mesma forma, o horário de funcionamento da Biblioteca Pública Estadual. Antes, o espaço funcionava das 8h às 21h30. Hoje, o expediente foi encolhido para as 16h30, para a frustração dos usuários, muitos dos quais comerciários, impossibilitados de usufruir no espaço durante a manhã e à tarde, conforme reconhece Ká  a.
Como se não bastasse, alguns problemas podem residir justamente naquele que é o principal mo  vo da biblioteca exis  r: o usuário. Há leitores os quais, diante de uma página cujo assunto lhe interessa, não  tubeiam: arrancam a folha do livro. Desse impropério estavam padecendo, sobretudo, os  tulos de história da Paraíba, bastante procurados pelos candidatos em concursos públicos. Agora, tais obras fi cam guardadas na recepção, e o usuário interessado deve solicitar o livro no balcão.
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FUNCIONÁRIOS DA BIBLIOTECA 
A Biblioteca Pública Estadual Augusto dos Anjos possui seis funcionários.  Desses, três são servidores efe  vos (são quatro, mas uma está de licença), e quatro são prestadores de serviço para o Estado. Segundo faz saber a bibliotecária Severina Ká  a Augusta da Silva, coordenadora da biblioteca, dentre os prestadores, há quem já esteja a serviço do Estado há 12 anos, apesar do esforço do governo para subs  tuir os prestado-res por concursados. 
Nem todos os integrantes da equipe são devidamente conhecedores das funções de auxiliar de biblio-teca. Ká  a cita, por exemplo, uma funcionária de 76 anos a qual tem demonstrado difi culdade de entender a organização dos livros nas estantes a par  r dos números u  lizados na catalogação. Por este mo  vo, a bi-bliotecária tem considerado a possibilidade de u  lizar cores como complemento aos números – geralmente afi xados nas lombadas nos livros –, para a organização dos  tulos por assuntos. Em todo caso, tal demanda interna mo  vou a biblioteca a afi xar uma placa, em local visível, de modo a facilitar o trabalho dos funcioná-rios, para que estes encontrem as obras por assunto nas estantes de forma o  mizada, agilizando as solicita-ções dos usuários.  
A comunicação voltada para o púbico de funcionários gira em torno, basicamente, das seguintes fer-ramentas:
• Reuniões: realizadas em ocasiões de pouco movimento de usuários, são u  lizadas, sobretudo, para pavimentar tomadas de decisão. Especialmente diante da possibilidade da biblioteca receber algum evento, como lançamento do livro ou exposição, ocasião em que os funcionários são indagados sobre a disponibili-dade para contribuir com a organização.
• Treinamento: gerido de modo informal, pela própria bibliotecária, no espaço da biblioteca, é des- nado aos novos funcionários. A metodologia predominante no treinamento é a da observação, na qual o novo colaborador assiste, por cerca de duas semanas, ao desempenho profi ssional de um funcionário mais experiente, para aprender o que, mais tarde, terá de fazer sozinho.
• Manual de consulta para o público interno: confeccionado em papel A4, encadernado, e com apenas uma cópia disponível na biblioteca para acesso exclusivo dos funcionários, o manual acaba sendo preterido pelas explicações boca a boca. 

FAMILIARES DOS FUNCIONÁRIOS
Os familiares dos funcionários são contemplados na relação com a biblioteca por meio de confraterni-zações em datas fes  vas específi cas.

TERCEIRIZADOS
Os terceirizados, por seu turno, são cinco. Um auxiliar de serviço, para a limpeza, e quatro vigilantes, os quais se revezam em pares. 
Há uma preocupação em orientar os terceirizados com vistas a adequar a atuação desses aos procedi-mentos da biblioteca, sobretudo em relação ao trato com o usuário. Segundo palavras de Ká  a, tal preocupa-ção é balizada, principalmente, pelo fato do usuário ser o “patrão”, inclusive do chefe do Execu  vo Estadual, uma vez que “dele [usuário] depende o voto do governador. E algo que for contra esta ins  tuição vai contra o governador”.
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Especifi camente com relação aos vigilantes, a preocupação basal refere-se à abordagem aos usuários infratores das normas da biblioteca: “O vigilante vai ter que saber abordar. Antes de tudo ele é um usuário. Tem que saber chegar. Já teve vigilante complicado que queria  rar na tapa. E não pode. Se  ver alguma ocorrência, eu digo para os meninos: saibam abordar”, esclarece a bibliotecária.  Parte signifi ca  va dos pro-blemas com usuários que demandam a intervenção do vigilante reside no uso dos computadores ligados à internet, onde é proibido o acesso à pornografi a e a jogos. Segundo Ká  a, “(...) tem alguns usuários que são meio complicados. Eles vão ver coisas que não devem, ali no computador; às vezes a gente vai pedir para sair, eles se alteram, no computador. Aí precisa da abordagem do vigilante”. 
Com relação ao auxiliar de limpeza, posto de uma vaga sujeito a rodízio gerido pela empresa terceiri-zada, a preocupação maior é em orientar o terceirizado a não desprezar o usuário que, por ventura, venha a lhe fazer uma pergunta sobre o acervo. Neste caso, a orientação é que o prestador de serviço encaminhe o usuário para o balcão, onde os auxiliares de biblioteca poderão ajudá-lo.

ESTAGIÁRIO
Atualmente a biblioteca não possui estagiários. A úl  ma vez que o espaço contou com este auxílio foi entre 2012 e 2013. O corte de verbas empreendido pelo governo do Estado – o que inviabilizou o for-necimento das passagens aos estagiários – e a greve da Universidade Federal da Paraíba, de onde vêm os estudantes de Ciência da Informação, sepultaram as chances da biblioteca valer-se de estagiários em 2015, embora este seja um projeto para 2016. 

FORNECEDORES
Com os fornecedores, a relação é meramente pragmá  ca e u  litarista, e se resume aos pedidos de material, como álcool para a limpeza. A contratação e os pagamentos aos fornecedores são efetuados pela Secretaria de Educação – à qual a biblioteca está vinculada. 

GOVERNO
A Secretaria de Educação, sozinha, pra  camente monopoliza as relações da biblioteca com o governo. A comunicação com a secretaria se dá por meio de:
• Relatório de a  vidades da biblioteca: elaborado a cada seis meses, trata-se de um material ilustra  -vo, o qual é permeado por gráfi cos dos livros que foram lidos e computadores u  lizados, fotos dos eventos realizados na biblioteca, dentre outros. O relatório, produzidos em papel A4, recebe uma capa de processo, quando protocolado com des  nação ao secretário de Estado. Eventualmente, perante marcação de reunião com o próprio secretário, o relatório é entregue em mãos.
• Relatório de tombo patrimonial: Elaborado anualmente e entregue junto com o relatório de a  vi-dades ao fi m do ano. Uma cópia de ambos os relatórios – o patrimonial e o de a  vidades – é des  nado ao arquivo da biblioteca, sem acesso pelo público.
• Encontros pessoais: em geral, a bibliotecária visita a Secretaria semestralmente, quando protocola os relatórios e dá outras providências. Quando necessário, é marcada uma audiência com o secretário, ocasiões em que “(...) a gente leva o que está precisando; mais recursos”. Foi por meio de tais visitas presenciais que a biblioteca conquistou os computadores com internet os quais possui hoje e que subs  tuíram a máquina de da  lografi a elétrica que persis  u na ins  tuição até 2011. 
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OUTRAS AUTORIDADES
A relação do espaço com outras autoridades, fora do poder execu  vo, por seu turno, é meramente rea  va. Ká  a cita a relação pontual a qual foi estabelecida com um juiz, por ocasião da doação de seis mil livros de ensino fundamental, resultantes de uma apreensão.
“Eu  ve que registrar todo este material. Então, eu  ve que escrever para ele [para o juiz] – informando que eu não poderia fi car com todos [os livros doados] – para pegar a autorização dele. Eu iria repassar para outras ins  tuições. Todos eram duplicados. Vamos supor: eram 20 livros deste aqui, 30 livros de gramá  ca”, lembra.

CONSELHO DE CLASSE DE BIBLIOTECONOMIA E OUTRAS BIBLIOTECAS
Segundo Ká  a, não há qualquer trabalho de relacionamento da ins  tuição onde atua com outras bi-bliotecas ou espaços culturais, nem mesmo aquelas ligadas à Secretaria de Educação.
Tão incipiente quanto é a relação da biblioteca com o Conselho de Classe de Biblioteconomia. O con-selho visita a biblioteca anualmente para fazer uma avaliação do espaço, dos cuidados com os livros aos contatos com os usuários, redundando em um relatório.  

RELAÇÃO COM UNIVERSIDADES E ESCOLAS
Afora a relação com a Universidade Federal da Paraíba, cujo obje  vo é um cadastro com vistas ao rece-bimento de estagiários, o foco da biblioteca são as escolas de ensino básico das redes estadual e municipais, embora o espaço também esteja aberto para as escolas par  culares. 
O principal canal u  lizado com as escolas e os seus estudantes é a comunicação dirigida aproxima  va. Ká  a explica que o trabalho que se faz com os alunos abrange contação de história, sarau poé  co dentre outras a  vidades possíveis. Para estas ocasiões, o acervo de literatura infantojuvenil é re  rado das estantes e disposto no salão de leitura da biblioteca, de modo a favorecer o contato das crianças com os livros.
Para incen  var as escolas a agendarem um passeio à biblioteca, é feito, a cada início de ano, um tour de visitas às escolas públicas, com o intuito de convidá-las. Nestas ocasiões, são distribuídos o folder da bi-blioteca. Quanto às providências administra  vas, a bibliotecária esclarece que lança mão de um o  cio para que a escola permita que o funcionário da biblioteca (em muitos casos, a própria coordenadora é quem re-presenta a biblioteca em tais visitas), passe nas salas de aula, versando sobre o espaço. 
O folder também é distribuído por ocasião da visita de escolas do interior do Estado à biblioteca, ob-je  vando a divulgação do espaço na cidade de origem dos visitantes. O referido folder, confeccionado em 2014, em cores e em papel cartonado, teve  ragem de cinco mil exemplares. 
A bibliotecária menciona ainda o projeto, o qual espera lançar em breve, do house-organ – jornalzinho corpora  vo – da biblioteca, no qual está contemplado o plano de publicar pequenos textos escritos pelos escolares. Depois de lançado, os house-organs seriam distribuídos na própria biblioteca e nas escolas, espe-cialmente naquela onde o estudante autor do texto estuda. A princípio, o bole  m terá uma  ragem módica e será impresso em preto e branco na máquina de xérox da própria ins  tuição.
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USUÁRIOS
Os usuários, leitores, podem ser, grosso modo, classifi cados em:
• Usuários cadastrados 
Os cadastrados somam apenas 136 pessoas, os quais possuem o direito de re  rar obras a  tulo de emprés  mo. São, em sua maior parte, comerciários da região central da capital paraibana, fi lhos dos comer-ciários e moradores de bairros distantes, os quais jus  fi cam os emprés  mos domiciliares com o fato de não podem estar na biblioteca todos os dias. Trata-se de um cadastro especial, rela  vamente seleto, o qual não prescinde de uma entrevista com o candidato, onde, segundo Ká  a, o usuário é inquirido sobre o horário em que estuda, o horário em que trabalha e onde mora. Passada esta fase, os documentos exigidos para o cadastro são a carteira de iden  dade, o CPF e o comprovante de residência.
A coordenadora espera estender os cadastros a toda e qualquer pessoa, sem a necessidade de entre-vista. Mas, para isso, es  pulou como condição o término da catalogação dos livros do acervo da biblioteca. 
A comunicação com os usuários cadastros se dá, basicamente, através do email, por meio do qual são feitas lembranças do prazo para a devolução do livro emprestado e onde são recordadas diretrizes como o da relação de dependência entre o cadastro e a obrigatoriedade de devolver o livro. 
• Público visitante não cadastrado
Os perfi s dos usuários não cadastrados foram descor  nados pela biblioteca através de observação empírica. Não foi feita nenhuma pesquisa formal.
Apesar de algumas exceções, tratam-se, essencialmente, de estudantes. Não apenas do ensino básico, mas, em quan  dade signifi ca  va, de candidatos em concursos públicos. Estes, não raro, trazem os seus pró-prios materiais, e u  lizam a biblioteca como sala de estudos.
Colegiais do ensino médio em preparação para o Exame Nacional do Ensino Médio costumam afl uir para o espaço em grupos. 
Por fi m, crianças são deixadas na biblioteca pelos pais para a realização de trabalhos escolares. Segun-do Ká  a, os pais resolvem demandas no comércio, enquanto os fi lhos desenvolvem as a  vidades da escola.
A exceção aos estudantes é o público o qual, simplesmente, gosta de ler, e visita o espaço para um passeio despretensioso. Este segmento é composto em sua maioria por senhores os quais costumam trazer os seus jornais ou revistas para ler no salão de leitura. “Eu conheço pessoas que vem aqui todos os dias”, garante Ká  a. 
Há, também, os não estudantes que gostam de pesquisar por hobby temas como histórias de guerra, história da humanidade, história das religiões, dentre outros.
É interessante mencionar, ainda, o público visitante composto por turistas, de passagem pela cidade. Este segmento destaca-se, sobretudo, nos períodos de alta estação, nos meses de dezembro, janeiro e feve-reiro. A biblioteca está situada próximo ao centro histórico de João Pessoa, o que favorece as visitas pelos turistas, os quais se interessam pelo prédio – uma construção histórica da cidade – e pelo acervo. Diante deste público inusitado, Ká  a reconhece a difi culdade de se comunicar com os estrangeiros, pois falta na ins  tuição alguém que fale inglês ou espanhol.
O relacionamento com os públicos, cadastrados ou não, é feito em grande medida de modo informal. 
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A ausência de um usuário assíduo é percebida pela bibliotecária. Quando o ausente volta a freqüentar a bi-blioteca, não raro é inquirido sobre o mo  vo da falta.
Uma inicia  va empreendida pela biblioteca, e adotada especialmente em períodos de maior fl uxo – geralmente as vésperas de concursos públicos –, ou no fi nal do ano, é a disponibilização de um pequeno formulário, deixado sobre cada uma das mesas do salão de leitura. No formulário, constam perguntas como “O que você gostaria de ler?”, “O que você não encontrou aqui?”, “O que incomoda mais você aqui?“, faz saber a coordenadora.
Como não há caixa de sugestão, os formulários respondidos são devolvidos à própria bibliotecária, ou a alguém da equipe. 
Por fi m, encerrando o instrumental de comunicação des  nado aos usuários, vale mencionar:
• O mesmo folder des  nado às escolas, o qual também é colocado à disposição dos novos visitantes da biblioteca;
• Avisos afi xados próximos aos computadores e nas mesas do salão de leitura, com normas da biblio-teca, tais como, as regras de u  lização do computador com acesso à internet disponibilizado pela ins  tuição aos usuários. 

PÚBLICO INFANTIL
O público infan  l, apesar de contemplado por um acervo específi co, não conta com um espaço adap-tado nas dependências da biblioteca. Mo  vo pelo qual, por ocasião dos eventos e visitas das escolas, a bi-blioteca precisa improvisar um espaço adequado no salão de leitura.
Os eventos mencionados consistem, basicamente, em contação de história e sarau poé  co. Nas oca-siões, o acervo infantojuvenil e deslocado das estantes para o salão de leitura, onde é colocado ao alcance das crianças. Assim, elas têm acesso livre aos  tulos. “Pode deixar até no chão, o livro, se você quiser. Eles vão fi car à vontade. Se deitar, sentar. (...). Livro que fi ca parado na estante não é livro. Deixa os meninos pe-garem”, propugna Ká  a. 
Outra parcela das crianças que afl uem à biblioteca são aquelas trazidas pelos pais. Estes deixam os fi lhos no espaço enquanto resolvem alguma demanda no centro da cidade. Geralmente as crianças adian-tam as a  vidades escolares.  Uma das funcionárias da biblioteca é professora, e fi ca à disposição para  rar dúvidas dos usuários mirins.
Inicia  va digna de nota foi aquela encetada com crianças de comunidades quilombolas. “Eu conhecia a moça que trabalhava com os quilombolas e eu disse: ‘mulher, traz os meninos aqui para gente fazer leitu-ra’”, esclarece Ká  a, com a sua habitual informalidade. O evento com os quilombolas, no salão da biblioteca, contou com distribuição de cachorro-quente e almoço – ob  dos por meio de o  cio à Secretaria da Educação –, leitura e contação de história.
Fisicamente a biblioteca ainda é pouco sedutora e inadaptada às crianças. Mesmo os bonecos e tape-tes arranjados no salão, por ocasião das visitas escolares, são emprestados. A biblioteca não possui os seus. 
Há projetos para reverter tal condição. Tapetes coloridos foram encomendados e a próxima pintura da biblioteca contemplará um espaço, nos fundos, o qual será colorido. Atualmente, no entanto, a cria  vidade tem sido a tônica. As estantes onde repousam as obras infan  s são do mesmo modelo des  nado ao acervo 
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para os adultos. Com a diferença que, na parte das crianças, papéis adesivos coloridos foram aplicados nas estantes, como forma de quebrar a monotonia. 
COMUNIDADE / VIZINHANÇA

Como canal de relacionamento dirigido aproxima  vo, os membros da comunidade podem vir fazer exposição de seus trabalhos no salão da biblioteca. Para tal, é necessária uma reserva através de o  cio e uma consulta a respeito da disponibilidade do espaço. “Até 15 dias, um mês, pode ter a exposição dele aqui dentro”, garante a bibliotecária.
Quanto à realização de alguma ação com vistas a aproximar ou seduzir a vizinhança para o espaço da biblioteca, a coordenadora admite apenas uma distribuição de folders nas residências da região no contexto da reabertura da biblioteca, no fi nal da década de 1990. 
Talvez pela falta de um trabalho sistemá  co com a comunidade vizinha, “Ainda tem gente que entra aqui [na biblioteca] que diz: ‘ah, eu moro perto há mais de 20 anos e nunca soube dessa biblioteca’”, admite Ká  a.  Embora rela  vize em seguida: “são mais as pessoas que estão fora. Que não vêem. Mas a maioria já sabe. Mesmo porque, este ano, a gente já fez muita reportagem aqui. Já teve vários canais de televisão. E teve um que repe  u umas três vezes a reportagem”.

MEIOS DE COMUNICAÇÃO
Apesar da mencionada reportagem, a relação da biblioteca com a imprensa não é fácil. Pelo menos com os meios de comunicação privados, já que o jornal A União, editado pelo governo do Estado costuma conceder espaço incondicional para a divulgação da biblioteca e de suas ações. Todavia, conforme esclarece Ká  a, “o jornal lido por todos os públicos é o jornal Correio, é o Jornal da Paraíba. E eles não são muitos par-ceiros. É raro”.
As empresas de comunicação comerciais procuram a biblioteca em momentos pontuais, tais como dia nacional do livro e dia do livro infan  l. Estas são situações em que a biblioteca age de forma rea  va para atender a uma solicitação da mídia. Quando a postura é proa  va, ou seja, quando a sugestão da pauta parte da própria biblioteca, o aproveitamento pelos meios de comunicação costuma ser pífi o.
“Eu aviso a eles quando vai ter um sarau poé  co: ‘pessoal vai ter um sarau poé  co. Se você se inte-ressar, tal hora’. Desses avisos que eu fi z do sarau poé  co, dos lançamentos de livros, só veio um canal de televisão”, lamenta Ká  a. 
O contato é feito de modo descerimonioso, através de ligação telefônica e email. “Primeiro eu mando o email. Mando um email informal. Convidando. Eu escrevo a sugestão e digo: ‘gente, a gente está com um pessoal assim e assim, estudando. Vocês querem fazer um trabalho com eles?’”, explica a coordenadora, dando conta do tamanho da informalidade.
Como não há nenhum profi ssional de comunicação social na ins  tuição, o relacionamento com a im-prensa é encetado de forma amadora pela própria bibliotecária, a qual nem sempre pode atender às solici-tações inerentes aos processos produ  vos da mídia. A bibliotecária recorda, por exemplo, uma ocasião em que a jornalista “(...) queria que eu fi zesse aqui [na biblioteca] às seis da manhã, para ela fazer uma tomada ao vivo. Naquele repórter da manhã. Aí eu disse: ‘não tem como. Porque você não encontrar público, e a rua está um deserto. Eu vou ter que me deslocar as cinco, 5h30, pra chegar aqui, para abrir’”.
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DOADORES
Parte saliente do acervo foi ob  da graças a doações, muitas delas oriundas de livrarias e distribuido-ras. A própria coordenadora, munida de o  cios, é quem se encarregou de buscar tais empresas na faina por doações. Ajudou o fato de Ká  a já ter trabalhado em escola par  cular – época em que era cortejada pelo setor produ  vo livreiro. É desse período a maior parte dos contatos da bibliotecária. O modus operandi é simples: “Vou pessoalmente. Levo o o  cio e solicito. Eu levo alguns ‘nãos’, mas eu já tenho o ‘não’. O ‘sim’ eu conquisto. Eu tenho isso comigo”. 
Alguns escritores, os quais também são usuários, colocam-se à disposição para ajudar a ins  tuição. Ká- a cita três literatos, com destaque para a professora Neide Medeiros, da Fundação Nacional do Livro Infan  l e Infantojuvenil, a qual, segundo dados da bibliotecária, doa 250 livros por ano à biblioteca.
A comunicação com as livrarias e distribuidoras fi ca só no o  cio. Os doadores par  culares, ou seja, as pessoas  sicas, recebem um cer  fi cado de doação – embora a maioria não faça questão de tal documento. Também há um termo de doação já escrito, pronto para ser assinado por quem disponibilizar os livros. 
Nem todas as doações são relevantes. “Quando as pessoas doam, as pessoas doam material que não estão atualizados. Porque têm em casa e não querem se desfazer. Então doam para a biblioteca”, afi rma a coordenadora.
Ká  a é a responsável por uma idéia digna de ser considerada por outros espaços culturais. Começou a sugerir aos visitantes assíduos que estudavam para concurso nas dependências da biblioteca que, quando eles passassem no concurso, doassem os seus livros e materiais de estudos para a biblioteca que os acolheu. O público de concurseiros costuma trazer o seu próprio material – com exceção dos  tulos de história da Pa-raíba, bastante consultados pelos candidatos. Segundo a bibliotecária, a idéia deu certo: “Nós temos muitas apos  las de concurso, gramá  cas, direito”. Os pedidos foram feitos boca a boca, com o decurso da relação entre a bibliotecária e os candidatos, a qual redunda em uma rela  va in  midade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme verifi cado no estudo de caso, não há qualquer levantamento formal de quais são os stake-holder da biblioteca Pública da Paraíba. A despeito disso, como se viu, a biblioteca se relaciona – ainda que informalmente e sem planejamento – com uma miríade de públicos dis  ntos, os quais vão do Governo do Estado aos terceirizados responsáveis pela vigilância e limpeza do espaço. 
Não há, na equipe da biblioteca, nenhum funcionário destacado para dedicar-se à coordenação plane-jada e integrada com os diversos públicos. A bem da verdade, as a  vidades estratégicas da ins  tuição fi cam a cargo da bibliotecária a qual coordena o espaço. Estão sob sua gestão as diversas demandas da biblioteca, inclusive aquelas relacionadas, evidentemente, à a  vidade fi m, a qual é a organização e a disposição de in-formações para os usuários – com a licença do prisma tradicional. No mais, o quadro de pessoal da biblioteca é bastante reduzido e a qualifi cação deste não é uniforme. Há funcionários os quais sequer conhecem, ao certo, as atribuições da função que ocupa: auxiliar de biblioteca.
A tônica no contato com os stakeholder é a pessoalidade e a informalidade. Existem raras exceções, como, no caso, por exemplo, do relacionamento man  do com a Secretaria de Educação, a qual a biblioteca está vinculada. Em algumas circunstâncias específi cas, a biblioteca também lança mão de o  cios e decla-rações para diretores de escolas e para doadores em potencial, principalmente pessoas jurídicas. No mais, contatos pessoais, telefônicos e email são as ferramentas de comunicação mais u  lizadas. 
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Especialmente diante da escassez de recursos, tais canais – aliados a abordagens cria  vas – podem ser bastante relevantes e, de fato, têm cumprido seus papéis no bojo do relacionamento da biblioteca com os seus diversos públicos. O ponto nega  vo, todavia, é a falta de con  nuidade nos relacionamentos e a pontualidade da comunicação – realizada apenas em momentos específi cos, quando de estrito interesse da ins  tuição.
A ausência de uma iden  fi cação precisa dos diferentes públicos do espaço – mesmo a respeito dos diferentes segmentos de usuários – também prejudica a comunicação da biblioteca. O que a bibliotecária dis-põe sobre os freqüentadores da ins  tuição é baseada, sobretudo, em observações empíricas – o que inclui conversas com os usuários (o que, evidentemente, é de bom alvitre). 
Com base em tais observações, sabe-se que parte signifi ca  va dos usuários u  liza a biblioteca essen-cialmente como um local de estudo, seja escolar, seja para concurso público. Deste modo, é possível supor que o posicionamento da Biblioteca Pública da Paraíba é consonante com a tônica geral que relaciona as bibliotecas a espaços de estudo e pesquisas escolares. Isto é reforçado pelo fato de a biblioteca estar, hoje, vinculada a Secretaria de Educação.
São, aliás, as escolas e os escolares os stakeholders mais sistema  camente visados pelas a  vidades de relacionamento da biblioteca, especialmente através de recursos da comunicação dirigida aproxima  va, as quais trazem os públicos para perto, ou, no caso, para dentro da organização.
Os esforços de posicionamento a serem adotados pela ins  tuição deveriam ocorrer no sen  do de afastar a biblioteca da imagem de um espaço voltado somente para estudantes dos ensinos fundamental e médio. O acervo precisa contemplar os interesses deste segmento, certamente, contudo, o posicionamento necessita ser trabalhado no sen  do de um espaço cultural múl  plo, atraente inclusive para os adultos que procuram entretenimento e informação. Tal preocupação deve se refl e  r no acervo.
A comunicação informal boca a boca já realizada pela biblioteca com os segmentos dos usuários fre-qüentadores é, sem dúvida, um ponto posi  vo o qual deve ser man  do e, quiçá, reforçado. Recursos da comunicação digital online – muitos dos quais oferecidos gratuitamente na rede mundial de computadores – poderiam ser u  lizados em maior escala e com regularidade para complementar o relacionamento com os freqüentadores do espaço e para estreitar o relacionamento da biblioteca com os demais stakeholders, os quais – conforme preconiza as Relações Públicas – também são importantes e merecem atenção na medida em que são potenciais infl uenciadores – ou são infl uenciados – pelas a  vidades da biblioteca.
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ResumoO presente ar  go resulta de um estudo sobre a série The Walking Dead, seu signifi cado simbólico e a relação deste signifi cado com a sociedade ocidental contemporânea. O problema proposto foi o de saber se haveria neste conteú-do simbolizado e apresentado pela série uma inter-relação com aspectos do indivíduo pós-moderno. A metodologia adotada foi a da pesquisa de procedimento básico, com obje  vos exploratórios e qualita  va quanto à forma de abor-dagem do problema. A coleta de dados foi feita através de pesquisa bibliográfi ca narra  va realizada em obras literá-rias sobre os assuntos abordados, banco de dados das Plataformas Scielo, Capes e Google acadêmico, bem como em outras fontes virtuais que comportassem informações sobre os descritores. As abordagens teóricas adotadas foram as contribuições da Teoria Cultural e da Psicanálise. Através da coleta foi possível perceber indícios de relações entre o cenário contemporâneo e a simbologia zumbi presentes no seriado. U  lizado como metáfora de questões sociais desde 1968  pelo diretor George Romero no fi lme Madrugada dos Mortos-Vivos, a fi gura do zumbi assume papel híbrido e dentre suas inúmeras possibilidades simbólicas atualmente de forma mais acentuada que outrora  pifi ca aspectos de massifi cação, consumismo e relações de dominação no cenário do ocidente contemporâneo.
Palavras-chave: The Walking Dead. Simbologia. Sociedade contemporânea.
AbstractThis ar  cle results from a study of The Walking Dead series, its symbolic meaning and signifi cance of this rela  onship with contemporary Western society. The proposed issue was whether this would be symbolized content and presen-ted by host an inter-rela  onship with aspects of the postmodern individual. The methodology used was the basic procedure of research with exploratory and qualita  ve objec  ves on how to approach the problem. Data collec  on was done through narra  ve bibliographical survey of literary works on the topics discussed, the database of Scielo pla  orms, Capes and Google Scholar, as well as other online sources that behave informa  on on the descriptors. The adopted theore  cal approaches were the contribu  ons of Cultural Theory and Psychoanalysis. By collec  ng was pos-sible to see evidence of links between contemporary se   ng and the symbolism zombie present in the show. Used as a metaphor for social issues since 1968 by director George Romero movie Dawn of the dead- Living, the zombie fi gure assumes hybrid paper and among its many possibili  es currently symbolic more sharply than once typifi es aspects of massifi ca  on, consumerism and domina  on rela  ons in the scenario of the contemporary West.
Keywords: The Walking Dead. Symbolism. Contemporary society.
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INTRODUÇÃO
“Ao verme que primeiro roeu as frias carnes do meu corpo dedico com saudosa lembrança estas memórias póstumas”Machado de Assis (1870)

Com estes versos e de forma irônica Brás Cubas inicia o relato das memórias que vem a contar. Me-mórias sobre seu amor por Marcela, seu desejo de se tornar ministro, de desenvolver um emplastro, enfi m, sobre sua vida... Através de memórias póstumas o autor refl ete sobre sua vida. Assim como Brás Cubas, todo ser vivente em algum momento se depara com a experiência da morte. Seja em vivências, em discursos reli-giosos e fi losófi cos, no  cias de jornais, letras de músicas ou em obras literárias, de diversas formas a morte se apresenta enquanto realidade da vida. Impera  va e ao mesmo tempo fonte de inquietação humana tor-na-se recorrente em diferentes expressões culturais pelo teor enigmá  co que comporta. Conforme conside-rou Becker (2013, p. 31) “[...] de todas as coisas que movem o homem, uma das principais é seu terror da morte.” Contudo, a exemplo de Brás Cubas, entrar em contato com a morte pode ser uma forma de refl e  r sobre a vida.  
Mencionadas tais premissas, cabe inserir como exemplo de produto cultural que remete a tal temá  ca o seriado The Walking Dead. Criado no ano de 2003 nos Estados Unidos da América (E.U.A.) como série em quadrinhos, comportava uma narra  va sobre o dia Z, ou seja, o dia em que os mortos são chamados à vida novamente e saem em busca de carne humana para saciarem sua fome (DANA, 2014). A trama circula em torno da história de vida de sobreviventes/heróis que tentam se safar dos zumbis que se proliferam, pois os que por eles são mortos também se tornam um deles. Um dos ápices principais da estória se refere ao fato de que a transformação se dá devido a um vírus ainda não iden  fi cado que a  nge o sistema nervoso central do cadáver, fazendo-o se mover em busca de carne humana, porém já sem as mesmas caracterís  cas que possuíam enquanto seres viventes. Diante desta realidade, os poucos sobreviventes se unem para encontrar um lar longe da ameaça monstruosa. No grupo há um líder, Rick Grimes, policial que acorda sozinho em um hospital após toda transformação, e a par  r daí busca pela esposa (Lori) e seu fi lho. Ele se junta a outros par-ceiros também assustados na tenta  va de escapar da “praga”. Ademais, conforme menciona Felipe (2014), lutam diariamente pela sobrevivência em um mundo cheio de criaturas aterrorizantes e indivíduos psicolo-gicamente afetados pelo trágico acontecimento, além da escassez de subsídios vitais, como água, comida e medicamentos.
Em 2010 as estórias se transformaram em séries televisivas, a  ngindo audiências extremas tanto nos E.U.A. quanto no Brasil. Oliveira (2014) destaca que o escritor norte-americano Robert Kirkman tornou-se produtor execu  vo da série televisiva produzida pelo canal American Movie Classics (AMC), série esta sur-gida da transformação das histórias em quadrinhos criadas por ele em 2003. Ambas as produções estão em andamento e alcançaram um grande sucesso mundial (OLIVEIRA, 2014).  Hoje, estrelando a sexta temporada na televisão, os fãs de T.W.D. possuem grupos e comunidades na internet, twi  er, facebook1. Nobre e Inocên-cio (2012) atentam para o fato de que em 2011, T.W.D. já era uma série de sucesso consolidada, adquirindo o respeito entre os crí  cos (o seriado foi aclamado por sua drama  cidade, direção de fotografi a e produção de fi gurino e maquiagem, além das atuações do elenco). Somado a este dado informaram que a primeira 
1  Exemplos de tais comunidades são os sites:
The Walking Dead Brasil , disponível em:< h  p://www.thewalkingdead.com.br/>; WALKINGDEADBR.COM, disponível em: h  p:<//walkingdeadbr.com/the-walking-dead-alexandria/>;
The Walking Dead: os mortos vivem, os vivos morrem!, disponível em: <h  ps://plus.google.com/communi- es/111964695161585347773?hl=pt-BR&partnerid=gplp0>
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temporada foi assis  da por mais de 200 milhões de pessoas em todo o mundo, transmi  da em 122 países e 35 idiomas. 
T.W.D. bate recordes de audiência em vários episódios, contando-se somente os telespectadores que assis  ram ao programa ao vivo na televisão americana. Um dos records, nesta métrica, foi o fi nal da quarta temporada, que a  ngiu 15,7 milhões de telespectadores (BRASILEIRO, 2014). A autora citada acima acres-centa que se somadas todas as outras formas legais pelas quais pessoas podem assis  r ao episódio nos Esta-dos Unidos, como reprises na TV, on-demand2 e via streaming3 com autorização da emissora, o número salta para 28 milhões de telespectadores semanais na quarta temporada de T.W.D. 
A repercussão dentro e fora do país de origem (EUA) embora se considere este exportador de cultura de massas, intriga pelo próprio conteúdo mórbido e angus  ante oferecido num momento em que presu-midamente as pessoas prezam pelo hedonismo, o prazer a todo custo. Tal qual é implícito na sociedade do “hiperconsumo” (LIPOVETSKI, 2004). 
Williams (1979) traz o conceito de “mediação” para descrever o processo relacional entre sociedade e arte. Através deste processo não encontraríamos sempre realidades sociais diretamente demonstradas na arte, sendo estas alteradas pelo processo de mediação, disfarçando de certa forma o conteúdo a ser expres-so. Dessa forma, a busca por compreender produções culturais dessa ordem temá  ca requer que seja consi-derado tanto o caráter contemporâneo quanto o aspecto mediador das manifestações ar  s  cas. A par  r da questão levantada, a possibilidade de entender quais caracterís  cas da sociedade ocidental contemporânea estaria sendo expressas pelo conteúdo simbólico da série T.W.D., permeiam-se possibilidades de entendi-mento da forma como o indivíduo tem construído suas vivências, alegrias e pesares co  dianos, ou seja, re-fl e  r assim como o fez Brás Cubas, porém antes da experiência da morte, sobre a vida do homem ocidental contemporâneo. Para início de tal intento segue-se uma pequena explanação a respeito das caracterís  cas do contexto até então mencionado: a sociedade ocidental contemporânea.

SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA: ALGUNS APONTAMENTOS
Ao delinear aspectos da sociedade ocidental contemporânea e a fi m de caracterizá-la, torna-se per  -nente atentar para as considerações de Giddens (2002), para quem as dimensões que envolveram a época moderna se pautaram na industrialização, que requer o uso da força material e maquinário nos processos de produção, no capitalismo, que envolve a produção mercan  l, a compe   vidade e mercan  lização da força de trabalho e nos sistemas de vigilância responsáveis pelo controle e supervisão de populações. Surgiram formas sociais de organização dis  ntas, sendo que dentre elas a mais importante é o Estado-nação (GID-DENS, 2002, p. 21).
Todavia, é evidente para o sociólogo inglês, que o período atual é de transição, não apenas no Oci-dente, mas em todo mundo. (GIDDENS, 1997, p.73) Emerge, assim, denominada por ele, como sociedade “pós-tradicional”. Até certo momento da modernidade, mesmo sendo apregoada a oposição à tradição pelos ideais iluministas, essa era reconstruída e recriada, legi  mada pela manutenção do poder estatal. Recriada e ao mesmo tempo mantenedora de aspectos como família e iden  dade social (GIDDENS, 1997, p. 74). Muito dos rituais man  dos durante gerações e base de relação com tempo e espaço, bem como suporte de certa forma para formação de iden  dades, foram abrindo espaço à globalização. Esta úl  ma redimensiona a rela-ção com o espaço por ser uma “ação à distância” e a sociedade moderna pós-tradicional é a primeira socie-dade global, o que traz consequências em diferentes esferas.  Giddens (1997) desenvolve seus argumentos 
2  Seriam vídeos sob demanda dos telespectadores assis  dos em computadores ou televisores conectados a world wide web. 3  Pacotes de mídia armazenados e exibidos no computador.
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mencionando que a tecnologia aboliu os processos que envolviam rituais e tradições, sendo o papel destas úl  mas deveras signifi ca  vo como meio moralizador, comportando um aspecto afe  vo na união de seus par  cipantes.  A tradição envolve memória e tempo, repe  ção do ritual (de fabricação de algum produto, plantação, dentre outros), relaciona-se à organização do tempo e espaço, assim como na globalização, porém em sen  do oposto.
Enquanto a tradição controla o espaço mediante seu contro-le de tempo, com a globalização o que acontece é outra coisa. A globalização é, essencialmente, a “ação à distância”; a ausên-cia predomina sobre a presença, não na sedimentação do tempo, mas graças à reestruturação do espaço (GIDDENS, 1997, p.119).

Giddens (1997) ar  cula seus argumentos considerando que após a Segunda Guerra o padrão do capi-talismo começou a se alterar, tornando-se mais descentralizado e abrangente; a interdependência aumenta a produção, suas fl utuações e notadamente o comércio internacional. Nesta perspec  va se acentua, segun-do Giddens (1991), o processo denominado de “refl exividade”, ou seja, na dinâmica de mútua implicação das dimensões da vida. Para o autor, refl exividade é uma caracterís  ca da ação humana ligada ao aspecto de se manter contatado às bases do que se faz como parte do próprio fazer. Diante da modernidade, a refl exivida-de assumiria um aspecto diferente, sendo as prá  cas sociais constantemente infl uenciadas pela informação renovada delas mesmas o que as faz ter seu caráter alterado constantemente. As a  vidades locais são alta-mente infl uenciadas por acontecimentos ou organismos distanciados. O reverso também ocorre na medida em que ações co  dianas individuais podem produzir consequências globais, concre  zadas, por exemplo, através de opções de compras que repercutem na empregabilidade de alguém distante ou no equilíbrio ambiental. Desta feita, a relação entre decisões co  dianas e resultados globais, e também seu contrário, a infl uência das ordens globais sobre a vida individual compõem aspectos que além de estarem interligados se fazem presentes e interferem na realidade contemporânea (GIDDENS, 1997, p.75). 
Giddens (1991) menciona que há um perfi l de risco na modernidade delineado em amplos aspectos, desde o risco intenso e globalizado do perigo de guerras nucleares, aos eventos interligados do trabalho e possíveis crises que afetam grande parte das pessoas. Riscos ambientais naturais, riscos de ins  tuições que ao serem afetadas afetam indivíduos. A consciência dos riscos também se torna um risco, visto que não mais são ob  das certezas absolutas via discursos religiosos ou mágicos neste cenário. Por fi m, há os riscos advindos do próprio conhecimento da população da existência destes e de que nenhum sistema perito pode resguardar a todos de suas consequências. 

O que chamei de intensidade de risco é certamente o elemen-to básico no “aspecto ameaçador” das circunstâncias em que vi-vemos hoje. A possibilidade de guerra nuclear, calamidade eco-lógica, explosão populacional incontrolável, colapso do câmbio econômico global, e outras catástrofes globais potenciais, fornecem um horizonte inquietante de perigo para todos (GIDDENS, 1991, p. 112). 
Devido ao citado acima, Giddens (1997) além de defi nir o atual momento como um período pós-tradi-cional, este pode ser também denominado de “alta modernidade” pelo fato de que o cenário, a seus olhos sejam os frutos e acirramento da modernidade.
Porém, há autores que preferem optar por denominações diferentes para tal período. Lipovetsky (2004), por exemplo, considera que mesmo o termo pós-modernidade seria vago, pois indicava uma mo-dernidade de novo gênero. Hoje segundo o mesmo, já desatualizado e não mais suges  vo do novo. O que se observa segundo ele é a época do “hiper” “Hipercapitalismo, hiperclasse, hiperpotência, hiperterrorismo, 
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hiperindividualismo, hipermercado, hipertexto- o que mais não é hiper?” (LIPOVESTISKY, 2004, p. 53). Dessa forma, a sociedade atual para ele é aquela em que as forças de oposição à modernidade democrá  ca, liberal e individualista não são mais estruturantes, época em que surgiram os grandes obje  vos alterna  vos. Hoje não há mais resistências contra a modernidade. Apesar de nem todos os elementos pré-modernos se vola  -zarem, mesmo eles funcionam segundo uma lógica moderna, desins  tucionalizada, sem regulação.
Até as classes e as culturas de classes se toldam em bene  cio do prin-cípio da individualidade autônoma. O Estado recua, a religião e a fa-mília se priva  zam, a sociedade de mercado se impõe: para disputa, resta apenas o culto à concorrência econômica e democrá  ca, a am-bição técnica, os direitos do indivíduo. Eleva-se uma segunda moder-nidade, desregulamentadora e globalizada, sem contrários, absolu-tamente moderna, alicerçando-se essencialmente em três axiomas cons  tu  vos da própria modernidade anterior: o mercado, a efi ciência técnica, o indivíduo. Tínhamos uma modernidade limita; agora, é che-gado o tempo da modernidade consumada. (LIPOVETSKY, 2004, p. 54).

Segundo Charles (2004, p.26), tomando por base os conceitos de Lipovetsky (2004), o momento pode 
ser nomeado como “Hipermodernidade”, ou seja, uma sociedade liberal, caracterizada pelo movimento, fl ui-
dez e fl exibilidade. Para Charles (2004) há a vigência de paradoxos no contexto social, pois, por exemplo, 
os indivíduos hipermodernos ao mesmo tempo em que são mais informados são mais desestruturados, mais 
adultos, porém instáveis, menos ideológicos e mais tributários das modas, mais abertos e mais infl uenciáveis, 
mais críticos e mais superfi ciais, mais céticos e menos profundos (CHARLES, 2004, p. 26-27).

Na esteira de tais argumentos, Magalhães, Henriques e Feres-Carneiro (2006) enfatizam que o início 
do terceiro milênio indica a vigência de fatores como instabilidade, incerteza e insegurança se tornando cons-
titutivos do indivíduo contemporâneo. Estes fatores permeariam inclusive as relações familiares, trazendo 
mudanças às formas de relação estabelecidas neste âmbito. Desta forma, mudanças em larga escala como 
globalização, desenvolvimento tecnológico, cultura de massas, entre outras, trouxeram alterações à forma de 
relacionamento do homem consigo e com os demais. Assim como Giddens (1997), Lima (2000) acrescenta 
que diante de tais alterações surge como resultado a perda de referências em instituições organizativas da so-
ciedade, como as de família, escola, nação e Estado. 

Magalhães, Henriques e Férez-Carneiro (2006) destacam que o fenômeno da globalização abole frontei-
ras e interligam experiências que certamente causam impacto nas subjetividades, o que corrobora a afi rmação 
de Laplantine (1998, p. 14) de que absolutamente todas as sociedades no presente se defrontam com mutações 
velozes, sem precedente histórico, devido ao avanço tecnológico, evolução das relações sociais, migrações 
internas e externas e processos acelerados de urbanização. Para ele tal movimento reconduz a reacomodações 
por vezes “brutais” da organização da personalidade.

Para a psicanalista Vianna (2012) as lutas por ideais coletivos e as ideologias que marcaram o século 
XX se fi ndaram. Este processo retirou do homem a matéria-prima com que fabricava sonhos e mantinha espe-
rança de poder transformar o mundo com suas ações. Perde-se a crença em ideais coletivos, despontando um 
sujeito centrado no próprio eu e primando pela valorização do aqui e agora. 

Para Birman (1997), já no fi nal do século XX, o ideário iluminista se encontrava em crise nos seus 
fundamentos. Apesar da racionalidade científi ca perpassar a realidade atual, os valores fundantes desta se en-
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contrariam em crise desde os anos 1970. Giddens (1997, p. 109) corrobora tal afi rmação ao mencionar que a 
ciência perdeu boa aura de sua autoridade, resultado da provável desilusão causada pelos esperados benefícios 
que a tecnologia traria após surgirem as duas grandes guerras, armas destrutivas e a crise ecológica global.

Observa-se a difusão e o consumo massivo de drogas (lícitas e ilícitas), ao lado da produção de discur-
sos fundamentalistas em larga escala como forma de aplacar a angústia, evidenciando respostas sociais ime-
diatamente visível face às novas condições históricas do mal-estar na civilização. Nesse contexto, a religião 
sustentaria o paradigma da ilusão. “Isso porque, se as ilusões pretendem proteger o sujeito da experiência 
originária do desamparo, a crença numa fi gura onipotente divinizada tem a função de proteger o sujeito do 
horror do desamparo” (BIRMAN, 1997, p.74). Para Freud (1996a), este sentimento de desamparo se encontra 
presente em todo ser humano, sua origem se dá no início da vida quando o recém-nascido realmente se encon-
tra numa situação de desarvoramento, cuja sobrevivência depende da ação de outrem. A fi gura divina vem a 
materializar essa demanda, impedindo o sujeito de seu confronto com tal desamparo. 

Como se pode ver, a contemporaneidade trouxe em seu bojo múltiplas transformações nas esferas so-
ciais, econômicas, tecnológicas e geopolíticas em escala mundial, implicando alterações para os modos de ser 
dos sujeitos e suas formas de agir na sociedade (SOARES; KRAWULSKI; COUTINHO, 2007). Destaca-se 
que, independente do termo empregado pelo teórico da área, no momento contemporâneo há a vigência da so-
lidifi cação do capitalismo como modelo econômico, a globalização do mercado, aumento tecnológico e maior 
contato real ou virtual entre os povos. Propagandas variadas, produtos diversifi cados, vendas e lucratividade. 
Crises e desempregos. Incentivo constante ao consumo. Tais ideias se tornam presentes na vida do homem e 
trazem implicações ao dia-a-dia dos mesmos e seu modo de agir no mundo. Fatores destacados sobre os quais 
não há dissidência, conforme elucidado pelos autores supracitados. Os constantes riscos a que estão expostos 
os indivíduos pertencentes a este cenário bem se assemelham a um cenário caótico ou pós- apocalíptico, cuja 
aparição da metáfora zumbi pode se fazer presente de diferentes formas.

OS ZUMBIS E AS PRODUÇÕES CULTURAIS
A saga T.W.D. não é a única a explorar a temática do morto-vivo. Vivencia-se na atualidade um grande 

fascínio pelo universo do zumbi, pois o tema tem sido explorado em muitas produções cinematográfi cas e 
literárias. O que permanece em comum nas estórias é que as mesmas versam sobre o apocalipse zumbi, ou 
seja, algo próximo ou depois do fi m do mundo, dia em que os mortos por alguma razão retornam à vida e 
amedrontam os vivos (OLIVEIRA, 2013).

Corso (2013) afi rma que a crescente aceitação da temática de zumbis marca o fi m da dinastia dos vam-
piros, explorados por vários gêneros artísticos no século XX. Os fi lmes de zumbi como conhecidos hoje, são 
um gênero ou subgênero do cinema de terror criado no fi nal dos anos 60 por George Romero. Seu fi lme “A 
Noite dos Mortos-Vivos” (1968) é cultuado como inaugurador e fonte de inspiração para dezenas de obras 
(TEIXEIRA, 2013). Porém, segundo Stanck (2015), no cinema de horror da década de 1960, o morto-vivo 
não era novidade. Já havia aparecido em obras como White Zombie (1932), Revolt of the Zombies (1936) e 
The Devil’s Daughter (1939), entre outros. No livro Zumbi : o livro dos mortos, Jamie Russell  comenta que 
a ideia de corpos sem vida caminhando originava-se de relatos de viajantes do Haiti. Ortiz (2013) menciona 
que Lauro e Embry (2008) confi rmam o surgimento da lenda dos zumbis no Haiti. Informam que no folclore 
haitiano, os mortos voltariam à vida sendo escravizados a fi m de trabalhar em campos.

A lenda advém da religião Vodu, termo que, segundo Prosperi e Gentini (2013), encontra raízes na tra-
dição africana religiosa teisto-animista, com origem entre os primeiros povos Fon-Ewe da África Ocidental. O 
Vodu representa a religião popular e sincrética do povo haitiano, cujos principais componentes são baseados 
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nas crenças antigas das tribos do continente Africano aportadas no Caribe para os trabalhos forçados nas plan-
tações de cana-de-açúcar (PROSPERI; GENTINI, 2013). 

Para Prosperi e Gentini (2013) o processo da escravidão consistiu na alienação cultural, religiosa e ét-
nica dos negros. Assim, os cultos africanos eram proibidos e os escravizados forçados a aceitar o cristianismo 
através do batismo. Nesta conjuntura, ressalta-se que, antes de tudo, o Vodu haitiano simbolizava a resistência 
africana diante do sistema escravagista branco. Portanto, o Vodu segundo eles deve ser interpretado como uma 
forma de resistência dos escravizados em relação aos senhores. A prática do Vodu nas colônias, “signifi cava, 
desde cedo, uma linguagem própria, mediante a tomada de consciência da diferença que existia entre o mundo 
dos oprimidos (escravizados) e dos opressores (senhores)” (PROSPERI; GENTINI, 2013, p. 75).

Estes argumentos levam a crer, conforme Prosperi e Gen  ni (2013) que mais do que uma religião, o Vodu na cultura hai  ana condensa uma simbologia do ser hai  ano. É um sistema integrado de princípios que rege a conduta humana, um complexo mís  co de visão do mundo no qual seres humanos, natureza e todo o sistema intangível de crenças estão in  mamente ligados, não havendo nenhuma separação entre o sagrado e o temporal, entre sagrado e o profano, entre o material e o espiritual. O Vodu no universo simbólico deste povo é visto e reconhecido como uma religião popular como qualquer outra e sua dimensão sincré  ca nos remete à construção histórica do colonialismo e da escravidão nas Américas (PROSPERI; GENTINI, 2013, p.77). Para Fonseca (2011) em virtude de o Vodu ter contribuído “para a união dos negros na luta pela inde-pendência, a elite afrancesada que apoiava, obviamente, as forças repressoras, o combateu por meio de sua desqualifi cação, bem como com medidas que proibiam o seu culto religioso” (FONSECA, 2011, p. 57). Pela questão de luta e resistência social subjacente à religião Vodu no Hai   e a fi gura zumbi advir desta tradição, percebe-se o caráter aterrorizante de se ser transformado e escravizado por um fei  ceiro. 
White Zombie (1932), fi lme dirigido Victor Halperin e estrelado por Bela Lugosi, é um dos primeiros longas metragens sobre zumbis produzidos pela indústria Hollywoodiana, destacando informações trazidas por Sá (2014). Ainda segundo Sá (2014) o fi lme mostra trabalhadores de um engenho de açúcar explorados pelo ganancioso dono do moinho, Monsieur Beaumont (Robert Frazer), e manipulados pelo fei  ceiro Mur-der Legendre (Bela Lugosi), que os escraviza através de uma combinação de drogas, hipno  smo e magia ne-gra. Muitos dos zumbis trabalhadores do engenho eram negros e mes  ços, porém o horror central do fi lme se dá quando o fei  ceiro usa suas ar  manhas a fi m de escravizar uma mulher americana e transformá-la em uma “zumbi branca”. Este se torna o fato destacado no enredo, a escravização de uma pessoa de pele branca, pouco importando ou sendo destacado a escravidão das pessoas de pele escura. Apesar de chamar a atenção para a fi gura do zumbi, o fi lme apresenta uma visão nega  va da cultura e sociedade negra no Hai  , demonstrando um entendimento sensacionalista e preconceituoso (SÁ, 2014, p. 210).
Massarolo e Gomes (2013) informam que em 1968 quando o então cineasta amador George A. Rome-ro lança o fi lme independente Noite dos Mortos Vivos (Night of the Living Dead) liberta a imagem do zumbi das raízes caribenhas. O fi lme, segundo Sá (2014) é um divisor de águas no tropo do Zumbi, atualizando o imaginário dos mortos-vivos para questões mais condizentes ao seu tempo, introduzindo modifi cações que irão alterar signifi ca  vamente o conceito do personagem.
Segundo Sá (2014), até então o zumbi caribenho era apenas um ser desprovido de vontade própria, que não oferecia maiores perigos àqueles que estavam à sua volta, sendo que o medo dos espectadores era ser transformado em um. Romero adiciona à fi gura caracteres do folclore africanista e outros aspectos ligados ao canibalismo. O zumbi desenhado por ele é híbrido e inaugura uma nova fase da fi gura dentro da cultura popular norte-americana, apoiada em imagens de fei  çaria, antropofagia e terror. Seu conceito de “apocalipse zumbi” tornou-se um marco da arte popular moderna. Descrevem Massarolo e Gomes (2013) que o fi lme em questão gira em torno de sete pessoas refugiadas em uma residência situada em uma zona 
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rural, a fi m de se protegerem de mortos vivos. Há uma dinâmica interior e exterior, na qual a crescente horda de zumbis do lado de fora coexiste com a intensifi cação dos confl itos entre os sobreviventes dentro da casa. Em sua obra Romero desenha um cenário apocalíp  co em que os zumbis apresentam-se como seres guiados por um único desejo primordial: se alimentar de carne humana. Sá (2014) contribui com a informação de que os personagens presos em ambientes claustrofóbicos discutem e se desentendem, e as brigas internas levam à desar  culação do grupo. Curiosamente para este autor, a palavra “zumbi” não aparece nos diálogos do fi lme, sendo os mortos-vivos chamados por “ghouls”.  
Stanck (2015) informa que tal fi lme traz uma dimensão social ao colocar um personagem negro lide-rando brancos descontrolados. O confl ito fi c  cio encontra eco nas lutas pela igualdade racial e social que ex-plodiam nos Estados Unidos no período em que foi lançado. Ainda conforme Stanck (2015), a representação dos mortos vivos é alvo de muita análise por fãs e crí  cos. Em uma delas verifi ca-se que o diretor apresentou um grupo de monstros irracionais que não deixam de ser humanos e são tratados brutalmente pelos vivos. Assim sendo, nas úl  mas cenas da obra, as criaturas são queimadas, enforcadas e usadas em jogos sádicos, como se assim Romero mostrasse pouca diferença entre os humanos e a massa de zumbis esfomeados. Reis--Filho e Suppia (2011) elucidam que

A importância de A Noite dos Mortos-Vivos reside na relevância da repre-sentação moderna do zumbi, que desata a correspondência entre mor-to-vivo e religião – construindo outra relação: a do zumbi como metáfora da corrupção social e polí  ca, da falência do Estado e da família modelar. Em lugar da an  ga conotação mís  ca, George Romero introduziu uma epidemia que transforma homens em cadáveres andantes portadores de inexplicável ins  nto canibal. O cineasta mantém ocultas as origens de sua criação, ao passo que busca exteriorizar o fracasso das relações sociais. Em seus fi lmes, os protagonistas humanos costumam demarcar os zum-bis como o inimigo, mas a verdadeira ameaça não é a crescente horda de mortos-vivos e sim o tenso relacionamento entre os sobreviventes, uma alegoria da corrupção do tecido social e do colapso do marco civilizató-rio advindos da “epidemia zumbi” (REIS-FILHO; SUPPIA, 2011, p. 280).
Mencionando Sá (2014) é possível destacar que um dos aspectos centrais do fi lme é a onipresença do memento mori, expressão la  na que signifi ca “lembre-se da morte” ou “lembre-se que vai morrer”, pois os zumbis de Romero remetem aos limites entre vida e morte, monstro e ví  ma, levando o espectador a ques- onar a diferença essencial entre zumbis e humanos.
Percebe-se, portanto, que deslocada de sua origem religiosa, a fi gura zumbi encontrou nas telas de George Romero um signifi cado que remete às questões sociais e inclusive a crí  cas a tais questões, como por exemplo, ao fracasso das relações sociais. Porém, tornar-se escravo de um senhor ou de certa forma escravo de um sistema corrupto através da adesão ao mesmo via consumo não seriam maneiras de descrever fenô-menos semelhantes em contextos diferentes? Neste sen  do Sá (2014, p. 214) destaca que a fi gura do zumbi enquanto metáfora tem muito a oferecer por operar dentro da dimensão histórica da apa  a polí  ca, esva-ziamento da memória, trabalho forçado e novos  pos de servidão transpostos para a conjuntura capitalista do século XX e XXI. Caminhando na u  lização da temá  ca do zumbi nos contextos de arte e entretenimento, constata-se que de aparições esparsas o tema passa a se repe  r de maneiras variadas em séries, fi lmes, ga-mes, dentre outros, fato pelo qual este estudo supõe haver razões pertencentes às condições sociais, cujo assunto será mais bem descrito em linhas subsequentes.
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OS ZUMBIS DE THE WALKING DEAD
Refl e  ndo sobre as caracterís  cas do zumbi apresentado no seriado objeto deste estudo, Oliveira (2013) aponta que em T.W.D. este é descrito de modo mais próximo às lendas tradicionais, sem nenhum res-quício de memória ou consciência de si ou dos fenômenos que o rodeiam. Seus movimentos  sicos naturais são lentos e mecanizados, sendo que o que os atrai são sons e, possivelmente, odores diferentes dos seus. Ao andarem na mesma direção, atraem outros que os acompanham e, unidos formam as chamadas hordas, capazes de derrubar cercas, casas e outros obstáculos. A forma de matá-los é danifi cando o cérebro com  ro ou outro ferimento profundo, como facadas e fl echadas.
Apesar de possuir um enredo geral extremamente simples, The Walking Dead prima por explorar situ-ações que provocam grandes ques  onamentos fi losófi cos, polí  cos e sociais. Os sobreviventes se deparam com grandes difi culdades devido ao convívio com outros seres humanos. Assassinos, psicopatas, estuprado-res e pessoas com desvios de comportamento, por vezes mais ameaçadores que os próprios zumbis. (OLI-VEIRA, 2013, p. 173). Conforme aponta Teixeira (2013), a série T.W.D. parece bordejar esse limite com que se defronta o cinema dito de entretenimento quando almeja ser reconhecido como “sério”. 
Para Teixeira (2013) pode-se reconhecer nesse gênero cinematográfi co alguns temas cruciais de nos-sos dias. Retomando o percurso de tal fi gura através dos tempos até o presente, Reis-Filho e Suppia (2011) ressaltam:

Enfi m, percebe-se que a idéia do morto-vivo – o cadáver que retorna à vida – é recorrente na mitologia de diversas culturas desde a an  guidade. Já o Zumbi, especifi camente, tem suas raízes fi rmadas no solo hai  ano, sob unção das crenças afro-caribenhas. A par  r das primeiras décadas do século XX, a religião vodu inspirou diversos diretores de cinema a pro-duzirem fi lmes diretamente conectados ao folclore hai  ano. Em 1968, a fi gura do zumbi é reconstruída pelas mãos de George Romero e passa por um processo de laicização/secularização, suprimindo ou amenizando o elemento religioso. Dessa maneira, Romero atribuiu ao zumbi valor de crí  ca ao momento histórico vivido pelos Estados Unidos no fi nal dos anos 1960. O “morto-vivo moderno” é o legado do cineasta americano para o cinema e para a cultura popular, sendo a reconstrução do zumbi de grande importância para os gêneros do horror e da fi cção cien  fi ca pelo seu impacto sobre produções audiovisuais recentes, nos mais di-versos suportes. São inúmeras as produções que  veram no paradigma romeriano sua ideia fundadora e que confi guram, atualmente, o amplo universo dos mortos-vivos. O tema evoluiu de tal forma na cultura popu-lar, sofrendo novas reconstruções, que hoje traz consigo não apenas a carga do medo ancestral da morte, mas igualmente os temores contem-porâneos relacionados à manipulação gené  ca e aos ideais de epidemia 
e ex  nção da espécie humana [...] (REIS-FILHO; SUPPIA, 2011, p. 282)

Conforme Webb e Byrnand (2008) mencionam, o interesse aqui se pauta em entender o modelo de zumbi disseminado por Hollywood e setores a ela ligados. Interessa a narra  va zumbi enquanto suges  va do que signifi ca ser humano na contemporaneidade: diante do domínio da economia neoliberal, da globaliza-ção, e trabalho de produção capitalista que encanta e ao mesmo tempo desencanta os povos. Nesta espreita Sá (2014) acrescenta que o zumbi tem sido forma de representar uma gama de questões sociopolí  cas e an-siedades culturais, como a escravidão, xenofobia, racismo, horrores da guerra, medo da morte e apreensões sobre a cultura de consumo. 
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Coadunando com o mencionado acima, Corso (2013), traz a refl exão de que os aspectos simbólicos envolvidos na fi gura do zumbi revelam inúmeras contradições e situações de confl itos entre o homem e imposições sociais atuais. Dessa forma, faz uma análise interpretando aspectos que podem ser expressões de temas centrais na vida humana como a morte, o envelhecimento, o corpo e outras temá  cas atuais na sociedade contemporânea, a saber, massifi cação, toxicomania e isolamento. 
A massifi cação se soma às simbologias da fi gura do zumbi (CORSO, 2013). O fenômeno morto-vivo é revolucionário por representar, em sua visão, plebeus a  ngindo pres  gio. Em tal fenômeno, verifi ca-se a ambiguidade observada em um contexto que preza pelo individualismo ao mesmo tempo em que incita a todos prenderem seus desejos em semelhanças, inclusive os de ascensão e pres  gio social. Ser ninguém é o que se deseja evitar, porém tal desejo é rompido pela fi gura do zumbi, excluído socialmente e mais um na massa, mas também elemento central da cena pós-apocalíp  ca. Um ser sem vontade e sem cérebro símbo-lo da civilização mecânica e burocra  zada, dissidente do pensar e adepta ao consumismo. Os processos de “zumbifi cação” em suas diferentes possibilidades (seja por contaminação viral, radioa  va, lavagem cerebral, fei  çaria, dentre outros) são relacionados recorrentemente à massifi cação das opiniões, perda de capacida-de de raciocínio crí  co, apa  a e insensibilidade emocional, implicações que repercutem no próprio conceito de humanidade (SÁ, 2014, p. 208). Em consonância às considerações de Webb e Byrnand (2008), torna-se possível entender que o capitalismo funciona como um análogo da “zumbifi cação”. Para compreensão de tal analogia, primeiramente considera-se que ela se baseia no ape  te insaciável do zumbi e na vontade de consumir do homem capitalista. Uma diferença residiria no fato de que, segundo os autores, no consumo zumbi há algo impensado e no consumo capitalista há algo organizado. A organização faz parte de um siste-ma que trabalha para produzir a história, tem aspirações e alcances globais. Todavia, o que vem acontecendo em uma escala global é a produção não só da história, mas da fome das pessoas ao redor do mundo; e da veiculação de uma forma de pensar que compreende o capitalismo como o único sistema viável para a orga-nização social, intercâmbio econômico e relações geopolí  cas (WEBB; BYRNAND, 2008).
No fi lme Dawn of the Dead, ou O despertar dos mortos, de 1978, George Romero já simbolizava o consumo irracional como tema central, pois enquanto os zumbis têm como principal obje  vo comer carne humana, os personagens permanecem presos dentro de um shopping e se abstraem da situação séria em que se encontram desejando unicamente consumir os acessórios e produtos disponíveis sem precisar pagar pelos itens, conforme destaca Sá (2014). Caminhando nas refl exões de Webb e Byrnand (2008), denota-se que pra  camente todos os seres humanos ocidentais são fi sgados por preceitos consumistas, por vezes, de acordo com o desejo, por vezes, de acordo com a necessidade, o que pode ser visto como uma manifestação do vírus que transforma todos em zumbis. As necessidades e desejos mo  vam a busca da sa  sfação, mas nunca esta sa  sfação é alcançada, seja via jantares, carros, bebida ou companhia atraente, nada preenche, tudo se torna degraus que conduzem para mais e mais. Para estes autores, talvez o aspecto mais importante da globalização, assim como do neoliberalismo, seja o caminho que combinou com o recuo do Estado, com o avanço do capitalismo global muitas vezes em face da resistência dos interesses locais, regionais e nacionais. A globalização e o neoliberalismo atuam na lógica do capitalismo, na ideia de liberdade. Para o neoliberalis-mo, liberdade equivale ao capitalismo e se iguala ao livre comércio, uma economia sem limites, e a circulação sem entraves de pessoas, bens e capitais. O seu princípio fundador é a busca do interesse próprio através da concorrência entre os produtores e os consumidores. A mo  vação do lucro se sobrepõe a todos os outros mo  vos, inclusive religiosos, nacionalistas e ambientais, em um sistema que compreende tentáculos de co-mércio e de câmbio que cruzam o globo, prometendo recompensas para aqueles que servem ao sistema e estabelecendo uma indefi nição de necessidades e desejos que transformam todos em consumidores irracio-nais. Uma vez recebidas as “picadas de capitalistas”, o indivíduo pega o vírus. E são os próprios homens das sociedades capitalistas que de fato infectam outras pessoas, apesar de suas melhores intenções. A questão crí  ca não é o fato de que todos começam a comprar as mesmas coisas, mas o de que este sistema aparen-
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temente mais democrá  co das polí  cas econômicas não leva a uma democracia da riqueza, mas para uma sociedade dividida em termos globais e locais entre poucos que têm quase tudo, e muitos que possuem pouco ou nada. 
Aspectos da organização capitalista consumista foram apontadas por Bauman (2004) que afi rma que atualmente os shopping centers tendem a ser planejados para a  ngir o súbito despertar e a rápida ex  nção dos impulsos, em detrimento da incômoda e prolongada criação e maturação dos desejos.
Encerrando tais conexões teóricas que exploram o aspecto massifi cante e consumista do homem con-temporâneo e sua representa  vidade na fi gura do zumbi, cabe considerar que: 

Em uma cultura caracterizada pela hegemonia maciça da ciência e tec-nologia, regulada pela força brutal do mercado e do lucro, um mercado que promete ilusoriamente a realização de qualquer  po de desejo, e que, nas sociedades periféricas do capitalismo globalizado, tem busca-do fi sgar nas suas redes até mesmo o consumidor de classe E, parece fazer muito sen  do a sugestão lacaniana de que um dos aspectos do gozo se encontra no consumo pelo consumo. (SANTAELLA, 2006, p.146).
Nesta consideração sobre o acesso aos itens de consumo, Fortes (2009) declara que a chamada de-mocracia burguesa passou a mascarar as desigualdades sociais, tornando objetos de bem-estar acessíveis a todos. Contudo essa pretensa igualdade não se mostrou real ao não permi  r a problema  zação e o encontro das possíveis soluções para as desigualdades sociais.
A fi gura do Zumbi, conforme Sá (2014, p. 215) parece adequada para falar da questão do consumismo, principalmente quando se pensa na formação das sociedades pós-coloniais no con  nente americano, em par  cular, da América Central e La  na. Em outras palavras, a metáfora do Zumbi refl ete contextos sócios his-tóricos pós-coloniais nos quais um conjunto específi co de relações corporais, de violência, formas degrada-das de trabalho fazem parte. O Zumbi permanece simbólico das relações desiguais seja no Hai  , em Cuba ou no Brasil, pois para o autor as sociedades pós-escravagistas da América Caribenha e La  na con  nuam refém das prá  cas de consumo ditadas pelos países dominantes. Estendendo o signifi cado dos fi lmes inaugurados por Romero que exploram o tema do consumo irracional corporifi cado na fi gura do Zumbi, o argumento des-te autor é que as relações de dominação se mantêm no século XXI tal como foram no século XX. 

A história se repete desde a comodifi cação dos corpos subalter-nos para trabalho e sexo, “comidos” por aqueles em posições de po-der, passando pela devoração do capital cultural dos países domina-dos, a exemplo do conhecimento de plantas na  vas pelas grandes indústrias farmacêu  cas, até o controle das economias nacionais via polí  cas fi nanceiras que servem para manter e reafi rmar a posição dos países dominantes enquanto fonte de conhecimento e poder. Os pa-íses periféricos con  nuam sendo consumidos [...] (SÁ, 2014, p. 215).
Por esta óp  ca, portanto, o consumismo simbolizado na fi gura do Zumbi comporta  também as rela-ções de desigualdades entre povos detentores de capital e outras nações que lhes servem como polos de tra-balho, diversão ou matéria prima, sendo os mesmos “consumidos” pelo ape  te voraz do sistema capitalista.
Corso (2013) considera que as manifestações de mitos comportam múl  plos signifi cados e seus su-cessos demostram justamente essas camadas de possibilidades. São pensamentos que ainda buscam forma, expressam situações concretas para as quais não há indícios de soluções próximas. Acrescentando outro as-pecto a tais possiblidade simbólicas, cita-se a refl exão de Massarolo e Gomes (2013) que apontam para as al-



157 

The Walking Dead e Os Zumbis Contemporâneos

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 9, n 1, edição 16, p. 146  - 160, Junho 2016

terações na forma dos zumbis se locomoverem. O andar dos mesmos em produções ar  s  cas anteriores era mais len  fi cado do que em produções do presente. Os autores destacam assim a presença de zumbis mais velozes em relação aos retratados anteriormente (que andam mais lentos que os viventes), afetando assim a movimentação dos sobreviventes. Nos primeiros fi lmes de zumbi, a exemplo de “A noite dos mortos- vivos”, eram apresentadas cenas em que os grupos se refugiavam em locais fi xos e lá permaneciam enquanto os zumbis, lenta e ininterruptamente se aglomeravam no exterior. Assim era gerado o suspense, cujo clímax se dava na invasão do local de refúgio. A dinâmica operada nas histórias atuais é a da mobilidade, uma vez que os sobreviventes não optam pela permanência em um local e sim por deslocamentos, perpassando múl  plos espaços no decorrer do fi lme. 
Quando avaliamos a fi gura do zumbi como corporifi cação de ansiedades sociais, a mudança em seu padrão de locomoção pode ser refl e  da sob uma perspec  va sociológica. Nesse sen  do, uma provável explicação para esta alteração pode ser encontrada dentro de uma análise das ca-racterís  cas da sociedade do século XXI, que sofreu contundentes mu-danças em sua estrutura: passamos de uma sociedade industrial para uma sociedade pós-industrial e globalizada, caracterizada pelo aumento da velocidade do fl uxo de informações e pessoas, dentro de um novo paradigma da mobilidade (MASSAROLO; GOMES, 2013, p. 209-210).

Nesta correlação entre sociedade e mobilidade de informações e de pessoas no contexto globalizado, pode-se acrescer as relações que foram confi gurando o trabalho no século XX. Sennet (2001, p. 21) ressalta que as mudanças no mercado global e o uso de tecnologias não são os únicos elementos do capitalismo atual. Há outra dimensão de mudança referente à forma de organizar o tempo, especialmente o de trabalho. Desta forma, a carreira tradicional vem fenecendo juntamente com a qualifi cação pautada em uma única experiência laboral. Ao contrário de lemas anteriores, o chavão em voga expressa não haver longo prazo em mundos corpora  vos. As empresas, buscando atender o mercado considerado dinâmico, priorizam mudan-ças constantes, implantam o trabalho em curto prazo, por contrato ou episódico. A burocracia tende a ser eliminada, tornando as organizações mais planas e fl exíveis, no modelo de redes, em que as hierarquias são diminuídas (SENNET, 2001, p. 23). Em decorrência disto, há maior mobilidade quanto aos locais em que se trabalham os indivíduos contemporâneos. 
Parece evidente que as mudanças sociais se interligam ao sistema vigente. Embora em tom repe   vo, observa-se que este sistema, para subsis  r, não vê outra possibilidade senão o es  mulo constante ao consu-mo, valendo-se dos contextos midiá  cos para tal veiculação. A hipótese proposta é a de que o espaço ar  s  -co, ainda que comportando caracterís  cas da cultura de massa, opera mediações das contradições humanas, onde a dor, o envelhecimento e a morte ainda têm vez e voz, mesmo através de produtos de entretenimento, em tom jocoso, su  lmente irônico e bizarro, como na fi gura de um zumbi. Negação da morte, culto ao corpo, burocra  zação, dependência química, violência e polí  ca desvirtuada são assombrações presentes no co  -diano. Para Sá (2014) pensando além de contextos históricos específi cos, há questões centrais subjacentes à maioria das obras que representam o zumbi. Famintos por carne humana, o zumbi é uma metáfora cultural que está de modo literal e simbólico, intrinsecamente relacionada à canibalização do homem pelo homem.

Quando deixamos de pensar em nossos corpos enquanto consumido-res de comida para pensarmos neles enquanto alimento para os ou-tros, ultrapassa-se uma fronteira que diz respeito aos excessos do ser humano em sua capacidade de consumir, diante, se avançarmos esse pensamento, ultrapassa-se a fronteira do próprio conceito de humani-dade. O zumbi, esse ícone do horror moderno, é uma constante lem-brança de que todos os seres humanos são perecíveis (memento mori) 
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e que tentar controlar o des  no, seja pela tecnologia ou pela acumu-lação de riquezas, é uma arrogância e uma ilusão. (SÁ, 2014, p. 218)
Ressalta-se que de formas diversifi cadas tornou-se possível estabelecer indícios de uma relação entre as simbologias con  das na fi gura do zumbi e no seriado The Walking Dead e os aspectos da vida do homem ocidental contemporâneo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os obje  vos desta pesquisa se pautaram em conhecer as relações presentes de forma simbólica no seriado The Walking Dead e da sociedade contemporânea. Expoente suntuoso da saga, a fi gura zumbi, cujo enredo norteia o seriado, o apocalipse zumbi, mostrou-se rica em alterna  vas de signifi cados simbólicos. Verifi cou-se em literatura grande correlação entre tal temá  ca e relações sociais. Em seu histórico, a lenda zumbi se origina da religião Vodu, sendo esta na  va de ilhas hai  anas, fruto do sincre  smo religioso entre religiões africanas e católicas cristãs. Tal religião desempenhou um papel fundamental na organização para libertação do Hai   enquanto colônia e a lenda do zumbi comportava aspectos desta ordem religiosa, visto se balizar na possibilidade de que através de um fei  ço um morto chamado à vida se tornasse escravo eterno de outra pessoa. As primeiras representações de tal fi gura no cinema man  veram a ligação religiosa, apontando inclusive concepções preconceituosas em relação à religião que deu origem à lenda zumbi.
Em 1968 George Romero passa a se u  lizar da catastrófi ca invasão zumbi para denunciar questões seculares e sociais. Nesta toada atualmente se observa uma evolução do tema em meio aos produtos cultu-rais, comportando diferentes possibilidades metafóricas que envolvem questões sociais e enigmas humanos, como medo da morte, consumismo capitalista, epidemias e ex  nção da espécie humana.
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